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CAPÍTULO l 

Construção de Conhecimento Científico 

Introdução 

Marta Lígia Pomim Valentim 

"Penso, nliás, co1110 vocês, que o que rleve so­
bretudo solicitar nosso atenção são os gran­
des proble111as do munrlo e rio ciêncin. Mns, 
111uitas vezes, de narlo serve for111ulor o si111-
ples projeto rle dedicar-sei, investigoçiío des­
se 011 rlnquele gronde proble1110, pois ne111 
sempre snbernos poro onrle deve111os orien­
tar os passos. É sempre 111ais racional, e111 
um trabalho científico, 111erg11/lrnr nnq11ilo 
que temos rliante rle nó;, nos objetos que se 
oferecem por si 111esinos à nosso pesquiso. Se 
o fizermos com serierlode, se,n irféins pre­
concebidas, se111 expectativas exngeradns, e
se 1ivennos sorte, pode acontecer que, graças
nos elos que /ign111 tudo o tudo, o pequeno no
gmnrle, o trabalho que co111eçn111os se111 ne­
nh11111a prelensiío abra caminho no estudo
de grandes problemns''.

(Sigmund Freud, Introrluclion 

à la psychnnnlyse, p. J 7) 

Resgatando-se a origem das discussões sobre o conhecimento, 

observam-se quatro grandes correntes que trataram deste assunto: 
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1) racionalismo; 2) empirismo; 3) intelectualismo; e 4) apriorismo.

O racionalismo tratava do conhecimento baseado na razão; segundo

seus defensores, o conhecimento baseava-se na lógica e na validade

universal. O maior representante desta corrente, Descartes, entendia

que "o mundo da experiência está em permanente mudança e mo­

dificação. Conseqüentemente, é incapaz de nos transmitir qualquer

saber genuíno" (HESSEN, 2000, p.50). O empirismo, contrário ao

racionalismo, afirmava que o conhecimento derivava-se da experiên­

cia. A construção de conhecimento iniciava-se com fatos concretos.

Locke e Hume, representantes desta corrente, contribuíram para o

entendimento da importância da experiência para a construção de

conhecimento. O intelectualismo tenta mediar e estabelecer uma

relação entre o racionalismo e o empirismo, enfatizando a impor­

tância de ambas as formas de construção de conhecimento.

[ ... ] sustenta a existência de juízos necessários ao pensamento 

e com validade universal concernentes, não apenas aos objetos 

ideais (isso os principais representantes do empirismo também 

admitem), mas também aos objetos reais (HESSEN, 2000, 

p.59).

O apriorismo também estabelece uma relação entre o racio­

nalismo e o empirismo, pois "considera tanto a experiência quanto 

o pensamento como fontes de conhecimento". O maior represen­

tante desta corrente, Kant, afirmava que a matéria-prima do "co­

nhecimento provém da experiência, enquanto a forma provém do

pensamento" (ibidem, 2000, p.63).

Hessen explica que "Conhecimento quer dizer uma relação 

entre sujeito e objeto. O verdadeiro problema do conhecimento, 

portanto, coincide com a questão sobre a relação entre sujeito e 

objeto" (2000, p.69). Pode-se afirmar que existem cinco grandes 

formas de entender a relação entre o sujeito e o objeto, visando 

à construção de conhecimento: a) objetivismo; b) subjetivismo; 

c) realismo; d) idealismo; e e) fenomenalismo. Para o objetivismo,

o objeto determina o sujeito e influencia na construção de conhe-

Construção de conheci111c11to cic11tifico 9

cimento do su;e1to. O subjetivismo, contrário ao objetivismo, 

defende que a construção de conhecimento se dá no próprio sujei­

to (consciência em geral), pois é o próprio sujeito que produz e dá 

forma ao objeto. O realismo sustenta a tese de que o objeto existe 

independentemente do sujeito. A independência dos objetos, em 

relação à consciência do homem é real, uma vez que o objeto pode 

modificar-se independentemente da ação do homem. O idealismo, 

contrário ao realismo, defende que não existem objetos reais, inde­

pendentes da consciência do homem, mas sim como um produto 

do pensamento do homem. O fenomenalismo estabelece uma rela­

ção entre o realismo e o idealismo, pois considera que os objetos 

existem por meio da nossa consciência, mais do que isso, é molda­

do pela própria consciência do sujeito. 

Outras correntes das eras moderna e contemporânea também 

discutiram as teorias do conhecimento. No entanto, percebe-se, 

muito claramente, que são reconstruções das teorias anteriormente 

mencionadas. Dentre elas pode-se citar: iluminismo, positivismo, 

existencialismo, materialismo, pragmatismo, funcionalismo, estru­

turalismo e construtivismo. 

Frawley (2000, p.123) explica que existem 

[ ... ] três tipos de subjetividade: o processamento não consciente, 

a consciência e a metaconsciência [ ... ] processamento não­

consciente é a codificação automática da entrada sem a expe­

riência subjetiva ou a consciência dos mecanismos de proces­

samento[ ... ] O processamento não-consciente funciona como 

um reflexo [ ... ] a consciência, ao contrário, é a experiência 

com a consciência [ ... ] a metaconsciência é lembrar-se 

ou associar de forma explícita experiências que são, sob outros 

aspectos, conscientes 
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Característica 

Estrutura 

Função 

Contexto 

Universalidade 

Velocidade 

Tabela 1. 

Sú1tese das Propriedades de Processamento 

Processamento I Consciência I Metaconsciência 

Não-Consciente 

• Local e disLribuída • Local e distribuída • LoGil e distribuíd,1 

• Representações como • Representações • Representações como 

conhecimento como conhecimento conhccirncnto 

• Efeitos modulares e • Efeitos modulares e • Foco e margem 

interativos interativos • Mediação 

• Fixar 

• Modelar 

• Persistir 

• Acontextual 

• Puramente interno 

• Não há qualificação 

• Não há postura/ 

ponto de vista

• Fixil

• Rápida 

• Autom:1tica 

• Foco e margem 

• Persistir 

• Aglutinar e mudar 

(atualizar) 

• Unificar 

• Incluir 

• Controlar como 

monitor 

• +/- Contexto 

• Grande parte interna 

• Qualificação 

• +/-Postura/ ponto 

de vista 

• Fixa 

• Média 

• Dcsapa reccr 

• Mudar 

• Inibir 

• Individualizar 

• Excluir 

• Controlar como 

recuperação 

• Planejar 

• Contextual 

• Interna e extcrn.i 

• Não há qualiíic.u;ão 

• Postura / ponto de visli.1 

• Variável 

• Lcnl,t 

• Deliberada 

Fonte Adaptada: Frawley- 2000- p.146. 

O conhecimento possui, portanto, propriedades inerentes ao 

sujeito que o constrói. Essas propriedades serão utilizadas de forma 

diferente, por cada indivíduo, caracterizando-se, assim, como conhe­

cimento único. 

Conhecer comporta "informação", ou seja, possibilidade de 

responder incertezas, mas o conhecimento não se reduz a in­

formações; ele precisa de estruturas teóricas para dar sentido 

às informa�ões [ ... ] (MORIN, 2003, p.98). 

Entende-se conhecimento como aquele gerado por um sujei­

to cognoscente, é único, dependente de estruturas teóricas e práticas 

que possibilitarão sua construção. O sujeito acessa o conhecimento 
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cumulativo (ciência), construído por outros e, com base na própria 

capacidade de apreensão, análise e reflexão, gera novo conhecimen­

to. No entanto, acredita-se que o conhecimento somente será de 

fato construído, com sua socialização aos outros. Esta dinâmica 

é que permite ao outro e ao próprio sujeito cognoscente conhecer 

o conhecimento e, portanto, consolidar e disponibilizar o 'novo'

conhecimento.
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O conhecimento científico depende essencialmente do sujeito 

cognoscente, pois ele estabelecerá a relação entre o conhecimento 

cumulativo, no âmbito universal, e o seu próprio conhecimento de 

mundo, possuindo capacidade de assimilação e reflexão próprias, 

características que permitem recortes e vínculos específicos e únicos. 

Levado por elucubrações o sujeito cognoscente será capaz de cons­

truir novo conhecimento. 
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cognoscente, pois ele estabelecerá a relação entre o conhecimento 

cumulativo, no âmbito universal, e o seu próprio conhecimento de 

mundo, possuindo capacidade de assimilação e reflexão próprias, 

características que permitem recortes e vínculos específicos e únicos. 

Levado por elucubrações o sujeito cognoscente será capaz de cons­

truir novo conhecimento. 
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2 Ciência e Conhecimento Científico 

2.1 Conceitos 

Explica-nos Ander-Egg que ''A ciência é um conjunto de conhe­

cimentos racionais, certos ou prováveis, obtidos metodicamente, sis­

tematizados e verificáveis, que fazem referência a objetos de uma mes­

ma natureza" (apud LAKATOS; MARCONI, 1983, p.22). 

Para o autor, a ciência é um conjunto de conhecimentos racio­

nais, constituídos de um sistema conceituai, que engloba definições, 

hipóteses e leis de uma determinada especialidade. Qualifica esse 

conjunto de conhecimentos racionais como provável, ou seja, não 

existe a verdade absoluta, não existe o infalível, quando tratamos de 

construção de conhecimento científico e ciência. Outro aspecto, 

apresentado por ele, refere-se ao modo com que se constrói conhe­

cimento científico, ou seja, é necessário processar um conjunto de 

ações de forma lógica e metódica. Além disso, o autor enfatiza a 

importância da sistematização do conhecimento construído, para 

que seja, de fato, considerada ciência. A comprovação dos fatos e 

fenômenos observados tem igual importância na caracterização do 

que seja conhecimento científico. 

Para Trujillo Ferrari "A ciência é todo um conjunto de atitudes 

e atividades racionais, dirigidas ao sistemático conhecimento com 

objeto limitado, capaz de ser submetido à verificação" (apud 

LAKATOS; MARCONI, 1983, p.23). O autor enfatiza que a ciência 

constitui-se em um conjunto de ações racionais, realizadas de forma 

sistemática, ligada a um objeto, fato ou fenômeno da realidade vi­

venciada, que seja passível de verificação. 

Segundo o autor, a ciência caracteriza-se pelos processos en­

volvidos e vinculados ao fenômeno estudado, utilizando-se de mé­

todos e técnicas de verificação confiável, observando a forma, o 

contexto, as peculiaridades com que ocorrem, desconstruindo-o e 

reconstruindo-o de modo a processar comparações, singularizando 

e coletivizando as análises e, finalmente, estabelecendo novas ilações, 

ou seja, gerando 'novo' conhecimento. 

Granger argumenta: "a ciência é visão de uma realidade [ ... ] 

a ciência visa uma realidade [ ... ] a ciência visa a objetos para des-
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crever e explicar [ ... ] a ciência se produz numa linguagem [ ... ]" 

(1994, p.42-51). 

A natureza da ciência é compreensiva e metodológica, isto é, 

os procedimentos para fazer ciência devem permitir a observação 

racional do(s) fato(s), a interpretação e a explicação adequada do(s) 

fenômeno(s), possibilitar a verificação através de técnicas próprias e 

fundamentar os princípios da generalização. 

Santos explica-nos que "conhecer significa dividir e classificar 

para depois poder determinar relações sistemáticas entre o que se 

separou[ ... ]" (1996, p.15). Portanto, a construção de conhecimento 

depende essencialmente de ações metódicas que visam a compreen­

são exaustiva do objeto. 

2.2 Classificação e Divisão da Ciência 

Bunge divide a ciência em: a) formal: os objetos são analíticos, 

e os métodos utilizados são lógicos, racionais e verificáveis; b) factual: 

os fatos e fenômenos são sociais e os métodos utilizados são aqueles 

que permitem contextualizar a realidade observada. 

-[

Lógica 

Matemática 

{ 

Formal 

Física Ciência Química Natural 
Biologia { -E Psicologia Individual Factual ê Psicologia Social Cultural Sociolo�ia 
Economia 
Ciência Politica 
História Material 
História das Idéias 

Figura 2 - Classificação da Ciência - Bunge. 
fonte: I.Al<ATOS; MARCONI - 1 ')83 - p.2fi. 

. 

Lakatos e Marconi (1983, p.24) apresentam a classificação da 

ciência sugerida por Com te (Fig.3) . Para as autoras, Com te classifi­

cou as ciências por meio do critério de complexidade crescente 

aliada ao conteúdo: 
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Lógica 

Matemática 
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Fisica Ciência Química Natural 
Biologia { -E Psicologia Individual Factual ê Psicologia Social Cultural 
Sociologia 
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Ciência Política 
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Ciências 

{ 
Teóricas: Aritmética, Geometria, Álgebra 

Matemáticas Aplicadas: Mecânica Racional, Astronomia 

Físico-Químicas {Física, Química, Mineralogia, Geologia, Geografia Física 

Biológicas 

Mora is 

{ Botânica, Zoologia, Antropologia 

Psicológicas { Psicologia, Lógica, Estética, Moral 

Históricas 

Sociais e 
Políticas 

{ História, Geografia Humana, Arqueologia 

{ Sociologia, Direito, Economia, Política 

Metafisicas { Cosmologia Racional, Psicologia Racional, Teologia Racional 

Figura 3 - Classificação da Ciência - Com te. 
Fonte: 1.r\K,ITOS; �lr\RU lNI - l '!83- p.25. 

Outra tentativa de classificação da ciência apresentada pelas 

autoras refere-se à proposta de Wundt: 

Ciências 

Formais - Matemática 

{
Química 

Reais 

Ciências da 
Natureza 

Fenomenológicas Física 
Fisiologia 

Genéticas Geologia 
{

Cosmologia 

Embriologia 
Filogénese 

{
Mineralogia 

Sistemáticas Zoologia 
Botânica 

Ciências de Genética { História { 

Fenomenológica {Psicologia 

Espírito 

{ 

Direito 
Sistemáticas Economia 

Política 

Figura 4 - Classificação da Ciência - Wundt 
Fo11te: l..·\K,ITOS; �IARCONí - 1983- p.26. 
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O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec­

nológico ( CNPq) possui, atualmente, uma classificação para as 

áreas de conhecimento, visando à gestão de recursos públicos de 

fomento à pesquisa. São oito grandes áreas do conhecimento, con­

forme segue: 

Exatas e da Terra 

Biológicas 

Engenharias 

Da Saúde 

Ciências Agrárias 

Sociais Aplicadas 

Humanas 

Lingüística, Letras e Artes 

Outros 

Figura 5 -Áreas de Conhecimento - CNPq. 
Fonte: CNPq - 2005. 

Especificamente para a área de Ciência da Informação o CNPq, 

atualmente, possui a seguinte classificação: 

Ciência 

da 
Informação 

í 
Teoria da Informa ção Processos da Comunicação {

Teoria Geral da Informação 

Representação da Informação 

{ 

Teoria da Classificação 
Métodos Quantitativos. Bibliometria 

Biblioteconomia Técn icas de Recuperação de Informação 
Processos de Disseminação da Informação 

Arquivologia { Organização de Arquivos 

Figura 6-Área da Ciência da Informação ....:. CNPq. 
Fonte: CNPq- 2005. 
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Observa-se que a tabela de Áreas do Conhecimento do CNPq, 
especificamente a da área de Ciência da Informação, necessita 
urgentemente ser atualizada, uma vez que não atende, de forma 
alguma, todas as especificidades inerentes à área. É importante men­
cionar que a tabela de Áreas do Conhecimento do CNPq está sendo 
atualizada, por uma Comissão de Trabalho, composta por 17 (dezes­
sete) membros de várias áreas do conhecimento, com vistas a dispo­
nibilizar à comunidade científica uma nova versão da Tabela. 

2.3 Características do Conhecimento Científico 

O conhecimento científico caracteriza-se, por elementos bem 
definidos que o compõem, e dessa forma, permite aos pesquisadores 
observarem as qualificações, na maioria das vezes, consensualmente 
mencionadas na literatura da área. De acordo com as qualificações 
ele pode ser: 

• Racional: exige uma condução lógica das idéias, de forma que
possa combinar-se com teorias, conceitos, leis, normas, relaciona­
das àquele objeto;

• Objetivo: busca auferir as hipóteses iniciais dos fatos e fenômenos
da realidade observada;

• Factual: refere-se aos fatos e fenômenos de uma dada realidade/
sociedade, portanto alimenta-se do contexto no qual o objeto está
inserido;

• Analítico: exige a desconstrução e a reconstrução do objeto, bus­
cando a compreensão;

• Claro e Preciso: busca a exatidão dos fatos, exige a aplicação de
métodos e técnicas que permitam extrair de forma precisa o obje­
to em toda a sua problemática;

• Verificável: deve ser passível de verificação, comprovação e vali­
dação;

• Comunicável: há a necessidade de ser socializado e comunicado
aos outros;

• Metódico: exige uma condução lógica, planejada, resgata as teorias
já confirmadas, respeita o processo e o método preestabelecido;
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• Sistemático: constitui-se da interconexão de idéias, da reflexão, da
inferêcumulativo: uma vez construído e comunicado, faz parte da
ciência construída pelo homem;

• Falível: o conhecimento não é definitivo, não existe verdade abso­
luta;

• Explicativoncia e da síntese;

• A: busca explicar o objeto, fatos e fenômenos de forma exaustiva
(como, porquê, quando, onde).

2.4 Método Científico 

Método científico é o conjunto de técnicas e instrumentos 
utilizados para o desenvolvimento de um determinado estudo; visa 
subsidiar e apoiar o pesquisador nas atividades inerentes à realização 
da pesquisa, delineando de maneira clara e objetiva todas as suas 
etapas e sistematizando a forma do pesquisador compreender e 
descrever o objeto de investigação. 

O método é o conjunto das atividades siste1míticas e racionais 
que, com maior segurança e economia, permite alcançar o 
objetivo - conhecimentos válidos e verdadeiros - traçando o 
caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as deci­
sões do cientista (LAKATOS; MARCONI, 1983, p.41). 

A abordagem do método pode ser: 

a) Indutiva: parte-se de constatações particulares ou específicas para
as mais genéricas ou abrangentes;

b) Dedutiva: parte-se de teorias ou leis genéricas para explicar os
fenômenos específicos ou particulares;

c) Hipotético-Dedutiva: a pesquisa inicia-se justamente pela falta de
teorias ou leis; o pesquisador formula as hipóteses que entende
como verdadeiras, e, apoiado em um processo de inferência de­
dutiva, testa as hipóteses inicialmente formuladas.
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ciência construída pelo homem;

• Falível: o conhecimento não é definitivo, não existe verdade abso­
luta;
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• A: busca explicar o objeto, fatos e fenômenos de forma exaustiva
(como, porquê, quando, onde).
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dutiva, testa as hipóteses inicialmente formuladas.
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Método Hipotético-Dedutivo 

Esquema de Popper 

Expectativas ou 
Conhecimento 

Prévio 
Problema 

Figura 7 - Esquema de Popper. 
Fonte: LAKATOS; MARCONI - 1983-p.65. 

Conjecturas Falseamento 

d) Dialética: a pesquisa confronta o que ocorre na natureza com o

que ocorre na sociedade, ou seja, contradições e/ou contrários e

sua inter-relação. A abordagem dialética pode ser definida em

quatro leis fundamentais:

• Ação recíproca, unidade polar ou "tudo se relaciona";

• Mudança dialética, negação da negação ou "tudo se transforma";

• Passagem da quantidade à qualidade ou "mudança qualitativa";

• Interpretação dos contrários, contradição ou "luta dos contrários"

(LAKATOS; MARCONI, 1983, p.72).

Essas abordagens exigem do pesquisador uma atitude peran­

te o objeto, requerem uma observação constante, bem como certo 

nível de interação com o objeto ou fenômeno pesquisado. Qualquer 

que seja a abordagem, partem do conhecimento próprio do pesqui­

sador, isto é o conhecimento anteriormente construído. 

3 Tipos de Pesquisa 

Existem vários tipos e possibilidades de pesquisa científica. O 

pesquisador deverá optar pelo tipo que melhor responder às pergun­

tas críticas do problema de pesquisa. Nesse sentido, o pesquisador 

precisará conhecer, mesmo que de forma geral, os tipos de pesquisa 

que são aplicáveis ao objeto ou fenômeno pesquisado. 

A pesquisa pode ser qualitativa, quantitativa ou qualitativo­

quantitativa. Haguette (1995, p.63) explica que a pesquisa qua­

litativa 
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fornece uma compreensão profunda de certos fenômenos so­

ciais apoiados no pressuposto da maior relevância do aspecto 

subjetivo da ação social face à configuração das estruturas so­

cietais, seja a incapacidade da estatística de dar conta dos !'cnô­

menos complexos e dos fenôrne110,s únicos. 

Definindo de forma objetiva, a autora explica que pesquisa 

quantitativa "pressupõe urna população de objetos de observação 

comparável entre si e os métodos qualitativos enfatizam as especifi­

cidades de um fenômeno em termos de suas origens e de sua razão 

de ser" (1995, p.63). 

A pesquisa qualitativa pode ser aplicada cm trt'-s diferentes si­

tuações: 

a) r ... J a evidência qualitativa substitui a simples informação estatís­

tica relacionada a épocas passadas;

b) [ ... J evidência qualitativa é usada para captar dados psicológicos

que são reprimidos ou não facilmente articulados como atitudes,

motivos, pressupostos, quadros de referência etc.;

c) [ ... ] nas quais simples observações qualitativas são usadas como

indicadores do funcionamento complexo de estruturas e organi­

zações complexas que são difíceis de submeter à observação dire­

ta ( LAZA RSFELF a pud HAG UETTE, J 99 5, p.64).

Os diferentes tipos e enfoques de pesquisa estão relacionados 

à forma de construção de conhecimento de uma de[erminada área 

do conhecimento, estão relacionados também à pnítica de pesquisa 

de uma determinada comunidade científica. 

Martinelli (1999, p.35) afirma que "o conhecimento não se 

reduz a um rol de dados isolados conectados por uma teoria expli­

cativa. O pesquisador é integrante do processo de conhecimento e 

interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes significado". 

Para Santos ( 1996, p.37) "todo conhecimento científico-natu­

ral é científico-social", pois argumenta que as interações entre as 

ciências naturais e sociais são estabelecidas na realidade social, na 

realidade do homem. 

A articulação da pesquisa qualitativa e quantitativa é impor­

tante, porquanto elas devem ser complementares e não excludentes. 

Acredita-se que o desenvolvimento de pesquisas científicas, nas áreas 
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Método Hipotético-Dedutivo 
Esquema de Popper 

Expectativas ou 
Conhecimento 

Prévio 
Problema 

Figura 7 - Esquema de Popper. 
Fonte: LAKATOS; MARCONI - 1983 - p.65. 

Conjecturas Falseamento 
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nível de interação com o objeto ou fenômeno pesquisado. Qualquer 

que seja a abordagem, partem do conhecimento próprio do pesqui­
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litativa 
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da:; Ciências I lumanas e Ciências Sociais Aplicadas, são plurais e, 

porlanlo, aceitam diferentes tipos de pesquisa. 

p 

E 

1 Pesquisa Histórica 1 
1 Natureza 1 1 Pesquisa Oescrlti\la 1 

} ! Pesquisa Expedmenlaf ! 

s 

o 

u 

1 Método l 

s 

A 

Figura 8 - Tipos de Pesquisa. 

1 Pesquisa Bibliográfica 1 

1 Pesquisa Qualitativa 1 

1 Testes/Experimentos de Laboratório 

História Documental, História Oral, 
História de Vida 

[ Pesquisa de Campo/Realidade 

[ Revisão de Literatura 

Análise de Conteúdo, Grupo de Foco, 
Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 
Estudo de Caso, Anãlise de Redes 
Sociais.!. Protocolo Verbal ele. 

4 Processo da Investigação Científica 

O processo de investigação científica é composto por várias 

etapas, todas importantes e conectadas, a tal ponto que o pesquisador 

precisa desenvolvê-la em uma seqüência lógica, porquanto uma 

etapa depende da outra (Figura 9). 

Para ter maior clareza da pesquisa é importante elaborar um 

planejamento preliminar da pesquisa respondendo a algumas ques­

tões-chave: 

1) O que fazer?

c) Enunciar hipóteses e variáveis, se houver

d) Levantar bibliografia pertinente do que existe sobre o

tema e problema de pesquisa, observando o estado-da­

arte do objeto a ser pesquisado.

2) Por quê? Para quê? Para quem?

a) Formular os motivos que justificam a pesquisa

• Motivos de ordem teórica

• Motivos de ordem prática
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11.1 Definir o assunto/tema 1 
1 1.2 Realizar o levantamento bibliográfico 1 
11.3 Formular o(s) problema (s) 1 
1 1.4 Refletir sobre a(s) hipólese(s) e variável(is) 1 
f 1.5 Justificar a importancia da pesquisa 1 

1. Investigação < [ 1.6 Estabelecer os objetivos 1
j 1.7 Construir o referencial teórico 1 
j 1.8 Escolher um método de pesquisa 1 
j 1.9 Fazer a coleta de dados/pesquisa de campo 1 
1 1.1 O Elaborar a tabulação e a análise dos dados 1 
f 1.11 Construir as considerações finais sobre a pesquisa 1 

2.1 Elaborar a estrutura geral do préwprojeto de pesquisa 

[ 2.2 Redigir cada item da investigação 

2.3 Elaborar a estrutura geral da monografia 

2. Comunicação 
1 2.4 Finalizar a redação j 

j 2.5 Revisar texto 1 

[ 2.6 Revisar normalização 

[ 2.7 Apresentar trabalho final 

2.8 Elaborar artigo científico para publicação 

Figura 9 - Processo de Investigação. 

b) Definir, de modo geral, o que se pretende alcançar

(objetivo geral)

c) Definir, de modo específico, o que se pretende alcançar

( objetivos específicos)

d) Conhecer o referencial teórico sobre o objeto

pesquisado

e) Observar sua importância para a sociedade.

3) Como fazer? Onde fazer? Com quem fazer?

a) Definir os procedimentos metodológicos e o(s)

instrumento(s) para a coleta de dados

b) Definir o universo a ser pesquisado

c) Definir a população-alvo e sujeitos a serem pesquisados
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Figura 8 - Tipos de Pesquisa. 
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precisa desenvolvê-la em uma seqüência lógica, porquanto uma 

etapa depende da outra (Figura 9). 

Para ter maior clareza da pesquisa é importante elaborar um 

planejamento preliminar da pesquisa respondendo a algumas ques­

tões-chave: 

I ) O que fazer? 

c) Enunciar hipóteses e variáveis, se houver

d) Levantar bibliografia pertinente do que existe sobre o

tema e problema de pesquisa, observando o estado-da­

arte do objeto a ser pesquisado.

2) Por quê? Para quê? Para quem?

a) Formular os motivos que justificam a pesquisa

• Motivos de ordem teórica

• Motivos de ordem prática
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(objetivo geral)

c) Definir, de modo específico, o que se pretende alcançar

( objetivos específicos)

d) Conhecer o referencial teórico sobre o objeto

pesquisado

e) Observar sua importância para a sociedade.

3) Como fazer? Onde fazer? Com quem fazer?

a) Definir os procedimentos metodológicos e o(s)

instrumento(s) para a coleta de dados

b) Definir o universo a ser pesquisado
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1) ()11a11do fazer? Como pagar?

a) Definir cronograma de execução
b) Definir a previsão de gastos/orçamento.

Pode-se afirmar que a pesquisa científica realiza-se, através de 
quatro fases básicas: 1) Planejamento; 2) Execução; 3) Apresentação; 
4) Divulgação.

Fase 1: Planejamento 

• Escolha do tema/assunto de pesquisa;
• Levantamento bibliográfico exaustivo sobre o assunto e

concomitantemente elaborar a leitura, análise, seleção e
fichamento dos textos importantes;

• Formulação e compreensão do problema de pesquisa;
• Elaboração da(s) provável(is) hipótese(s) de pesquisa;
• Elaboração da(s) provável(is) variável(is) de pesquisa;
• Elaboração da justificativa, isto é, definir claramente a

importância de desenvolver a pesquisa;
• Definição do objetivo geral e dos objetivos específicos

da pesquisa;
• Estabelecimento do referencial teórico ou o 'marco

teórico' que norteará a pesquisa;
• Definição do método e das técnicas de pesquisa;
• Elaboração de cronograma de execução.

Fase 2: Execução 

• Elaboração do pré-teste, visando ajustes nos
instrumentos de coleta de dados;

• Realização da coleta de dados/pesquisa de campo
propriamente dita;

• Realização da tabulação dos dados coletados em campo;
• Realização de análises quantitativas e qualitativas,

dependendo do método de pesquisa adotado.
Fase 3: Apresentação 

• Elaboração do pré-projeto;
• Elaboração da monografia;
• Elaboração da apresentação oral.
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Fase 4: Divulgação 

• Comunicação científica em eventos;
• Publicação em revistas científicas;
• Publicação em livros e capítulos de livros.

Considerações Finais 

A construção de conhecimento é fundamental para a consolida­
ção de qualquer área: ciências sociais aplicadas, humanas, biológicas, 
da terra, artes etc. O conhecimento científico cumulativo expressa a 
ciência construída de uma determinada área. Nesse sentido, o método 
científico é importante porque é, por meio dele, que se reconhecem os 
objetos de pesquisa, suas naturezas, seus aspectos mais intrínsecos. 

A comunidade científica ciente disso precisa sem dúvida co­
municar, de forma mais efetiva, as reflexões sobre o fazer, as reflexões 
sobre a realidade observada, as reflexões próprias, pois somente 
dessa forma é possível gerar conhecimento que, de fato, contribua 
para o conhecimento de uma determinada área. 

É preciso entender ciência como um importante recurso social 
para a resolução de problemas, mas, é preciso mais do que isso, é pre­
ciso reconhecer que a ciência é o maior bem da humanidade, pois é 
por meio dela que avançamos e somos o que somos. 
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APÊNDICE 

Roteiro para a Realização de Monografia 

l. Capa

Parte externa do trabalho usada como identificação do trabalho científico e
como proteção física. Deve reproduzir os elementos mais representativos da 
folha de rosto (ABNT Nl3Rl4724/2002).

2. Folha de Rosto

Parte que apresenta os elementos necessários para a identificação do trabalho
científico como autoria, título do trabalho, local e ano da publicação etc.
(ABNT NBR14724/2002).

3. Errata

Elemento opcional, que consiste em uma lista das folhas e linhas em
que ocorrem erros, seguindo-se as devidas correções (ABNT
NBR14724/2002).

4. Dedicatória

O pesquisador pode dedicar o seu trabalho a pessoas especiais. É opcional,
ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar dedicatória em uma pesqui­
sa (ABNT NBR14724/2002).

5. Agradecimentos
Agradecimento do pesquisador às pessoas que contribuíram para a realização
da pesquisa. É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar
agradecimentos em uma pesquisa (ABNT NBR.14724/2002).

6. Resumo!Abstract
Apresentação concisa dos pontos relevantes de um texto. Síntese do trabalho.
Condensação temática do texto de forma a apresentar as informações mais
relevantes do conteúdo abordado no trabalho. Geralmente é apresentado o
resumo em português e na língua inglesa (ABNT NBR.6028/2003).

7. Sumário
É a enumeração das principais divisões do trabalho, na ordem em que se
apresentam e com a indicação da página inicial correspondente das diversas
divisões do trabalho (ABNT NBR6027/2003).

8. Listas
É a apresentação de listas:
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a) Ilustrações: figuras, tabelas, quadros - Devem ser apresentadas cm pági­
na própria após o Sumário, respeitando-se a seqüência em que as ilustra­
ções aparecem no texto, bem como com a indicação da página correspon­
dente em que aparecem. Recomenda-se a elaboração de lista própria para
cada tipo de ilustração;

b) Abreviaturas, siglas e símbolos - Devem ser apresentadas cm página
própria após o Sumário, respeitando-se a ordem alfabética dos termos;

c) Apêndices e Anexos - Devem ser apresentados em página própria após o
Sumário, respeitando-se a seqüência em que os apêndices e anexos apa­
recem no final do trabalho, bem como indicando-se a página correspon­
dente em que aparecem.

É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentá-las; isso vai depen­
der de cada caso/pesquisa (ABNT NBR14724/2002). 

9. Introdução

Parte inicial do texto onde se expõe e se delimita o assunto/tema de pesqui­
sa como um todo e se explicam as razões que levaram à realização do traba­
lho, suas limitações e perspectivas. Deve esclarecer se o trabalho se constitui
numa confirmação de observações de outros.autores ou se contém elemen­
tos novos. É a última parte a ser escrita na pesquisa científica.

10. Problema

Deve caracterizar plenamente o problema a resolver. Não existe pesquisa sem
um problema a ser solucionado ou amenizado. Apresenta a situação atual
do(s) fato(s)/fenômeno(s) observado(s)/detectado(s). Inclui informações
sobre a natureza do problema e sua relação com a realidade. É o primeiro
tóyico que deve ser desenvolvido em uma pesquisa científica.

10.1. Hipóteses/ Variáveis 

As hipóteses/vardveis de pesquisa podem ou não existir. Compreende a 
exposição de uma ou mais hipóteses/variáveis sobre o problema apresentado 
anteriormente. Como existe uma ou mais hipóteses/variáveis de pesquisa, 
elas serão a linha condutora/norteadora do desenvolvimento da pesquisa. É 
opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar hipótese(s)/ 
variável(is); isso vai depender de cada caso/pesquisa. 

11. Justificativa

Define, delimita e demonstra a importância e necessidade da pesquisa
proposta. Neste item, demonstra-se como a pesquisa proposta modificará
ou possibilitará a melhor compreensão da situação apresentada no proble­
ma. A justificativa compreende, ainda, a exposição das alternativas de
solução do(s) problema(s) apresentado(s) anteriormente, justificando
as razões para a adoção de uma determinada alternativa. Também pode
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APÊNDICE 

Roteiro para a Realização de Monografia 

l. Capa
Parte externa do trabalho usada como identificação do trabalho científico e
como proteção física. Deve reproduzir os elementos mais representativos da
folha de rosto (ABNT NBR14724/2002).

2. Folha de Rosto
Parte que apresenta os elementos necessários para a identificação do trabalho
científico como autoria, título do trabalho, local e ano da publicação etc.
(ABNT NBR14724/2002).

3. Errata
Elemento opcional, que consiste em uma lista das folhas e linhas em
que ocorrem erros, seguindo-se as devidas correções (ABNT
NBR14724/2002).

4. Dedicatória
O pesquisador pode dedicar o seu trabalho a pessoas especiais. É opcional,
ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar dedicatória em uma pesqui­
sa (ABNT NBR14724/2002).

5. Agradecimentos
Agradecimento do pesquisador às pessoas que contribuíram para a realização
da pesquisa. É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar
agradecimentos em uma pesquisa (ABNT NBR14724/2002).

6. Resumo/Abstract
Apresentação concisa dos pontos relevantes de um texto. Síntese do trabalho.
Condensação temática do texto de forma a apresentar as informações mais
relevantes do conteúdo abordado no trabalho. Geralmente é apresentado o
resumo em português e na língua inglesa (ABNT NBR.6028/2003).

7. Sumário
É a enumeração das principais divisões do trabalho, na ordem em que se
apresentam e com a indicação da página inicial correspondente das diversas
divisões do trabalho (ABNT NBR6027/2003).

8. Listas
É a apresentação de listas:
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a) Ilustrações: figuras, tabelas, quadros - Devem ser apresentadas em pági­
na própria após o Sumário, respeitando-se a seqüência em que as ilustra­
ções aparecem no texto, bem como com a indicação da página correspon­
dente em que aparecem. Recomenda-se a elaboração de lista própria para
cada tipo de ilustração;

b) Abreviaturas, siglas e símbolos - Devem ser apresentadas cm página
própria após o Sumário, respeitando-se a ordem alfabética dos termos;

c) Apêndices e Anexos- Devem ser apresentados em página própria após o
Sumário, respeitando-se a seqüência em que os apêndices e anexos apa­
recem no final do trabalho, bem como indicando-se a página correspon­
dente em que aparecem.

É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentá-las; isso vai depen­
der de cada caso/pesquisa (ABNT NBR14724/2002). 

9. Introdução
Parte inicial do texto onde se expõe e se delimita o assunto/tema de pesqui­
sa como um todo e se explicam as razões que levaram à realização do traba­
lho, suas limitações e perspectivas. Deve esclarecer se o trabalho se constitui
numa confirmação de observações de outros_ autores ou se contém elemen­
tos novos. É a última parte a ser escrita na pesquisa científica.

1 O. Problema 
Deve caracterizar plenamente o problema a resolver. Não existe pesquisa sem 
um problema a ser solucionado ou amenizado. Apresenta a situação atual 
do(s) fato(s)/fenômeno(s) observado(s)/detectado(s). Inclui informações 
sobre a natureza do problema e sua relação com a realidade. É o primeiro 
tópico que deve ser desenvolvido em uma pesquisa científica. 

10.l. Hipóteses/ Variáveis
As hipóteses/variáveis de pesquisa podem ou não existir. Compreende a
exposição de uma ou mais hipóteses/variáveis sobre o problema apresentado 
anteriormente. Como existe uma ou mais hipóteses/variáveis de pesquisa,
elas serão a linha condutora/norteadora do desenvolvimento da pesquisa. É
opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar hipótese(s)/
variável(is); isso vài depender de cada caso/pesquisa.

11. Justificativa
Define, delimita e demonstra a importância e necessidade da pesquisa
proposta. Neste item, demonstra-se como a pesquisa proposta modificará
ou possibilitará a melhor compreensão da situação apresentada no proble­
ma. A justificativa compreende, ainda, a exposição das alternativas de
solução do(s) problema(s) apresentado(s) anteriormente, justificando
as razões para a adoção de uma determinada alternativa. Também pode
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1111 111 11111,11 .1 1111port,111c.ia para a construção de novo conhecimento para 
,1 ,11,·.1 urntíf'ict. E o segundo tópico que deve ser desenvolvido cm uma 
p�M1uisa científica. 

l 2. Objetivos 
Os objetivos deverão ser estabelecidos de forma direta e clara, de maneira a 
explicar o que se pretende alcançar com a pesquisa. É o terceiro tópico que 
deve ser desenvolvido em uma pesquisa científica. 

12. l. Objetivo Geral
O objetivo geral deverá explicitar claramente onde a pesquisa pretende che­
gar. Deve ser geral o suficiente para abarcar todos os objetivos específicos
definidos.

12.2. Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos derivam do(s) problema(s) enunciado(s), apresen­
tando os aspectos particulares que deverão ser atingidos para a consecução 
do objetivo geral. Os objetivos específicos devem ser elaborados observando­
se a real possibilidade de cumpri-los no decorrer da pesquisa. 

13. Revisão de Literatura! Embasamento Teórico! Marco Teórico)
Tem por objetivo alicerçar teoricamente os pontos-chaves da pesquisa, bem
como sintetizar, de forma clara, as várias idéias arroladas nos trabalhos já
realizados anteriormente sobre o tema e que estão servindo de base à inves­
tigação que está sendo realizada. O levantamento bibliográfico é a base inicial
para que o pesquisador possa, por meio das leituras, análises e reflexôes,
recortar do universo de conhecimento construído aquilo que apóia suas
idéias e concepções. Pode-se optar por uma determinada corrente teórica
ou, ainda, mesclar diferentes correntes teóricas, através da defesa de suas
próprias idéias e reflexões. Os textos aproveitados e apresentados na revisão
de literatura deverão obrigatoriamente ser citados. Nessa fase, o pesquisador
deve estabelecer o que se denomina 'corpus' teórico, uma vez que é a partir
desse 'corpus' que se reconhece o pensamento do autor/pesquisador (ABNT
NBRI0520/2002).

14. Metodologia
A metodologia pode ser qualitativa, quantitativa ou ambas. Deverá apresen­
tar inicialmente o tipo de pesquisa pelo qual o pesquisador optou. Deve
abordar de forma clara e objetiva o tipo de pesquisa, de modo que o leitor
saiba do que se trata, bem como quais os métodos e técnicas de pesquisa que
serão utilizados pelo pesquisador para atingir os objetivos anteriormente
propostos. Deve também detalhar as ações que serão realizadas na pesquisa
de campo. Consiste na apresentação do universo, população/sujeitos,
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instrumento(s) que será(ão) utilizado(s) para a coleta de dados e as técnicas 
de análise dos dados coletados. 

14.1. Universo rle Pesquisa 
Identifica-se a abrangência da pesquisa, de forma clara e direta. Cabe também 
algum tipo de caracterização da instituição, quando for utilizado estudo de 
caso. 

14.2. População-Alvo 
Apresenta-se a população-alvo que será pesquisada de uma maneira mais 
genérica. Informações detalhadas dessa popLÍlação e sua caracterização. 

14.2.1. Sujeitos rle Pesquisa 
Apresentam-se especificados e claramente delineados os sujeitos a serem 
pesquisados. Os sujeitos de pesquisa são extraídos da população-alvo. Neste 
item também será quantificada a porcentagem de sujeitos que serão pesqui­
sados (quando for por amostragem). Existe um índice percentual mínimo 
exigido cientificamente que deve ser respeitado. 

14.3. I11stru111e11to(s) de Pesq11is11 
Apresentar o(s) instrumento(s) de pesquisa que será(ão) utilizado(s) para 
coletar os dados junto ao(s) sujeito(s) de pesquisa. Neste item, também pode 
ser apresentado o vínculo do instrumento de pesquisa com os objetivos es­
pecíficos da pesquisa. 

14.4. Procedi111e11tos rlc Coleta rle Dar/os 
Explicar de forma detalhada como será realizada a coleta de dados, incluin­
do, a forma pela qual os sujeitos de pesquisa serão contatados (por e-11,nil, 
carta, pessoalmente etc.), quantidade de contatos (rodadas, dependendo do 
método). Explicam-se também, questões ligadas à ética em pesquisa, o pré­
teste para a verificação e adequação do(s) instrumcnto(s). 

14.5. Procedi111e11tos de Análise dos Dar/os 
Neste item o pesquisador deve descrever qual(is) a(s) técnica(s) LLtilizada(s) 
para a análise dos dados coletados. 

15. Análise dos Res11/tados
Tabular, analisar e apresentar os resultados obtidos através da pesquisa de
campo, isto é, os dados coletados devem ser analisados e sistematizados de
forma que sejam apresentados de forma coerente ao leitor da pesquisa. A
análise pode ser quantitativa, qualitativa ou qualiquantitativa, dependendo
do tipo de pesquisa adotado pelo pesquisador.
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1111.:ntionar a importância para a construção de novo conhecimento para 
a área científica. É o segundo tópico que deve ser desenvolvido cm uma 
pesquisa científica. 

12. Objetivos

Os objetivos deverão ser estabelecidos de forma direta e clara, de maneira a
explicar o que se pretende alcançar com a pesquisa. É o terceiro tópico que
deve ser desenvolvido em uma pesquisa científica.

12.1. Objetivo Geral 
O objetivo geral deverá explicitar claramente onde a pesquisa pretende che­
gar. Deve ser geral o suficiente para abarcar todos os objetivos específicos 
definidos. 

12.2. Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos derivam do(s) problema(s) enunciado(s), apresen­
tando os aspectos particulares que deverão ser atingidos para a consecução 
do objetivo geral. Os objetivos específicos devem ser elaborados observando­
se a real possibilidade de cumpri-los no decorrer da pesquisa. 

13. Revisão de Literatura/ Embasnmento Teórico/ Marco Teórico)
Tem por objetivo alicerçar teoricamente os pontos-chaves da pesquisa, bem
como sintetizar, de forma clara, as várias idéias arroladas nos trabalhos já
realizados anteriormente sobre o tema e que estão servindo de base à inves­
tigação que está sendo realizada. O levantamento bibliográfico é a base inicial
para que o pesquisador possa, por meio das leituras, análises e reflexões,
recortar do universo de conhecimento construído aquilo que apóia suas
idéias e concepções. Pode-se optar por uma determinada corrente teórica
ou, ainda, mesclar diferentes correntes teóricas, através da defesa de suas
próprias idéias e reflexões. Os textos aproveitados e apresentados na revisão
de literatura deverão obrigatoriamente ser citados. Nessa fase, o pesquisador
deve estabelecer o que se denomina 'corpus' teórico, uma vez que é a partir
desse 'corpus' que se reconhece o pensamento do autor/pesquisador (ABNT
NBR10520/2002).

14. Metodologia
A metodologia pode ser qualitativa, quantitativa ou ambas. Deverá apresen­
tar inicialmente o tipo de pesquisa pelo qual o pesquisador optou. Deve
abordar de forma clara e objetiva o tipo de pesquisa, de modo que o leitor
saiba do que se trata, bem corno quais os métodos e técnicas de pesquisa que
serão utilizados pelo pesquisador para atingir os objetivos anteriormente
propostos. Deve também detalhar as ações que serão realizadas na pesquisa
de campo. Consiste na apresentação do universo, população/sujeitos,
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instrumento(s) que será(ão) utilizaclo(s) para a coleta de dados e as técnicas 
de análise dos dados coletados. 

14.1. Universo de Pesquisa 
Identifica-se a abrangência da pesquisa, de forma clara e direta. Cabe também 
algum tipo de caracterização da instituição, quando for utilizado estudo de 
caso. 

14.2. População-Alvo 

Apresenta-se a população-alvo que será pesquisada de uma maneira mais 
genérica. Informações detalhadas dessa população e sua caracterização. 

14.2.1. Sujeitos de Pesquisa 

Apresentam-se especificados e claramente delineados os sujeitos a serem 
pesquisados. Os sujeitos de pesquisa são extraídos da população-alvo. Neste 
item também será quantificada a porcentagem de sujeitos que serão pesqui­
sados (quando for por amostragem). Existe um índice percentual mínimo 
exigido cientificamente que deve ser respeitado. 

14.3. Ir,strw11ento(s) de Pesqrrisn 

Apresentar o(s) instrurnento(s) de pesquisa que será(ão) utilizado(s) para 
coletar os dados junto ao(s) sujeito(s) de pesquisa. Neste item, também pode 
ser apresentado o vínculo do instrumento de pesquisa com os objetivos es­
pecíficos da pesquisa. 

14.4. Procedimentos de Coleta de Dados 

Explicar de forma detalhada como será realizada a coleta de dados, incluin­
do, a forma pela qual os sujeitos de pesquisa serão contatados (por e-rnnil, 
carta, pessoalmente etc.), quantidade de contatos (rodadas, dependendo do 
método). Explicam-se também, questões ligadas à ética em pesquisa, o pré­
teste para a verificação e adequação do(s) instrumcnto(s). 

14.5. Procedimentos de Análise dos Dados 

Neste item o pesquisador deve descrever qual(is) a(s) técnica(s) utilizada(s) 
para a análise dos dados coletados. 

15. Análise dos Resultados

Tabular, analisar e apresentar os resultados obtidos através da pesquisa de
campo, isto é, os dados coletados devem ser analisados e sistematizados de
forma que sejam apresentados de forma coerente ao leitor da pesquisa. A
análise pode ser quantitativa, qualitativa ou qualiquantitativa, dependendo
do tipo de pesquisa adotado pelo pesquisador.
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16. Considerações Finais/Conclusão
Fundamenta-se o trabalho elaborado, recapitulam-se sistematicamente os
resultados obtidos e comparam-se com os objetivos inicialmente propostos,
bem como estabelecem-se sugestões/recomendações a partir dessa análise.

17. Referências
Consistem em um conjunto padronizado de elementos descritivos retirados
de um documento, que permite a identificação individual. Faz-se referência
aos autores citados em todas as seções da pesquisa, mesmo quando mencio­
nados em notas de rodapé. Além disso, pode-se também mencionar docu­
mentos de autores que foram apenas consultados e não são citados. A ordem
de apresentação das referências bibliográficas deverá ser alfabética (ABNT
NBR6023/2002 ).

18. Apêndices
Consistem em um texto, imagem etc., elaborado pelo próprio autor do
trabalho, a fim de complementar sua argumentação. Os apêndices são
identificados por letras maiúsculas consecutivas, travessão e pelos respec­
tivos títulos. Devem ter numeração progressiva própria e devem constar no
sumário (quando houver poucos apêndices) ou devem ser apresentados em
forma de lista após o sumário (quando houver muitos apêndices). É opcio­
nal, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar apêndice(s); isso vai
depender de cada caso/pesquisa (ABNT NBRI4724/2002).

19.Anexos
Consistem em um texto, imagem etc., não elaborado pelo próprio autor do
trabalho, que serve de fundamentação, comprovação e ilustração. Pode-se
considerar o anexo parte integrante do texto, porém destacado deste, de
forma que a leitura não seja interrompida constantemente. Devem ter nu­
meração progressiva própria e devem constar no sumário (quando houver
poucos anexos) ou devem ser apresentados em forma de lista após o sumá­
rio (quando houver muitos anexos). Os anexos são identificados por letras
maiúsculas consecutivas, travessão e pelos respectivos títulos. É opcional, ou
seja, o pesquisador pode ou não apresentar anexo(s); isso vai depender de
cada caso/pesquisa (ABNT NBR.14724/2002).

20. Glossário
Relação de termos técnicos, palavras especiais ou de significação dúbia con­
tidas no trabalho, acompanhadas dos significados que lhes foram atribuídos.
É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar essa relação
de termos. Aliás o glossário somente deve ser feito quando a quantidade de
termos técnicos realmente exigir uma atenção especial do pesquisador (ABNT
NBRI4724/2002).

CAPÍTULO 2 

Abordagem Cognitiva do Protocolo Verbal na 

Confirmação de Termos para a Construção 

de Linguagem Documentária em 

Inteligência Competitiva 

Introdução 

Mariângela Spotti Lopes Fujita 

Brígida Maria Nogueira Cervantes 

O conhecimento produzido pelo indivíduo e seu grupo, quan­

do compartilhado, transforma-se em informação. A informação, por 

sua vez, que é fruto resultante de conhecimento, sendo conveniente­

mente absorvida, altera o conteúdo informacional do indivíduo e 

seu grupo provocando-lhe inquietações, que coadunadas, propor­

cionam a geração de novos conhecimentos, e assim sucessivamente 

se compõe em um processo de transferência da informação. 

A informação indica um conteúdo que se encontra disponível 

nos mais variados meios e suportes e, quando incorporada aos sis­

temas de informação, esta se acumula e agrega-se em uma estrutura 

ou repositório. Para que exista a comunicação deste conteúdo, é 

importante considerar que o sistema de informação, que a disponi­

biliza, esteja amparado por instrumentos capazes de compatibilizar 

a linguagem adotada no sistema com a linguagem de busca utilizada 

pelo usuário de uma área especializada. 

A proposta deste estudo tem vínculo com a abordagem cog­

nitiva em vista da necessidade de acesso ao conhecimento dos 

especialistas e profissionais da informação em inteligência com­

petitiva, uma área de assunto em desenvolvimento com demanda 

para a sua representação em linguagem documentária. Para realizar 
a abordagem cognitiva na construção da linguagem documentária 

em inteligência competitiva e obter o relato dos especialistas e 



1 H A f,ototfm ,1u11/it11tivos de pesquisn e111 Ciê11cin da Informnçiio 

16. Considerações Finais/Conclusão

Fundamenta-se o trabalho elaborado, recapitulam-se sistematicamente os
resultados obtidos e comparam-se com os objetivos inicialmente propostos,
bem como estabelecem-se sugestões/recomendações a partir dessa análise.

17. Referências

Consistem em um conjunto padronizado de elementos descritivos retirados
de um documento, que permite a identificação individual. Faz-se referência
aos autores citados em todas as seções da pesquisa, mesmo quando mencio­
nados em notas de rodapé. Além disso, pode-se também mencionar docu­
mentos de autores que foram apenas consultados e não são citados. A ordem
de apresentação das referências bibliográficas deverá ser alfabética (Al3NT
NBR6023/2002 ).

18. Apêndices

Consistem em um texto, imagem etc., elaborado pelo próprio autor do
trabalho, a fim de complementar sua argumentação. Os apêndices são
identificados por letras maiúsculas consecutivas, travessão e pelos respec­
tivos títulos. Devem ter numeração progressiva própria e devem constar no
sumário (quando houver poucos apêndices) ou devem ser apresentados em
forma de lista após o sumário (quando houver muitos apêndices). É opcio­

nal, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar apêndice(s); isso vai
depender de cada caso/pesquisa (ABNT NBR.14724/2002).

19.Anexos

Consistem em um texto, imagem etc., não elaborado pelo próprio autor do
trabalho, que serve de fundamentação, comprovação e ilustração. Pode-se
considerar o anexo parte integrante do texto, porém destacado deste, de
forma que a leitura não seja interrompida constantemente. Devem ter nu­
meração progressiva própria e devem constar no sumário (quando houver
poucos anexos) ou devem ser apresentados em forma de lista após o sumá­
rio (quando houver muitos anexos). Os anexos são identificados por letras
maiúsculas consecutivas, travessão e pelos respectivos títulos. É opcional, ou
seja, o pesquisador pode ou não apresentar anexo(s); isso vai depender de
cada caso/pesquisa (ABNT NBR.14724/2002).

20. Glossário

Relação de termos técnicos, palavras especiais ou de significação dúbia con­
tidas no trabalho, acompanhadas dos significados que lhes foram atribuídos.
É opcional, ou seja, o pesquisador pode ou não apresentar essa relação
de termos. Aliás o glossário somente deve ser feito quando a quantidade de
termos técnicos realmente exigir uma atenção especial do pesquisador (Al3NT
NBR.14724/2002).

CAPÍTULO 2 

Abordagem Cognitiva do Protocolo Verbal na 

Confirmação de Termos para a Construção 

de Linguagem Documentária em 

Inteligência Competitiva 

Introdução 

Mariângela Spotti Lopes Fujita 

Brígida Maria Nogueira Cervantes 

O conhecimento produzido pelo indivíduo e seu grupo, quan­

do compartilhado, transforma-se em informação. A informação, por 

sua vez, que é fruto resultante de conhecimento, sendo conveniente­

mente absorvida, altera o conteúdo informacional do indivíduo e 

seu grupo provocando-lhe inquietações, que coadunadas, propor­

cionam a geração de novos conhecimentos, e assim sucessivamente 

se compõe em um processo de transferência da informação. 

A informação indica um conteúdo que se encontra disponível 

nos mais variados meios e suportes e, quando incorporada aos sis­

temas de informação, esta se acumula e agrega-se em uma estrutura 

ou repositório. Para que exista a comunicação deste conteúdo, é 

importante considerar que o sistema de informação, que a disponi­

biliza, esteja amparado por instrumentos capazes de compatibilizar 

a linguagem adotada no sistema com a linguagem de busca utilizada 

pelo usuário de uma área especializada. 

A proposta deste estudo tem vínculo com a abordagem cog­

nitiva em vista da necessidade de acesso ao conhecimento dos 

especialistas e profissionais da informação em inteligência com­

petitiva, uma área de assunto em desenvolvimento com demanda 

para a sua representação em linguagem documentária. Para realizar 

a abordagem cognitiva na construção da linguagem documentária 

em inteligência competitiva e obter o relato dos especialistas e 
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profissionais da informação sobre o processo de caLegorização na 

delimitação de domínio, coleta e confirmação de termos para a 

construção de linguagem documentária, adotou-se a metodologia 

do protocolo verbal. 

O uso do protocolo verbal ainda está carente de estudos cien­

tíficos na construção de linguagens documentá rias, motirn pelo qual 

se decidiu analisar os resultados da sua aplicabilidade no que tange 
ao processo de categorização para delimitação de domínio, coleta 

e confirmação de termos. 

Em busca de aprimoramento, optou-se pela aplicação conver­

gente das recomendações metodológicas da Terminologia, tendo-se 

como foco a 'teoria do conceito' que orienta a coleta dos termos 

a�corada no contexto de uso da metodologia do protocolo verbal 

'pensar alto', no intuito de verificar o processo de categorização para 

delimitação de domínio, coleta e confirmação de termos que podem 

ser utilizados para a construção de linguagens documentárias com­

patíveis com a terminologia do domínio do usuário. 
Com o entendimento da importância da construção de lin­

guagem documentária compatível com a linguagem de busca, do 
usuário do sistema de recuperação de informação de área especia­

lizada, supõe-se que os referenciais teórico-metodológicos da Ter­

minologia, da linguagem documentária em conjunto com a meto­

dologia do protocolo verbal 'pensar alto', possam contribuir para 
aprimorar as metodologias existentes para a construção de lingua­

gem documentária. 

Vale destacar que se trata de uma pesquisa aplicada que tem 

por objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática e solução 

de problemas definidos. Quanto à abordagem, caracteriza-se como 

um Lipo de pesquisa qualitativa para melhor compreender e classi­

ficar os processos relativos ao tema em estudo. 

2 Abordagem Cognitiva em Ciência da Informação 

A abordagem cognitiva refere-se, de forma mais simples, aos 
estudos que consideram o conhecimento humano, tanto sob ponto 

de vista de processamento quanto de representação, como parâme­

tro para análise e elaboração de teorias e metodologias. O foco, 
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portanto, é a cognição - o processo de conhecer humano que ofe­

rece uma perspectiva de investigação baseada na compreensão, no 
processamento e na representação. 

A partir disso, os enfoques principais das pesquisas de aborda­

gem cognitiva são a percepção, a cognição, a conceitualização, a 

compreensão, o pensamento, e a função da linguagem, ao passo que 

o conceito fundamental é a representação proveniente do estudo da

estrutura de conhecimento humano.
A Ciência da Informação tem como objetos de estudo a 

informação e o conhecimento que são, fundamentalmente, inter­

disciplinares e, por isso, discute com outras ciências que possuem 
fundamentos teóricos importantes. Ingwersen (1992), em seu 

estudo sobre a interação da recuperação da informação, investigou 

a visão da Ciência da Informação como ciência cognitiva e, a este 

respeito, afirma que a Ciência da Informação pode ser basicamente 

vista como uma ciência cognitiva, considerando-se a influência de 

disciplinas científicas como Comunicação, Ciência da Computação, 

Psicologia, Lingüística, Matemática, Inteligência Artificial, Sociolo­

gia e Epistemologia de onde ela obteve principal inspiração e sub­
sídios teóricos. 

Dentro deste amplo e complexo contexto de interdisciplinari­

dade científica, Ingwersen ( I 992, p.20) considera importante distin­
guir as correntes teóricas de concepção cognitiva do cognitivismo 

dentro das ciências cognitivas. A diferença entre uma corrente 

e outra está na manifestação do processamento humano de infor­

mações. O cognitivismo considera que (todas) as atividades mentais 

humanas são realizadas como se estivessem sendo processadas em 

computador. Entretanto, a concepção cognitiva nasceu da investi­

gação do comportamento mental humano, portanto existe uma 

diferença de concepção. Com isso, a concepção cognitiva aborda o 

modelo de processamento da informação relativamente a categorias 

e conceitos no estado mental de consciência, acarretando a pro­
priedade do significado não simplesmente como manipulação de 

símbolos. Nessa perspectiva, as máquinas não são capazes de com­

preender significados, manipular conceitos, pensar, processar conhe­

cimento, criar, exceto quando apoiadas por humanos (lNGWERSEN, 

1992, p.21). 
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processamento e na representação. 
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compreensão, o pensamento, e a função da linguagem, ao passo que 
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humanas são realizadas como se estivessem sendo processadas em 
computador. Entretanto, a concepção cognitiva nasceu da investi­
gação do comportamento mental humano, portanto existe uma 
diferença de concepção. Com isso, a concepção cognitiva aborda o 
modelo de processamento da informação relativamente a categorias 
e conceitos no estado mental de consciência, acarretando a pro­
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Borges et al. (2003), do Grupo de Pesquisa de Estudos Cogni­

tivos em Ciência da Informação da UFMG, relatam que o cognitivis­

mo, primeira corrente das ciências cognitivas, tem como modelo a 

máquina e considera"[ ... l a mente humana equivalente a um com­

putador que possui um repertório de instrumentos (um mapa de 

representações do mundo e a linguagem) que lhe permitem resolver 

problemas". Assim, no cognitivismo, a concepção de representação 

na mente humana é inata e a mente tem a finalidade de processa­

mento de informações. Borges et a!. (2003) entendem que o cogni­

tivismo está presente nas idéias sobre o conhecimento em Ciência 

da Informação. 

Por outro lado, assim como Ingwersen insiste em apontar a di­

ferença entre cognitivismo e concepção cognitiva, entendemos que a 

concepção cognitiva, na visão de Borges et ai. (2003 ), está nos funda­

mentos biológicos da cognição da teoria da Biologia do Conhecer, 

desenvolvida por Matura na e Varela ( 1984 apud BORGES, et ai. 2003) 

com base nos sistemas auto-organizados decorrentes do conexionismo, 

a segunda corrente das ciências cognitivas. 

Na 'biologia do conhecer ', os seres vivos precisam interagir com 

o meio para conhecer, ao contrário da recepção e emissão passiva de

informações originadas no meio externo entendidas pela concepção

sistêmica. Assim, "A cognição é uma ação e a aprendizagem é uma

negociação entre sistema e meio. Se não há interação, não há cogni­

ção. [ ... ] O conhecimento, então, na perspectiva da Biologia do co­

nhecer, é 'comportamento adequado' e 'ação efetiva' em um contex­

to relacional [ ... ]" (BORGES et ai., 2003). Essa visão, porém, é

complementada pela importância dos princípios da representação,

com os quais somente nós, seres humanos, possuímos a capacidade

de, além de representar como qualquer máquina, processar a infor­

mação a partir das representações de mundo que fazemos em nossas

interações, motivadas e efetivadas por necessidades de construção de

conhecimento.

Embora a noção de representação seja o núcleo comum entre 

as duas correntes teóricas em relação à ciência cognitiva, a concepção 

cognitiva acrescenta a importância do significado quando aborda a 

representação. Considerando que a representação é um conceito 

fundamental para a Ciência da Informação, devemos dar ênfase à 
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abordagem cognitiva, quando falamos de Ciência da Informação 

como uma ciência cognitiva, sobretudo no que concerne à análise 

documentária como tratamento de conteúdo que envolve operações 

de categorização e de indexação. Também é importante considerar 

que, em Ciência da Informação, os estoques de informação registrada 

constituem-se em ambiente de interação para seus usuários, propi­

ciando o meio de interação e de modificação de suas estruturas 

de conhecimento. 

Pinto Molina (1993 ), ao relatar que os objetivos da Psicologia 

Cognitiva são os processos e estruturas mentais envolvidos na aquisi­

ção, processamento e uso de conhecimento ou informação, considera 

que o paradigma do processamento da informação constitui um 

marco de trabalho adequado à análise documentá ria de conteúdo por 

conta dos problemas de representação do conhecimento, processa­

mento da informação, produção textual e outros. 

Para a construção de linguagens documentárias são de subs­

tancial importância os estudos referentes ao processamento da in­

formação que envolve a observação de problemas dedicados à repre­

sentação do conhecimento e processamento da informação, com 

destaque para a construção de categorias, considerada uma das ha­

bilidades mentais dos seres humanos. A construção de categorias é 

uma atividade que exige processamento mental para análise dos 

conceitos e de suas relações com outros conceitos de uma determi­

nada área de assunto. Sem dúvida, a abordagem cognitiva, funda­

mentada em princípios teóricos e metodologias, é necessária para 

acesso ao conhecimento e processos de conhecimentos dos especia­

listas envolvidos. 

O conhecimento prévio é uma condição mental de todos nós 

e da qual nem sempre temos consciência, ou melhor, não temos 

conhecimento de nosso próprio conhecimento. Mas, nem sempre 

precisamos saber do nosso próprio conhecimento, pois, essa meta­

cognição, ou o conhecimento sobre o conhecimento, poderá ser 

revelado em situações necessárias, tal como na leitura, em que acio­

namos estratégias para monitorar a compreensão do significado do 

texto que lemos. Dentro do que denominamos 'nosso conhecimen­

to', existe tudo o que conseguimos compreender e representar du­

rante toda vida. Por isso, a importância de desenvolvermos pesquisas 
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Na 'biologia do conhecer', os seres vivos precisam interagir com 

o meio para conhecer, ao contrário da recepção e emissão passiva de

informações originadas no meio externo entendidas pela concepção

sistêmica. Assim, "A cognição é uma ação e a aprendizagem é uma
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ção. [ ... ] O conhecimento, então, na perspectiva da Biologia do co­
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com os quais somente nós, seres humanos, possuímos a capacidade

de, além de representar como qualquer máquina, processar a infor­

mação a partir das representações de mundo que fazemos em nossas

interações, motivadas e efetivadas por necessidades de construção de

conhecimento.

Embora a noção de representação seja o núcleo comum entre 

as duas correntes teóricas em relação à ciência cognitiva, a concepção 
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Pinto Molina (1993), ao relatar que os objetivos da Psicologia 

Cognitiva são os processos e estruturas mentais envolvidos na aquisi­

ção, processamento e uso de conhecimento ou informação, considera 

que o paradigma do processamento da informação constitui um 

marco de trabalho adequado à análise documentá ria de conteúdo por 
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uma atividade que exige processamento mental para análise dos 

conceitos e de suas relações com outros conceitos de uma determi­
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acesso ao conhecimento e processos de conhecimentos dos especia­
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O conhecimento prévio é uma condição mental de todos nós 

e da qual nem sempre temos consciência, ou melhor, não temos 

conhecimento de nosso próprio conhecimento. Mas, nem sempre 

precisamos saber do nosso próprio conhecimento, pois, essa meta­

cognição, ou o conhecimento sobre o conhecimento, poderá ser 

revelado em situações necessárias, tal como na leitura, em que acio­
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que explorem os aspectos cognitivos envolvidos nas atividades de 

pensamento para que tenhamos subsídios à investigação de proble­

mas e elaboração de metodologias que facilitem tanto a formação 

quanto à prática dos profissionais da informação. 

Os estudos em cognição vêm oferecendo importantes obser­

vações a respeito da mente humana e suas capacidades, entre as quais, 

a de processamento da informação para organização do conheci­

mento prévio. 

O conhecimento prévio para as atividades mentais que envol­

vem .a compreensão depende do conhecimento existente na memó­

ria de longo prazo, um repositório de conhecimentos com tempo e 

capacidade de armazenagem permanente e ilimitado e que possui 

uma estrutura de conhecimento baseada em uma rede semântica de 

informações que liga seus "nós" mediante associações significativas 

entre conceitos, fatos, ações, etc., ali representados. Para que se rea­

lize o processo de compreensão, isto é, para que se faça associação 

com tudo o que se está vendo, ouvindo e lendo é preciso, também, 

que a memória de longo prazo tenha os chamados 'esquemas' ou 

representações generalizadas de ambientes, situações familiares e 

informações. 

Esquemas são"[ ... ] estruturas abstratas, construídas pelo pró­

prio indivíduo, para representar a sua teoria do mundo. Na intera­

ção com o meio, o indivíduo vai percebendo que determinadas 

experiências apresentam características comuns com outras" (LEFFA, 

1996, p.35, grifo nosso). Na mente humana, tudo vai sendo trans­

formado a partir do que o indivíduo já possui e, assim, os esquemas 

vão sendo incorporados na estrutura cognitiva para entrelaçar-se 

com outros esquemas. Para isso, os esquemas possuem variáveis que 

se associam aos diferentes aspectos de uma situação ou problema; 

por exemplo, o ato de vestir-se pode associar variáveis de tempera­

tura, cor, finalidade da atividade para a escolha de urna roupa. Essas 

variáveis são subesquemas que constituem os esquemas. A cada vez 

que acionamos um esquema, podemos acionar subesquemas ou 

esquemas superordenados que comportam esquemas com uma 

mesma característica. 

Os 'esquemas' são objeto de estudo da área de cognição que os 

vincula ao conhecimento prévio armazenado na memória de longo 
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prazo porque" [ ... ] são considerados como representações de padrões 

ou regularidades mais gerais que ocorrem em nossa experiência" 

(SMITH, 1989, p.30). Isso significa que o esquema existe por nosso 

conhecimento prévio e nos dá condições de prever ou de antecipar 

atividades, acontecimentos, ações e informações ao considerar o 

certamente provável e não o improvável. 

Os estudos cognitivos em leitura permitiram verificar que a 

interação entre o texto e o leitor desenvolve-se pelo uso de estratégias. 

As estratégias de leitura, ou as ações que o leitor realiza no ato de ler, 

têm sido definidas por vários autores. Essas estratégias, segundo 

Faerch e Kasper ( 1980), citados por Nardi, ( 1993 ), são planos poten­

cialmente conscientes do leitor para resolver algo que se apresenta 

como um problema na compreensão. Brown (1980, p.456) define 

estratégia como "[ ... ] qualquer controle deliberado e planejado de 

atividades que levam à compreensão''. Para Oxford (1989, apud Nardi, 

1993, p.19), estratégias "são ações direcionadas para um objetivo, 

potencialmente observáveis, potencialmente ensináveis e flexíveis", 

significando que, as estratégias não podem ser prontamente obser­

váveis e sim as ações comportamentais do leitor (como, por exemplo, 

o virar de páginas, ou a procura de uma palavra no dicionário), mas

as ações mentais como associações e deduções durante a leitura não

podem ser vistas.

Kato (1985) distingue dois tipos de estratégias que definem o 

comportamento do leitor: as estratégias cognitivas, que são aquelas 

subconscientes, utilizadas durante a leitura fluida, sem obstáculos, e 

as estratégias metacognitivas, que são ações conscientes do leitor 

diante de um problema. 

Em síntese, ressaltamos que a cognição realiza os processos 

mentais para qualquer ação que realizamos sem que, necessariamente, 

tenhamos a consciência controlada de todo processamento - assim 

podemos agir e interagir de forma paralela e simultaneamente-, mas 

a gestão da cognição é feita pela metacognição que controla e moni­

tora nossa cognição por meio de ações rnetacognitivas, ou seja, a 

metacognição é o conhecimento sobre corno conhecemos. 

Na classificação das atividades cognitivas e metacognitivas, 

Leffa (1996, p.49) propõe que sejam diferenciadas não apenas pelo 

critério de envolvimento da consciência, mas também pelo tipo de 
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que explorem os aspectos cognitivos envolvidos nas atividades de 
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Os estudos em cognição vêm oferecendo importantes obser­

vações a respeito da mente humana e suas capacidades, entre as quais, 

a de processamento da informação para organização do conheci­
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O conhecimento prévio para as atividades mentais que envol­
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capacidade de armazenagem permanente e ilimitado e que possui 

uma estrutura de conhecimento baseada em uma rede semântica de 

informações que liga seus "nós" mediante associações significativas 

entre conceitos, fatos, ações, etc., ali representados. Para que se rea­

lize o processo de compreensão, isto é, para que se faça associação 

com tudo o que se está vendo, ouvindo e lendo é preciso, também, 

que a memória de longo prazo tenha os chamados 'esquemas' ou 

representações generalizadas de ambientes, situações familiares e 

informações. 

Esquemas são"[ ... ] estruturas abstratas, construídas pelo pró­

prio indivíduo, para representar a sua teoria do mundo. Na intera­

ção com o meio, o indivíduo vai percebendo que determinadas 

experiências apresentam características comuns com outras" (LEFFA, 

1996, p.35, grifo nosso). Na mente humana, tudo vai sendo trans­

formado a partir do que o indivíduo já possui e, assim, os esquemas 

vão sendo incorporados na estrutura cognitiva para entrelaçar-se 

com outros esquemas. Para isso, os esquemas possuem variáveis que 

se associam aos diferentes aspectos de uma situação ou problema; 

por exemplo, o ato de vestir-se pode associar variáveis de tempera­

tura, cor, finalidade da atividade para a escolha de uma roupa. Essas 

variáveis são subesquemas que constituem os esquemas. A cada vez 

que acionamos um esquema, podemos acionar subesquemas ou 

esquemas superordenados que comportam esquemas com uma 

mesma característica. 

Os 'esquemas' são objeto de estudo da área de cognição que os 

vincula ao conhecimento prévio armazenado na memória de longo 
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prazo porque" [ ... J são considerados corno representações de padrões 

ou regularidades mais gerais que ocorrem em nossa experiência" 

(SMITH, 1989, p.30). Isso significa que o esquema existe por nosso 

conhecimento prévio e nos dá condições de prever ou de antecipar 

atividades, acontecimentos, ações e informações ao considerar o 

certamente provável e não o improvável. 

Os estudos cognitivos em leitura permitiram verificar que a 

interação entre o texto e o leitor desenvolve-se pelo uso de estratégias. 

As estratégias de leitura, ou as ações que o leitor realiza no ato de ler, 

têm sido definidas por vários autores. Essas estratégias, segundo 

Faerch e Kasper ( 1980), citados por Nardi, ( 1993 ), são planos poten­

cialmente conscientes do leitor para resolver algo que se apresenta 

como um problema na compreensão. Brown ( l980, p.456) define 

estratégia corno "[ ... ] qualquer controle deliberado e planejado de 

atividades que levam à compreensão''. Para Oxford ( 1989, apud Nardi, 

1993, p.19), estratégias "são ações direcionadas para um objetivo, 

potencialmente observáveis, potencialmente ensináveis e flexíveis", 

significando que, as estratégias não podem ser prontamente obser­

váveis e sim as ações comportamentais do leitor (como, por exemplo, 

o virar de páginas, ou a procura de uma palavra no dicionário), mas

as ações mentais como associações e deduções durante a leitura não

podem ser vistas.

Kato (1985) distingue dois tipos de estratégias que de11nem o 

comportamento do leitor: as estratégias cognitivas, que são aquelas 

subconscientes, utilizadas durante a leitura fluida, sem obstáculos, e 

as estratégias metacognitivas, que são ações conscientes do leitor 

diante de um problema. 

Em síntese, ressaltamos que a cognição realiza os processos 

mentais para qualquer ação que realizamos sem que, necessariamente, 

tenhamos a consciência controlada de todo processamento - assim 

podemos agir e interagir de forma paralela e simultaneamente-, mas 

a gestão da cognição é feita pela metacognição que controla e moni­

tora nossa cognição por meio de ações metacognitivas, ou seja, a 

metacognição é o conhecimento sobre como conhecemos. 

Na classificação das atividades cognitivas e metacognitivas, 

Leffa (1996, p.49) propõe que sejam diferenciadas não apenas pelo 

critério de envolvimento da consciência, mas também pelo tipo de 
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conhecimento utilizado para executar a atividade. Dessa forma, in­

dica dois tipos de conhecimento: declarativo e processual. 

O conhecimento processual é um tipo de conhecimento utilizado 

para realizar a atividade, e o conhecimento declarativo faz parte das 

atividades cognitivas envolvendo a consciência apenas da tarefa a ser 

executada, ou seja, usamos o conhecimento, por exemplo, para ler um 

livro, pois temos conhecimento que sabemos ler. 

Com o conhecimento processual, porém, a consciência vai além 

da tarefa a ser executada; o leitor tem a consciência de sua própria 

consciência, ou seja, tem controle do próprio conhecimento e do 

processo que deve seguir para atingir o resultado. O conhecimento 

processual permite que a leitura seja consciente e que o leitor perce­

ba a forma como o texto está sendo lido e o nível de compreensão 

que está sendo atingido por ele. Cavalcanti (1989) considera que as 

estratégias se tornam mais observáveis quando ocorre algum tipo de 

ruptura na compreensão, momento em que o leitor deverá desa­

celerar a leitura e tornar-se metacognitivo. Essa ruptura pode ser 

causada por um déficit em algum dos componentes lingüísticos 

da competência comunicativa. 

Bernard (1995) ressalta a abordagem sobre os tipos de conhe­

cimento declarativo e processual, entretanto, acrescenta o conheci­

mento metacognitivo, ou "[ ... ] o conhecimento sobre o próprio 

modo de conhecer (o que o sujeito sabe sobre o que faz quando 

pensa e sobre seu próprio pensamento)" e considera que o meta­

cognitivo influencia e afeta ambos. 

Quanto ao conhecimento declarativo, ou 'o que sabemos', 

Bernard (1995) esclarece, também, que este serve para sabermos 

como são as coisas e o mundo que nos rodeia e, por isso, é repre­

sentacional e está armazenado no que já entendemos como memó­

ria de longo prazo e na forma de esquemas, quando utilizamos 

os códigos verbais e gráficos de pensamento. No conhecimento 

procedimental, ou 'como sabemos', explica que estão contidos 

os procedimentos que empregamos para alcançar os conhecimentos 

e recuperá-los quando têm de ser utilizados. O conhecimento me­

tacognitivo, ou 'o que conhecemos sobre o nosso próprio processo de 

pensar' analisa o conhecimento que o sujeito tem de si mesmo e 

de suas próprias potencialidades de pensamento, tais como seus 
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recursos de conhecimento, pontos fortes e fracos, quais condições 

temos para alcance dos nossos objetivos etc. 

Com a abordagem cognitiva, a Ciência da Informação tem um 

enorme potencial a ser explorado e considerado em suas pesquisas 

qualitativas: o conhecimento de seus profissionais e especialistas que 

poderão fornecer uma nova visão de suas interações com o meio, de 

seus procedimentos para a resolução de tarefas, de suas representa­

ções acerca do conhecimento assimilado e do modo como organizam 

seu próprio conhecimento, revelando, assim, aspectos que não estão 

explícitos, mas que derivam de inúmeras e rápidas associações de­

correntes das ações e interações para a construção de conhecimento. 

A subjetividade de nossas atividades mentais em nossa atuação pro­

fissional pode ser cada vez mais desvendada desde que pesquisas 

qualitativas em Ciência da lnformação se proponham a conhecer o 

conhecimento. 

Com esta proposição, encaminhamos nossas pesquisas em 

busca da observação do conhecimento, inicialmente, de indexadores 

experientes quê, por definição, são bons processadores de informa­

ção e, pelo conhecimento metacognitivo deles, encaminhamos bons 

resultados para pesquisas voltadas para a formação de indexadores. 

A seguir, mostraremos como é possível ao pesquisador observar o 

conhecimento, com protocolo verbal, por meio dos relatos que os 

sujeitos fazem quando monitoram suas atividades mentais durante 

o desenvolvimento de atividades profissionais.

3 Protocolo Verbal na Observação e Relato da 

Cognição Humana: implicações válidas 

para a Ciência da Informação 

A análise de protocolo verbal é uma metodologia freqüente­

mente usada em psicologia cognitiva e educação para observação e 

investigação dos processos mentais, principalmente, de representação 

da informação e de uso de estratégias. 

O protocolo verbal ou 'pensar alto' é uma técnica introspectiva 

de coleta de dados que consiste na verbalização dos pensamentos dos 

sujeitos. Introspecção, segundo Cavalcanti ( 1989), é um exame de pro-
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conhecimento utilizado para executar a atividade. Dessa forma, in­

dica dois tipos de conhecimento: declarativo e processual. 

O conhecimento processual é um tipo de conhecimento utilizado 

para realizar a atividade, e o conhecimento declarativo faz parte das 

atividades cognitivas envolvendo a consciência apenas da tarefa a ser 

executada, ou seja, usamos o conhecimento, por exemplo, para ler um 

livro, pois temos conhecimento que sabemos ler. 

Com o conhecimento processual, porém, a consciência vai além 

da tarefa a ser executada; o leitor tem a consciência de sua própria 

consciência, ou seja, tem controle do próprio conhecimento e do 

processo que deve seguir para atingir o resultado. O conhecimento 

processual permite que a leitura seja consciente e que o leitor perce­

ba a forma como o texto está sendo lido e o nível de compreensão 

que está sendo atingido por ele. Cavalcanti (1989) considera que as 

estratégias se tornam mais observáveis quando ocorre algum tipo de 

ruptura na compreensão, momento em que o leitor deverá desa­

celerar a leitura e tornar-se metacognitivo. Essa ruptura pode ser 

causada por um déficit em algum dos componentes lingüísticos 

da competência comunicativa. 

Bernard (1995) ressalta a abordagem sobre os tipos de conhe­

cimento declarativo e processual, entretanto, acrescenta o conheci­

mento metacognitivo, ou"[ ... ] o conhecimento sobre o próprio 

modo de conhecer (o que o sujeito sabe sobre o que faz quando 

pensa e sobre seu próprio pensamento)" e considera que o meta­

cognitivo influencia e afeta ambos. 

Quanto ao conhecimento declarativo, ou 'o que sabemos', 

Bernard (1995) esclarece, também, que este serve para sabermos 

como são as coisas e o mundo que nos rodeia e, por isso, é repre­

sentacional e está armazenado no que já entendemos como memó­

ria de longo prazo e na forma de esquemas, quando utilizamos 

os códigos verbais e gráficos de pensamento. No conhecimento 

procedimental, ou 'como sabemos', explica que estão contidos 

os procedimentos que empregamos para alcançar os conhecimentos 

e recuperá-los quando têm de ser utilizados. O conhecimento me­

tacognitivo, ou 'o que conhecemos sobre o nosso próprio processo de 

pensar' analisa o conhecimento que o sujeito tem de si mesmo e 

de suas próprias potencialidades de pensamento, tais como seus 
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Protocolo Verbal na Observação e Relato da 
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A análise de protocolo verbal é uma metodologia freqüente-

1ncnlc usada em psicologia cognitiva e educação para observação e 
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cessos mentais em virtude do qual o sujeito promove uma análise de 
seu próprio processo de pensamento. À medida que o sujeito realiza 
uma tarefa, no caso desta pesquisa, a confirmação de termos, ele ver­
baliza como resolve os problemas em relação ao vocabulário e a com­
preensão das idéias principais do texto. 

Por isso, Cohen (l 984) refere-se a técnicas introspectivas como 
medidas rnentalísticas indicando três tipos básicos de dados prove­
nientes de técnicas introspectivas: auto-relato, auto-observação e 
auto-revelação. Cavalcanti (l 989) considera que os três grupos fazem 
parte de_ um continuum que vai desde a introspecção até a psicaná­
lise e, por esse motivo, entende que os protocolos verbais promovem 
relatos semelhantes aos da Psicanálise. 

Ericsson e Simon (1987), precursores da metodologia de proto­
colo verbal para a observação da atividade de leitura, referem-se a 
observações de processo que fornecem informações sobre os passos 
de processamento individual, durante a realização de uma tarefa, du­
rante a qual o indivíduo é capaz de exteriorizar seus processos mentais 
mantendo a seqüência de informações processadas. 

Para Cavalcanti e Zanotto (1994 apud NARD!, 1999, p.123), o 
'pensar alto' ou protocolo verbal (nos moldes de Ericsson e Simon, 
1987) "foi introduzido na pesquisa qualitativa em Psicologia a 
partir de 1980 e desde então sua validade para revelar processos 
mentais tem sido questionada': Seu uso foi interrompido durante a 
fase behaviorista. De acordo com Ericsson e Simon (1987), voltou 
à cena com o cognitivismo, como o principal instrumento de cole­
ta de dados. Este retorno aconteceu dentro do arcabouço teórico do 
processamento da informação, relacionado principalmente com 
estudos de resolução de problemas que evoluiu, na concepção cog­
nitiva, com a observação participante de Spradley (1980), utilizada 
por Nardi (l 999) em proposta de interação entre observador e 
participante. 

Conforme Ericsson e Simon (1987) existem dois tipos de 
dados: Talk aloud e Think aloud. Para os autores, no Talk aloud, o 
sujeito simplesmente vocaliza espontaneamente sua fala interna, 
sem análise. Enquanto, no Think aloud, as suas verbalizações são 
mais conscientes. 

Nardi (1993, 1999) acredita, com base em seus diversos estudos, 
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que quando solicitado a 'pensar alto', um indivíduo pode fornecer os 
dois tipos de dados: o de Talk aloud e o de Think aloud, devido ao 
seu envolvimento com a tarefa, por abranger desde a introspecção 
até a retrospecção. 

Além da Psicologia Cognitiva, eles passaram a ser utilizados na 
Lingüística Aplicada, área em que marcaram forte presença na pes­
quisa sobre leitura. O trabalho de Hosenfeld (1977) foi um dos 
primeiros a relatar o uso do protocolo verbal e a focalizar a identifi­
cação de estratégias de leitura de aprendizes com desempenho bom 
e fraco a partir de dados provenientes da utilização da técnica de 
'pensar alto'. 

Ericsson e Simon (1987) asseveram que alguns autores criticam 
a técnica do 'pensar alto' por acreditarem que ela pode alterar os 
processos mentais, fazendo com que as informações dos sujeitos não 
sejam precisas, completas e confiáveis. Em defesa dessa técnica, os 
autores apóiam-se na teoria do processamento da informação e 
argumentam que a informação é armazenada em: memória de curto 

prazo (STM) - com capacidade limitada, duração intermediária de 
retenção e acesso rápido à informação; memória de longo prazo (LTM) 
- com grande capacidade de armazenagem e duração relativamente
permanente, e com certa lentidão na recuperação da informação.

Essa teoria prevê que a informação recentemente apreendida 
pelo processador central é mantida na memória de curto prazo por 
algum tempo e é diretamente acessível para processamento subse­
qüente (ex.: para produzir relatos verbais), enquanto que a informa­
ção na memória de longo prazo precisa ser recuperada (transferida 
para a de curto prazo) antes de ser relatada. Cabe ao pesquisador o 
desafio de tentar obter informações enquanto elas ainda forem aces­
síveis e estiverem na memória de curto prazo, obtendo, dessa forma, 
acesso ao conhecimento processual e metacognitivo. 

Quanto à questão da validade/confiabilidade dos dados de 
introspecção, Cavalcanti (1989, p.197) argumenta ser esse um pro­
blema de outras técnicas também. Para a autora, a confiabilidade 
dos dados é uma questão que pode estar relacionada a fatores psicoló­
gicos ou sociais tais como a motivação, a familiaridade com a técnica 
e o 'clima' da interação entre pesquisador e sujeito, aspectos que 
devem ser considerados por todo pesquisador. 
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cessos mentais em virtude do qual o sujeito promove uma análise de 
seu próprio processo de pensamento. À medida que o sujeito realiza 
uma tarefa, no caso desta pesquisa, a confirmação de termos, ele ver­
baliza como resolve os problemas em relação ao vocabulário e a com­
preensão das idéias principais do texto. 

Por isso, Cohen (1984) refere-se a técnicas introspectivas como 
medidas mentalísticas indicando três tipos básicos de dados prove­
nientes de técnicas introspectivas: auto-relato, auto-observação e 
auto-revelação. Cavalcanti ( 1989) considera que os três grupos fazem 
parte de_ um continuum que vai desde a introspecção até a psicaná­
lise e, por esse motivo, entende que os protocolos verbais promovem 
relatos semelhantes aos da Psicanálise. 

Ericsson e Simon ( 1987), precursores da metodologia de proto­
colo verbal para a observação da atividade de leitura, referem-se a 
observações de processo que fornecem informações sobre os passos 
de processamento individual, durante a realização de uma tarefa, du­
rante a qual o indivíduo é capaz de exteriorizar seus processos mentais 
mantendo a seqüência de informações processadas. 

Para Cavalcanti e Zanotto (1994 apud NARDI, 1999, p.123), o 
'pensar alto' ou protocolo verbal (nos moldes de Ericsson e Simon, 
1987) "foi introduzido na pesquisa qualitativa em Psicologia a 
partir de 1980 e desde então sua validade para revelar processos 
mentais tem sido questionada': Seu uso foi interrompido durante a 
fase behaviorista. De acordo com Ericsson e Simon (1987), voltou 
à cena com o cognitivismo, como o principal instrumento de cole­
ta de dados. Este retorno aconteceu dentro do arcabouço teórico do 
processamento da informação, relacionado principalmente com 
estudos de resolução de problemas que evoluiu, na concepção cog­
nitiva, com a observação participante de Spradley (1980), utilizada 
por Nardi (1999) em proposta de interação entre observador e 
participante. 

Conforme Ericsson e Simon (1987) existem dois tipos de 
dados: Talk aloud e Think aloud. Para os autores, no Talk aloud, o 
sujeito simplesmente vocaliza espontaneamente sua fala interna, 
sem análise. Enquanto, no Think aloud, as suas verbalizações são 
mais conscientes. 

Nardi (1993, 1999) acredita, com base em seus diversos estudos, 

Abordagem cng11itiva do protocolo verbal... 39

que quando solicitado a 'pensar alto', um indivíduo pode fornecer os 
dois tipos de dados: o de Talk aloud e o de Think aloud, devido ao 
seu envolvimento com a tarefa, por abranger desde a introspecção 
até a retrospecção. 

Além da Psicologia Cognitiva, eles passaram a ser utilizados na 
Lingüística Aplicada, área em que marcaram forte presença na pes­
quisa sobre leitura. O trabalho de Hosenfeld (1977) foi um dos 
primeiros a relatar o uso do protocolo verbal e a focalizar a identifi­
cação de estratégias de leitura de aprendizes com desempenho bom 
e fraco a partir de dados provenientes da utilização da técnica de 
'pensar alto'. 

Ericsson e Simon (1987) asseveram que alguns autores criticam 
a técnica do 'pensar alto' por acreditarem que ela pode alterar os 
processos mentais, fazendo com que as informações dos sujeitos não 
sejam precisas, completas e confiáveis. Em defesa dessa técnica, os 
autores apóiam-se na teoria do processamento da informação e 
argumentam que a informação é armazenada em: memória de curto 

prazo (STM) - com capacidade limitada, duração intermediária de 
retenção e acesso rápido à informação; memória de longo prazo (LTM) 
- com grande capacidade de armazenagem e duração relativamente
permanente, e com certa lentidão na recuperação da informação.

Essa teoria prevê que a informação recentemente apreendida 
pelo processador central é mantida na memória de curto prazo por 
algum tempo e é diretamente acessível para processamento subse­
qüente (ex.: para produzir relatos verbais), enquanto que a informa­
ção na memória de longo prazo precisa ser recuperada (transferida 
para a de curto prazo) antes de ser relatada. Cabe ao pesquisador o 
desafio de tentar obter informações enquanto elas ainda forem aces­
síveis e estiverem na memória de curto prazo, obtendo, dessa forma, 
acesso ao conhecimento processual e metacognitivo. 

Quanto à questão da validade/confiabilidade dos dados de 
introspecção, Cavalcanti (1989, p.197) argumenta ser esse um pro­
blema de outras técnicas também. Para a autora, a confiabilidade 
dos dados é uma questão que pode estar relacionada a fatores psicoló­
gicos ou sociais tais como a motivação, a familiaridade com a técnica 
e o 'clima' da interação entre pesquisador e sujeito, aspectos que 
devem ser considerados por todo pesquisador. 
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Fuji ta, Nardi e Fagundes (2003) consideram que a técnica in­

trospectiva de 'pensar alto', ou protocolo verbal, revela a introspecção 

do leitor de forma natural, com vantagens sobre outros tipos de 

técnicas tais como diários, questionários ou entrevistas, porque é 

a única que fornece acesso direto ao processo mental de leitura 

enquanto está sendo realizado pelo leitor, diferente das outras que 

revelam apenas a reflexão após o processo de leitura. Dessa forma, 

a técnica de 'pensar alto' é a única técnica propriamente introspectiva 

enquanto as outras são de natureza retrospectiva. 

O uso desta metodologia em estudos de informação e biblio­

teca, contudo, ainda é muito limitado. Conforme Fujita, Nardi, 

Fagundes (2003), no âmbito da Ciência da Informação, a técnica 

do 'pensar alto' tem sido usada em pesquisas de recuperação da in­

formação, desde a década de 70. Por exemplo, nos trabalhos de 

Ingwersen (1977; 1982) que, no primeiro, aplicou a técnica de 'pen­

sar ai to' para obter informação sobre o processo de negociação da 

questão para busca de informação e, no segundo, relata os principais 

resultados da investigação conduzida por seu grupo de pesquisa no 

período de 1976 a 1980. As autoras argumentam que Ingwersen fez 

uso da técnica de 'pensar alto' focalizando o processo de recuperação 

da informação. 

No mesmo trabalho, Fuji ta, Nardi, Fagundes (2003 ), eviden­

ciam que a técnica de 'pensar alto' continuou sendo utilizada no 

contexto da Ciência da Informação, em diversos estudos, incluindo 

processos profissionais de elaboração de resumos. Por exemplo, 

Endres-Niggemeyer e Neugebauer (1998), em seu trabalho, focaliza­

ram o processo de elaboração de resumos. Assim, a pesquisa realizada 

por Endres-Niggemeyer e Neugebauer (1998) concentra-se no pro­

cesso de leitura para propósito de indexação e constitui uma novi­

dade na área de Informação. 

Cabe destacar que, em termos de Brasil, são pioneiros os estu­

dos coordenados por Fujita quanto"[ ... ] a observação do processo 

de leitura documentária utilizando a metodologia introspectiva do 

protocolo verbal e obtenção de relato verbal do processo mental de 

leitura e análise de textos para fins de indexação" (FUJITA, 1999, 2003; 

FUJITA; NARDl; FAGUNDES, 2003). 

Fujita, Nardi e Fagundes (2003) descrevem detalhes dos pro-
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cedimentos metodológicos e resultados da análise dos dados obtidos 

da aplicação de protocolo verbal adotados em cinco estudos de caso 

desenvolvidos durante o desenvolvimento do projeto de pesquisa 

"Leitura em Análise Documentária". A investigação foi conduzida 

com a colaboração de indexadores experientes das instituições que 

possuem serviços de informação: BIREME/SDO/USP, CIN/CNEN, 

CENAGRI, e o jornal "O Estado de São Paulo". 

O processo de observação adotado foi importantíssimo, pois 

respaldou o depoimento dos indexadores entrevistados, possibili­

tando a comparação das diferentes estratégias utilizadas por eles 

durante a leitura documentária. Os dados coletados foram trans­

critos e analisados, observando-se o processo de cada indexador 

durante a leitura, o uso ou não de estratégias e quais foram utili­

zadas, e revelaram resultados importantes e uma quantidade muito 

rica de dados que puderam ser analisados mediante outros aspectos 

teóricos e metodológicos. 

Os resultados desses estudos ofereceram subsídios importantes 

das estratégias de leitura documentária de indexadores experientes 

para a orientação de indexadores principiantes em situação de apren­

dizagem para investigação na variável de uso em outra modalidade 

de protocolo verbal, o interativo, como recurso de aprendizagem de 

indexadores aprendizes no desenvolvimento de investigação para a 

formação de indexadores em outro projeto de pesquisa. 

De outro modo, também foi possível analisar, em pesquisa 

de Rubi (2004), o contexto do indexador e investigar seu conheci­

mento sobre política de indexação por meio da metodologia de 

leitura como evento social utilizando-se outra modalidade de pro­

tocolo verbal, o em grupo. Os resultados obtidos demonstraram que 

a metodologia pode ser utilizada por sistemas de informação para 

que se tenha acesso ao conhecimento do indexador e, assim, propi­

ciar a geração de conhecimento organizacional do sistema. 

O protocolo verbal tem sido muito usado como fonte de 

dados em processos de atividades de questionamento em leitura, 

redação e resolução de problemas, e nas pesquisas em Ciência da 

Informação é um método qualitativo investigado em recuperação 

da informação (lNGWERSEN, 1982),indexação (GOTOH, 1983), leitura 

documentária (FUJITA, 2003; FUJITA; NARDI; FAGUNDES, 2003; NAVES, 
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Fujita, Nardi e Fagundes (2003) consideram que a técnica in­

trospectiva de 'pensar alto', ou protocolo verbal, revela a introspecção 

do leitor de forma natural, com vantagens sobre outros tipos de 

técnicas tais como diários, questionários ou entrevistas, porque é 

a única que fornece acesso direto ao processo mental de leitura 

enquanto está sendo realizado pelo leitor, diferente das outras que 

revelam apenas a reflexão após o processo de leitura. Dessa forma, 

a técnica de 'pensar alto' é a única técnica propriamente introspectiva 

enquanto as outras são de natureza retrospectiva. 

O uso desta metodologia em estudos de informação e biblio­

teca, contudo, ainda é muito limitado. Conforme Fujita, Nardi, 

Fagundes (2003 ), no âmbito da Ciência da Informação, a técnica 

do 'pensar alto' tem sido usada em pesquisas de recuperação da in­

formação, desde a década de 70. Por exemplo, nos trabalhos de 

lngwersen (1977; 1982) que, no primeiro, aplicou a técnica de 'pen­

sar alto' para obter informação sobre o processo de negociação da 

questão para busca de informação e, no segundo, relata os principais 

resultados da investigação conduzida por seu grupo de pesquisa no 

período de 1976 a 1980. As autoras argumentam que lngwersen fez 

uso da técnica de 'pensar alto' focalizando o processo de recuperação 

da informação. 

No mesmo trabalho, Fuji ta, Nardi, Fagundes (2003 ), eviden­

ciam que a técnica de 'pensar alto' continuou sendo utilizada no 

contexto da Ciência da Informação, em diversos estudos, incluindo 

processos profissionais de elaboração de resumos. Por exemplo, 

Endres-Niggemeyer e Neugebauer (1998), em seu trabalho, focaliza­

ram o processo de elaboração de resumos. Assim, a pesquisa realizada 

por Endres-Niggemeyer e Neugebauer (1998) concentra-se no pro­

cesso de leitura para propósito de indexação e constitui uma novi­

dade na área de Informação. 

Cabe destacar que, em termos de Brasil, são pioneiros os estu­

dos coordenados por Fujita quanto"[ ... ] a observação do processo 

de leitura documentária utilizando a metodologia introspectiva do 

protocolo verbal e obtenção de relato verbal do processo mental de 

leitura e análise de textos para fins de indexação" (FUJITA, 1999, 2003; 

FUJJTA; NARDI; FAGUNDES, 2003). 

Fujita, Nardi e Fagundes (2003) descrevem detalhes dos pro-
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ccdimentos metodológicos e resultados da análise dos dados obtidos 

da aplicação de protocolo verbal adotados em cinco estudos de caso 

desenvolvidos durante o desenvolvimento do projeto de pesquisa 

"Leitura em Análise Documentária". A investigação foi conduzida 

com a colaboração de indexadores experientes das instituições que 

possuem serviços de informação: BIREME/SDO/USP, C!N/CNEN, 

CENAGRI, e o jornal "O Estado de São Paulo". 

O processo de observação adotado foi importantíssimo, pois 

respaldou o depoimento dos indexadores entrevistados, possibili­

tando a comparação das diferentes estratégias utilizadas por eles 

durante a leitura documentária. Os dados coletados foram trans­

critos e analisados, observando-se o processo de cada indexador 

durante a leitura, o uso ou não de estratégias e quais foram utili­

zadas, e revelaram resultados importantes e uma quantidade muito 

rica de dados que puderam ser analisados mediante outros aspectos 

teóricos e metodológicos. 

Os resultados desses estudos ofereceram subsídios importantes 

das estratégias de leitura documentária de indexadores experientes 

para a orientação de indexadores principiantes em situação de apren­

dizagem para investigação na variável de uso em outra modalidade 

de protocolo verbal, o interativo, como recurso de aprendizagem de 

indexadores aprendizes no desenvolvimento de investigação para a 

formação de indexadores em outro projeto de pesquisa. 

De outro modo, também foi possível analisar, em pesquisa 

de Rubi (2004), o contexto do indexador e investigar seu conheci­

mento sobre política de indexação por meio da metodologia de 

leitura como evento social utilizando-se outra modalidade de pro­

tocolo verbal, o em grupo. Os resultados obtidos demonstraram que 

a metodologia pode ser utilizada por sistemas de informação para 

que se tenha acesso ao conhecimento do indexador e, assim, propi­

ciar a geração de conhecimento organizacional do sistema. 

O protocolo verbal tem sido muito usado como fonte de 

dados em processos de atividades de questionamento em leitura, 

redação e resolução de problemas, e nas pesquisas em Ciência da 

Informação é um método qualitativo investigado em recuperação 

da informação (INGWERSEN, 1982), indexação ( GOTOH, 1983 ), leitura 

documentária (FUJITA, 2003; FUJITA; NARDI; FAGUNDES,2003; NAVES, 
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2000; NEVES, 2004), política de indexação (RUl31, 2004) e construção 
de linguagem documentária (CERVANTES, 2004). 

O desenvolvimento dessas investigações tem utilizado moda­
lidades diferentes de protocolo verbal. O mais utilizado é o protoco­
lo verbal, nos moldes de Ericsson e Simon ( 1987) que denominamos 
de protocolo verbal Individual no qual o sujeito é solicitado a 'pensar 
alto', e o pesquisador apenas o acompanha sem nenhuma intervenção 
ou comentário. 

Entretanto, o estudo de Nardi (1999) adaptou o protocolo 
verbal para_ a investigação com grupos de pessoas envolvendo eventos
de leitura realizada colaborativamente para observação da cognição 
socialmente construída, e o denominou de protocolo em grupo. 

Além do protocolo em grupo para discussão de texto, Nardi 
(1999) realizou observação participante com uso de protocolos 
verbais individuais e prática de leitura colaborativa. A observação 
participante, como esclarecido por Spradley (1980), abrange níveis 
crescentes de participação: passiva, moderada, ativa e completa. 
Nesse sentido, procura-se esclarecer os diversos tipos de participação: 
na participação passiva, o pesquisador não interage com os demais 
participantes, é mero observador; na participação moderada, o pes­
quisador alterna-se entre os papéis de observador e de participante 
ativo; na participação ativa, o pesquisador procura fazer o que os 
outros participantes fazem; e na participação completa, o pesquisador 
é um participante comum que decide analisar os dados do grupo 
(NARDI, 1999, p.121). 

Com o objetivo de verificar a aplicabilidade do método de pro­
tocolo verba 1, com foco na observação do processo, para a confirmação 
de termos coletados, visando a construção de linguagem documentá­
ria, Cervantes (2004) decidiu-se pela aplicação do protocolo verbal 
interativo, nos moldes de Nardi (1999). A análise dos resultados obti­
dos com a aplicação do protocolo verbal interativo permitiu observar 
que a ação do pesquisador e dos sujeitos representou uma interação. 
Eles se comunicaram entre si e com o texto ao mesmo tempo e, assim, 
pode se definir sua participação no processo de moderada à ativa, ou 
seja, como indivíduo em busca de aprendizagem. 

Por meio da análise dos resultados ficou evidente na forma de 
compartilhar o conhecimento, permitindo-se a interação, troca 
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de idéias para a produção de conhecimento, a postura colaborativa 
dos sujeitos observados. Isso, pode-se ver, representou uma inovação 
na forma de observação do processo de confirmação de termos 
coletados considerados pertinentes pelos pesquisadores e profissio­
nais da área em estudo. 

4 Processo de Construção de Linguagem Documentária: 

formulação de propostas de metodologia com base 

na terminologia e no protocolo verbal 

A partir de exploração teórica interdisciplinar revela-se a pos­
sibilidade de investigação com base na Terminologia�-na aplicação 
do protocolo verbal no que concerne às contribuições metodológicas 
para a construção de linguagem documentá ria. Essa possibilidade de 
estudo encontra-se embasada nas indicações dos seguintes autores: 
Wüster, Budin, Campos, Tálamo, entre outros. 

Wüster (1981, p.106 apud CAMPOS, 1995, p.6), autor da teoria 
geral da Terminologia, afirma que há "semelhança das tarefas reali­
zadas na elaboração de um tesauro e na normalização terminológica 
em geral" e admite que deveria existir maior intercâmbio entre 
as áreas. 

Budin (1993, p.l apud CAMPOS, 1995, p.3) reforça essa condi­
ção quando vê a possibilidade de "estabelecer uma teoria da Termi­
nologia que resultaria da junção das teorias da Ciência da Informa­
ção aplicadas à construção e uso das linguagens de documentação 
(sistemas de classificação, tesauros, e outros) com a teoria da orga­
nização do conhecimento". 

Tálamo et ai. (1992, p.199) enfatizam que é preciso "estabelecer 
a interface entre terminologia e análise documentária, cujo estudo deve 
subsidiar de maneira crescente a formulação de metodologias para o 
uso e a elaboração das linguagens documentárias''. Ainda no entender 
de Tálamo et ai. ( 1992), o tesauro somente exercerá as funções de re­
presentação e de controle terminológico que lhe são conferidas se vier 
acompanhado de um conjunto de definições, pelo menos dos termos 
específicos da área em questão. 

Assim, tem-se o tesauro-com-base-em-conceito que, conforme 
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2000; NEVES, 2004), política de indexação (RUBI, 2004) e construção 

de linguagem documentária (CERVANTES, 2004). 

O desenvolvimento dessas investigações tem utilizado moda­

lidades diferentes de protocolo verbal. O mais utilizado é o protoco­

lo verbal, nos moldes de Ericsson e Simon (l 987) que denominamos 

de protocolo verbal Individual no qual o sujeito é solicitado a 'pensar 

alto', e o pesquisador apenas o acompanha sem nenhuma intervenção 

ou comentário. 

Entretanto, o estudo de Nardi (1999) adaptou o protocolo 

verbal para_ a investigação com grupos de pessoas envolvendo eventos

de leitura realizada colaborativamente para observação da cognição 

socialmente construída, e o denominou de protocolo em grupo. 

Além do protocolo em grupo para discussão de texto, Nardi 

(1999) realizou observação participante com uso de protocolos 

verbais individuais e prática de leitura colaborativa. A observação 

participante, como esclarecido por Spradley (1980), abrange níveis 

crescentes de participação: passiva, moderada, ativa e completa. 

Nesse sentido, procura-se esclarecer os diversos tipos de participação: 

na participação passiva, o pesquisador não interage com os demais 

participantes, é mero observador; na participação moderada, o pes­

quisador alterna-se entre os papéis de observador e de participante 

ativo; na participação ativa, o pesquisador procura fazer o que os 

outros participantes fazem; e na participação completa, o pesquisador 

é um participante comum que decide analisar os dados do grupo 

(NARDI, 1999, p.121). 

Com o objetivo de verificar a aplicabilidade do método de pro­

tocolo verbal, com foco na observação do processo, para a confirmação 

de termos coletados, visando a construção de linguagem documentá­

ria, Cervantes (2004) decidiu-se pela aplicação do protocolo verbal 

interativo, nos moldes de Nardi (l 999). A análise dos resultados obti­

dos com a aplicação do protocolo verbal interativo permitiu observar 

que a ação do pesquisador e dos sujeitos representou urna interação. 

Eles se comunicaram entre si e com o texto ao mesmo tempo e, assim, 

pode se definir sua participação no processo de moderada à ativa, ou 

seja, como indivíduo em busca de aprendizagem. 

Por meio da análise dos resultados ficou evidente na forma de 

compartilhar o conhecimento, permitindo-se a interação, troca 
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de idéias para a produção de conhecimento, a postura colaborativa 

dos sujeitos observados. Isso, pode-se ver, representou urna inovação 

na forma de observação do processo de confirmação de termos 

coletados considerados pertinentes pelos pesquisadores e profissio­

nais da área em estudo. 

4 Processo de Construção de Linguagem Documentária: 

formulação de propostas de metodologia com base 

na terminologia e no protocolo verbal 

A partir de exploração teórica interdisciplinar revela-se a pos­

sibilidade de investigação com base na Terminologia e· na arlicação 

do protocolo verbal no que concerne às contribuições metodológicas 

para a construção de linguagem documentária. Essa possibilidade de 

estudo encontra-se embasada nas indicações dos seguintes autores: 

Wüster, Budin, Campos, T álamo, entre outros. 

Wüster (1981, p.106 apud CAMPOS, 1995, p.6), autor da teoria 

geral da Terminologia, afirma que há "semelhança das tarefas reali­

zadas na elaboração de um tesauro e na normalização terminológica 

em geral" e admite que deveria existir maior intercâmbio entre 

as áreas. 

Budin (1993, p.l apud CAMPOS, 1995, p.3) reforça essa condi­

ção quando vê a possibilidade de "estabelecer uma teoria da Termi­

nologia que resultaria da junção das teorias da Ciência da Informa­

ção aplicadas à construção e uso das linguagens de documentação 

(sistemas de classificação, tesauros, e outros) com a teoria da orga­

nização do conhecimento". 

Tálamo et ai. ( 1992, p.199) enfatizam que é preciso "estabelecer 

a interface entre terminologia e análise documentária, cujo estudo deve 

subsidiar de maneira crescente a formulação de metodologias para o 

uso e a elaboração das linguagens documentárias". Ainda no entender 

de T álamo et ai. (1992), o tesauro somente exercerá as funções de re­

presentação e de controle terminológico que lhe são conferidas se vier 

acompanhado de um conjunto de definições, pelo menos dos termos 

específicos da área em questão. 

Assim, tem-se o tesauro-com-base-em-conceito que, conforme 
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Campos (l 994, p. l 04), uma "nova metodologia para a elaboração 
de tesauros, está, assim, fundamentada nas questões que envolvem 
o conceito e as categorias''. Tálamo et ai. (1992) adotam o termo
tesauro terminológico para essa nova metodologia.

Para determinação do termo e de suas relações, êampos (2001, 
p.100) afirma que"os princípios da teoria do conceito têm-se mostrado
úteis para a elaboração de tesauros porque fornecem bases seguras,
tanto para o estabelecimento de relações, como para sua realização no
plano verbal, ou seja, a determinação do que se denomina termo''.

É nesse contexto que atua a Terminologia, que tem como 
objeto de estudo a denominação dos conceitos sob seus aspectos 
teóricos e metodológicos, tratando ainda de sua representação sem 
ambigüidades no âmbito das linguagens documentá rias. Sua contri­
buição para a lingüística docurnentária se traduz na fundamentação 
teórica e metodológica de uma parte importante do conjunto de 
princípios que esta disciplina precisa formalizar como embasamento 
para estabelecer os procedimentos adequados à construção de lin­
guagens documentárias. 

A pesquisa terminológica temática, conforme Aubert (2001, 
p.47), "se propõe efetuar o levantamento do vocabulário terminoló­
gico de uma determinada atividade, especialidade, técnica". A pes­
quisa temática é marcada por duas características básicas: l) o obje­
tivo, que é a investigação de forma exaustiva ou básica do conjunto
de termos em relação a um ramo de atividades, e pode explorar
o universo de uma mesma língua ou de duas ou mais línguas; 2) o
tempo de realização, que poderá ser mais ou menos prolongado,
dependendo da extensão da pesquisa.

Por se tratar de pesquisa terminológica temática, é preciso 
definir se o tema estudado é uma área, um domínio, ou um subdo­
mínio. Em razão disso, utiliza-se a norma ISO 1087 (2000) para 
precisar estes termos: "Área - parte do saber cujos limites são deter­
minados a partir de um ponto de vista científico ou técnico; DonlÍn io

- subconjunto de uma área, determinado por um sistema de concei­
tos; Subdomínio - cada um dos subconjuntos de um domínio".

Para a realização desse tipo de pesquisa terminológica, faz-se 
necessário seguir as recomendações propostas pela terminografía. 
Nesse sentido, Rondeau (1984, p. 70-73) sugere um conjunto de 
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etapas que observou nas principais pesquisas terminológicas temá­
ticas desenvolvidas pelos mais diversos grupos, que se encontram 
relacionadas da seguinte forma: 

Etapa 1: Escolha do domínio e da língua do trabalho - situa-se 
no domínio da área curricular denominada Gestão da Informação, 
no âmbito da área da Ciência da Informação. Desta forma, a pesqui­
sa realizou-se para atender, especialmente, aos interesses terminoló­
gicos de docentes, discentes e profissionais que atuam no domínio 
estudado. A língua portuguesa foi escolhida para a realização do 
levantamento de termos; 

Etapa 2: Delimitação do subdomínio - consistiu-se como sub­
domínio o 'processo de inteligência competitiva', que pertence ao 
domínio da área curricular Gestão da Informação no âmbito da área 
da Ciência da Informação; 

Etapa 3: Consulta a especialistas do subdomínio - as consultas 
freqüentes aos pesquisadores e profissionais do domínio foram 
fundamentais para o bom andamento do trabalho terminológico; 

Etapa 4: Coleta do corpus do trabalho terminológico - devido 
à preocupação com a confiabilidade, representatividade e atualida­
de do trabalho terminológico, o corpus constitui-se de artigos de 
periódicos da área da Ciência da Informação, publicados em língua 
portuguesa entre os anos de 1999 e 2002. Estabeleceram-se como 
critério os artigos identificados nos veículos de divulgação citados 
pelos programas de pós-graduação enquadrados no processo de 
classificação Qualis/CAPES, em categorias indicativas de qualidade, 
com pontuação A (alta) no ano de 2002 e de âmbito de circulação, 
em nível nacional. Com isso, elegeram-se para o trabalho as seguin­
tes publicações periódicas: Ciência da Informação; DataGramaZero; 
Perspectivas em Ciência da Informação; e Transinformação; 

Etapa 5: Estabelecimento da árvore de domínio - em urna ten­
tativa de estabelecimento da estrutura conceituai aplicou-se, corno 
teste, o 'protocolo verbal interativo', nos moldes de Nardi (1999), 
com o pesquisador do subdomínio de inteligência competitiva e 
docente da área curricular de Gestão da Informação; 

Etapa 6: Expansão da representação do domínio escolhido - esta 
etapa foi realizada paralelamente à etapa anterior, para elaboração 
da proposta de estabelecimento da estrutura conceituai; 
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Campos (1994, p. l 04), uma "nova metodologia para a elaboração 
de tesauros, está, assim, fundamentada nas questões que envolvem 
o conceito e as categorias". Tálamo et ai. (1992) adotam o termo
tesauro terminológico para essa nova metodologia.

Para determinação do termo e de suas relações, Campos (2001, 
p. l 00) afirma que "os princípios da teoria do conceito têm-se mostrado
úteis para a elaboração de tesauros porque fornecem bases seguras,
tanto para o estabelecimento de relações, como para sua realização no
plano verbal, ou seja, a determinação do que se denomina termo''.

É nesse contexto que atua a Terminologia, que tem como 
objeto de estudo a denominação dos conceitos sob seus aspectos 
teóricos e metodológicos, tratando ainda de sua representação sem 
ambigüidades no âmbito das linguagens documentá rias. Sua contri­
buição para a lingüística documentária se traduz na fundamentação 
teórica e metodológica de urna parte importante do conjunto de 
princípios que esta disciplina precisa formalizar como embasamento 
para estabelecer os procedimentos adequados à construção de lin­
guagens documentárias. 

A pesquisa terminológica temática, conforme Aubert (200 l, 
p.47), "se propõe efetuar o levantamento do vocabulário terminoló­
gico de uma determinada atividade, especialidade, técnica". A pes­
quisa temática é marcada por duas características básicas: 1) o obje­
tivo, que é a investigação de forma exaustiva ou básica do conjunto
de termos em relação a um ramo de atividades, e pode explorar
o universo de uma mesma língua ou de duas ou mais línguas; 2) o
tempo de realização, que poderá ser mais ou menos prolongado,
dependendo da extensão da pesquisa.

Por se tratar de pesquisa terminológica temática, é preciso 
definir se o tema estudado é uma área, um domínio, ou um subdo­
mínio. Em razão disso, utiliza-se a norma ISO 1087 (2000) para 
precisar estes termos: "Área - parte do saber cujos limites são deter­
minados a partir de um ponto de vista científico ou técnico; Domínio 
- subconjunto de uma área, determinado por um sistema de concei­
tos; Subdomínio - cada um dos subconjuntos de um domínio".

Para a realização desse tipo de pesquisa terminológica, faz-se 
necessário seguir as recomendações propostas pela terminografia. 
Nesse sentido, Rondeau (1984, p.70-73) sugere um conjunto de 
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etapas que observou nas principais pesquisas terminológicas temá­
ticas desenvolvidas pelos mais diversos grupos, que se encontram 
relacionadas da seguinte forma: 

Etapa 1: Escolha do domínio e da língua do trabalho - situa-se 
no domínio da área curricular denominada Gestão da Informação, 
no âmbito da área da Ciência da Informação. Desta forma, a pesqui­
sa realizou-se para atender, especialmente, aos interesses terminoló­
gicos de docentes, discentes e profissionais que atuam no domínio 
estudado. A língua portuguesa foi escolhida para a realização do 
levantamento de termos; 

Etapa 2: Delimitação do subdomínio - consistiu-se como sub­
domínio o 'processo de inteligência competitiva', que pertence ao 
domínio da área curricular Gestão da Informação no âmbito da área 
da Ciência da Informação; 

Etapa 3: Consulta a especialistas do subdomínio - as consultas 
freqüentes aos pesquisadores e profissionais do domínio foram 
fundamentais para o bom andamento do trabalho terminológico; 

Etapa 4: Coleta do corpus do trabalho terminológico - devido 

à preocupação com a confiabilidade, representatividade e atualida­
de do trabalho terminológico, o corpus constitui-se de artigos de 
periódicos da área da Ciência da Informação, publicados em língua 
portuguesa entre os anos de 1999 e 2002. Estabeleceram-se como 
critério os artigos identificados nos veículos de divulgação citados 
pelos programas de pós-graduação enquadrados no processo de 
classificação Qualis/CAPES, em categorias indicativas de qualidade, 
com pontuação A (alta) no ano de 2002 e de âmbito de circulação, 
em nível nacional. Com isso, elegeram-se para o trabalho as seguin­
tes publicações periódicas: Ciência da Informação; DataGramaZero; 
Perspectivas em Ciência da Informação; e Transinformação; 

Etapa 5: Estabelecimento da árvore de domínio - em uma ten­
tativa de estabelecimento da estrutura conceituai aplicou-se, como 
teste, o 'protocolo verbal interativo', nos moldes de Nardi (1999), 
com o pesquisador do subdomínio de inteligência competitiva e 
docente da área curricular de Gestão da Informação; 

Etapa 6: Expansão da representação do domínio escolhido - esta 
etapa foi realizada paralelamente à etapa anterior, para elaboração 
da proposta de estabelecimento da estrutura conceituai; 
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Etapa 7: Estabelecimento dos limites da pesquisa terminológica 

- realizou-se um levantamento básico de termos. Foram pesquisados
79 artigos e coletados 189 termos;

Etapa 8: Coleta e classificação (provisória) de termos - adotou­
se como parâmetro o subdomínio: processo de inteligência compe­
titiva e como categorias foram considerados os elementos que 
compõem o subdomínio: cultura organizacional; gestão da in­
formação; gestão do conhecimento; inovação tecnológica; instru­
mentos e tecnologias de informação; inteligência competitiva - con­
ceitos básicos; e profissional que atua no processo de inteligência 
competitiva. O processo de coleta de termos consistiu em realizar 
uma leitura da literatura selecionada, assinalando-se as unidades 
terminológicas que se encontravam acompanhadas de seu contexto 
de ocorrência. O contexto visa a apresentar o termo no âmbito de 
seu funcionamento conceituai. Os termos e os contextos eram di­
gitados diretamente nas fichas de citação (FELBER, 1987, p.277). 
Ainda que provisoriamente, procurou-se definir a categoria corres­
pondente ao termo; 

Etapa 9: Verificação e classificação da noção/denominação -
realizou-se urna conferência para identificar possíveis falhas ocorri­
das no processo, como digitação, ortografia, entre outros e para co­
letar informações gramaticais; 

Etapa 10: Trabalhos de apresentação de dados terminológicos 

- procedeu-se a uma análise terminológica do subdomínio proces­
so de inteligência competitiva e das categorias (elementos) que o
compõem. Entretanto, no que se refere a essa etapa, sentiu-se a
necessidade de observar o processo de confirmação dos termos
coletados no contexto do subdomínio processo de inteligência com­
petitiva, em busca de aprimoramento de metodologia para cons­
trução de linguagem documentária compatível com a linguagem
utilizada pelo usuário. Para a observação do processo de confirma­
ção dos termos coletados em seus contextos de ocorrência, aplicou­
se a técnica do 'protocolo verbal interativo', nos moldes de Nardi
(1999), levando-se em conta os critérios de pertinência e atualização.
A realização da análise terminológica contou com a participação do
pesquisador e do profissional do subdomínio processo de inteligên­
cia competitiva. Assim, comprovou-se que o conjunto de etapas,
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destacadas por Rondeau (1984), complementadas com a aplicação 
do protocolo verbal interativo, propiciou o essencial do trabalho 
terminológico. 

5 Metodologia do Protocolo Verbal Interativo para 

Confirmação de Termos do Subdomínio Processo de 

Inteligência Competitiva 

A modalidade de protocolo verbal representa uma inovação 
criada por Nardi ( 1999), em que a ação do pesquisador e dos sujeitos 
é de interação, de diálogo: eles se comunicam entre si e com o texto 
ao mesmo tempo. Cabe destacar, também, que os procedimentos 
descritos a seguir, encontram-se embasados no roteiro proposto por 
Nardi (1999, p.126-134). 

A aplicação do protocolo verbal 'pensar alto' como instrumen­
to de coleta para a confirmação de termos desenvolveu-se por meio 
dos seguintes procedimentos: 

Seleção dos sujeitos: Para a seleção dos sujeitos participantes da 
pesquisa, decidiu-se realizar a coleta de termos com duas categorias 
de sujeitos pertencentes ao subdomínio processo de inteligência 
competitiva. Como critério de seleção, elegeu-se um pesquisador do 
subdomínio, lotado no Departamento de Ciência da Informação da 
UEL, membro do grupo de pesquisa "Interfaces: Informação e Co­
nhecimento", participante do projeto de pesquisa "Inteligência Com­
petitiva nas Organizações Privadas da Região Metropolitana de 
Londrina". O outro sujeito escolhido, representante da categoria 
de profissional do subdomínio, atua na área de gestão de projetos, 
como coordenador técnico no Programa Londrina Tecnópolis, 
vinculado à Associação de Desenvolvimento Tecnológico de Londrina 
(ADETEC), entidade ligada à Associação Nacional de Entidades 
Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas 
(ANPROTEC) com sede em Brasília. 

O Programa Londrina Tecnópolis desenvolve um conjunto de 
ações que visa consolidar a região de Londrina até 2010, como um 
dos três principais pólos de inovação tecnológica do país, por meio 
da mobilização da comunidade e o desenvolvimento de suas com-
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Etapa 7: Estabelecimento dos limites da pesquisa terminológica 

- realizou-se um levantamento básico de termos. Foram pesquisados
79 artigos e coletados 189 termos;

Etapa 8: Coleta e classificação (provisória) de termos - adotou­
se como parâmetro o subdomínio: processo de inteligência compe­
titiva e como categorias foram considerados os elementos que 
compõem o subdomínio: cultura organizacional; gestão da in­
formação; gestão do conhecimento; inovação tecnológica; instru­
mentos e tecnologias de informação; inteligência competitiva - con­
ceitos básicos; e profissional que atua no processo de inteligência 
competitiva. O processo de coleta de termos consistiu em realizar 
uma leitura da literatura selecionada, assinalando-se as unidades 
terminológicas que se encontravam acompanhadas de seu contexto 
de ocorrência. O contexto visa a apresentar o termo no âmbito de 
seu funcionamento conceituai. Os termos e os contextos eram di­
gitados diretamente nas fichas de citação (FELBER, 1987, p.277). 
Ainda que provisoriamente, procurou-se definir a categoria corres­
pondente ao termo; 

Etapa 9: Verificação e classificação da noção/denominação -
realizou-se uma conferência para identificar possíveis falhas ocorri­
das no processo, como digitação, ortografia, entre outros e para co­
letar informações gramaticais; 

Etapa 10: Trabalhos de apresentação de dados terminológicos 

- procedeu-se a uma anMise terminológica do subdomínio proces­
so de inteligência competitiva e das categorias (elementos) que o
compõem. Entretanto, no que se refere a essa etapa, sentiu-se a
necessidade de observar o processo de confirmação dos termos
coletados no contexto do subdomínio processo de inteligência com­
petitiva, em busca de aprimoramento de metodologia para cons­
trução de linguagem documentária compatível com a linguagem
utilizada pelo usuário. Para a observação do processo de confirma­
ção dos termos coletados em seus contextos de ocorrência, aplicou­
se a técnica do 'protocolo verbal interativo', nos moldes de Nardi
(1999), levando-se em conta os critérios de pertinência e atualização.
A realização da análise terminológica contou com a participação do
pesquisador e do profissional do subdomínio processo de inteligên­
cia competitiva. Assim, comprovou-se que o conjunto de etapas,
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destacadas por Rondeau (1984), complementadas com a aplicação 
do protocolo verbal interativo, propiciou o essencial do trabalho 
terminológico. 

5 Metodologia do Protocolo Verbal Interativo para 

Confirmação de Termos do Subdomínio Processo de 

Inteligência Competitiva 

A modalidade de protocolo verbal representa uma inovação 
criada por Nardi (1999), em que a ação do pesquisador e dos sujeitos 
é de interação, de diálogo: eles se comunicam entre si e com o texto 
ao mesmo tempo. Cabe destacar, também, que os procedimentos 
descritos a seguir, encontram-se embasados no roteiro proposto por 
Nardi (1999, p.126-134). 

A aplicação do protocolo verbal 'pensar alto' como instrumen­
to de coleta para a confirmação de termos desenvolveu-se por meio 
dos seguintes procedimentos: 

Seleção dos sujeitos: Para a seleção dos sujeitos participantes da 
pesquisa, decidiu-se realizar a coleta de termos com duas categorias 
de sujeitos pertencentes ao subdomínio processo de inteligência 
competitiva. Como critério de seleção, elegeu-se um pesquisador do 
subdomínio, lotado no Departamento de Ciência da Informação da 
UEL, membro do grupo de pesquisa "Interfaces: Informação e Co­
nhecimento", participante do projeto de pesquisa "Inteligência Com­
petitiva nas Organizações Privadas da Região Metropolitana de 
Londrina". O outro sujeito escolhido, representante da categoria 
de profissional do subdomínio, atua na área de gestão de projetos, 
como coordenador técnico no Programa Londrina Tecnópolis, 
vinculado à Associação de Desenvolvimento Tecnológico de Londrina 
(ADETEC), entidade ligada à Associação Nacional de Entidades 
Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas 
(ANPROTEC) com sede em Brasília. 

O Programa Londrina Tecnópolis desenvolve um conjunto de 
ações que visa consolidar a região de Londrina até 2010, como um 
dos três principais pólos de inovação tecnológica do país, por meio 
da mobilização da comunidade e o desenvolvimento de suas com-
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petências locais, de forma a assegurar um crescimento sustentável e 

melhor qualidade de vida para sua população. A região atendida pelo 

referido programa compreende as cidades de Londrina, Apucarana, 

Arapongas, Rolândia, Carnbé, Ibiporã, Uraí, Jataizinho e Cornélio 

Procópio com respectivamente 450 mil habitantes em Londrina, 900 

mil habitantes no eixo Apucarana-Corrnélio Procópio e 2 milhões 

de habitantes num raio de 200 quilômetros. Nesse sentido, ressalta­

se que, no Programa Londrina Tecnópolis, diversas instituições da 

região, inclusive a Universidade Estadual de Londrina, aparecem 

como parceiras. 

Conversa informal com os sujeitos: Realizou-se uma conversa 

informal com cada sujeito das categorias selecionadas para convidcí­

los a participar da pesquisa. Foram mencionados os objetivos 

do estudo e evidenciada a sua importância para o desenvolvimento 

da área. No momento, delineou-se a atividade que seria realizada 

esclarecendo-se que esta consistiria basicamente na lei lura do docu­

mento com objetivo de confirmar a pertinência e atualidade dos 

termos e que, durante toda leitura, seria preciso exteriorizar seus 

processos mentais. 

Por este motivo, comunicou-se aos sujeitos que, para a realiza­

ção da atividade de confirmação de termos, seriam necessárias a 

gravação em fita cassete, e sua autorização, asseverando-se que 

as identidades dos sujeitos seriam preservadas. Assim, observou-se 

uma forte motivação dos sujeitos consultados para a participação do 

estudo a ser realizado. Os dias e horários das coletas de termos foram 

agendados de acordo com a disponibilidade dos mesmos e em seus 

respectivos ambientes de trabalho. 

Familiariznção com a realização da tarefa: Antes da aplicação 

do protocolo verbal, como instrumento de confirmação de termos, 

foi realizada uma atividade para familiarização da tarefa, utilizan­

do-se textos com "Instruções aos Sujeitos" elaborados, com o propó­

sito de apresentar os procedimentos para o desempenho das tare­

fas e ao mesmo tempo deixá-los à vontade durante a realização da 

atividade. 

Gravação do protocolo verbal 'pensar alto; modalidade protocolo 
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interativo para confir111ação de ter111os: Cabe salientar que os proto­

colos foram realizados em dois momentos distintos: primeiramen­

te, realizou-se a coleta com o pesquisador do subdomínio, poste­

riormente com o profissional do subdomínio, aplicando-se a 

técnica do protocolo verbal interativo para confirmação dos lermos 

identificados anteriormente pelo indexador, na etapa de coleta 

de termos. 

Os protocolos interativos foram gravados, realizando o pesqui­

sador e o profissional do subdomínio, a leitura do texto contido na 

ficha terminológica para confirmação dos termos. Para a gravação 

do protocolo verbal interativo com os sujeitos, cada um numa sessão 

individual de leitura, informou-se que cada um poderia fazer a 

leitura naturalmente, conforme sua rotina de estudo, de trabalho, 

tendo-se como objetivo obter os termos e as definições presentes 

na ficha para sua confirmação, ou seja, para saber se os lermos pre­

sentes no texto são termos adequados para representar o subdomínio. 

Informou-se também que, ao se depararem com esses termos, pro­

curassem exteriorizar os processos mentais acionados durante a 

realização da tarefa. 

Assim, a pesquisadora apresentou o texto com os termos e os 

contextos de ocorrência identificados no corpus do trabalho termi­

nológico, ressaltando que os objetivos da tarefa era confirmar a 

pertinência e atualização dos termos coletados. Solicitou, também, 

que procurassem responder às questões presentes na ficha termino­

lógica para confirmação de termos. 

A princípio, a interação da pesquisadora com os sujeitos ocorreu 

de forma passiva, atuando ela somente como observadora do proces­

so, uma vez que os sujeitos, ao se depararem com os termos em seus 

contextos de ocorrência, exteriorizavam seus processos mentais de 

maneira fluente. No transcorrer da realização da tarefa de confirmação 

dos termos, a participação da pesquisadora deu-se de uma forma mais 

interativa. Em parte, isso ocorreu devido à postura colaborativa assu­

mida pelos sujeitos participantes da pesquisa. 

Transcrição dos Protocolos Verbais: As transcrições dos proto­

colos verbais, na modalidade interativa, foram feitas de maneira a 
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petências locais, de forma a assegurar um crescimenlo sustentável e 

melhor qualidade de vida para sua população. A região atendida pelo 

referido programa compreende as cidades de Londrina, Apucarana, 

Arapongas, Rolândia, Cambé, Ibiporã, Uraí, Jataizinho e Cornélia 

Procópio com respectivamente 450 mil habitantes em Londrina, 900 

mil habitantes no eixo Apucarana-Corrnélio Procópio e 2 milhões 

de habitantes num raio de 200 quilômetros. Nesse sentido, ressalta­

se que, no Programa Londrina Tecnópolis, diversas instituições da 

região, inclusive a Universidade Estadual de Londrina, aparecem 

como parceiras. 

Conversa informal com os sujeitos: Realizou-se uma conversa 

informal com cada sujeito das categorias selecionadas para convidá­

los a participar da pesquisa. Foram mencionados os objetivos 

do estudo e evidenciada a sua importância para o desenvolvimenlo 

da área. No momento, delineou-se a atividade que seria realizada 

esclarecendo-se que esta consistiria basicamente na leilura do docu­

mento com objetivo de confirmar a pertinência e atualidade dos 

termos e que, durante toda leitura, seria preciso exteriorizar seus 

processos mentais. 

Por este motivo, comunicou-se aos sujeitos que, para a realiza­

ção da atividade de confirmação de termos, seriam necessárias a 

gravação em fita cassete, e sua autorização, asseverando-se que 

as identidades dos sujeitos seriam preservadas. Assim, observou-se 

uma forte motivação dos sujeitos consultados para a participação do 

estudo a ser realizado. Os dias e horários das coletas de termos foram 

agendados de acordo com a disponibilidade dos mesmos e em seus 

respectivos ambientes de trabalho. 

Familiarização com a realização da tarefa: Antes da aplicação 

do protocolo verbal, como instrumento de confirmação de termos, 

foi realizada uma atividade para familiarização da tarefa, utilizan­

do-se textos com "Instruções aos Sujeitos" elaborados, com o propó­

sito de apresentar os procedimentos para o desempenho das tare­

fas e ao mesmo tempo deixá-los à vontade durante a realização da 

atividade. 

Gravação do protocolo verbal 'pensar alto; modalidade protocolo 
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interativo para confirmação de termos: Cabe salientar que os proto­

colos foram realizados em dois momentos distintos: primeiramen­

te, realizou-se a coleta com o pesquisador do subdomínio, poste­

riormente com o profissional do subdomínio, aplicando-se a 

técnica do protocolo verbal interativo para confirmação dos termos 

identificados anteriormente pelo indexador, na etapa de coleta 

de termos. 

Os protocolos interativos foram gravados, realizando o pesqui­

sador e o profissional do subdomínio, a leitura do texto contido na 

ficha terminológica para confirmação dos termos. Para a gravação 

do protocolo verbal interativo com os sujeitos, cada um numa sessão 

individual de leitura, informou-se que cada um poderia fazer a 

leitura naturalmente, conforme sua rotina de estudo, de trabalho, 

tendo-se como objetivo obter os termos e as definições presentes 

na ficha para sua confirmação, ou seja, para saber se os termos pre­

sentes no texto são termos adequados para representar o subdomínio. 

Informou-se também que, ao se depararem com esses termos, pro­

curassem exteriorizar os processos mentais acionados durante a 

realização da tarefa. 

Assim, a pesquisadora apresentou o texto com os termos e os 

contextos de ocorrência identificados no corpus do trabalho termi­

nológico, ressaltando que os objetivos da tarefa era confirmar a 

pertinência e atualização dos termos coletados. Solicitou, também, 

que procurassem responder às questões presentes na ficha termino­

lógica para confirmação de termos. 

A princípio, a interação da pesquisadora com os sujeitos ocorreu 

de forma passiva, atuando ela somente como observadora do proces­

so, uma vez que os sujeitos, ao se depararem com os termos em seus 

contextos de ocorrência, exteriorizavam seus processos mentais de 

maneira fluente. No transcorrer da realização da tarefa de confirmação 

dos termos, a participação da pesquisadora deu-se de uma forma mais 

interativa. Em parte, isso ocorreu devido à postura colaborativa assu­

mida pelos sujeitos participantes da pesquisa. 

Transcrição dos Protocolos Verbais: As transcrições dos proto­

colos verbais, na modalidade interativa, foram feitas de maneira a 
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destacar a compreensão dos sujeitos e as estratégias adotadas para a 

confirmação de termos. Para melhor visualização dos processos ado­

tados pelos sujeitos, foram adotadas as seguintes notações para as 

transcrições 1: 

itálico ........................... verbalização de trecho exatamente como aparece no texto base 

sublinhado referência a um determinado termo ou expressão 

( ) ............................ comentários analíticos ou descritivos da pesquisadora 

negrito ................................. trecho que melhor exemplifica o fenômeno em descrição 

reticências ........................................ pausas na fala (sem considerar tempo de dmação) 

// ............................................. .interrupção de pensamento/fala e separação de di,ílogos 

A seguir, destacam-se alguns trechos da modalidade de proto­

colo interativo com o pesquisador do subdomínio processo de inte­

ligência competitiva, para exemplificação do processo de confirma­

ção dos termos. 
Pesquisador do subdomínio: 

... Na categoria (Inteligência competitiva - Conceitos Básicos), com 

relação ao termo Inteligência competitiva, apresentam-se três definições. A 

primeira objetiva agregar valores à informação, fortalecendo seu caràter es­

tratégico, catalisando assim o processo de crescimento organizacional. Nesse 

sentido, a coleta, tratamento, análise e contextualização da informação permi­

tem a geração de produtos de inteligência que facilitam e otimizam a tomada 

de decisão no âmbito tático e estratégico. A segunda definição apresentada 

está ligada á noção de processo continuo. Sua maior complexidade está no 

fato de estabelecer relações e conexões de forma a gerar inteligência para a 

organização na medida em que cria estratégias para cenários futuros e pos­

sibilita a tomada de decisão mais segura e assertiva. E a última (a terceira) 

trabalha com os dois fluxos de informação: formais e informais. 

li 

... Bom! Aqui todas as definições estão corretas. Agora, eu gosto 

mais da segunda, ou seja, [está ligada ao conceito de processo contínuo], 

porque a inteligência competitiva é um processo. Sua maior complexidade 

está no fato de estabelecer relações e conexões, porque a I.C. se vale da 

gestão da informação e da gestão do conhecimento. Na verdade ela tem 

1. Notações adaptadas de Nardi ( 1999, p.138).
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que estabelecer relações e conexões com esse dois níveis ou âmbitos 

de gestão para poder ser inteligência competitiva. Então, me agrada 

também isso! [de forma a gerar inteligência], porque a partir do momento 

que você estabelece relações, entre o tácito e o explícito você consegue 

gerar inteligência para a organização e fazendo isso você tem possibilidade 

de auxiliar na estratégia que a organização e que as pessoas vão criar 

para a sua atividade, para a própria organização, para a concorrência, 

para competitividade e assim por diante. Enfim, essa segunda definição 

me agrada, porque está mais completo. 

E, a última (a terceira definição) está correta também, porque de fato 

a inteligência competitiva trabalha tanto no fluxo formal como no informal. 

Está correta, porém sintética demais ... 

li 

Pesquisadora 

Na terceira definição quando você diz que ela está muito sintética, como 

é uma característica do processo de inteligência competitiva. Em qual 

definição ela poderia ser incorporada para ficar mais completa? 

li 

Pesquisador do subdomínio: 

Poderia ser incorporada a (definição) dois e ficaria desta forma: 

[Está ligada ao conceito de processo continuo e trabalha essencialmen­

te com os fluxos formais e informais. Sua maior complexidade está no 

fato de estabelecer relações e conexões de forma a gerar inteligência 

para a organização, na medida em que cria estratégias para cenários 

futuros e possibilita tomada de decisão de maneira mais segura e asser­

tiva.] Ela, caberia perfeitamente ali e daria uma completude maior que já 

está na (definição) dois. 

li 

Por esse motivo, enfatiza-se como uma das vantagens da apli­

cação dessa técnica de coleta de dados a possibilidade do questio­

namento em busca da aprendizagem visando-se à construção do 

conhecimento. 

Comparação dos termos confirmados pelos sujeitos: Com a fi­

nalização do processo de confirmação dos termos com base nos 

paradigmas explicitados: Preferido - termo considerado pertinente e 

bastante recorrente no subdomínio processo de inteligência com­

petitiva; Não Preferido - termo considerado pertinente, porém pou­

co utilizado ou defasado; Desconhecido - termo não conhecido pelo 
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destacar a compreensão dos sujeitos e as estratégias adotadas para a 

confirmação de termos. Para melhor visualização dos processos ado­

tados pelos sujeitos, foram adotadas as seguintes notações para as 

transcrições 1: 
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reticências ........................................ pausas na fala (sem considerar tempo de duração) 
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colo interativo com o pesquisador do subdomínio processo de inte­
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li 
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gestão da informação e da gestão do conhecimento. Na verdade ela tem 

1. Notações adaptadas de Nardi ( 1999, p.138).
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E, a última (a terceira definição) está correta também, porque de fato 

a inteligência competitiva trabalha tanto no fluxo formal como no informal. 

Está correta, porém sintética demais ... 

li 

Pesquisadora 

Na terceira definição quando você diz que ela está muito sintética, como 

é uma característica do processo de inteligência competitiva. Em qual 

definição ela poderia ser incorporada para ficar mais completa? 

li 
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Poderia ser incorporada a (definição) dois e ficaria desta forma: 

[Está ligada ao conceito de processo contínuo e trabalha essencialmen­

te com os fluxos formais e informais. Sua maior complexidade está no 

fato de estabelecer relações e conexões de forma a gerar inteligência 

para a organização, na medida em que cria estratégias para cenários 

futuros e possibilita tomada de decisão de maneira mais segura e asser­

tiva.] Ela, caberia perfeitamente ali e daria uma completude maior que já 

está na (definição) dois. 
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Por esse motivo, enfatiza-se como uma das vantagens da apli­

cação dessa técnica de coleta de dados a possibilidade do questio­

namento em busca da aprendizagem visando-se à construção do 

conhecimento. 

Comparação dos termos confirmados pelos sujeitos: Com a fi­

nalização do processo de confirmação dos termos com base nos 

paradigmas explicitados: Preferido - termo considerado pertinente e 

bastante recorrente no subdomínio processo de inteligência com­

petitiva; Não Preferido - termo considerado pertinente, porém pou­

co utilizado ou defasado; Desconhecido - termo não conhecido pelo 
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pesquisador ou profissional do subdomínio processo de inteligência 

competitiva; Recusado - termo considerado não pertinente ao sub­

domínio processo de inteligência competitiva. Após a anúlise das 

opções assinaladas, conforme os paradigmas explicitados, em cada 

categoria - inteligência competitiva: conceitos básicos; cultura orga­

nizacional; gestão da informação; gestão do conhecimento; inovação 

tecnológica; instrumento e tecnologias de informação; e profissional 

que atua no processo de inteligência competitiva -, optou-se por 

isolar os termos pertencentes aos paradigmas: Preferido - termo 

considerado pertinente e bastante recorrente no subdomínio proces­

so de inteligência competitiva, e Não Preferido - termo considerado 

pertinente, porém pouco utilizado ou defasado. 

Conforme modelo abaixo (Quadro 1), realizou-se a compara­

ção dos termos confirmados pelos sujeitos (pesquisador e profissio­

nal do subdomínio processo de inteligência competitiva). Os termos 

foram dispostos em ordem alfabética nas respectivas categorias, 

buscando-se verificar, por meio da linguagem expressa nos textos, 

o grau de compatibilidade da linguagem utilizada pelos sujeitos

participantes da pesquisa.

TERMO- ENTRADA CONTEXTO DE SIGLA E FONTE p NP Pe Pr 

OCORRÊNCIA 

Data Mining ... <data mining> tarefa CilNF, v.29, n.3, X X X X 

sf de estabelecer p.97, 2000

(palavra inglesa) novos padrões de 

UP Mineração de conhecimento, 

dados geralmente imprevistos, 

partindo-se de uma 

massa de dados 

previamente coletada e 

preparada para este fim. 

Mineração de dados CilNF, v.29, n.3, X X X X 

USE p.97, 2000

Data Mining 

Quadro 1- Exemplo de ficha para comparação dos termos confirmados 
pelos sujei Los. 
Categoria: INSTRUMENTOS E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 

P = Preferido - o termo considerado pertinente e bastante recorrente no 

subdomínio. 
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NP = NJo-l'referido - o termo considcrauo pertinente, porém pouco utilizado 

ou defasado. 

Pc = Pesquisador do subdomínio 

l'r = l>rofissional do subdomínio 

C = Comp:1tibilizaç5o da linguagem dos sujeitos 

Com base no exemplo do termo Data Mining ... <data mi­

ning> tarefa de estabelecer novos padrões de conhecimento, geral­

mente imprevistos, partindo-se de uma massa de dados previamen­

te coletada e preparada para este fim, buscou-se evidenciar que o 

conjunto de termos confirmados, no contexto do subdomínio pro­

cesso de inteligência competitiva, obteve alto grau de compatibilida­

de entre a linguagem do pesquisador e a do profissional do subdo­

mínio estudado. A expressão Data Mining (Mineração de Dados) 

apareceu no texto escrito nas línguas portuguesa e inglesa. Porém, 

os sujeitos participantes da pesquisa afirmaram que a forma mais 

utilizada apresenta-se em língua inglesa. 

6 Dados Terminológicos do Subdomínio Processo de 

Inteligência Competitiva e Respectivas Categorias 

A estruturação do conjunto dos termos confirmados, referentes 

ao subdomínio 'processo de inteligência competitiva', dispostos em 

ordem alfabética dos respectivos elementos que o compõem: inteligên­

cia competitiva: conceitos básicos; cultura organizacional; gestão da in­

for111ação; gestão do conhecimento; inovnção tecnológica; instrui/lento e 

tecnologias de informação; e profissional que atua no processo de inteli­

gência competitiva. Nesse estudo, são denominados de categorias e 

encontram-se acompanhados de seu contexto de ocorrência, da sigla 

e fonte do documento e também dos paradigmas Preferido e Não­

Preferido. Cabe salientar que o conjunto de expressões apresentadas a 

seguir, constituem-se de dois dos elementos do processo de inteligên­

cia competitiva, quais sejam, instrumentos e tecnologias de informação 

e profissional que atua no processo de inteligência competitiva. 
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pesquisador ou profissional do subdomínio processo de inteligência 

competitiva; Recusado - termo considerado não pertinente ao sub­

domínio processo de inteligência competitiva. Após a análise das 

opções assinaladas, conforme os paradigmas explicitados, em cada 

categoria - inteligência competitiva: conceitos básicos; cultura orga­

nizacional; gestão da informação; gestão do conhecimento; inovação 

tecnológica; instrumento e tecnologias de informação; e profissional 

que atua no processo de inteligência competitiva -, optou-se por 

isolar os termos pertencentes aos paradigmas: Preferido - termo 

considerado pertinente e bastante recorrente no subdomínio proces­

so de inteligência competitiva, e Não Preferido - termo considerado 

pertinente, porém pouco utilizado ou defasado. 

Conforme modelo abaixo (Quadro 1), realizou-se a compara­

ção dos termos confirmados pelos sujeitos (pesquisador e profissio­

nal do subdomínio processo de inteligência competitiva). Os termos 

foram dispostos em ordem alfabética nas respectivas categorias, 

buscando-se verificar, por meio da linguagem expressa nos textos, 

o grau de compatibilidade da linguagem utilizada pelos sujeitos

participantes da pesquisa.

TERMO- ENTRADA CONTEXTO DE SIGLA E FONTE p NP Pe Pr 

OCORRÊNCIA 

Data Mining ... <data mining> tarefa CilNF, v.29, n.3, X X X X 

sf de estabelecer p.97, 2000 

(palavra inglesa) novos padrões de 

UP Mineração de conhecimento, 

dados geralmente imprevistos, 

partindo-se de uma 

massa de dados 

previamente coletada e 

preparada para este fim. 

Mineração de dados CilNF, v.29, n.3, X X X X 

USE p.97, 2000 

Data Mining 

Quadro 1- Exemplo de ficha para comparação dos termos confirmados 
pelos sujeitos. 
Categoria: INSTRUMENTOS E TECNOI.OGIAS DE INFORMAÇÃO 
P == Preferido - o termo considerado pertinente e bastante recorrente no 

subdomínio. 
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NI' == Não-Preferido - o lermo considerado perlinenle, porém pouco utilizado 

ou defasado. 

l'c == Pesquisador do subdomínio 

Pr - Profissional cio subdomínio 

C == Compatibilização da linguagem dos sujei los 

Com base no exemplo do termo Data Mining ... <data rni­

ning> tarefa de estabelecer novos padrões de conhecimento, geral­

mente imprevistos, partindo-se de uma massa de dados previamen­

te coletada e preparada para este fim, buscou-se evidenciar que o 

conjunto de termos confirmados, no contexto do subdomínio pro­

cesso de inteligência competitiva, obteve alto grau de compatibilida­

de entre a linguagem do pesquisador e a do profissional do subdo­

mínio estudado. A expressão Data Mining (Mineração de Dados) 

apareceu no texto escrito nas línguas portuguesa e inglesa. Porém, 

os sujeitos participantes da pesquisa afirmaram que a forma mais 

utilizada apresenta-se em língua inglesa. 

6 Dados Terminológicos do Subdomínio Processo de 

Inteligência Competitiva e Respectivas Categorias 

A estruturação do conjunto dos termos confirmados, referentes 

ao subdomínio 'processo de inteligência competitiva', dispostos em 

ordem alfabética dos respectivos elementos que o compõem: inteligên­

cia competitiva: conceitos básicos; cultura organizacional; gestão da in­

formação; gestão do conhecimento; inovação tecnológica; instrumento e 

tecnologias de informação; e profissional que atua no processo de inteli­

gência competitiva. Nesse estudo, são denominados de categorias e 

encontram-se acompanhados de seu contexto de ocorrência, da sigla 

e fonte do documento e também dos paradigmas Preferido e Não­

Preferido. Cabe salientar que o conjunto de expressões apresentadas a 

seguir, constituem-se de dois dos elementos do processo de inteligên­

cia competitiva, quais sejam, instrumentos e tecnologias de informação 

e profissional que atua no processo de inteligência competitiva. 



54 Métodos qualitativos de pesquisa em Ciência da Informação

CATEGORIAS CONTEXTOS DE TERMOS· SIGLAS E p NP 
OCORRÊNCIA ENTRADA FONTE 

INSTRUMENTOS ... <abordagem sistémica> é o Abordagem WBIC,1, X 

E TECNOLOGIAS método que permite estudar a BCP, p. 3, 
DE INFORMAÇÃO visão do todo em funcionamento, sistémica 

1999 

pela interdependência de suas sf 

partes. 

... <ação prospectiva> é um Ação prospectiva DGZ, v. 2, X 

exercido de possibilidades 
n.3, art.02, 

futuras que considera os atores 
p.2, 2001 

de um dado setor, suas alianças, sf 

suas oposições e estratégias, 

constituindo uma rede 

importante à inovação e 

desenvolvimento. 

Quadro 2 - Categorias: instrumentos e tecnologias de informação e pro­
fissional que atua no processo de inteligência competitiva. 
P = Preferido - termo considerado pertinente e bastante recorrente no subdo­

mínio. 

NP = Não-Preferido - termo considerado pertinente, porém pouco usado ou 

defasado. 

Considerações Finais 

Os resultados obtidos com a aplicação do instrumento de co­

leta de dados protocolo verbal interativo podem ser observados no 

processo de confirmação de termos, pelos sujeitos participantes da 

pesquisa. Como critério de análise considerou-se às categorias que 

apresentavam maior e menor quantidade de termos confirmados 

pelos sujeitos participantes da pesquisa. Com isso, verificou-se que 

o conjunto de termos coletados e confirmados possibilitou traçar um

perfil lingüístico/terminológico dos termos essenciais do subdomí­

nio: Processo de Inteligência competitiva.

Essa afirmação tornou-se possível pelas as avaliações feitas 

pelos sujeitos participantes da pesquisa. A seguir, destacam-se 

os trechos referentes às observações feitas pelo pesquisador do 

subdomínio. 

Pesquisadora: 

Após a análise das categorias e identificados os termos nos contextos de 

ocorrência, você teria alguma consideração a fazer? 
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li 

Pesquisador do subdomínio: 

... os termos refletem o que autores/correntes literárias entendem 

por processo de I.C. (inteligência competitiva). Por isso mesmo, a avaliação 

que faço do conjunto de termos coletados é a seguinte: o que foi obtido 

me surpreende, pois a junção de vários textos trouxe, de alguma forma, 

esse conjunto de elementos mencionado acima. 

Cabe salientar que os resultados acima mostram que a aplica­

ção dessa modalidade de protocolo verbal contribuiu para o proces­

so de aprendizagem, permitiu maior contato com pesquisadores e 

profissionais altamente qualificados, possibilitou a construção do 

conhecimento e embasou a formulação de uma proposta de estabe­

lecimento da estrutura conceituai, ou categorização, do subdomínio 

processo de inteligência competitiva. 
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CAPÍTULO 3 

Discurso do sujeito coletivo: 
reconstruindo a fala do "social" 

Carlos Cândido de Almeida 

Introdução 

Estudar a sociedade é uma das tarefas mais árduas e compli­

cadas para os cientistas sociais e os pesquisadores interessados em 

conhecer as questões humanas. Esse trabalho exige um esforço 

em medida para ver além da simplicidade inerente aos fatos sociais, 

com o fito de compreender a realidade social. 

Para avançar na análise das práticas sociais são requeridas di­

versas técnicas e/ou procedimentos de coleta e tratamento de dados, 

muitas classificadas como técnicas introspectivas ou qualitativas, 

porque não consideram o material coletado apenas sob o àngulo de 

um conjunto de símbolos numéricos inter-relacionados. Outras 

técnicas de coleta e tabulação dos dados, além das de apresentação 

dos resultados de pesquisa que restringem o pensamento social a um 

conjunto de enunciados estanques, categorizados e valorizados 

segundo as reincidências, são conhecidas, de modo geral, como téc­

nicas quantitativas. Sua operacionalização, por princípio, depende 

da redução da variabilidade das manifestações sociais, tal como estas 

ocorrem no dia-a-dia. 

Na comparação entre as metodologias qualitativas e quantita­

tivas devem ser considerados dois aspectos. O primeiro é o pressu­

posto da presença ou ausência, característica essencial das abordagens 

qualitativas, e o segundo aspecto é o princípio da freqüência, que 

sustenta o tratamento quantitativo dos dados. A presença de uma 
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idéia em um discurso é a priori essencial, não importando quantas 

vezes ela apareça na fala das pessoas de uma comunidade. De modo 

contrário, a freqüência orienta os procedimentos quantitativos de 

análise dos dados. Uma idéia apenas tem relevância social enquanto 

sua proporção for significativa no meio analisado. Conforme salien­

tou Bardin ( 1977, p. l l 4-116), o debate concernente às análises quan­

titativas e qualitativas nas pesquisas de análise de conteúdo, por 

exemplo, data da década de 1950. Parece que, desde então, identificar 

distinções e possibilidades dessas duas formas de analisar os dados 

tornou-se imprescindível para a realização das pesquisas sociais. 

No entanto, como podemos conhecer o conteúdo discursivo­

simbólico, inerente aos fenômenos sociais, sem restringi-lo com o 

uso das técnicas de análise existentes? E, em que medida a Ciência 

da Informação, um campo de pesquisa que se baseia em pressupos­

tos das ciências sociais e humanas pode beneficiar-se da aplicação 

de técnicas de tratamento de dados, adequadas ao estudo do mate­

rial discursivo que fundamenta, em princípio, as práticas sociais? 

Essas questões sugerem respostas que serão desenvolvidas neste 

capítulo, mediante a apresentação de uma técnica particular de 

tratamento de dados qualitativos, chamados deste modo pela natu­

reza discursiva do material coletado. Nesse sentido, é que se tentará 

mostrar os conceitos fundamentais de uma proposta de análise de 

dados discursivos utilizada em pesquisas sociais. Tal proposta pro­

cura resgatar as representações sociais, conhecimentos construídos 

pelos sujeitos em interações sociais, as quais proporcionam o fun­

damento da ação dos sujeitos. 

Salienta-se que as potencialidades das técnicas qualitativas 

merecem ser ressaltadas para que estimulem debates acadêmicos, a 

fim de aperfeiçoá-las e mostrar suas contribuições no desvelamento 

da realidade social construída por sujeitos que dependem do coletivo 

humano ao qual se integram. 

A técnica de análise do discurso examinada neste capítulo é 

designada como Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), uma proposta 

de tratamento de dados qualitativos, desenvolvida nos últimos anos 

por pesquisadores da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 

de São Paulo (USP). 

Discurso do sujeito coletivo 61

Desde a consolidação da técnica, no final dos anos 90, até o 

momento, já foram apresentados ou encontram-se em proces­

so de elaboração em torno de uma centena de trabalhos, entre 

projetos de pesquisa, dissertações de mestrado, teses de douto­

rado, avaliações de serviços, de cursos, de processos, etc. nas 

quais se aplicou a metodologia do DSC (LEFÊVRE; LEFEVRE, 

2003b). 

Utilizar a técnica DSC pressupõe a apropriação de teorias de 

base e de um conjunto de princípios e conceitos operacionais, toma­

dos da semiótica peirciana e da teoria das representações sociais, os 

quais serão explicitados, resumidamente, na seção seguinte. Em 

síntese, os fenômenos sociais são considerados a fonte principal da 

produção dos discursos e estes são assimilados como um fragmento 

do pensamento social, de acordo com o argumento encontrado na 

semiótica peirciana. Além disso, discutir-se-á a possibilidade de 

emprego dessa técnica no campo da Ciência da Informação em dois 

eixos principais: em pesquisas que objetivam investigar o pensamen­

to de grupos de interesse dos pesquisadores do campo e na prática 

do profissional, em que o DSC pode ser empregado nos estudos de 

usuários ou de comunidades que serão atendidas com determinados 

serviços das unidades de informação. 

2 Fundamentos da Técnica "Discurso do Sujeito Coletivo" 

2.1 Teoria das representações sociais 

A realidade é mediada por representações que têm como uma 

de suas funções principais dar significados de aspectos desta realida­

de. As representações orientam as ações das pessoas e é delas que 

provem a ligação entre sujeito e objeto de conhecimento. As repre­

sentações manifestam-se como um conjunto de imagens que dá 

sentido a um determinado objeto de representação (fatos, situações, 

sujeitos e coisas); são compartilhadas com os outros indivíduos 

participantes de um mesmo grupo. 

Representar, no contexto da teoria das representações, não 

é reproduzir simplesmente um objeto, tomando apenas como refe-
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rência aspectos de sua estrutura ou de sua forma. O ato de repre­
sentar subentende uma relação entre os elementos disponíveis no 
fenômeno observado e as representações já construídas e assentadas 
na consciência do grupo. Pressupõe também escolhas individuais, 
que se ligam às normas de preferência e aos valores cultivados por 
uma comunidade. O indivíduo não representa o mundo sem o 
auxílio de categorias, classes e modelos que, por sua vez, são origi­
nados no grupo e comunicados por seus integrantes. Mediante as 
interações sociais é que se constroem as representações da realidade 
social. 

As representações que os indivíduos criam para compreender 
a realidade à sua volta é objeto de estudo da teoria das representações 
sociais, cujo precursor é Serge Moscovici. É unânime entre os estu­
diosos da teoria das representações sociais que o conceito de repre­
sentação social foi mencionado, pela primeira vez, por Moscovici, 
em uma pesquisa relativa às representações sociais da psicanálise, 
divulgada em seu livro Psychanalyse: son image et son public, publi­
cado na França, em 1961 (OLIVEIRA; WERBA, 2002, p.104; SÁ, 1995, 
p.19; LANE, 1995, p.58; SPINK, 1995, p.87; FARR, 2002b, p.31).

Para Moscovici (2003, p.45), as representações sociais deveriam 
ser o objeto de investigação da psicologia social. A psicologia social 
desenvolvida pelos pesquisadores da teoria das representações sociais 
orienta-se por uma vertente sociológica, pois se relaciona menos à 
psicologia geral e mais às ciências humanas e sociais. Conforme re­
latam Oliveira e Werba (2002, p.104) e Moscovici (2003, p.45, 182), 
a teoria das representações sociais baseia-se na sociologia, principal­
mente, em Durkheim. Entretanto, a diferença central é que, para 
Durkheim, o termo utilizado para compreender o fenômeno das 
representações é "representações coletivas''. Segundo Moscovici (2003, 
p.47), essa expressão designa de uma maneira estática e fixa as repre­
sentações produzidas na sociedade. Em virtude disso, e para lidar
com a dinamicidade e a mudança contínua própria da sociedade
moderna, Moscovici propôs a atualização do conceito e, em lugar
de "representações coletivas': utilizou "representações sociais". Para
esclarecer um pouco mais esses conceitos, é necessário examinar,
mesmo que rapidamente, em que consistem as representações cole­
tivas no sentido durkheimiano.
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As representações coletivas significam, no pensamento de 
Durkheim (1994, p.40), realidades e fenômenos exteriores ao indi­
víduo. Elas firmam-se sobre as consciências individuais e sustentam 
a conduta dos sujeitos por elas afetados. A representação coletiva 
não é de origem individual, ou mesmo, não depende tão-somente 
da produção psicológica. A natureza das representações coletivas é 
distinta da das consciências individuais - é superior às representa­
ções individuais, devido à supremacia do coletivo em relação ao 
particular. 

Se é permitido dizer, de certo modo, que as representações 
coletivas são exteriores às consciências individuais, é porque 
elas não provêm dos indivíduos tomados isoladamente, mas 
em seu conjunto; e isto, na verdade, é bem diferente. Na elabo­
ração do resultado comum cada um contribui com sua parte; 
mas isso não quer dizer, por exemplo, que os sentimentos pri­
vados dos indivíduos adquiram categoria social, enquanto não 
combinem sua ação com as forças sui generis que a associação 
desenvolve. (DURKHEIM, 1994, p.43). 

No conceito durkheimiano, a consciência e as categorias men­
tais do indivíduo não sobrepujam a consciência coletiva. Pelo con­
trário, as representações coletivas são gerais, isto é, não pertencem 
e não dependem da produção de um indivíduo isolado. Têm como 
referentes ou objetos de representação os fenômenos sociais que, de 
acordo com Durkheim (2002), são exteriores, independentes e co­
ercitivos. 

O conceito de representações coletivas de Durkheim ecoou no 
ramo da psicologia social que se dedica, na atualidade, ao estudo 
das representações sociais, também chamado de abordagem socio­
lógica de psicologia social, proveniente da Europa (FARR, 2002a, 
p.29, 2002b, p.31 ). Essa perspectiva sociológica da psicologia social
afasta-se da tendência individualista de psicologia social que, segun­
do Farr (2002b, p.32-33 ), impera nos Estados Unidos. As formas
individualistas tendem a diminuir as manifestações da sociedade
no indivíduo e as ações individuais de efetiva reinterpretação da
realidade social.
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psicologia geral e mais às ciências humanas e sociais. Conforme re­
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acordo com Durkheim (2002), são exteriores, independentes e co­
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ramo da psicologia social que se dedica, na atualidade, ao estudo 
das representações sociais, também chamado de abordagem socio­
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no indivíduo e as ações individuais de efetiva reinterpretação da
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No intuito de superar essa dicotomia, de indivíduo e socieda­
de, foi proposta a teoria das representações que visa encontrar uma 
síntese explicativa para o fenômeno socioindividual. Contudo, mes­
mo utilizando aporte teórico comum, os pesquisadores em repre­
sentações sociais tendem a se organizarem em correntes teóricas 
que valorizam um ou outro aspecto do fenômeno global nomeado 
"representações sociais". As correntes teóricas contemporâneas 
em representações sociais delimitam dimensões do fenômeno para 
investigar e, com este objetivo, selecionam metodologias e técnicas 
de coleta e de análise de dados apropriadas ao enfoque adotado. 
Para Sá (1998, p. 65), são três as correntes ou escolas da teoria das 
representações sociais, originadas da teoria de Moscovici: 

[ ... ] uma mais fiel à teoria original, liderada por Denise Jodelet, 
em Paris; uma que procura articulá-la com uma perspectiva 
mais sociológica, liderada por Willem Doise, em Genebra; uma 
que enfatiza a dimensão cognitivo-estrutural das representa­
ções, liderada por Jean-Claude Abric, em Aix-en-Provence. 

Dentre essas vertentes teóricas destaca-se a baseada em Mos­
covici, que procura sintetizar os dois níveis do fenômeno, social e 
individual, enunciados anteriormente. Nessa perspectiva, o indivíduo 
é compreendido como um sujeito que reelabora as representações 
construídas em sociedade; o sujeito rediscute as impressões obtidas 
externamente e responde ao ambiente reestruturando um conjunto 
de representações sociais, utilizadas para garantir a adequação ne­
cessária entre as ações individuais e do coletivo. O automatismo do 
indivíduo, que está muito presente no pensamento durkheimiano, 
é substituído pela noção de autonomia relativa: o indivíduo tem o 
poder de escolher a melhor forma de representar um fenômeno 
social e compreendê-lo, levando em conta a conveniência de aceitá­
lo de modo integral ou parcial. 

Nesse sentido, alguns aspectos merecem a atenção das pesqui­
sas em representações sociais, tais como: o contexto a que pertencem 
o grupo e o indivíduo, as formas de produção e de comunicação das
representações e a consideração das representações enquanto pro­
dutos cognitivo-sociais.

Discurso do sujeito coletivo 65 

As representações sociais são analisadas como um fenômeno 
construído pela sociedade no momento em que os indivíduos inte­
riorizam um conjunto de fatos objetivos. A representação e o objeto 
de representação são especificados e separados apenas no nível teó­
rico, uma vez que, na prática, a premissa da construção do objeto de 
representação impossibilita tal distinção. A representação"[ ... ] seria 
um sistema simbólico socialmente construído e o objeto, por seu 
turno, seria construído pela representação". (SÁ, 1998, p. 52). Com 
esse intuito, a teoria da construção social da realidade, de Berger e 
Luckmann (2002), fundamentaria a asserção da construção social 
das representações. Sá ( 1995, p. 43 ), por exemplo, reconhece que, nos 
estudos das representações sociais, são explorados parentescos com 
a teoria da construção social da realidade. 

Os objetos de estudo das representações sociais têm um cará­
ter bem variado. As pesquisas em representações sociais versam 
muitos temas expressivos na sociedade contemporânea, o que pro­
põe o problema de delimitar o objeto de estudo nas pesquisas. Se­
gundo Sá (1998, p.21): "Os fenômenos de representação sociais 
estão 'espalhados por aí', na cultura, nas instituições, nas práticas 
sociais, nas comunicações interpessoais e de massa e nos pensamen­
tos individuais. Eles são, por natureza, difusos, fugidios, multiface­
tados, em constante movimento e presentes em inúmeras instâncias 
da interação social". 

Desse modo, as pesquisas em representações tratam o conhe­
cimento produzido na sociedade, principalmente, o conhecimento 
do "senso comum", que seria mais suscetível de ser afetado pelas 
mensagens provenientes dos meios de comunicação, segundo a teo­
ria das representações sociais. Esses meios de difusão levam à popu­
lação temas polêmicos, que incitam a discussão e o debate. Além do 
mais, deve-se destacar que as representações sociais, enquanto repre­
sentações socialmente construídas podem determinar a causa de uma 
conduta individual ou coletiva; elas contribuem para constituir a 
base ideológica em que se fundamenta um grupo ou um sujeito, na 
tomada de determinadas posições ou decisões, em situações especí­
ficas, levando-o a agir de um certo modo. 

O objetivo principal das representações é tornar o não-familiar 
em familiar, reconhecer objetos que não se comportam como as 
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em familiar, reconhecer objetos que não se comportam como as 



66 Métodos qualitativos de pesquisa e111 Ciê11cin dn I11for111nçilo 

formas ideais ou já conhecidas pelo indivíduo (MOSCOVICI, 2003, 

p.54). Para que o processo de conhecimento seja iniciado, é necessá­
rio utilizar um procedimento de familiarização, isto é, relacionar o 
que é classificado de estranho em uma categoria preestabelecida. 

Os processos fundamentais para a geração das representações 
sociais são: a ancoragem e a objetivação. Moscovici (2003, p.61) 
entende por ancoragem"[ ... ) um processo que transforma algo es­
tranho e perturbador, que nos instiga, em nosso sistema particular 

de categorias e o compara com um paradigma de uma categoria que 

nós pensamos ser apropriada''. O processo de ancoragem é compos­

to por outros dois processos: a classificação e a nomeação, que visam 
ao reconhecimento do considerado desconhecido. Classificar é incluir 
numa categoria familiar um objeto estranho, dando-lhe oportuni­

dade de relacionar-se a outros objetos do mesmo gênero ou de 
gêneros semelhantes. A nomeação difere da classificaçãc, mas é im­
prescindível para classificar. "Ao nomear algo, nós o libertamos 
de um anonimato perturbador, para dotá-lo de uma genealogia e 
para incluí-lo em um complexo de palavras específicas, para Iocalizá­

lo, de fato, na matriz de identidade de nossa cultura" (MOSCOVICI, 
2003, p. 66). 

A objetivação é o processo pelo qual a realidade tida como 

estranha torna-se, além de conhecida, verificável, a ponto de ser in­

contestável sua existência. Assim,"[ ... ] o que é incomum e imper­
ceptível para uma geração, torna-se familiar e óbvio para a seguinte 
[ ... ]. Objetivação une a idéia de não-familiaridade com a realidade, 
torna-se a verdadeira essência da realidade" (MOSCOVICI, 2003, 

p. 71 ). A objetivação transforma a representação familiarizada recen­
temente em representação da realidade após certo tempo.

Moscovici (2003, p.72-75) demonstra, referindo-se ao seu es­

tudo clássico, relativo às representações da psicanálise, como as ter­

minologias aplicadas às teorias psicanalíticas, especificamente, o 
termo "complexidade", foram transformadas pelo senso comum, de 
modo a expressar,no interior de cada grupo analisado, uma realida­
de sem contestação, objetiva e evidente. Nesse sentido, a"[ ... ] imagem 

do conceito deixa de ser signo e torna-se a réplica da realidade, um 
simulacro, no verdadeiro sentido da palavra. A noção, pois, ou a 
entidade da qual ela proveio, perde seu caráter abstrato, arbitrário e 
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adquire uma existência quase física, independente" (MOSCOVICI, 
2003, p. 74). Isto é, a objetivação, nas palavras de Oliveira e Werba 
(2002, p.109), "[ ... ] é o processo pelo qual procuramos tornar con­

creta, visível, uma realidade. Procuramos aliar um conceito com uma 
imagem, descobrir a qualidade icônica, material, de uma idéia, ou de 

algo duvidoso". 
É importante reafirmar a noção de que as representações são 

construídas socialmente, por isso, devem ser entendidas como"[ ... ] 

uma forma de conhecimento socialmente elaborada e compartilha­

da, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de 
uma realidade comum a um conjunto social''. (JODELET, 2001, p.22). 
Esse conceito é admitido como consensual pela literatura da teoria 
das representações sociais, conforme os trabalhos de Arruda (2002, 

p.138), Sá (1995, p.32) e Oliveira e Werba (2002, p.106). Sendo assim, 
as representações devem ser compreendidas como estruturas de 

conhecimento aplicadas no cotidiano dos sujeitos, tendo em vista 

contribuir para a construção da realidade social, envolvendo, sobre­
tudo, afirmações, noções, concepções, suposições e idéias presentes 

nos discursos, individual e coletivo. 

2.2 Semiótica Peirciana 

O DSC é"[ ... ] uma proposta de organização de dados qualita­
tivos de natureza verbal, obtidos de depoimentos, artigos de jornal, 
matérias de revistas semanais, cartas, papers, revistas especializadas, 
etc." (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.15-16). A técnica fundamenta-se 
na teoria das representações sociais e na semiótica peirciana, espe­

cialmente, as contribuições de Peirce (1972, 2000) relativas à cadeia 

semiótica e às definições de signo e de interpretante. Ressalta-se que 

esta exposição não objetiva cobrir nem mesmo resumir a arquitetura 

conceituai da semiótica peirciana. 
Signo, na definição mais geral de Peirce (1972, 2000), é um 

primeiro que se coloca em relação a um segundo, seu objeto, para 
determinar um terceiro, que é o seu interpretante. Um signo repre­
senta alguma coisa, o objeto de referência, e por este é determinado. 
O processo de representação somente é concluído quando o signo 
dá origem a um outro tipo de signo que o interpreta, chamado de 
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entende por ancoragem"[ ... ) um processo que transforma algo es­
tranho e perturbador, que nos instiga, em nosso sistema particular 

de categorias e o compara com um paradigma de uma categoria que 

nós pensamos ser apropriada''. O processo de ancoragem é compos­
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gêneros semelhantes. A nomeação difere da classificaçãc, mas é im­
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2003, p. 66). 
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estranha torna-se, além de conhecida, verificável, a ponto de ser in­
contestável sua existência. Assim,"[ ... ] o que é incomum e imper­
ceptível para uma geração, torna-se familiar e óbvio para a seguinte 
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torna-se a verdadeira essência da realidade" (MOSCOVICI, 2003, 
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minologias aplicadas às teorias psicanalíticas, especificamente, o 
termo "complexidade", foram transformadas pelo senso comum, de 
modo a expressar,no interior de cada grupo analisado, uma realida­
de sem contestação, objetiva e evidente. Nesse sentido, a"[ ... ] imagem 
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da, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de 
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das representações sociais, conforme os trabalhos de Arruda (2002, 

p. J 38), Sá (1995, p.32) e Oliveira e Werba (2002, p.106). Sendo assim,
as representações devem ser compreendidas como estruturas de

conhecimento aplicadas no cotidiano dos sujeitos, tendo em vista

contribuir para a construção da realidade social, envolvendo, sobre­
tudo, afirmações, noções, concepções, suposições e idéias presentes

nos discursos, individual e coletivo.

2.2 Semiótica Peirciana 

O DSC é"[ ... ] uma proposta de organização de dados qualita­
tivos de natureza verbal, obtidos de depoimentos, artigos de jornal, 

matérias de revistas semanais, cartas, papers, revistas especializadas, 
etc." (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.15-16). A técnica fundamenta-se 
na teoria das representações sociais e na semiótica peirciana, espe­

cialmente, as contribuições de Peirce (1972, 2000) relativas à cadeia 

semiótica e às definições de signo e de interpretante. Ressalta-se que 

esta exposição não objetiva cobrir nem mesmo resumir a arquitetura 
conceituai da semiótica peirciana. 

Signo, na definição mais geral de Peirce (1972, 2000 ), é um 

primeiro que se coloca em relação a um segundo, seu objeto, para 
determinar um terceiro, que é o seu interpretante. Um signo repre­
senta alguma coisa, o objeto de referência, e por este é determinado. 

O processo de representação somente é concluído quando o signo 
dá origem a um outro tipo de signo que o interpreta, chamado de 
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interpretante. O Interpretante, por sua vez, é o lerceiro correlato 

do signo, sendo: signo (primeiro), objeto (segundo) e interpretante 
(terceiro). O interpretante é também um signo, pois é a represen­

tação de uma representação. É o sentido, o significado ou a concep­
ção geral atribuída ao signo interpretado. 

O discurso considerado no DSC é entendido como um signo 

de um objeto que evolui nas várias releituras que recebe, afastando­
se do objeto de representação, cada vez que é realizada uma nova 
leitura. A representação é o processo pelo qual um signo coloca-se 
no lugar de um objeto, sendo assimilado como o próprio objeto, por 

possuir alguma qualidade ou capacidade o caracteriza. Representar 

é ser em algum aspecto e não é apenas estar no lugar do objeto. 
Para Peirce (1972, 2000), signo representa um objeto, entretan­

to, não em todas as suas potencialidades, mas em um ou em alguns 
de seus aspectos particulares, os quais são os mais significativos do 

objeto. Na teoria semiótica peirciana, esse aspecto particular é com­
preendido como fundamento do signo. O objeto de um signo não é, 
necessariamente, algo externo à mente humana (fatos, eventos e/ou 

coisas físicas). Signos podem ser considerados objetos de outros 
signos, como signos mais evoluídos, isto é, em outros termos, um 
signo-objeto de representação. A entidade interpretante é um signo 
que atribui um significado, um sentido ou uma explicação do signo, 
que está representando um objeto. O discurso, nesse contexto, é um 
signo passível de representação e interpretação. O pensamento é 
interpretado pelo discurso, assim, o discurso é, além da materializa­

ção possível do pensamento, uma interpretação do pensamento que 
não se coloca na condição de um pensamento de primeira mão ( o 
que originou o discurso), tal como ocorre a todas as suas potencia­
lidades, mas é a tradução deste pensamento. 

Nesse contexto, o discurso é compreendido como signo-inter­

pretante do pensamento e, caso seja representado e interpretado 
demasiadamente, se distanciará do objeto do signo, ou do pensamen­

to que originou os discursos dos sujeitos. Por isso, Lefevre e Lefevre 
(2003a) alertam sobre os problemas do sistema de tratamento de 
dados qualitativos por categorização, elaboração de categorias a 
partir de temas inferidos do conjunto dos discursos. As categorias, 

nas análises de dados qualitativos, estariam em um quarto nível de 
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interpretação em uma cadeia semiótica. Nessa cadeia, o primeiro 
nível seria reservado ao signo-objeto-pensamento do sujeito (seu 
próprio pensamento como signo e comO objeto de signos futuros), 
o segundo, é sua representação potencial no tema do roteiro ou da
questão do instrumento de coleta de dados; o terceiro, estaria no
próprio discurso, produzido pelo sujeito que interpreta tanto o tema

proposto na questão de pesquisa quanto seu próprio pensamento

(objeto inicial das demais representações). Com o objetivo de dimi­

nuir o distanciamento, natural do processo semiótico de interpreta­
ção, entre o objeto de referência e os discursos, Lefevre e Lefevre

(2003a) sugerem que, depois de descritas as idéias principais cons­
tantes nos depoimentos, apresentem-se os próprios discursos dos

sujeitos para efeito de comparação, comprovação e demonstração.
Esse procedimento retorna à fala do social que é o signo mais próxi­
mo do pensamento que o produziu.

O processo de categorização distancia o pesquisador do mate­

rial discursivo em estado bruto. O pesquisador trabalha com as 
representações do discurso que, como visto, representam outro 

objeto (o pensamento). O discurso, na condição de material bruto a 
ser objeto da cadeia semiótica, representa o pensamento "mais fiel­
mente", por ser o resultado obtido na última interpretação do pen­
samento analisado. Contudo, Lefevre e Lefevre (2003a) não des­
cartam as categorias que comumente são utilizadas, ostensivamente, 
nas análises de dados qualitativos, apenas as utilizam para facilitar a 

reunião das falas individuais e, em um processo subseqüente, reuti­
lizam-nas com o objetivo de juntar os discursos e montar a fala do 
coletivo, como poderá ser observado na seção seguinte. 

A cadeia semiótica, da qual se valem Lefevre e Lefevre (2003a), 
é resumida na filosofia e na semiótica peirciana no termo "semiose", 
processo contínuo de interpretação em que um signo representa 

seu objeto e, este signo, conseqüentemente, será representado por 
um outro signo, considerado seu interpretante. Esse interpretante do 

signo, por sua vez, será objeto de novas e infinita interpretações. 
Presume-se que, ao resgatarem a semiótica peirciana, Lefevre 

e Lefevre (2003a) tiveram como intenção compreender a produção e 
a evolução dos discursos, além de possibilitar a compreensão da 

proximidade relativa entre o pesquisador e as representações sociais 
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interpretante. O Interpretante, por sua vez, é o terceiro correlato 
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preendido como fundamento do signo. O objeto de um signo não é, 
necessariamente, algo externo à mente humana (fatos, eventos e/ou 

coisas físicas). Signos podem ser considerados objetos de outros 
signos, como signos mais evoluídos, isto é, em outros termos, um 

signo-objeto de representação. A entidade interpretante é um signo 
que atribui um significado, um sentido ou uma explicação do signo, 
que está representando um objeto. O discurso, nesse contexto, é um 

signo passível de representação e interpretação. O pensamento é 
interpretado pelo discurso, assim, o discurso é, além da materializa­

ção possível do pensamento, uma interpretação do pensamento que 
não se coloca na condição de um pensamento de primeira mão (o 

que originou o discurso), tal como ocorre a todas as suas potencia­
lidades, mas é a tradução deste pensamento. 

Nesse contexto, o discurso é compreendido como signo-inter­

pretante do pensamento e, caso seja representado e interpretado 
demasiadamente, se distanciará do objeto do signo, ou do pensamen­
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partir de temas inferidos do conjunto dos discursos. As categorias, 
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o segundo, é sua representação potencial no tema do roteiro ou da
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próprio discurso, produzido pelo sujeito que interpreta tanto o tema

proposto na questão de pesquisa quanto seu próprio pensamento

(objeto inicial das demais representações). Com o objetivo de dimi­

nuir o distanciamento, natural do processo semiótico de interpreta­
ção, entre o objeto de referência e os discursos, Lefevre e Lefevre

(2003a) sugerem que, depois de descritas as idéias principais cons­
tantes nos depoimentos, apresentem-se os próprios discursos dos
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Esse procedimento retorna à fala do social que é o signo mais próxi­
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rial discursivo em estado bruto. O pesquisador trabalha com as 
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objeto (o pensamento). O discurso, na condição de material bruto a 
ser objeto da cadeia semiótica, representa o pensamento "mais fiel­

mente", por ser o resultado obtido na última interpretação do pen­
samento analisado. Contudo, Lefevre e Lefevre (2003a) não des­
cartam as categorias que comumente são utilizadas, ostensivamente, 
nas análises de dados qualitativos, apenas as utilizam para facilitar a 

reunião das falas individuais e, em um processo subseqüente, reuti­
lizam-nas com o objetivo de juntar os discursos e montar a fala do 
coletivo, como poderá ser observado na seção seguinte. 

A cadeia semiótica, da qual se valem Lefevre e Letêvre (2003a), 

é resumida na filosofia e na semiótica peirciana no termo "semiose", 
processo contínuo de interpretação em que um signo representa 

seu objeto e, este signo, conseqüentemente, será representado por 
um outro signo, considerado seu interpretante. Esse interpretante do 

signo, por sua vez, será objeto de novas e infinita interpretações. 
Presume-se que, ao resgatarem a semiótica peirciana, Lefevre 

e Lefevre (2003a) tiveram como intenção compreender a produção e 
a evolução dos discursos, além de possibilitar a compreensão da 
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do pensamento da coletividade. Salienta-se que, do conjunto de 
pensamentos dos sujeitos, o investigador terá apenas os discursos 
(signos do pensamento). Acredita-se que os fundamentos semióticos 
somados aos procedimentos da técnica DSC levam vantagens em 
relação à apresentação dos dados, resultante do processo clássico de 
categorização. 

3 A Técnica de Análise dos Dados "Discurso do Sujeito 

Coletivo" 

3.1 Conceitos Operacionais 

O DSC facilita a tabulação dos dados, a sistematização e a aná­
lise das respostas em pesquisas sociais, porque consiste em uma es­
tratégia diferente de tratamento dos discursos e porque não separa 
as falas individuais da coletiva, mas une-as em um discurso coletivo. 
Como Lefevre e Lefevre (2003a) explicam, é uma soma de pensa­
mentos na forma de conteúdo discursivo. Utiliza-se o DSC para 
estudar conjuntos de discursos, formações discursivas ou represen­
tações sociais (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.16). A técnica adapta-se 
a pesquisas sociais por propiciar o levantamento das representações 
(pensamentos) dos sujeitos que devem ser consideradas como um 
discurso da realidade. 

O discurso coletivo é a manifestação do pensamento de um 
sujeito coletivo, construído pelo pesquisador. No discurso, denotam­
se os traços do pensamento da coletividade na qual o sujeito indivi­
dual está inserido e exprime-se o que e corno o grupo pensa. "O 
Sujeito Coletivo se expressa, então, através de um discurso emitido 
no que se poderia chamar de primeira pessoa (coletiva) do singular 

[ ... ]" (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.16). Os autores referem-se a uma 
primeira pessoa coletiva, visto que o sujeito individual fala também 
em nome do grupo ao qual pertence. Suas suposições, considerações 
e análises a respeito de um tema dado são, ao mesmo tempo, indivi­
duais e coletivas. 

Para o tratamento dos dados, tomando-se como base a técni­
ca DSC, utilizam-se as figuras metodológicas: Expressões-Chave, 
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Idéias Centrais, Ancoragem e Discurso do Sujeito Coletivo, confor­
me as definições a seguir. 

"As expressões-chave (ECH) são pedaços, trechos ou transcri­
ções literais do discurso, que devem ser sublinhadas, iluminadas, 
coloridas pelo pesquisador, e que revelam a essência do depoimento 
[ ... ]" (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.17). Essas expressões-chave ser­
vem para comprovar a veracidade das idéias centrais e das ancora­
gens. É o material discursivo em estado bruto. 

Chama-se Idéia Central (IC) a descrição, precisa e direta, dos 
significados do conjunto dos discursos que foram analisados e des­
tacados nas expressões-chave. A Idéia Central"[ ... ] é um nome ou 
expressão lingüística que revela e descreve, da maneira mais sintética, 
precisa e fidedigna possível, o sentido de cada um dos discursos 
analisados e de cada conjunto homogêneo de ECH, que vai dar nasci� 
menta, posteriormente, ao osc': (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.17). 

A Ancoragem (AC) é a figura metodológica que indica a teoria, 
o pressuposto, a corrente de pensamento e o fundo do conhecimen­
to que o sujeito aceita e compartilha de uma maneira natural para
representar um dado fenômeno da realidade. A Ancoragem é" [ ... ] a
manifestação lingüística explícita de uma dada teoria, ou ideologia,
ou crença, que o autor do discurso professa e que, na qualidade de

afirmação genérica, está sendo usada pelo enunciador para 'enquadrar'

uma situação especifica". (LEFÊVRE; LEFEVRE, 2003a, p.17). Essa fi­
gura metodológica inspira-se na teoria das representações sociais,
porque trata a ancoragem como um dos processos fundamentais
para a construção das representações sociais de um grupo.

Enfim, o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) é um discurso que 
resume o exposto nas várias expressões-chave, levando em conta as 
idéias centrais, ou as ancoragens, que são comuns a um determinado 
discurso; além disso, deve ser redigido na primeira pessoa do singular 
(LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.18). O DSC une os discursos semelhan­
tes e complementares dos sujeitos em um único discurso, que repre­
senta a manifestação do pensamento do grupo em relação a um tema 
específico. Na elaboração do DSC pode ocorrer que discursos se 
mostrem visivelmente diferentes e/ou antagônicos; estes deverão 
ter apresentação separada, procedimento obrigatório na aplicação 
da técnica. 
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tações sociais (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a, p.16). A técnica adapta-se 
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O discurso coletivo é a manifestação do pensamento de um 
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Os discursos complementares devem compor o mesmo DSC. 

Nesse sentido, Simioni, Lefévre e Pereira (1996) apontam para a 
existência de uma outra figura metodológica, conhecida por "desdo­

bramento". O desdobramento é uma figura metodológica muito 

semelhante à idéia central, utilizada na descrição das expressões­

chave, mas é uma idéia central secundária ou complementar que, 

nem por isso, deve ser descartada no processo de descrição dos 

conteúdos das expressões-chave selecionadas. 

3.2 Modo de Aplicação 

O tratamento dos dados discursivos é operacionalizado por 

seis passos, segundo as orientações fornecidas por Lefevre e Lefevre 

(2003a, p.46-57) para elaboração do DSC. Para uma visão mais de­

talhada e ilustrada da seqüência dessas etapas recomenda-se o exame 

dos exemplos e dos casos relatados na obra de Lefevre e Lefevre 

(2003a). 

O primeiro passo consiste em analisar isoladamente as respos­

tas de cada uma das questões. Essas devem estar dispostas no Instru­

mento de Análise de Discurso 1 (IAD 1), composto de 3 (três) colu­

nas: a primeira coluna para as expressões-chave, a segunda para as 

idéias centrais e a terceira para a ancoragem, se a houver, além disso, 

deve-se codificar cada um dos respondentes neste instrumento, uti­

lizando-se letras (sujeito A, B, C etc.) ou números (respondente 1, 2, 
3 etc.). O Quadro 1 exemplifica o formato do IAD 1. 

Expressões-Chave Idéias Centrais Ancoragens 

Quadro 1- Instrumento de Análise de Discurso 1. 

No segundo passo, destacam-se em itálico as expressões-chave 

das idéias centrais e, em itálico e sublinhado-as, as expressões-chave das 

ancoragens, se estas existirem ou se puderem ser identificadas facil­

mente. Um terceiro passo é identificar e escrever as idéias centrais e 

as ancoragens, e inseri-las na segunda e terceira colunas, respectiva­
mente. No quarto passo, procura-se sinalizar, com a mesma letra ou 

símbolo, as idéias centrais e as ancoragens com o sentido análogo, 

-----n--
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com sentido equivalente e/ou complementar para então agrupá-las. 

E, no quinto passo, denomina-se cada agrupamento, de A, B, C etc., 

e cria-se uma idéia central ou ancoragem para cada um dos grupos 

de respostas. 

Finalmente, o sexto passo consiste em copiar do IAD l as 

expressões-chave do mesmo agrupamento e inseri-las no Instru­

mento de Análise do Discurso 2 (!AD 2), composto por duas colunas: 

a primeira para as expressões-chave e a segunda para o DSC resul­

tante. Nessa última coluna, é construído o DSC correspondente às 

expressões-chave coletadas. Veja-se o exemplo do IAD 2, a seguir: 

Expressões-Chave DSC 

Quadro 2- Instrumento de Análise de Discurso 2. 

Os autores (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a) ainda recomendam 

que, para construir o DSC, deve-se seguir uma lógica na organi­

zação do discurso, fazendo-se uso de conectivos e verificando-se a 

coesão da fala coletivizada; além disso, é necessário excluir exemplos 

e questões específicas, processo este chamado desparticularização. 

3.3 Interpretação e Apresentação dos Resultados 

O conjunto dos discursos coletivos é a expressão máxima do 

pensamento de um determinado grupo sobre a questão levantada 

pela pesquisa. A interpretação dos dados constitui-se em um dis­

curso formulado posteriormente pelo investigador, que terá como 

objetivo relacionar o discurso coletivo obtido a outros discursos, 

geralmente, construídos com base científica. 

As pesquisas que se valem da técnica DSC podem ultrapassar 

o nível da descrição do pensamento social, revelado nos discursos

coletivos presentes em um grupo em questão e atingir o nível inter­

pretativo, como é feito comumente nas pesquisas sociais, em que se

busca, através de outros discursos, ampliar a compreensão da fala

coletivizada construída pelo DSC. Um pesquisador, munido das

teorias de outros autores, com os quais estabeleceu interlocução na
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Os discursos complementares devem compor o mesmo DSC. 
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O tratamento dos dados discursivos é operacionalizado por 

seis passos, segundo as orientações fornecidas por Lefevre e Lefevre 

(2003a, p.46-57) para elaboração do DSC. Para uma visão mais de­

talhada e ilustrada da seqüência dessas etapas recomenda-se o exame 
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: 

1 
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com sentido equivalente e/ou complementar para então agrupá-Ias. 
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curso formulado posteriormente pelo investigador, que terá como 

objetivo relacionar o discurso coletivo obtido a outros discursos, 

geralmente, construídos com base científica. 

As pesquisas que se valem da técnica DSC podem ultrapassar 

o nível da descrição do pensamento social, revelado nos discursos

coletivos presentes em um grupo em questão e atingir o nível inter­

pretativo, como é feito comumente nas pesquisas sociais, em que se

busca, através de outros discursos, ampliar a compreensão da fala

coletivizada construída pelo DSC. Um pesquisador, munido das

teorias de outros autores, com os quais estabeleceu interlocução na
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construção de sua revisão de literatura, elabora a crítica do DSC da 
comunidade estudada. Esse discurso, do nível interpretativo, distan­
cia-se do signo-pensamento que o originou, baseando-se, então, nas 
considerações do pesquisador e não somente nas evidências do dis­
curso do coletivo investigado. Lefevre e Lefevre (2003a) atestam que 
a proposta DSC é adequada apenas à fase descritiva dos estudos 
sobre as representações sociais. 

Segundo os autores (LEFEVRE; LEFEVRE, 2003a), à apresen­
tação dos resultados pode seguir a demonstração de blocos de 
discursos, questão por questão, em que o pesquisador comenta o 
significado da idéia central e do discurso coletivo conseqüente. En­
tretanto, é possível expor os resultados por formas mais criativas, 
dependendo do objetivo que a pesquisa visa alcançar e da capaci­
dade do pesquisador. 

Saliente-se que a produção do discurso interpretativo, poden­
do denominar-se também de discussão dos resultados, deve levar em 
conta o distanciamento natural existente entre o pensamento social, 
revelado pela técnica DSC, e a interpretação dos resultados. Em geral, 
as análises são construídas com o objetivo de ampliar a compreensão 
do fenômeno estudado. Contudo, o que deve ser reconhecido nas 
considerações metodológicas de uma pesquisa, que tomou por base 
o DSC, é a distância intransponível e inevitável entre o discurso in­
terpretativo e o pensamento social. Isto é, a separação lógica entre
signo e interpretante do signo.

Nas fases de análise, sistematização e apresentação do DSC, 
particularizar os discursos é uma opção metodológica do pesquisa­
dor que varia segundo os objetivos do estudo. Isso significa espe­
cificar cada idéia que se apresenta no discurso e dotá-la de impor­
tância fundamental, tanto quanto as outras. No entanto, deve-se 
ressaltar que as idéias particulares, além de pertencerem unicamen­
te a um sujeito, possuem fragmentos de outras concepções gerais 
produzidas pela so�iedade, o que nos faz retomar a noção durkhei­
miana das representações. Coletivizar o discurso é a tentativa de 
reconstruir o pensamento social, em sua natureza, mostrando sem­
pre que necessário: especificidades, detalhes, expressões diferentes 
com o mesmo sentido ou semelhantes, conflitos e contradições. O 
fato de tornarem coletivos os discursos particulares não significa 
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totalizá-los, ou melhor, homogeneizar as especificidades dos sujeitos. 
É, antes de tudo, agrupá-los no que eles têm de comum. Os discursos 
conflitantes são resgatados e reconhecidos pelo DSC, assim como 
estão presentes no pensamento do social e, mesmo, nos pensamentos 
de uma pessoa. 

O trabalho do pesquisador é indicar esses antagonismos do pen­
samento coletivo que, apesar das possíveis divergências, não deixam 
de existir no interior da comunidade e dos sujeitos estudados. 

4 O "Discurso do Sujeito Coletivo" nos Estudos da 

Informação 

Acredita-se que as técnicas de tratamento de dados discursivos, 
aplicadas em Ciência da Informação, em sua maioria, não se valem 
de teorias sociais que demonstrem uma concepção da sociedade 
e do processo de produção do conhecimento social. Quando muito, 
referem-se nos estudos à revisão de literatura para analisar os dis­
cursos; entretanto, a técnica de coleta em si não se fundamenta em 
uma teoria específica, pois objetiva uma possível generalidade na 
aplicação, que significa um modo de alcançar a neutralidade. Como 
se pôde constatar, esse não é o caso do DSC, porque é uma técnica de 
análise dos dados discursivos que subentende a compreensão da 
construção social do conhecimento, obtida na teoria das represen­
tações sociais, e a confirmação da distância inevitável entre discurso 
e pensamento, segundo a semiótica peirciana. 

Nesse sentido, a aplicação do DSC em estudos no campo da 
Ciência da Informação encontra lugar garantido quando se investi­
ga, por exemplo, o pensamento coletivo de sujeitos que formam urna 
determinada população. Esses indivíduos pensam, têm opiniões, 
constroem e emitem representações sobre diversos assuntos, como: 
as práticas de uso da informação em uma instituição, os processos 
de gestão do conhecimento, o conceito de Ciência da Informação, de 
biblioteca, de bibliotecário, de informação, de profissionais da infor­
mação etc. Alguns casos em que a técnica pode ser utilizada são: 
análise do discurso dos gestores sobre o papel da informação e do 
conhecimento na empresa, ou da tecnologia; e análise dos discursos 
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construção de sua revisão de literatura, elabora a crítica do DSC da 
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tretanto, é possível expor os resultados por formas mais criativas, 
dependendo do objetivo que a pesquisa visa alcançar e da capaci­
dade do pesquisador. 

Saliente-se que a produção do discurso interpretativo, poden­
do denominar-se também de discussão dos resultados, deve levar em 
conta o distanciamento natural existente entre o pensamento social, 
revelado pela técnica DSC, e a interpretação dos resultados. Em geral, 
as análises são construídas com o objetivo de ampliar a compreensão 
do fenômeno estudado. Contudo, o que deve ser reconhecido nas 
considerações metodológicas de uma pesquisa, que tomou por base 
o DSC, é a distância intransponível e inevitável entre o discurso in­
terpretativo e o pensamento social. Isto é, a separação lógica entre
signo e interpretante do signo.

Nas fases de análise, sistematização e apresentação do DSC, 
particularizar os discursos é uma opção metodológica do pesquisa­
dor que varia segundo os objetivos do estudo. Isso significa espe­
cificar cada idéia que se apresenta no discurso e dotá-la de impor­
tância fundamental, tanto quanto as outras. No entanto, deve-se 
ressaltar que as idéias particulares, além de pertencerem unicamen­
te a um sujeito, possuem fragmentos de outras concepções gerais 
produzidas pela so�iedade, o que nos faz retomar a noção durkhei­
miana das representações. Coletivizar o discurso é a tentativa de 
reconstruir o pensamento social, em sua natureza, mostrando sem­
pre que necessário: especificidades, detalhes, expressões diferentes 
com o mesmo sentido ou semelhantes, conflitos e contradições. O 
fato de tornarem coletivos os discursos particulares não significa 
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totalizá-los, ou melhor, homogeneizar as especificidades dos sujeitos. 
É, antes de tudo, agrupá-los no que eles têm de comum. Os discursos 
conflitantes são resgatados e reconhecidos pelo DSC, assim como 
estão presentes no pensamento do social e, mesmo, nos pensamentos 
de urna pessoa. 

O trabalho do pesquisador é indicar esses antagonismos do pen­
samento coletivo que, apesar das possíveis divergências, não deixam 
de existir no interior da comunidade e dos sujeitos estudados. 

4 O "Discurso do Sujeito Coletivo" nos Estudos da 

Informação 

Acredita-se que as técnicas de tratamento de dados discursivos, 
aplicadas em Ciência da Informação, em sua maioria, não se valem 
de teorias sociais que demonstrem uma concepção da sociedade 
e do processo de produção do conhecimento social. Quando muito, 
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cursos; entretanto, a técnica de coleta em si não se fundamenta em 
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e pensamento, segundo a semiótica peirciana. 

Nesse sentido, a aplicação do DSC em estudos no campo da 
Ciência da [nformação encontra lugar garantido quando se investi­
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conhecimento na empresa, ou da tecnologia; e análise dos discursos 
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para verificar as principais dificuldades de acesso e uso de fontes de 

informação, entre outras pesquisas que podem ser realizadas sob esta 

orientação. 
Na Ciência da Informação, o DSC teria espaço em pelo menos 

duas frentes: a profissional e a científica. Os profissionais atuantes 

em bibliotecas e outros espaços podem reconhecer, na técnica DSC, 

um meio de realizar os estudos de usuários e de comunidades, 

valendo-se de uma técnica útil para a análise dos discursos coletivos, 

com vistas a identificar necessidades de informação em uma popu­

lação servida pela unidade. Examinar o discurso dos sujeitos pode 

ser também objeto de uma dissertação, ou parte do trabalho de aná­

lise de dados, em uma tese de doutorado. A coleta e a análise do 

material discursivo com o DSC podem transformar-se em fontes 

principais, para a interpretação dos dados discursivos em uma pes­

quisa acadêmica, ou ser consideradas complemento de um plano de 

análise de dados de maior proporção. Os dados significativos para a 

teoria das representações sociais são naturalmente discursivos e de­

vem ser recuperados pelas pesquisas sociais da área de informação. 
Em investigações qualitativas, a técnica DSC revela o pensa­

mento do social que, quando não tratado adequadamente, apresen­

tar-se-á fragmentado, demasiadamente particularizado e sem relação 

com o social. Considerar o discurso como coletivo não quer dizer 

suprimir as contribuições da individualidade. No entanto, entende­

se que o indivíduo não se desvencilha de uma situação social de 

produção e disseminação da informação. 

As pesquisas sociais na Ciência da Informação que têm o pro­

cesso de informação como foco seriam potencializadas com o uso 

da técnica DSC, visto que o pensamento coletivo pode ser resgatado 

sem os constrangimentos comuns às formas de categorizar a rea­

lidade. Com efeito, o fato de, na Ciência da Informação, existir de­

manda por pesquisas de cunho social e a Biblioteconomia se envol­
ver, em boa parte, com essa preocupação, contribui para incentivar 

aproximações com técnicas de pesquisa que têm como objetivo tor­

nar conhecida a realidade social, pressupondo-se, logicamente, que 

esta é construída, representada e comunicada socialmente. A aplica-
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ção de técnicas de tratamento de dados, que mostram a natureza do 

social, ruma ao encontro do paradigma social descrito por Capurro 

(2003 ), enquanto o ethos das pesquisas e das reflexões empreendidas 

na Ciência da Informação na atualidade. 

5 Considerações Finais 

Refletir sobre as metodologias aplicadas ou aplicáveis na pes­

quisa científica demonstra o grau de maturidade alcançado cm um 

campo científico. No caso específico da técnica DSC, reconstruir o 

discurso é, em certa medida, resgatar o pensamento coletivo. O DSC 

objetiva descrever a consciência possível do grupo pesquisado a 

respeito de um terna em questão, isto é, representações tomadas como 

a expressão da máxima consciência possível do grupo que, em outros 

termos, é a compreensão que uma comunidade pode atingir a res­

peito de uma dada situação, uma mensagem ou informação recebida 

(GOLDMANN, 1970, p. 43). 

É essencial conceber as pesquisas qualitativas como práticas 

legítimas da aplicação da técnica DSC, que se inserem, especifica­

mente, no nível descritivo das pesquisas em representações sociais. 

Ressalta-se, além do mais, que as considerações teóricas da cadeia 

semiótica do discurso permitem conhecer os limites do discurso 

interpretativo que tem por preocupação elucidar os resultados das 

pesquisas. 
Assim, entende-se que os questionamentos levantados no iní­

cio do capítulo puderam ser um pouco mais elucidados, senão com­

pletamente respondidos. Isso pôde ser alcançado pela constatação 

da grande diferença do DSC, em relação a outras técnicas, no sentido 

de reconhecer a necessária pressuposição de urna concepção do 

rnundv social que subjaz à sua aplicação, apoiada, sobremaneira, pela 

teoria das representações sociais, além, é claro, da matriz da semió­

tica peirciar:1 que afirma a existente evolução dos pensamentos. Por 

isso, a técnica DSC pode ser reconhecida como uma nova possibili­

dade em pesquisas sociais desenvolvidas no campo da Ciência da 

Informação. 
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vem ser recuperados pelas pesquisas sociais da área de informação. 

Em investigações qualitativas, a técnica DSC revela o pensa­

mento do social que, quando não tratado adequadamente, apresen­

tar-se-á fragmentado, demasiadamente particularizado e sem relação 

com o social. Considerar o discurso como coletivo não quer dizer 

suprimir as contribuições da individualidade. No entanto, entende­

se que o indivíduo não se desvencilha de uma situação social de 

produção e disseminação da informação. 

As pesquisas sociais na Ciência da Informação que têm o pro­

cesso de informação como foco seriam potencializadas com o uso 
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ver, em boa parte, com essa preocupação, contribui para incentivar 
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CAPÍTULO 4 

A Metodologia de Análise de Redes Sociais 
(ARS) 

Introdução 

Regina Maria Marteleto 

Maria Inês Tomaél 

As Ciências Sociais em geral convivem com dicotomias esta­

belecidas ao longo do processo de estudo das sociedades e dos 
indivíduos que as compõem e estão associadas aos diferentes modos 
de olhar e entender o funcionamento das estruturas e relações sociais. 
Quando o foco da análise projeta-se sobre as estruturas, a ênfase 
recai sobre aquilo que P. Bourdieu denomina de "estruturas estrutu­
radas': ou seja, o modo como as diferentes instituições ou campos 

sociais se estruturam e determinam as ações e representações dos su­
jeitos sociais. Por outro lado, quando se olha prioritariamente para 
as relações sociais como meio de entendimento do funcionamento 

da sociedade, o relevo são as "estruturas estruturantes", ou seja, 
os modos como os sujeitos, vivendo coletivamente, reproduzem, 
enfrentam ou modificam as estruturas sociais. 

Às duas grandes correntes das ciências sociais assim constituí­
das - a objetivista e a subjetivista - correspondem determinadas 

metodologias que privilegiam ora as macroestruturas, ora as micro­
situações, bem como os métodos quantitativos ou qualitativos de 

análise, muito embora abordagens mais recentes das teorias e meto­
dologias das ciências sociais apontem para a necessária combinação 

desses diferentes ângulos de leitura teórica e metodológica para 
o estudo mais sustentado das sociedades contemporâneas.

A Análise de Redes Sociais é uma metodologia oriunda 

da Antropologia Cultural e da Sociologia, mas com aplicações em 
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diversas disciplinas, cujo foco analítico recai sobre as relações e 
interações entre os indivíduos, como maneira de entender a estru­
tura relacional da sociedade. Uma peculiaridade dessa metodologia 
é não possuir um arcabouço teórico próprio, pois se trata da apli­
cação de métodos e medidas estatísticas e matemáticas para o 
mapeamento das configurações sociais - as redes sociais - que re­
presentam os elos e conexões entre indivíduos e/ou organizações. 
De acordo com a literatura da ARS, é necessário combinar a meto­
dologia com teorias apropriadas ao ambiente e às questões em 
estudo, o que leva o pesquisador a procurar ampliar os recursos da 
metodologia ao fundamentá-la com o apoio teórico pertinente ao 
seu campo de pesquisa. 

Sem deixar de lado a macroestrutura social e as relações hie­
rárquicas, de poder e de dominação nela presentes, a análise de redes 
sociais dá ênfase ao modo como indivíduos e organizações estrutu­
ram suas interações, desempenham papéis e executam ações em 
função de questões, interesses e objetivos comuns. As redes sociais 
existem e funcionam no ritmo cotidiano da sociedade, mas cada vez 
mais, no contexto geopolítico e econômico contemporâneo, movi­
mentos sociais, entidades civis e empresas percebem as vantagens 
estratégicas e políticas de se organizarem em redes. 

Outra possibilidade da ARS é a de se combinarem diferentes 
perspectivas metodológicas - quantitativas e qualitativas - para 
o mapeamento e estudo das redes sociais, além do sociograrna e das
medidas próprias à metodologia.

Neste trabalho, que tem por objetivo apresentar urna discussão 
geral a respeito dos recursos da ARS, partimos de dois pressupostos 
principais, construídos no processo das pesquisas em Antropologia 
da Informação, e que fundamentam o alcance da metodologia no 
que diz respeito às questões de conhecimento, comunicação e infor­
mação como fenômenos sociais. 

O primeiro consiste em que, para se fundamentarem perguntas 
relativas aos conceitos de conhecimento, comunicação e informação, 
no campo da Ciência da Informação, é fundamental entender as 
estruturas e relações sociais, ou seja, o que são e como funcionam 
as instituições e de que modo os sujeitos em interação - os sujeitos 
coletivos - concorrem para sua reprodução e transformação. É 
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nesse solo e em sintonia com os conceitos de conhecimento e comu­
nicação, que se podem plantar questões informacionais relevantes. 

O segundo pressuposto aponta para as possibilidades de em­
prego da Análise de Redes Sociais - metodologia apoiada nas relações 
e interações entre indivíduos e ou organizações-, para traçar as di­
ferentes configurações comunicacionais e informacionais das redes, 
em diferentes momentos e contextos, como modo de perceber as 
mediações colocadas em ação para a construção do conhecimento 
social, aquele que existe em estado prático e tem poder coletivo de 
transformação e mudança. 

2 Abordagens Quantitativa e Qualitativa 

na Metodologia de ARS 

A análise de redes sociais é uma ferramenta metodológica in­
terdisciplinar, porém com emprego mais tradicional e pioneiro de 
métodos quantitativos, Rªra estudar os atores sociais, seus papéis 
e ligações. A premissa mais geral que a sustenta é que os atores sociais 
ocupam posições na sociedade que são interdependentes em relação 
às posições que ocupam outros atores sociais, e que os elos que se 
estabelecem entre eles têm importantes conseqüências para cada ator 
individualmente. 

A metodologia interessa a pesquisadores de diversos campos 
do conhecimento que, na tentativa de compreender o impacto da 
rede sobre a vida social, deram origem a diversas metodologias 
de análise que têm como base as relações entre os indivíduos, em 
uma estrutura em forma de redes (MARTELETO; SILVA, 2004). 

A abordagem quantitativa é empregada pela necessidade de 
medir os padrões de relacionamentos e as inter-relações dos atores 
em uma configuração de rede, com base em seus contatos. A abor­
dagem qualitativa leva em consideração o universo de significados 
dos atores, o qual "não deve ser reduzido [apenas] à operacionali­
zação das variáveis''. Desse modo, torna-se necessário o aprofunda­
mento "no mundo dos significados, das ações e relações humanas" 
(MINAYO et al., 2001, p.22) para a identificação das múltiplas face­
tas de um objeto de estudo no âmbito das redes sociais. Nesse 
sentido, as abordagens qualitativa e quantitativa tornam-se interde-



82 Métodos qualitativos de pesquisa em Cié11cia da I11for111açíio 

diversas disciplinas, cujo foco analítico recai sobre as relações e 
interações entre os indivíduos, como maneira de entender a estru­
tura relacional da sociedade. Urna peculiaridade dessa metodologia 
é não possuir um arcabouço teórico próprio, pois se trata da apli­
cação de métodos e medidas estatísticas e matemáticas para o 
mapeamento das configurações sociais - as redes sociais - que re­
presentam os elos e conexões entre indivíduos e/ou organizações. 
De acordo com a literatura da ARS, é necessário combinar a meto­
dologia com teorias apropriadas ao ambiente e às questões em 
estudo, o que leva o pesquisador a procurar ampliar os recursos da 
metodologia ao fundamentá-la com o apoio teórico pertinente ao 
seu campo de pesquisa. 

Sem deixar de lado a macroestrutura social e as relações hie­
rárquicas, de poder e de dominação nela presentes, a análise de redes 
sociais dá ênfase ao modo como indivíduos e organizações estrutu­
ram suas interações, desempenham papéis e executam ações em 
função de questões, interesses e objetivos comuns. As redes sociais 
existem e funcionam no ritmo cotidiano da sociedade, mas cada vez 
mais, no contexto geopolítico e econômico contemporâneo, movi­
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relativas aos conceitos de conhecimento, comunicação e informação, 
no campo da Ciência da Informação, é fundamental entender as 
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as instituições e de que modo os sujeitos em interação - os sujeitos 
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pendentes, interagem e não podem ser pensadas de forma dicotômica 

(MINAYO, 2000). Juntas possibilitam a compreensão das múltiplas 

nuances que envolvem o objeto de pesquisa, o que permite o apro­

fundamento das questões que direcionam o estudo. 

A abordagem quantitativa, no âmbito da ARS, foca os padrões 

de relacionamento, ressalta a objetividade das relações e possibilita 

o mapeamento do fluxo da informação, os padrões de comunicação
e a pe;-cepção de indivíduos importantes nesses processos.

A abordagem qualitativa, por sua vez, investiga as aspirações, 
atitudes, crenças, valores e os reflexos que os padrões de relaciona­

mento produzem no contexto em que se desenvolvem. A ênfase 

qualitativa considera os indivíduos como atores sociais, que constro­

em sua realidade, buscando e criando significados, fundamentada 

na interação social que delineia os parâmetros e as especificidades 

que medeiam o compartilhamento da informação e a construção do 
conhecimento na rede. 

A combinação de métodos de coleta e interpretação dos dados 

na análise das redes sociais permite configurar o traçado das redes e 

a apresentação de medidas que especificam os padrões de relaciona­
mento entre os indivíduos, empregando-se as técnicas quantitativas. 

Já o emprego das ferramentas qualitativas, sobretudo as entrevistas, 

está apoiado no interesse em "dar voz" aos atores, que no sociograma 

e medidas das redes aparecem como pontos ou elos, ouvindo-se e 

interpretando-se os seus desejos, opiniões e representações. 

Após a sistematização dos dados, as abordagens qualitativas 

e quantitativas deixam de ser elementos singulares e começam a in­
fluenciar a análise no seu todo, permitindo qualificar as posições e 

relações de interdependência entre os atores e ressaltando os papéis 

por eles desempenhados e as aberturas das relações para o ambiente 
externo das redes e o seu contexto de ação. É importante que os padrões 

de relacionamentos sejam analisados tendo-se ciência da inserção so­
cial e econômica dos atores e do seu envolvimento e relações na rede. 

E, por outro lado, há a necessidade de analisar os dados qualitativos 

tendo-se em mente a influência do ator na rede e seus padrões de 

relacionamentos, medidos pela técnica quantitativa. 

O emprego conjunto das abordagens teóricas e metodológicas 

quantitativas e qualitativas na análise das redes sociais acrescenta 

A metodologia de análise de redes sociais (ARS) 85 

valor interpretativo aos dados empíricos, evidenciando o alcance e 

o contexto de atuação das redes e suas possibilidades de perpetuação

e expansão, com realce nas configurações locais de comunicação e

informação e as relações dos atores com outros, situados nos am­

bientes externos das redes estudadas.

3 Conhecimento, Informação e Comunicação nas Redes 

Sociais: Aplicações da ARS

A ARS, ao considerar como unidades básicas de análise as inte­

rações entre os atores, suas posições, elos e papéis, evidencia a impor­

tância da comunicação e troca de informações tanto na reprodução, 
quanto na alteração das estruturas sociais e na manutenção e renova­

ção das redes sociais. Tanto os elos diretos ou intermediados, quanto 

a ausência efetiva de elos entre atores e grupos, apontam para diferen­
tes configurações de comunicação e informação no ambiente das redes 

sociais. Pode-se então afirmar que comunicação e informação são ele­

mentos fundamentais nessa metodologia de análise para a compreen­

são dos modo de ser da sociedade e dos atores coletivos. 

O conceito de redes empregado no estudo da sociedade tem 

sua origem nos estudos antropológicos, sobretudo os de linhagem 

funcionalista e estruturalista. Radcliffe-Brown empregou a rede 

como uma metáfora para o entendimento da estrutura social das 

sociedades primitivas, trazendo para as Ciências Sociais as metáfo­

ras do "tecido" e da "teia" da vida social, pelas quais se procurou, 

desde os anos 30s, compreender as relações de entrelaçamento e de 

interconexão das ações sociais. Desses trabalhos emergiram os 
conceitos-chave da análise de redes sociais (SCOTT, 2001 ). 

Os conceitos empregados colocam em evidência a realidade 

social e as ações dos indivíduos no espaço em que se configuram as 

redes. Mesmo nascendo em uma esfera informal de relações sociais, 

os efeitos das redes podem ser percebidos fora do seu espaço, nas 
interações com o Estado, a sociedade ou outras instituições repre­

sentativas (MARTELETO, 2001). 
Evidenciam-se, nessa perspectiva, os múltiplos níveis de aná­

lise que a metodologia, apoiada em teorias do campo de estudos do 
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pendentes, interagem e não podem ser pensadas de forma dicotômica 
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valor interpretativo aos dados empíricos, evidenciando o alcance e 

o contexto de atuação das redes e suas possibilidades de perpetuação

e expansão, com realce nas configurações locais de comunicação e
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mentos fundamentais nessa metodologia de análise para a compreen­

são dos modo de ser da sociedade e dos atores coletivos. 

O conceito de redes empregado no estudo da sociedade tem 

sua origem nos estudos antropológicos, sobretudo os de linhagem 

funcionalista e estruturalista. Radcliffe-Brown empregou a rede 

como uma metáfora para o entendimento da estrutura social das 

sociedades primitivas, trazendo para as Ciências Sociais as metáfo­

ras do "tecido" e da "teia" da vida social, pelas quais se procurou, 

desde os anos 30s, compreender as relações de entrelaçamento e de 
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conceitos-chave da análise de redes sociais (SCOTT, 2001 ). 
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redes. Mesmo nascendo em uma esfera informal de relações sociais, 

os efeitos das redes podem ser percebidos fora do seu espaço, nas 

interações com o Estado, a sociedade ou outras instituições repre­

sentativas (MARTELETO, 2001). 
Evidenciam-se, nessa perspectiva, os múltiplos níveis de aná­

lise que a metodologia, apoiada em teorias do campo de estudos do 



86 Métodos q11nlitntivos de pesquisa em Ciê11cin dn lnfon11nçâo 

pesquisador, permite empregar. As diferenças entre os atores são 

interpretadas com base nas limitações e oportunidades que surgem 

no traçado relacional das redes, baseadas nas interações. As diferentes 

formas de conexão podem ser de extrema utilidade para o enlendi­

mento dos papéis e dos comportamentos dos indivíduos. Muitas 

conexões podem, em princípio, indicar que os indivíduos estão mais 

expostos às informações, uma vez que mantêm os processos de co­

municação ativos. Entretanto, como as relações e posições são inter­

dependentes, é necessário considerar cada elo e posição em relação 

ao conjunto da rede como um todo, para ter idéia do fluxo das in­

formações e dos seus pontos de emissão, retenção, comunicação e 

recepção ( H ANNEMAN, 2001). 

Para triangular as questões de conhecimento, comunicação e 

informação, é possível adotar uma perspectiva analítico-interpreta­

tiva que leva em conta três dimensões de configuração e movimento 

das redes sociais (MARTELETO, 2000): 

a) a dimensão propriamente social e comunicacional, que per­

mite traçar os elos, interações e motivações dos atores em

função do convívio e dos interesses e objetivos comuns a serem 

alcançados;

b) a dimensão lingüística e discursiva, pela qual se estudam

os diferentes recursos cognitivos e informacionais que os

atores acionam no compartilhamento dos problemas e suas

soluções;

c) a dimensão de produção de sentidos, que se visualiza quando

os elementos interativos, comunicacionais, informacionais e

cognitivos clareiam uma zona de encaminhamento da ação

social e/ou organizacional.

O elemento fundante das redes sociais são as relações de con­

vívio, interação e pertencimento, nas quais se identificam a sua 

força e razão de ser. O nível lingüístico permite apreender os recursos 

individuais e coletivos extraídos dos acervos cognitivos e informa­

cionais dos atores em situação de interação. Por último, ressaltam-se 

os elementos mais próximos de uma ação de clareamento e inter­

venção na realidade pelos atores em interação. Desse modo, as redes 
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são organizações sociais compostas por indivíduos e grupos cuja 

dinâmica tem por objetivo a perpetuação, a consolidação e a pro­

gressão das atividades dos seus membros em uma ou mais esferas 

sociopolíticas. 

Definida pela multiplicidade quantitativa e qualitativa dos 

elos entre os seus diferentes componentes, a rede não supõe neces­

sariamente, contrariamente à instituição, um centro hierárquico e 

uma organização vertical. Ao contrário, a rede obedece a uma ló­

gica associativa e se desdobra na horizontalidade das relações sociais 

que fundamenta a especificidade do seu funcionamento. A sua 

estrutura extensa e horizontal não exclui, por outro lado, a exis­

tência de relações de poder e de dependência nas diferentes asso­

ciações internas e com as unidades de poder externas (COLONOMOS, 

1995). 

Cross, Prusak e Parker (2002) consideram a ARS um conjun­

to de ferramentas que tem uma longa história na Sociologia, Psico­

logia Social, Antropologia e Epidemiologia. Seu emprego em orga­

nizações está crescendo, principalmente para garantir que equipes 

fundamentais a uma determinada atividade estejam empregando 

efetivamente os seus cabedais de experiências e acervos cognitivos. 

Assim, a ARS está se tornando, cada vez mais, um import,111-

te recurso para melhorar a colaboração, a criação e o compartilha­

mento do conhecimento em ambiente organizacional, o que per­

mite aos gerentes fixar ou desenvolver o tecido da rede de modo 

geral, quando apropriado. Para Cross, Prusak e Parker (2002), elas 

permitem aos gerentes focar sua atenção em pontos da rede que 

estão fragmentados e estrategicamente reestruturar ou criar ligações 

importantes. 

Nos ambientes da sociedade civil, e mais especificamente nos 

movimentos sociais, em seus grupos e entidades, ressalta-se a impor­

tância das redes sociais como forma de reforçar os vínculos comu­

nitários, identitários, políticos e culturais das populações que se 

encontram à margem dos processos de desenvolvimento econômico 

e social, de maneira a revelar a expressão e a palavra desses segmen­

tos e promover a sua inclusão social na sociedade do conhecimento 

e da informação (MARTELETO; VALLA, 2003). 
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geral, quando apropriado. Para Cross, Prusak e Parker (2002), elas 

permitem aos gerentes focar sua atenção em pontos da rede que 

estão fragmentados e estrategicamente reestruturar ou criar ligações 
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Nos ambientes da sociedade civil, e mais especificamente nos 

movimentos sociais, em seus grupos e entidades, ressalta-se a impor­

tância das redes sociais como forma de reforçar os vínculos comu­
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3.1 Unidades de Análise 

a) Relações

Algumas vezes chamadas de fios (strands), as relações (relations)

são, para Garton, Haythornthwaite e Wellman (1997), caracterizadas 

por seu conteúdo, direção e intensidade. As relações reterem-se aos 

recursos de informação que são trocados na rede. Distinguem-se 

as relações de parentesco entre pessoas, relações de comunicação 

entre a diretoria de uma organização, estrutura de amizade entre um 

pequeno grupo, além de outras. 

As autoras afirmam que uma relação pode ser direta ou indi­

reta. Por exemplo, uma pessoa pode dar apoio social a uma segunda 

pessoa. Há duas relações nessa ligação: uma dando apoio e a outra 

recebendo. Alternadamente, atores podem compartilhar indireta­

mente relacionamentos de amizade; nesse caso entra uma terceira 

pessoa na relação. As autoras também afirmam, que as relações di­

ferem quanto à intensidade. Em se tratando da comunicação, as 

pessoas podem comunicar-se o tempo todo, uma vez ao dia, sema­

nalmente ou anualmente. Podem trocar grandes ou pequenas quan­

tidades de capital social: dinheiro, bens, ou serviços. Podem fornecer 

informações importantes ou triviais. Diferentes tipos de relaciona­

mento podem ser avaliados de acordo com sua intensidade. 

b) Ligações

Uma ligação (tie), também chamada de laço ou vínculo, conec­

ta um par de atores por uma ou mais relações. Os pares podem 

manter contatos baseados apenas em uma relação (por exemplo: 

como membros de uma mesma organização), ou manter relações 

múltiplas em seus ambientes sociais. As relações múltiplas podem 

ser identificadas quando ocorrem várias relações em uma mesma 

ligação (WELLMAN, 1992). Emirbayer e Goodwin (1994) as deno­

minam de "rede múltipla", por exemplo: relações profissionais e 

afetivas em um mesmo grupo. Assim, ligações também têm conteú­

dos diversificados, no que tange à direção e intensidade. 

Os conceitos de "ligações fortes" e "ligações fracas" ( weak ties; 

strong ties) foi abordado inicialmente por Granovetter, em 1973. Para 

ele, as pessoas que têm relacionamentos mais distantes (ligações 

fracas) estão envolvidas em menor grau, enquanto que as mais pró-
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ximas (ligações fortes) têm um envolvimento maior. As ligações 

fracas são responsáveis pela baixa densidade em uma rede - em que 

muitas das possibilidades de relacionamento estão ausentes, en­

quanto que conjuntos consistentes dos mesmos indivíduos e seus 

parceiros mais próximos estão densamente ligados - muitas possi­

bilidades de ligações estão presentes (GRANOVETTER, 1982). No 

entanto, as duas formas de ligações são relevantes quando se preten­

de alcançar um objetivo por meio de contatos. 

As ligações podem ser mantidas pelo contato face a face, por 

reuniões, telefone, e-mail, documentos, e outros meios de comuni­

cação (GARTON; HAYTHORNTHWAITE; WELLMAN, 1997). Isto é, o 

enfoque de ARS também pode ser empregado para verificar que tipo 

de grupos mantém ligações por meio de mídias múltiplas (face a face, 

telefone, e-mail, chat, etc.). 

Dois outros tipos de ligações podem ser destacados. As ligações 

simétricas - relação cuja forma ou conteúdo é a mesma para todos 

os atores ligados ( exemplo: o ator"/\' trabalha na mesma organização 

que o "B"; isto significa que "B" trabalha na mesma organização que 

"/\'). E as assimétricas - relação cuja forma ou conteúdo ou ambos 

são diferentes para os atores conectados (exemplo: o ator"/\' forne­

ce uma informação ao ator "B", isto não implica que "B" também 

forneça informação para"/\'). 

3.2 Formas de Análise 

Uma rede social é composta por um conjunto de ligações. Pelo 

exame dos padrões de relações, analistas são capazes de descrever a 

rede social. Segundo Garton, Haythornthwaite e Wellman (1997), é 

possível desenvolver a análise sob dois enfoques: rede egocêntrica 

e rede total ou completa. 

Muitos autores entre os quais Garton, Haythornthwaite e 

Wellman (1997), e Emirbayer e Goodwin ( 1994 ), denominam de 

rede egocêntrica (Ego-Centered Network) uma rede pessoal, na qual 

as relações são observáveis, sob o ponto de vista de um indivíduo 

central. Os outros membros da rede são considerados com base nas 

relações que mantêm com esse indivíduo central. 
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Figura I - Exemplo de rede egocêntrica. 

Rede pessoal, neste 
exemplo, o ator 
representado por "A" 
(na cor preta) 
apresenta todos os 
atores que estão 
diretamente 
conectados a ele. 

A outra forma de análise, denominada de rede total ou com­
pleta ( Whole Network), está baseada em alguns critérios específicos 
de limites populacionais, tais como: uma organização formal, um 
departamento, um clube ou um grupo de parentes. Esse enfoque 
considera a ocorrência e a não-ocorrência .de relações entre todos 
os membros de uma população. Uma rede total apresenta as ligações 
que todos os membros de uma população mantêm com todos os 
outros membros desse grupo. Para uma análise ideal, esse enfoque 
requer respostas, aos questionários e/ou entrevistas aplicados, de 
todos os membros relacionados com todos os outros em um mes­
mo ambiente. 
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Figura 2 - Exemplo de rede completa 
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3.3 Propriedades da Rede 

A aplicação da ARS implica múltiplos níveis de análises. Han­
neman (2001) ressalta que a diferença entre os atores é interpretada 
com base nas limitações e oportunidades que surgem por sua inser­
ção na rede. A estrutura e o comportamento das redes estão baseados 
nas interações entre os atores. As propriedades básicas das redes 
sociais têm importantes conseqüências, tanto para os indivíduos 
quanto para as estruturas, formadas por suas relações, nas quais 
estão inseridos. 

As diferenças a respeito de como os indivíduos estão conecta­
dos, para Hanneman, podem ser extremamente úteis para o enten­
dimento de seus atributos e comportamentos. Muitas ligações signi­
ficam que os indivíduos se expõem a mais informação e, quando bem 
conectados, são mais influentes e também passíveis de serem mais 
influenciados. As populações mais bem conectadas têm maior capa­
cidade de mobilizar recursos e meios para resolver problemas. 

As propriedades das redes sociais são descritas por medidas, 
ou indicadores, que possibilitam sua análise e facilitam seu entendi­
mento. As principais são: 

a) Coesão social
A coesão social (social cohesion) pressupõe uma rede densa com

a presença de ligações fortes entre um grupo de atores. 
b) Densidade da rede
A densidade da rede (network density) mede a quantidade de

ligações em uma rede; quanto maior o número de ligações entre 
os atores, mais densa é considerada a rede. É uma das medidas mais 
amplas da estrutura de rede social, porque explicita o número 
de ligações existentes no momento em que a rede é mapeada. Uma 
rede densa (densely-knit) tem considerável comunicação direta entre 
todos os membros. 

c) Transitividade
A transitividade (transitivity) "mede o grau de flexibilidade e

cooperação de uma rede" (FAZITO, 2002), possibilitando identificar 
o fluxo da informação entre três atores sem ligações recíprocas.

Para Hanneman (2001), o preceito básico da transitividade 
está no fato de que o ator beta está conectado ao ator gama e gama 
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Figura 1 - Exemplo de rede egocêntrica. 
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os membros de uma população. Uma rede total apresenta as ligações 
que todos os membros de uma população mantêm com todos os 
outros membros desse grupo. Para uma análise ideal, esse enfoque 
requer respostas, aos questionários e/ou entrevistas aplicados, de 
todos os membros relacionados com todos os outros em um mes­
mo ambiente. 
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ção na rede.A estrutura e o comportamento das redes estão baseados 
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quanto para as estruturas, formadas por suas relações, nas quais 
estão inseridos. 

As diferenças a respeito de como os indivíduos estão conecta­
dos, para Hanneman, podem ser extremamente úteis para o enten­
dimento de seus atributos e comportamentos. Muitas ligações signi­
ficam que os indivíduos se expõem a mais informação e, quando bem 
conectados, são mais influentes e também passíveis de serem mais 
influenciados. As populações mais bem conectadas têm maior capa­
cidade de mobilizar recursos e meios para resolver problemas. 

As propriedades das redes sociais são descritas por medidas, 
ou indicadores, que possibilitam sua análise e facilitam seu entendi­
mento. As principais são: 

a) Coesão social
A coesão social (social cohesion) pressupõe uma rede densa com

a presença de ligações fortes entre um grupo de atores. 
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todos os membros. 

c) Transitividade
A transitividade (transitivity) "mede o grau de flexibilidade e

cooperação de uma rede" (FAZITO, 2002), possibilitando identificar 
o fluxo da informação entre três atores sem ligações recíprocas.

Para Hanneman (2001 ), o preceito básico da transitividade 
está no fato de que o ator beta está conectado ao ator gama e gama 
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conectado a delta; assim as informações que têm origem em beta 

chegam até delta, mesmo que não haja uma ligação direta entre os 

dois, e mesmo que eles não mantenham nenhum tipo de contato. 

d) Distância Geodésica

A distância geodésica (geodesic distance), entendida como a

menor distância entre dois pontos, em ARS refere-se ao número de 

ligações - graus - entre um ator e outro, calculado pelo caminho 

mais curto, e tem por finalidade otimizar o percurso (HANNEMAN, 

2001). 

e) Fluxo Máximo

O tluxo máximo (maximum flow) revela o quanto dois atores

estão totalmente conectados na rede. Os atores próximos são os que 

possibilitam os prováveis e diferentes caminhos para o tluxo de 

informação de um ator (HANNEMAN, 2001). O propósito do tluxo 

máximo é levantar os possíveis caminhos de distribuição da in­

formação entre atores, identificando pontos de estrangulamento, 

isto é, números de caminhos em que a informação não alcança um 

determinado ator. 

f) Centro e Periferia

Borgatti e Everett (1999) construíram um modelo de análise

estrutural baseado na delimitação de um centro e uma periferia 

(center/periphery). O centro constitui-se em um grupo coeso de 

atores, com alta densidade de inter-relacionamentos, o que significa 

que eles estão fortemente relacionados. E em uma situação inversa à 

do centro encontra-se a periferia, na qual os atores têm poucos con­

tatos entre si, estando ligados mais aos membros do centro. 

Refletindo sobre as condições em que se encontram os mem­

bros periféricos de uma rede, Everett e Borgatti ( 1999a) vêem a pe­

riferia como um conjunto de todos os vértices que não estão ligados 

fortemente entre si, mas possuem conexões, pelo menos de um de 

seus membros, com o centro. Considerando a periferia como uma 

parte mais isolada - como uma alça- da rede, os autores analisam a 

periferia como um grupo de atores que está claramente associado ao 

centro da rede e talvez gostasse de mover-se para ele. 
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3.4 Divisões na Rede 

Na análise de redes sociais, um grupo é uma estrutura desco­

berta empiricamente. Examinando os padrões de relacionamento 

entre membros de uma população, grupos emergem como um con­

junto altamente conectado de atores. A análise de redes sociais pro­

cura saber quem pertence a um grupo, bem como os tipos de padrões 

de relações que definem e sustentam cada grupo (GARTON; 

HAYTHORNTHWAITE; W ELLMAN, 1997). 

A visão da estrutura social centra a atenção em como a solida­

riedade e a conexão de grandes estruturas podem ser construídas va­

lendo-se de componentes pequenos e coesivos. Os principais grupos 

presentes na literatura (BARNES, 1972; EMIRBAYER, GOODW.IN, 1994; 

MARTELETO, 2001; LOPES, 1996; GARTON, HAYTHORNTHWAITE, 

W ELLMAN, 1997; SCOTT, 2001; HANNEMAM, 2001) são descritos 

com vistas a uma maior compreensão das especificidades da meto­

dologia de ARS. 

a) Díade - interação entre duas pessoas - só tem sentido em relação

ao conjunto de outras díades;

b) Cliques - grupo de atores que mantêm relações mais estreitas

entre si do que com outros atores que não fazem parte do grupo;

são importantes para a compreensão do comportamento da rede.

Os analistas de redes desenvolveram um conjunto de definições

e algoritmos para identificar os pequenos componentes das

redes que permitem visualizar as redes tornando por base suas

perspectivas;

c) Círculo social - grupo no qual cada ator está ligado direta e for­

temente à maioria, também denominado círculo egocêntrico,

semelhante ao clique;

d) Cluster - conjunto de relações similares, forma área de alta den­

sidade, semelhante ao clique.

3.5 Análise Posicional 

Assim como as redes sociais podem dividir-se em grupos, ana­

listas também as dividem pelas similaridades do conjunto de ligações, 

por sua análise posicional (position análysis), e fazem isso com o 
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conectado a delta; assim as informações que têm origem em beta 

chegam até delta, mesmo que não haja uma ligação direta entre os 
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Borgatti e Everett (1999) construíram um modelo de análise

estrutural baseado na delimitação de um centro e uma periferia 

(center/periphery). O centro constitui-se em um grupo coeso de 

atores, com alta densidade de inter-relacionamentos, o que significa 

que eles estão fortemente relacionados. E em uma situação inversa à 

do centro encontra-se a periferia, na qual os atores têm poucos con­

tatos entre si, estando ligados mais aos membros do centro. 

Refletindo sobre as condições em que se encontram os mem­

bros periféricos de uma rede, Everett e Borgatti ( 1999a) vêem a pe­

riferia como um conjunto de todos os vértices que não estão ligados 

fortemente entre si, mas possuem conexões, pelo menos de um de 

seus membros, com o centro. Considerando a periferia como uma 

parte mais isolada - como uma alça - da rede, os autores analisam a 

periferia como um grupo de atores que está claramente associado ao 

centro da rede e talvez gostasse de mover-se para ele. 
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3.4 Divisões na Rede 

Na análise de redes sociais, um grupo é uma estrutura desco­
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entre membros de uma população, grupos emergem como um con­
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a) Díade - interação entre duas pessoas - só tem sentido em relação

ao conjunto de outras díades;

b) Cliques - grupo de atores que mantêm relações mais estreitas

entre si do que com outros atores que não fazem parte do grupo;

são importantes para a compreensão do comportamento da rede.

Os analistas de redes desenvolveram um conjunto de definições
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redes que permitem visualizar as redes tomando por base suas
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c) Círculo social - grupo no qual cada ator está ligado direta e for­

temente à maioria, também denominado círculo egocêntrico,

semelhante ao clique;

d) Cluster - conjunto de relações similares, forma área de alta den­

sidade, semelhante ao clique.

3.5 Análise Posicional 

Assim como as redes sociais podem dividir-se em grupos, ana­

listas também as dividem pelas similaridades do conjunto de ligações, 

por sua análise posicional (position análysis), e fazem isso com o 
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intuito de identificar posições similares dentro de urna organização, 

comunidade ou outro tipo de rede social. Algumas posições centra is 
têm maior acesso a diversas fontes de informação, enquanto outras 

podem ter um limitado pool de novas idéias ou informações. 

3.5.1 Centralidade 

A análise de redes sociais tem empregado a medida de centra­

lidade (centrality) como uma ferramenta básica para a identificação 

de indivíduos-chave na rede, desde o início dos estudos de redes. Essa 

medida tem uma grande atratividade, afirmam Everett e Borgatti 

(1999b), e, por conseqüência, é muito empregada em estudos de 

diversas áreas. 

A idéia de centralidade aplicada à comunicação humana foi 

introduzida por Bavelas em 1948, especificamente em pequenos 

grupos, em que ele estudou o relacionamento entre a centralidade e 

a influência nos processos de um grupo (FREEMAN, 1978/79). Cen­

tralidade, segundo Gómes et ai. (2003), é um recurso sociológico que 

não tem uma definição clara, é definido apenas de forma indireta. 

O autor exemplifica que um indivíduo é central em uma rede se pode 

comunicar-se diretamente com muitos outros ou se está próximo 

de muitos atores, ou ainda, se houver muitos atores que o utilizam 

como intermediário em suas comunicações. 

As posições de centralidade são identificadas e descritas com 

base nos trabalhos de Barnes (1972); Emirbayer e Goodwin (1994); 

Martele to (2001 ); Lopes (1996) e Garton, Haythornthwaite e Well­

man (1997). 

a) Centralidade de grau (degree centralíty) - posição de um ator em

relação às trocas e às comunicações na rede, considerando-se a

quantidade de ligações que se colocam entre eles;

b) Centralidade da informação (information centrality) - quando um

indivíduo, por seu posicionamento, recebe informações provenien­

tes da maior parte da rede, tornando-se uma fonte estratégica;

c) Centralidade de proximidade (closeness centrality) - avalia a in­
dependência de um indivíduo em relação ao controle de outros.

Quanto mais próximo um indivíduo estiver de outras ligações da

rede, maior sua centralidade;

ez� 
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Os atores mais 
centrais em 
relação ao grau, 
no diagrama 

--tilM-' 1 ao lado, são 
os atores em 
destaque na cor 
branca. 

Figura 3 - Exemplo de diagrama de centralidade de grau. 

d) Centralidade de intermediação (betweeness centrality) -

mede o potencial dos indivíduos que servem de intermediários, 

sendo ponte, mediando as interações e assim facilitando o fluxo de 

informações. 

4 Coleta de Informações 

Raramente analistas de redes sociais determinam uma amostra. 

Estudam uma diversidade de populações que podem ser desde sím­

bolos de um texto, sons de pronúncias, até nações do mundo. Porém 

é mais comum encontrarmos estudos em que os indivíduos são a uni­

dade de análise. Hanneman (2001) afirma que os limites de uma po­

pulação estudada podem ser, basicamente, de dois tipos. O primeiro, 

mais comum, é o criado pelos próprios atores, como: todos os membros 

de uma organização, clube, sala de aula, enfim, uma comunidade, são 

grupos articulados de forma natural, ou seja, constituem-se de uma 

população que, a priori, já possui características de rede. O enfoque 

demográfico representa o segundo tipo para definir uma população, 

por meio da delimitação de um território. 

Dados sobre redes sociais são coletados por questionários, en­

trevistas, diários, observações e, mais recentemente, pelo monitora­

mento do computador. Nos estudos de redes egocêntricas e redes 
complexas, Garton; Haythornthwaite; Wellman (1997) destacam que 

as pessoas são questionadas sobre a freqüência com que se comunicam 
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intuito de identificar posições similares dentro de uma organização, 
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grupos, em que ele estudou o relacionamento entre a centralidade e 

a influência nos processos de um grupo (FREEMAN, 1978/79). Cen­

tralidade, segundo Gómes et ai. (2003), é um recurso sociológico que 

não tem uma definição clara, é definido apenas de forma indireta. 
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comunicar-se diretamente com muitos outros ou se está próximo 

de muitos atores, ou ainda, se houver muitos atores que o utilizam 

como intermediário em suas comunicações. 

As posições de centralidade são identificadas e descritas com 

base nos trabalhos de Barnes (1972); Emirbayer e Goodwin (1994); 

Martele to (2001 ); Lopes (1996) e Garton, Haythornthwaite e Well­

man (1997). 

a) Centralidade de grau (degree centrality)- posição de um ator em

relação às trocas e às comunicações na rede, considerando-se a

quantidade de ligações que se colocam entre eles;

b) Centralidade da informação (information centrality) - quando um

indivíduo, por seu posicionamento, recebe informações provenien­

tes da maior parte da rede, tornando-se uma fonte estratégica;

c) Centralidade de proximidade (closeness centrality) - avalia a in­

dependência de um indivíduo em relação ao controle de outros.

Quanto mais próximo um indivíduo estiver de outras ligações da

rede, maior sua centralidade;
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d) Centralidade de intermediação (betweeness centrality) -

mede o potencial dos indivíduos que servem de intermediários, 

sendo ponte, mediando as interações e assim facilitando o fluxo de 

informações. 

4 Coleta de Informações 

Raramente analistas de redes sociais determinam uma amostra. 

Estudam uma diversidade de populações que podem ser desde sím­

bolos de um texto, sons de pronúncias, até nações do mundo. Porém 

é mais comum encontrarmos estudos em que os indivíduos são a uni­

dade de análise. Hanneman (2001) afirma que os limites de uma po­

pulação estudada podem ser, basicamente, de dois tipos. O primeiro, 

mais comum, é o criado pelos próprios atores, como: todos os membros 

de uma organização, clube, sala de aula, enfim, uma comunidade, são 

grupos articulados de forma natural, ou seja, constituem-se de uma 

população que, a priori, já possui características de rede. O enfoque 

demográfico representa o segundo tipo para definir uma população, 

por meio da delimitação de um território. 

Dados sobre redes sociais são coletados por questionários, en­

trevistas, diários, observações e, mais recentemente, pelo monitora­

mento do computador. Nos estudos de redes egocêntricas e redes 

complexas, Garton; Haythornthwaite; Wellman (l 997) destacam que 

as pessoas são questionadas sobre a freqüência com que se comunicam 



96 Métodos qualitativos de pesquisa en1 Ciência da Informação 

com outras, bem como sobre o meio que empregam nessa inleração. 

As questões podem referir-se aos conteúdos específicos das relações, 

como "socializa-se com" ou "fornece informação a" dentro de um 

determinado tempo. Em estudos de padrões de comunicação, entre­

vistados são perguntados sobre cada membro de seu grupo e para 

identificar o meio de comunicação para cada tipo de relação. 

Aos respondentes é pedido, freqüentemente, que recordem o 

comportamento que tiveram em um determinado espaço de tempo 

a fim de se coletar o máximo de informação possível, complementam 

as autoras. Se o espaço de tempo for demasiado longo, ou a quan­

tidade de informação detalhada demais, a confiabilidade e a exatidão 

das informações podem ser prejudicadas, devido à dificuldade em 

recordar detalhes. 

As técnicas de coleta de dados para ARS mais empregadas, 

segundo Barnes (1972), são: 

a) Bola de neve (snowball)- indicação sucessiva de entrevistados,

que consiste em solicitar aos indivíduos que indiquem seus pares e, 

aos pares destes, que indiquem os seus e assim sucessivamente; 

b) Membros de uma comunidade (mernbers of the core commu­

nity)-apresenta-se aos respondentes uma lista com todos os membros 

de uma comunidade (uma empresa, uma associação ou um grupo de 

pessoas previamente definidos), para indicação de seus pares. 

5 Análise dos Dados 

Para proceder à análise, configuração e diagramação das redes, 

que possibilitam a identificação de medidas das redes (apresentadas 

no item 4 deste capítulo) muitos softwares estão disponíveis. Desta­

cam-se, aqui, os mais uLilizados e citados na literatura: 

a) Ucind -desenvolvido por Borgatti; Everett e Freeman (2002),

foi criado para auxiliar o analista de redes sociais no estudo das relações 

por meio de seus padrões. O Ucinet caracteriza as ligações entre atores 

por meio de gráficos provenientes de uma matriz2 e, pela aplicação de 

1. http://analytictech.com 

2. Para os propósitos da ARS podemos considerar uma matriz como um conjunto de elemen­

tos, formado de linhas e colunas, cm que o analista de redes insere dados que representam 

as ligações dos atores na rede (MARTELETO; SILVA, 2004 ). 
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algoritmos específicos, possibilita o cálculo de medidas e a configura­

ção das redes. Nas poucas iniciativas de ARS, no Brasil, o Ucinet é o 

software mais empregado. Integrado ao Ucinet está o Netdraw; 

b) NetDraw3 
- programa para a representação de diagramas,

possibilita a visualização de dados de redes sociais. Foi desenvolvido 

por Steve Borgatti e permite visualizar relações múltiplas, distinguir 

atributos para os atores da rede, salvar os diagramas da rede como 

imagem, entre outros recursos; 

e) Egonet 4 
- ferramenta desenvolvida para analisar dados de

redes egocêntricas. Auxilia o analista de redes na elaboração do ques­

tionário, na coleta de dados, na compilação de matrizes e na apresen­

tação de análises estatísticas. Requer a instalação do programa Java; 

d) JnF/ow5-desenvolvido por Valdis Krebs.Analisa os principais

indicadores de redes sociais e possibilita a visualização da rede. Sua 

aplicação ocorre, especialmente, em organizações empresariais, em 

virtude de o programa ser direcionado à gestão de negócios; 

e) Negopy" - um dos primeiros programas de ARS. Seu propó­

sito maior é a identificação de grupos dentro da rede e classifica, tam­

bém, os atores em categorias com base em suas relações com outros 

atores; 

f) NetMiner 7 
- desenvolvido por Cyram Co. Ltd. Agrega a apli­

cação de medidas de padrão de relacionamentos, próprias da ARS, com 

a apresentação de gráficos, auxiliando na detecção de padrões invisíveis 

e possibilita identificar a estrutura da rede; 

g) PajeP- tem a capacidade de representar, por gráficos, grandes

redes, decompondo-as e identificando clusters (redes· dentro de re­

des); 

h) Krackplot9 
- programa desenvolvido por David Krackhardt,

com o propósito de visualizar redes; detém recursos para distinguir 

os atributos de atores (como cor e forma). 

3. http://www.nalytictech.com/nctdraw.htm 

4. http://survey.bebr.ull.edu/EgoNet/. 

5. http://www.orgnet.com/ 

6. http:www.sfuca/o/o7Erichards/Pages/negopy.htm 

7. http://www.netminer.com/NetMincr/homc_O l .jsp 

8. http://vlado.fmf.uni-lj.si/pub/ networks/pajck/default.htm 

9. http://www.andrcw.cmu.edu/user/krack/krackplot/ krackindcx.html 
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1. httµ://analytictech.com 
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tos, formado de linhas e colunas, cm que o analisla de redes insere dados que rcµrcscn1a111 

as ligações dos atores na rede (MARTELETO; SILVA, 2004). 
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É importante frisar que o software analisa quantitativamente 
a configuração das redes e suas relações, porém a leitura qualitativa 
dessa análise agrega novos enfoques, por meio de comparações 
e interpretações das relações dentro do contexto social na qual 
ocorrem. 

Considerações finais 

Os estudiosos das redes nas sociedades contemporâneas dese­
jam colocar em evidência as respostas dos atores em face das situações 
sociais e dos determinismos que circunscrevem as suas ações, ressal­
tando a sua dimensão estratégica e de mudança social. Por outro 
lado, os estudos de redes provocam uma inversão de perspectiva com 
relação à leitura da realidade social, marcada pelo paradigma da 
dominação de um centro sobre uma periferia dominada, realçando 
as alianças e coalizões que os atores constroem com a finalidade de 
atingir objetivos comuns e consolidar o poder de grupos, organiza­
ções e movimentos na sociedade. 

No ambiente mais recente das sociedades do conhecimento, da 
comunicação e da informação, ressalta-se o papel desses fenômenos 
enquanto valores culturais, políticos e econômicos e das redes, como 
territórios de apropriação dos conhecimentos e de produção do 
capital social para o desenvolvimento de comunidades locais e trans­
nac10nais. 

O emprego da ARS nos estudos da Ciência da Informação, 
combinado com teorias e conceitos próprios à investigação de deter­
minados espaços e grupos sociais, leva o pesquisador a visualizar 
diferentes dimensões de análise do papel que desempenha a infor­
mação na consolidação dos grupos e suas ações e representações para 
a produção de sentidos e a intervenção social. As medidas da ARS, 
que têm foco nas posições e relações de interdependência dos atores, 
reproduzem com métodos quantitativos o emaranhado das teias que 
os indivíduos constroem na estruturação da sociedade. As metodo­
logias qualitativas, por seu lado, ao ouvir as vozes dos atores, permi­
tem ao pesquisador interpretar o potencial contido nas redes para a 
produção de sentidos, a apropriação dos conhecimentos e a trans­
formação social. 
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Introdução 

CAPÍTULO 5 

Grupo de Foco 

Ivone Guerreiro Di Chiara 

Atualmente a pesquisa qualitativa ocupa lugar de destaque 

entre as diversas abordagens para estudar os fenômenos inerentes ao 

ser humano e suas relações sociais. O uso da pesquisa qualitativa é 

justificado por Demo (2000, p.145) quando diz que "Perante a rea­

lidade complexa e emergente, é preciso procurar pesquisar também 

suas faces qualitativas e, para tanto, são necessários também métodos 

quali ta ti vos". 

Sem oposição às abordagens quantitativas, Minayo (2002, 

p.21-22) destaca as particularidades da pesquisa qualitativa como

vantagens quando afirma:

A pesquisa qualitativa responde a questões muito partiçulares. 

Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realida­

de que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o 

universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores 

e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Godoy ( 1995) complementa a descrição dessas particularidades 

e afirma que os estudos qualitativos não visam enumerar ou medir 

os eventos, mas obter dados a partir das pessoas envolvidas nos fe­

nômenos estudados. 
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Assim, para entender o ser humano em todas as suas dimen­

sões, é preciso recorrer a técnicas de investigação apropriadas, entre 
as quais destacam-se os grupos de foco, cuja utilização, no Brasil, na 
área da Ciência da Informação, é relativaménte recente. 

2 Definições e características 

O grupo de foco pode receber outras denominações como 

grupo focal e grupo de discussão. 
Jordão (1994, p.48) denomina esta técnica como discussão em 

grupo e ressalta que seu objetivo é explorar as "possibilidades da 
dinâmica da interação das pessoas numa situação artificialmente 
criada que permite verbalizações espontâneas". 

Neste trabalho, optou-se por designar essa técnica como grupo 
de foco por ser a mais utilizada na literatura. 

Oliveira e Freitas (1998) definem grupo de foco como um tipo 
de entrevista em profundidade, mas realizada em grupos. Para esses 
autores, o foco ou o objeto de análise é a interação dentro do grupo. 

Já para Fraser e Restrepo-Estrada (1988), grupo de foco é urna 
técnica de pesquisa que consiste na formação de grupos pequenos 

e homogêneos, com a participação de 6 até 12 pessoas, que sejam 
representativas de um grande setor da sociedade ou da wmunidade. 
Nessa técnica, é criada uma situação informal, na qual os tópicos são 
discutidos pelo grupo de maneira espontânea e cada membro 
expressa livremente as suas opiniões. 

Existem autores que entendem essa técnica como uma conver­
sa monitorada. Rudasill (1999), por exemplo, define o grupo de foco 
como uma conversa orientada entre sete e dez pessoas com interesses 

ou características comuns. Para essa autora, o propósito do grupo de 
foco é testar hipóteses e revelar crenças e atitudes de um grupo em 
relação a um serviço, produto, assunto. 

Widdows, Hensler e Wyncott (1991) consideram grupo de foco 
como entrevistas repetidas com pequenos grupos de oito a doze 
pessoas com o objetivo de identificar os conceitos-chave ou percep­
ções dos grupos em relação ao assunto pesquisado. 

Morgan (apud CARLINI-COTRIM, 1996) afirma que o 
grupo de foco pode ser considerado uma espécie da entrevista de 
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grupo, embora não naquela seqüência conhecida de pergunta e 
resposta. 

O grupo de foco não busca obter consenso, o moderador é que 

deve criar condições para que diferentes percepções e pontos de 
vista sejam colocados durante as sessões. Dias (2000) diz que "Dife­
rentemente de outras técnicas de reunião, seu objetivo é a sinergia 
entre as pessoas e não o consenso. Quanto mais idéias surgirem 
melhor" (p.5 ). As discussões inerentes ao processo de adoção dessa 
técnica devem ocorrer em clima de tranqüilidade, sem pressões, de 
modo que se possa garantir a troca de opiniões em relação ao objeto 
de estudo. 

Nesse sentido, Carlini-Cotrim (1996) recomenda alguns 
cuidados: 

a) os participantes não devem se conhecer para evitar respos­
tas não verdadeiras ou evasivas em decorrência do temor
por represálias diante da exposição de idéias consideradas

prejudiciais ou ofensivas para algum participante. Quando
as pessoas não se conhecem, costumam ser mais sinceras nas
suas colocações por não temerem qualquer tipo de censura
posterior. É evidente que isso nem sempre é possível, pois
existem situações em que o objeto a ser estudado depende
de um número restrito de pessoas que naturalmente se
conhecem;

b) os participantes devem ser homogêneos no que se refere às
características que interferem na percepção do tema estu­
dado, mas isso não significa homogeneidade na visão do
problema. Por exemplo, em estudo realizado por Di Chiara
et ai. (2000) para avaliar as condições de conforto, produtos
e serviços, condições de atendimento e materiais de infor­
mação da Biblioteca Central da Universidade Estadual de
Londrina (BC/UEL), os participantes escolhidos apresenta­
vam as seguintes características: eram alunos de cursos de
graduação (representantes de todas as áreas de conhecimen­
to), estavam cursando as últimas séries dos seus respectivos
cursos e foram indicados por um professor dos seus cursos
a pedido da equipe de pesquisadores. Conforme instruções
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fornecidas aos professores, a indicação deveria considerar o 
bom desempenho acadêmico dos discentes e a freqüência 
e uso da biblioteca pelos alunos em questão. Alunos não 
usuários da Biblioteca não poderiam ser indicados porque 
não a conheciam o suficiente para emitirem opinião. 

Mas, a homogeneidade nem sempre é desejável ou obrigatória, 
conforme salienta Dias (2000), depende dos objetivos da pesquisa e 
das particularidades do objeto de estudo. 

3 Origens e Aplicações do Grupo de Foco 

A técnica do grupo de foco tem origem na sociologia, pois foi 
nessa área que os pesquisadores a utilizaram pela primeira vez para 
fazer coleta de dados. O primeiro trabalho que a utilizou foi de 
Bogardus em 1926 (apud LEITAO, 2003) que a aplicou para coletar 
dados junto a alunos de uma escola, estimulando-os a expressar suas 
idéias. 

Durante muito tempo a técnica foi pouco utilizada, até que, 
por ocasião da segunda guerra mundial, um sociólogo americano 
(Paul Lazarsfeld) estudou o moral das pessoas quando ouviam pro­
gramas de rádio. O sucesso na sua utilização atraiu outros pesquisa­
dores da área que passaram a utilizá-la. 

Embora originária da sociologia, usada também na psicotera­
pia, foi na área de marketing que seu uso foi disseminado e popula­
rizado com sucesso. No entanto, é uma técnica perfeitamente adap­
tável a qualquer tipo de abordagem, seja ela exploratória, clínica ou 
fenomenológica (DIAS, 2000; LEITÃO, 2003) em muitas áreas do 
conhecimento. 

4 Vantagens e Desvantagens do Grupo de Foco 

Apesar de sua adequação à pesquisa qualitativa, como toda 
técnica, o grupo de foco apresenta vantagens e desvantagens. 
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4.1 Vantagens 

Os grupos de foco constituem uma maneira efetiva e relativa­
mente fácil de obter dados sobre comportamento e experiência de 
um grupo em relação ao problema investigado a um baixo custo, 
comparado a outras técnicas e em um curto espaço de tempo. Fraser 
e Restrepo-Estrada (1988) destacam como vantagem do grupo de 
foco o fato dessa técnica poder ser aplicada a pessoas de baixo nível 
econômico social obtendo-se informações fidedignas. Neste caso, 
segundo os autores, se fosse aplicada a entrevista individual, elas 
tenderiam a responder o que pensam que o entrevistador quer ouvir 
ou ainda responder sob a influência da forma como a questão foi 
formulada. 

A técnica do grupo de foco distingue-se de outras, como o ques­
tionário e a entrevista individual, porque oferece aos indivíduos opor­
tunidade de construir suas opiniões sobre o tema estudado na intera­
ção com outras pessoas. De modo geral, os indivíduos, na formação 
de opinião, precisam de informações sobre o assunto em questão, além 
de conhecer a opinião de outros antes de formar as suas. 

A possibilidade de formação de opinião durante a dinâmica 
do grupo de foco é apontada por Carlini-Cotrim (1996) como 
uma das principais vantagens da adoção dessa técnica no processo 
de pesquisa. 

O uso dessa técnica revela o que o grupo pensa e sente em re­
lação a um assunto específico, mas sua grande vantagem é possibili­
tar a descoberta do porquê, das razões que levam os membros do 
grupo a defenderem determinadas posições em relação ao assunto 
investigado. A espontaneidade das discussões é o diferencial dessa 
técnica quando bem conduzida, embora como alegam Oliveira e 
Freitas ( 1998); não se possa acreditar com plena convicção na espon­
taneidade das colocações emitidas pelos participantes. A dinâmica 
do grupo de foco possibilita uma sinergia entre os participantes de 
modo a oferecer aos pesquisadores detalhes que não seriam facil­
mente obtidos mediante o uso de outras técnicas. Por exemplo, é 
muito comum, quando se avalia o serviço de fotocópias das biblio­
tecas, pensar que o motivo do provável descontentamento dos usuá­
rios seja decorrente das condições de atendimento. No entanto, a 
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uLilização da Lécnica do grupo de foco possibilita uma dinúmica que 

permite, durante as discussões, a descoberta de que outros aspectos 

como o espaço físico, o horário de atendimento, a qualidade das 

fotocópias, as condições de ventilação, entre outros, podem ser mo­

tivos de descontentamento. Assim, a pesquisa que utiliza o grupo de 

foco pode ser útil para avaliar serviços de informação já implantados 

ou para planejar e implantar novos serviços. 
A essas vantagens, pode-se adicionar que o uso do grupo de 

foco pode facilitar o planejamento de novas pesquisas a serem reali­

zadas mediante o uso de outras técnicas, como, por exemplo, o 

questionário, porque ele permitirá a identificação do vocabulário 

mais apropriado à comunidade, além de mapear as questões mais 

relevantes relacionadas aos problemas do fenômeno estudado. 

Portanto, essa técnica fornece subsídios para elaboração de outros 

instrumentos de pesquisa e também para formulação de hipóteses 

necessárias à continuidade das investigações. 

4.2 Desvantagens 

Essa técnica apresenta algumas desvantagens como: os parti­

cipantes podem fornecer informações falsas para agradar o mode­

rador, desviar-se dos tópicos objetos de discussão, ser influenciados 

pela pressão dos demais participantes e buscar consenso mais que 

explorar idéias, o que é prejudicial à pesquisa, já que o grupo ele 

foco não busca o consenso. 

Além disso, um participante pode dominar a discussão por ser 

mais falante e extrovertido enquanto que outros, mais reservados, 

podem ser hesitantes na colocação de suas idéias, e essa situação pode 

comprometer os resultados obtidos no uso da técnica. 

Os resultados do grupo de foco são difíceis de avaliar porque, 

como diz Flick (2004, p.133), "um problema específico está em como 

documentar os dados de forma a permitir a identificação de locuto­

res individuais e a diferenciação entre os enunciados de diversos 

locutores paralelos". 

Outra dificuldade está relacionada à generalização dos resul­

tados obtidos no grupo de foco, o que não é possível quando os 

grupos apresentam características demográficas diferentes. 
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Rudasill (1999) aponta ainda como limitação a dependência 

da técnica aos moderadores e observadores, que não conseguem ver 

e ouvir tudo o que acontece no grupo. 

5 Organização do Grupo de Foco 

Para a realização do grupo de foco são necessárias três etapas: 

planejamento, condução do grupo de foco e análise dos dados. 

5.1 Planejamento 

Krueger (1994) recomenda que na fase de planejamento se 

formulem questões como: Por que o estudo? Que informações de­

verão ser obtidas? Para quem elas serão úteis? Como localizar os 

participantes? Quais as categorias de participantes? Uma questão que 

precisa ser esclarecida no planejamento do grupo de foco são as 

características das pessoas ou do segmento da sociedade que se pre­

tende estudar e sua variabilidade, se desejável. Onde realizar as 

discussões? Quais as questões que serão feitas? Quem conduzirá 
as reuniões? 

O início do planejamento deve começar pela definição clara 

dos objetivos da reunião de pessoas no grupo de foco, que devem ser 

coerentes com os objetivos da pesquisa. Definidos os objetivos, deve­

se elaborar o cronograma, de acordo com o tempo disponível, e 

calcular os recursos financeiros necessários. 

5.1.1. O Tamanho dos Grupos, o Número de Grupos 

e os Participantes 

Antes do recrutamento dos participantes, é preciso pensar em 

quantos grupos de foco serão realizados e o número de pessoas de 
cada grupo. A literatura não registra uma proposta-padrão em rela­

ção ao tamanho dos grupos. Fraser e Restrepo-Estrada (1988) pro­

põem grupos formados com, no mínimo, sete e, no máximo, doze 

pessoas. Enquanto, Oliveira e Freitas (1998) propõem grupos cons­

tituídos de seis a dez pessoas. Vale lembrar, no entanto, que um 

número elevado de participantes (superior a doze) prejudica o uso 
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as reuniões? 

O início do planejamento deve começar pela definição clara 
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coerentes com os objetivos da pesquisa. Definidos os objetivos, deve­
se elaborar o cronograma, de acordo com o tempo disponível, e 
calcular os recursos financeiros necessários. 

5.1.1. O Tamanho dos Grupos, o Número de Grupos 

e os Participantes 

Antes do recrutamento dos participantes, é preciso pensar em 
quantos grupos de foco serão realizados e o número de pessoas de 
cada grupo. A literatura não registra uma proposta-padrão em rela­
ção ao tamanho dos grupos. Fraser e Restrepo-Estrada (1988) pro­
põem grupos formados com, no mínimo, sete e, no máximo, doze 
pessoas. Enquanto, Oliveira e Freitas (1998) propõem grupos cons­
tituídos de seis a dez pessoas. Vale lembrar, no entanto, que um 
número elevado de participantes (superior a doze) prejudica o uso 
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da técnica, porque muitas pessoas terão que expor suas idéias em 
uma reunião com, no máximo duas horas de duração, e a discussão 
acaba ficando superficial. 

A quantidade de grupos necessários à realização ela pesquisa 
varia bastante, pois depende não somente do objeto de estudo como 
também dos seus objetivos. Carlini-Cotrin (1996) afirma que a lite­
ratura registra ele 4 até 414 grupos, mas ressalta que há, de modo 
geral, consenso de que quatro grupos, em média, são suficientes para 
realização de um estudo, número que também é sugerido por Leitão 
(2003). Na área de marketing, por exemplo, o número de reuniões 
está condicionado aos seus resultados, ou seja, a pesquisa é encerra­
da quando o pesquisador acredita que conseguiu obter idéias novas 
e satisfatórias ( OLIVEIRA; FRElTAS, 1998). 

O recrutamento dos participantes pode ser aleatório, feito por 
telefone, por anúncios em jornais ou por indicação de informantes­
chave ele uma comunidade. Na pesquisa apresentada por Di Chiara 
et ai. (2000), os participantes do grupo de foco - alunos de graduação 
- foram indicados por seus respectivos professores de acordo com
características pré-determinadas; não era qualquer aluno que os
pesquisadores desejavam que participassem do grupo de foco. Era
necessário que o participante, neste caso aluno de graduação, tivesse
reais condições para avaliar a Biblioteca Central da Universidade
Estadual de Londrina. Já em outro estudo apresentado por César et
ai. (2002), q�e visava definir o perfil do candidato ideal a prefeito da
cidade de Londrina, para recrutamento dos participantes do grupo
de foco, foram contatados os presidentes das associações de bairros
e a Secretaria de Assistência Social do município que indicaram aos
pesquisadores as pessoas representativas da comunidade. Os pesqui­
sadores entraram em contato com essas lideranças para conhecer
suas atividades e verificar a credibilidade da indicação, e, por fim,
convidá-las para participar do grupo de foco, ao mesmo tempo que
solicitavam a indicação de outras lideranças para participar da pes­
quisa. Desse modo, foi possível identificar lideranças formais e
informais engajadas em causas diversas de caráter social na cidade
de Londrina, homogêneas no seu envolvimento político e, ao mesmo
tempo, representativas dos diversos segmentos da sociedade. A
adoção desses procedimentos permitiu a formação de grupos de
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pessoas com informações e conhecimento a respeito da cidade e em 
condições de traçar o perfil do candidato ideal a prefeito da cidade. 
O método adotado no caso é conhecido como bola de neve, pois uma 
liderança indicou outra e esta indicou outra e assim por diante. 

Rudasill (1999) afirma que, embora a homogeneidade dos 
participantes seja importante, principalmente nos aspectos socio­
econômicos e educacionais, os participantes do grupo de foco devem 
ser suficientemente diversos para que haja contraste de opiniões. 

Deve-se lembrar, entretanto, que é necessário o recrutamento 
de um número maior de participantes do que o desejado, pois é 
comum as pessoas aceitarem participar do grupo e na hora marcada 
não comparecerem. Morgan (apud CARLINI-COTR!M, 1996) reco­
menda recrutar 20% a mais do que o realmente necessário para re­
alização de cada grupo. Quando não conseguem reunir um número 
de pessoas suficiente para formar o grupo, alguns pesquisadores 
optam pela entrevista em profundidade, mas nesse caso há uma 
perda no que concerne à metodologia, porquanto esse tipo de entre­
vista não proporciona oportunidade de discussão e interação. 

Para facilitar o recrutamento dos participantes, é comum ofe­
recer-lhes um brinde, ainda que de valor simbólico, ou um lanche 
atrativo. Quando o grupo de foco é aplicado na área de marketing, 
os brindes costumam ser mais generosos. Além de brindes, Frase e 
Restrepo-Estrada (1988) falam em pagamento aos participantes de 
grupos de foco, o que facilita, sem dúvida, o recrutamento. No 
entanto, o fato do pesquisador não dispor de recursos p·ara recom­
pensar materialmente os participantes do grupo não deve ser um 
obstáculo ao uso dessa técnica. Nesse caso, o responsável pela inves­
tigação pode agradecer os participantes e explicar-lhes o quanto foi 
importante essa colaboração para alcance dos objetivos do estudo, 
que, dependendo do problema estudado, pode representar um 
avanço social significativo. 

5.1.2 O moderador e os observadores 

Cada grupo de foco deve ser conduzido por um moderador 
auxiliado por 1 ou 2 observadores. O desempenho do moderador é 
fundamental para o sucesso do grupo de foco e, desse modo, ele deve 
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ser cuidadosamente selecionado. De acordo com Rudasill (1999), a 

religião do moderador, raça, idade e até o modo como se veste poctcm 

ter influência na percepção do grupo e causar revés nos resultados 

da pesquisa. 

O moderador deve conhecer muito bem os objetivos da pes­

quisa, ter flexibilidade, ter experiência com dinâmica de grupo para 

conduzir as discussões, principalmente no sentido de evitar que os 

membros do grupo se desviem do assunto e assegurar que todos 

participem das discussões. 

Dias (2000) afirma que é recomendável que o moderador não 

esteja diretamente envolvido no problema investigaJo, de modo 

a manter-se numa posição de neutralidade durante as discussões 

e não direcioná-las. Já Freitas e Oliveira (1998) admitem o envolvi­

mento do moderador. Para esses autores, os altos níveis de envol­

vimento são recomendados quando o grupo de foco tem urna agen­

da que deve ser cumprida, principalmente quando há necessidade 

de comparação das percepções, opiniões, conceitos de grupos reali­

zados anteriormente com os dos que estão sendo realizados. Corno 

argumento a favor do envolvimento do moderador, os mencionados 

autores destacam a possibilidade de interrupção de discussões não 

produtivas, para a retornada do tópico de interesse. Quando há um 

baixo envolvimento, esses autores apontam como vantagem a opor­

tunidade de avaliação do interesse dos participantes na discussão do 

assunto e como desvantagem o fato dos grupos serem desorganizados 

no seu conteúdo, o que dificulta a análise dos resultados. FI ick ( 2004) 

apresenta três formas de atuação do moderador no grupo de foco: 

o direcionamento formal no qual o moderador controla a agenda

e define o inicio, o desenvolvimento e o fim da discussão; a direção

dos tópicos que prevê a inclusão de novas perguntas e a direção da

discussão para um maior aprofundamento e ampliação dos tópicos;

e finalmente uma forma de atuação mais forte que é a direção das

dinâmicas da interação que vai da discussão à aplicação de questões

provocativas, de modo a estimular a participação de todos os mem­

bros do grupo.

Quando se pensa em moderador, uma questão que surge com 

freqüência é com relação ao número de moderadores. O ideal é que 

um mesmo moderador trabalhe em todos os grupos, pois assim ele 
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terá condições para fazer comparações, mas isso nem sempre é pos­

sível, depende da extensão do projeto. Quando há necessidade de 

trabalhar com mais de um moderador, é aconselhável que os menos 

experientes em dinâmica de grupos assistam à realização das primei­

ras sessões que nesse caso, devem contar com moderadores mais 

experientes. 

O moderador deverá ser auxiliado por um ou dois observa­

dores, cuja atuação nessa técnica é tão importante quanto a do 

moderador. Quando é possível contar com dois moderadores, um 

poderá encarregar-se de anotar o conteúdo das discussões (lingua­

gem verbal) e o outro poderá proceder ao registro da linguagem 

corporal, ou seja, gestos, movimentos, entre outros, que às vezes 

dizem mais que as palavras. 

No grupo de foco, os participantes geralmente sentam-se cm 

mesas redondas ou ovais e o observador (ou observadores) fica 

em urna posição fora do círculo e faz suas anotações sem interferir 

na discussão. Mesmo quando achar que o moderador esqueceu-se 

de algum detalhe importante, ele não deverá interromper a discussão. 

A interferência máxima permitida a um observador é passar, discre­

tamente, um bilhete ao moderador. O observador deve anotar tudo 

o que lhe parece importante ou pouco importante. Deve anotar as

frases ditas tal como emitidas, sem interpretações pessoais. Para

desempenhar bem o seu papel, o observador deverá possuir capa­

cidade de concentração; saber ouvir e ser competente para fazer

anotações com rapidez e exatidão.

O uso de filmagem ou gravações de fitas (áudio) no registro 

das informações obtidas no grupo de foco é criticado por alguns 

autores, como Fraser e Restrepo-Estrada (1988), porquê, segundo 

eles, esse registro pode inibir os participantes; além disso, a análise 

das informações registradas pelos observadores é mais rápida e mais 

barata do que a do material gravado e a reconstituição do que foi 

dito durante a reunião do grupo de foco será mais fidedigna, com 

o uso das anotações. Já Rudasill ( 1999) sugere o uso de fitas de

áudio aliado às anotações dos observadores para não inibir os par­

ticipantes que podem sentir-se pouco à vontade com a presença de

câmeras de vídeo.
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5.1.3 Conteúdo das questões 

Para elaboração do roteiro de tópicos para discussão, o pesqui­
sador deve ter por base os objetivos da pesquisa. Esse roteiro ajuda­
rá o moderador a facilitar as discussões e fornecer condições de 
continuidade aos trabalhos. Os itens do roteiro não devem ser for­
mulados como questões para não prejudicar o clima de informali­
dade do grupo. Sugere-se que o moderador não use a palavra questão, 
mas sim a substitua por: este tópico, este item, este assunto, entre 
outros. O moderador não deve, durante a condução do grupo de 
foco, ficar lendo o roteiro pela mesma razão; assim, recomenda-se 
que ele olhe discretamente o roteiro quando necessário. 

O roteiro é elaborado previamente na fase de planejamento e 
deve ser fruto de consenso, entre os pesquisadores e ser flexível de 
modo a ser modificado posteriormente, se necessário. 

No trabalho desenvolvido por Di Chiara et ai. (2000), o roteiro 
utilizado para discussão continha itens gerais relacionados à Biblio­
teca Central da Universidade Estadual de Londrina que deveriam ser 
objeto de avaliação pelo grupo. Esse roteiro incluiu os seguintes itens: 
condições de atendimento; condições de conforto; produtos e servi­
ços e materiais de informação. Portanto esse roteiro, desde que coe­
rente com os objetivos da pesquisa, não necessita ter maior comple­
xidade. O roteiro, no exemplo dado, foi explicado e colocado em um 
quadro visível na sala. A forma corno será utilizado pelo moderador 
é fundamental para o sucesso do grupo de foco. 

5.1.4 Local para realização dos grupos de foco 

Para a escolha do local onde serão realizadas as reuniões, é 
aconselhável considerar: a acessibilidade, a tranqüilidade e a ausên­
cia de fatores que possam desviar a atenção do grupo, bem como a 
facilidade para uma adequada disposição física dos participantes, de 
modo a facilitar o contato visual entre todos. Os grupos de foco têm 
sido conduzidos em salas de hotéis, repartições públicas, restauran­
tes, salas de aulas ( desde que não propiciem condições para distrações 
externas), salas de treinamento de empresas, entre outros locais. 

6 Condução do grupo de foco 
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Durante a recepção dos participantes, enquanto espera os de­
mais, o moderador pode solicitar aos que já chegaram que preen­
cham uma ficha contendo idade, sexo, ocupação e outras informações 
importantes para o controle da pesquisa. 

Stwart e Shamclasini (apud FLICK, 2004) sugerem que a con­
dução do grupo de foco seja iniciada pelo moderador com algum 
tipo de aquecimento. Entende-se que esse aquecimento pode ser 
iniciado com a apresentação do moderador e dos observadores, bem 
como de todos os participantes, dando-se a cada um a oportunidade 
de dizer o próprio nome, o que faz, as ·formas de lazer preferidas, 
independente do preenchimento da ficha de controle. Após a apre­
sentação, caso a sessão seja gravada, o moderador deve avisar disso 
aos participantes. Se algum membro do grupo for contra a gravação, 
ele poderá retirar-se. 

Na seqüência, o moderador abre a sessão explicando os obje­
tivos da pesquisa, o assunto a ser discutido, o que é esperado dos 
participantes e as razões pelas quais foram convidados. Nesse mo­
mento, as regras de funcionamento do grupo de foco devem ser 
explicadas: apenas uma pessoa poderá falar por vez; há necessidade 
da participação de todos, o que significa que o monopólio da palavra 
não é bem-vindo; é preciso que todos falem alto para que a gravação 
seja de boa qualidade e para que o observador possa anotar com 
precisão o que foi dito. Após aberta a sessão, os participantes retar­
datários não poderão ser inseridos no grupo para evitar desvios nos 
resultados da pesquisa. Quando apresenta o assunto a ser discutido, 
o moderador pode utilizar a pauta ou o roteiro com as idéias gerais
do assunto, conforme previsto na fase de planejamento.

No decorrer da sessão, cabe ao moderador solicitar esclareci­
mentos quando a opinião ou a percepção do participante não ficar 
suficientemente clara. O moderador deverá conduzir o grupo para 
o próximo item e desenvolver estratégias para estimular a manifes­
tação dos mais tímidos e evitar a monopolização das discussões
pelos mais extrovertidos. Cabe a ele também lembrar as regras de
funcionamento do grupo de foco sempre que necessário.

O moderador abre a primeira rodada de discussão, dá se­
qüência às demais e finaliza a sessão quando considerar que o 
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Para elaboração do roteiro de tópicos para discussão, o pesqui­
sador deve ter por base os objetivos da pesquisa. Esse roteiro ajuda­
rá o moderador a facilitar as discussões e fornecer condições de 
continuidade aos trabalhos. Os itens do roteiro não devem ser for­
mulados como questões para não prejudicar o clima de informali­
dade do grupo. Sugere-se que o moderador não use a palavra questão, 
mas sim a substitua por: este tópico, este item, este assunto, entre 
outros. O moderador não deve, durante a condução do grupo de 
foco, ficar lendo o roteiro pela mesma razão; assim, recomenda-se 
que ele olbe discretamente o roteiro quando necessário. 

O roteiro é elaborado previamente na fase de planejamento e 
deve ser fruto de consenso, entre os pesquisadores e ser flexível de 
modo a ser modificado posteriormente, se necessário. 

No trabalho desenvolvido por Di Chiara et ai. (2000), o roteiro 
utilizado para discussão continha itens gerais relacionados à Biblio­
teca Central da Universidade Estadual de Londrina que deveriam ser 
objeto de avaliação pelo grupo. Esse roteiro incluiu os seguintes itens: 
condições de atendimento; condições de conforto; produtos e servi­
ços e materiais de informação. Portanto esse roteiro, desde que coe­
rente com os objetivos da pesquisa, não necessita ter maior comple­
xidade. O roteiro, no exemplo dado, foi explicado e colocado em um 
quadro visível na sala. A forma como será utilizado pelo moderador 
é fundamental para o sucesso do grupo de foco. 

5.1.4 Local para realização dos grupos de foco 

Para a escolha do local onde serão realizadas as reuniões, é 
aconselhável considerar: a acessibilidade, a tranqüilidade e a ausên­
cia de fatores que possam desviar a atenção do grupo, bem como a 
facilidade para uma adequada disposição física dos participantes, de 
modo a facilitar o contato visual entre todos. Os grupos de foco têm 
sido conduzidos em salas de hotéis, repartições públicas, restauran­
tes, salas de aulas (desde que não propiciem condições para distrações 
externas), salas de treinamento de empresas, entre outros locais. 

6 Condução do grupo de foco 
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Durante a recepção dos participantes, enquanto espera os de­
mais, o moderador pode solicitar aos que já chegaram que preen­
cham uma ficha contendo idade, sexo, ocupação e outras informações 
importantes para o controle da pesquisa. 

Stwart e Sbamclasini (apud FLICK, 2004) sugerem que a con­
dução do grupo de foco seja iniciada pelo moderador com algum 
tipo de aquecimento. Entende-se que esse aquecimento pode ser 
iniciado com a apresentação do moderador e dos observadores, bem 
como de todos os participantes, dando-se a cada um a oportunidade 
de dizer o próprio nome, o que faz, as ·formas de lazer preferidas, 
independente do preenchimento da ficha de controle. Após a apre­
sentação, caso a sessão seja gravada, o moderador deve avisar disso 
aos participantes. Se algum membro do grupo for contra a gravação, 
ele poderá retirar-se. 

Na seqüência, o moderador abre a sessão explicando os obje­
tivos da pesquisa, o assunto a ser discutido, o que é esperado dos 
participantes e as razões pelas quais foram convidados. Nesse mo­
mento, as regras de funcionamento do grupo de foco devem ser 
explicadas: apenas uma pessoa poderá falar por vez; há necessidade 
da participação de todos, o que significa que o monopólio da palavra 
não é bem-vindo; é preciso que todos falem alto para que a gravação 
seja de boa qualidade e para que o observador possa anotar com 
precisão o que foi dito. Após aberta a sessão, os participantes retar­
datários não poderão ser inseridos no grupo para evitar desvios nos 
resultados da pesquisa. Quando apresenta o assunto a ser discutido, 
o moderador pode utilizar a pauta ou o roteiro com as idéias gerais
do assunto, conforme previsto na fase de planejamento.

No decorrer da sessão, cabe ao moderador solicitar esclareci­
mentos quando a opinião ou a percepção do participante não ficar 
suficientemente clara. O moderador deverá conduzir o grupo para 
o próximo item e desenvolver estratégias para estimular a manifes­
tação dos mais tímidos e evitar a monopolização das discussões
pelos mais extrovertidos. Cabe a ele também lembrar as regras de
funcionamento do grupo de foco sempre que necessário.

O moderador abre a primeira rodada de discussão, dá se­
qüência às demais e finaliza a sessão quando considerar que o 
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assunto foi suficientemente explorado. Antes de finalizar, pode 

solicitar do grupo urna última rodada para que todos tenham opor­
tunidade de fazer algum acréscimo de alguma informação esquecida, 
mas considerada importante. 

7 Análise dos Dados 

A transcrição dos dados gravados ou anotados pelos observa­

dores é um processo lento, que demanda atenção e paciência. O 
trabalho será maior ou menor, dependendo do número de grupos 
realizados. De acordo com Oliveira e Freitas (1998), cada sessão 
produz de 50 a 70 páginas de transcrições e de 1 O a 15 páginas de 
anotações. Esses autores recomendam que na análise se considerem 
as palavras e os seus significados; o contexto em que foram apresen­
tadas as idéias, a consistência interna, a freqüência e a extensão das 

colocações; as especificidades das respostas. Destacam também a 
importância da identificação de grandes id�ias. 

O grupo de foco é urna técnica usada na pesquisa qualitativa, 

o que requer urna análise também qualitativa. Nessa análise não há
quantificação de respostas, mas sim organização dos dados coletados,

de modo que revelem corno os grupos percebem o objeto de estudo

e se sentem em relação a ele.
Existem dois procedimentos básicos para analisar os resultados 

obtidos nos grupos de foco: o resumo etnográfico e a análise de 
conteúdo. O primeiro procedimento utiliza as citações textuais das 

discussões do grupo, já o segundo trabalha com a descrição numé­
rica de como determinadas categorias aparecem ou estão ausentes 
nas discussões. Conforme a literatura ( OLIVEIRA; FREITAS, l 998; 
CARLINI-COTR[M, 1996), as duas abordagens não são excludentes e 

sim complementares. 
A análise qualitativa de dados requer a participação de ao menos 

duas pessoas, para que haja a imersão de cada uma delas nos dados 

obtidos através da transcrição de fitas gravadas e das anotações. 
Durante a análise, deve-se ter em mente que o objeto de aná­

lise é o grupo e essa análise pode ser de forma minuciosa a respeito 
de um ou dois grupos, a partir da qual se elaboram esquemas de 
codificação e hipóteses que serão aplicados aos demais grupos. 
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Outra conduta possível é um pesquisador analisar cada grupo e 
a outro ficar atribuída a tarefa de verificar as diferenças entre as 
discussões dos diferentes grupos. 

É importante que após a análise os pesquisadores envolvidos 
confiram os resultados desse procedimento - análise - e cheguem a 
um consenso. 

Quando da redação do relatório de pesquisa, é importante não 

fazer considerações definitivas sobre o assunto. É aconselhável fazer 

afirmativas como "nesses grupos a idéia predominante é ... " ou "com 
relação ao assunto, os grupos estudados apresentam diferentes pon­

tos de vista". Não se pode esquecer que uma das limitações do grupo 
de foco é a dificuldade para estabelecer possíveis generalizações. 

8 Considerações Finais 

Neste texto buscou-se situar o grupo de foco corno uma técni­
ca de coleta de dados apropriada às pesquisas qualitativas, inserindo­
se, sempre que possível, exemplos da área da ciência da informação, 
uma vez que a literatura, inclusive a brasileira, já registra estudos que 
obtiveram sucesso com o emprego dessa técnica nessa área. 

Procurou-se abordar o grupo de foco em suas particularidades 
como técnica, sobretudo fornecendo informações para que profis­
sionais interessados possam aplicá-la em suas pesquisas, visto terem 

sido enfatizados os aspectos increntes ao seu planejamento, a sua 
condução e análise dos dados obtidos. 

Embora o grupo de foco seja uma técnica atraente e apresente 
reais vantagens, não significa que é apropriada para qualquer tema de 
investigação; é preciso analisar muito bem o assunto a ser estudado 

antes de utilizá-la. Ela é apropriada para avaliação de produtos, servi­

ços, identificação de necessidades e expectativas, definição de atributos, 

geração de idéias, conceitos, entre outros, mas resultarcí, certamente, 
em fracasso, se quando envolver sentimentos muito íntimos das pes­
soas e expuser os participantes a uma situação de constrangimento. 

Do ponto de vista operacional, o desenvolvimento de grupos 
de foco apresenta uma dificuldade recorrente não ignorável pelos 
pesquisadores que pretendem adotá-la. Essa dificuldade está relacio­
nada aos participantes que assumem o compromisso de participar 
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assunto foi suficientemente explorado. Antes de finalizar, pode 

solicitar do grupo uma última rodada para que todos tenham opor­
tunidade de fazer algum acréscimo de alguma informação esquecida, 
mas considerada importante. 

7 Análise dos Dados 

A transcrição dos dados gravados ou anotados pelos observa­

dores é um processo lento, que demanda atenção e paciência. O 
trabalho será maior ou menor, dependendo do número de grupos 
realizados. De acordo com Oliveira e Freitas (1998), cada sessão 

produz de 50 a 70 páginas de transcrições e de 10 a 15 páginas de 
anotações. Esses autores recomendam que na análise se considerem 
as palavras e os seus significados; o contexto em que foram apresen­
tadas as idéias, a comistência interna, a freqüência e a extensão das 

colocações; as especificidades das respostas. Destacam também a 
importância da identificação de grandes idéias. 

O grupo de foco é uma técnica usada na pesquisa qualitativa, 

o que requer uma análise também qualitativa. Nessa análise não há
quantificação de respostas, mas sim organização dos dados coletados,

de modo que revelem como os grupos percebem o objeto de estudo
e se sentem em relação a ele.

Existem dois procedimentos básicos para analisar os resultados 

obtidos nos grupos de foco: o resumo etnográfico e a análise de 
conteúdo. O primeiro procedimento utiliza as citações textuais das 
discussões do grupo, já o segundo trabalha com a descrição numé­
rica de como determinadas categorias aparecem ou estão ausentes 
nas discussões. Conforme a literatura ( OLIVEIRA; FREITAS, 1998; 
CARLINI-COTRIM, 1996), as duas abordagens não são excludentes e 

sim complementares. 
A análise qualitativa de dados requer a participação de ao menos 

duas pessoas, para que haja a imersão de cada uma delas nos dados 
obtidos através da transcrição de fitas gravadas e das anotações. 

Durante a análise, deve-se ter em mente que o objeto de aná­
lise é o grupo e essa análise pode ser de forma minuciosa a respeito 
de um ou dois grupos, a partir da qual se elaboram esquemas de 
codificação e hipóteses que serão aplicados aos demais grupos. 
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Outra conduta possível é um pesquisador analisar cada grupo e 
a outro ficar atribuída a tarefa de verificar as diferenças entre as 
discussões dos diferentes grupos. 

É importante que após a análise os pesquisadores envolvidos 
confiram os resultados desse procedimento - análise - e cheguem a 
um consenso. 

Quando da redação do relatório de pesquisa, é importante não 

fazer considerações definitivas sobre o assunto. É aconselhável fazer 

afirmativas como "nesses grupos a idéia predominante é ... " ou "com 
relação ao assunto, os grupos estudados apresentam diferentes pon­
tos de vista". Não se pode esquecer que uma das limitações do grupo 
de foco é a dificuldade para estabelecer possíveis generalizações. 

8 Considerações Finais 

Neste texto buscou-se situar o grupo de foco como uma técni­
ca de coleta de dados apropriada às pesquisas qualitativas, inserindo­
se, sempre que possível, exemplos da área da ciência da informação, 
uma vez que a literatura, inclusive a brasileira, já registra estudos que 
obtiveram sucesso com o emprego dessa técnica nessa ;Írca. 

Procurou-se abordar o grupo de foco em suas particularidades 
como técnica, sobretudo fornecendo informações para que profis­
sionais interessados possam aplicá-la em suas pesquisas, visto terem 
sido enfatizados os aspectos inerentes ao seu planejamento, a sua 
condução e análise dos dados obtidos. 

Embora o grupo de foco seja uma técnica atraente e apresente 
reais vantagens, não significa que é apropriada para qualquer terna de 
investigação; é preciso analisar muito bem o assunto a ser estudado 

antes de utilizá-la. Ela é apropriada para avaliação de µrodutos, servi­

ços, identificação de necessidades e expectativas, definição de atributos, 

geração de idéias, conceitos, entre outros, mas rcsultar;í, certamente, 
cm fracasso, se quando envolver sentimentos muito íntimos das pes­
soas e expuser os participantes a uma situação de constrangimento. 

Do ponto de vista operacional, o desenvolvimento de grupos 
de foco apresenta uma dificuldade recorrente não ignorável pelos 
pesquisadores que pretendem adotá-la. Essa dificuldade está relacio­
nada aos participantes que assumem o compromisso de participar 
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dos grupos e não comparecem no horário estabelecido, chegam 

atrasados ou saem antes do término das sessões, comprometendo a 

qualidade dos resultados obtidos. 

Finalizando, deve-se lembrar que nenhuma técnica de coleta 

de dados é perfeita, todas apresentam vantagens e desvantagens. O 

mesmo se diga do grupo de foco. Desse modo, sugere-se que sempre 

que possível sejam combinadas mais de uma técnica para que os 

resultados obtidos apresentem maior fidedignidade. 
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Histórico 

CAPÍTULO 6 

Análise de conteúdo 

Marta Lígia Ponzinz Valentilll 

A análise de conteúdo, segundo autores como Bardin (cl977, 
p.14), Trivifios (1992, p.159) e Richardson (1999, p.220), tem sua
origem na Idade Média. No entanto, a análise de conteúdo aplicada
naquela época não possuía o mesmo rigor científico dos dias atuais.
Bardin (cl977, p.15) afirma que o primeiro pesquisador que ilustra
a história da análise de conteúdo é Harold D. Lasswell quê, segundo
a autora, desenvolveu análises desta natureza desde 1915.

Objetivando uma visão geral da evolução da análise de conte­
údo, Bardin (cl977, p.15-25) a segmenta e a apresenta, da seguinte 
forma: 

Na década de quarenta, a análise de conteúdo passa a ser 
aplicada em algumas pesquisas, mais especificamente, àquelas rea­
lizadas pela Escola de Jornalismo da Universidade de Colúmbia nos 
Estados Unidos. É importante mencionar que a análise de conteúdo 
nessa época, apesar do rigor científico adequado aos padrões da 
ciência, tinha um enfoque estritamente quantitativo. Destaca, tam­
bém, que nessa época, apesar da proximidade do objeto de análise, 
a Lingüística e a análise de conteúdo não interagiam (BARDTN, cl977, 
p.16).

Após a Segunda Guerra Mundial, vários estudos aplicaram a 
análise de conteúdo com o objetivo de verificar a influência de de­
terminadas ideologias veiculadas em jornais. Assim, várias pesquisas 
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naquela época não possuía o mesmo rigor científico dos dias atuais.
Bardin (cl977, p.15) afirma que o primeiro pesquisador que ilustra
a história da análise de conteúdo é Harold D. Lasswell quê, segundo
a autora, desenvolveu análises desta natureza desde 1915.

Objetivando uma visão geral da evolução da análise de conte­
údo, Bardin (cl977, p.15-25) a segmenta e a apresenta, da seguinte 
forma: 

Na década de quarenta, a análise de conteúdo passa a ser 
aplicada em algumas pesquisas, mais especificamente, àquelas rea­
lizadas pela Escola de Jornalismo da Universidade de Colúmbia nos 
Estados Unidos. É importante mencionar que a análise de conteúdo 
nessa época, apesar do rigor científico adequado aos padrões da 
ciência, tinha um enfoque estritamente quantitativo. Destaca, tam­
bém, que nessa época, apesar da proximidade do objeto de análise, 
a Lingüística e a análise de conteúdo não interagiam (BARDIN, cl977, 
p.16).

Após a Segunda Guerra Mundial, vários estudos aplicaram a 
análise de conteúdo com o objetivo de verificar a influência de de­
terminadas ideologias veiculadas em jornais. Assim, várias pesquisas 
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foram desenvolvidas por diferentes universidades nos Estados Unidos 
(BARDIN, cl977, p.16). 

Na década seguinte, a análise de conteúdo passa por um perí­
odo de ostracismo, para em seguida retornar renovada. Para Trivifios 
(1992, p.159) e Bardin (cl977, p.18-19), Berelson e Lazarsfeldt 
contribuíram para a evolução do método de análise de conteúdo, 
quando publicaram, em 1948, o livro The analysis of communications 

content. O livro em questão esclareceu conceitos, regras e aplicações 
do método. 

Bardin (cl977, p.20) destaca, também, três pesquisadores que 
contribuíram para uma nova forma de ver a análise de conteúdo, 
enfocando 

duas concepções, dois "modelos" de comunicação: o modelo 
"instrumental", representando por A. George e G. Mahl, e 
o modelo "representacional", defendido por G. E. Osgood
(BARDIN, cl977, p.20).

Conforme as denominações apresentadas, o modelo instru­
mental enfatizava o aspecto quantitativo, e o modelo representacio­
nal enfatizava o aspecto qualitativo da análise de conteúdo. 

Autores, como Titscher et al., Bardin e Trivifios, afirmam que 
o desenvolvimento do método de análise de conteúdo teve forte
influência das reflexões realizadas nas seguintes conferências:
• Chicago/ 1941 - conferência interdisciplinar de pesquisa em pro­

paganda: definiu-se o termo análise de conteúdo;
• Illinois/1955 - conferência interdisciplinar de pesquisa em psico­

lingüística: definiram-se as regras, princípios etc.;

• Filadélfia/1967 - conferência interdisciplinar de pesquisa: definiu­
se o escopo do método (TITSCHER et ai., 2000, p.56; TRIVINOS,
1992, p.159; BARDIN, cl977, p.20).

Pode-se afirmar que, a partir de 1960, os pesquisadores que 
utilizavam a análise de conteúdo, aplicavam-na, combinando, ou não, 
três distintas abordagens: 

a) Abordagem quantitativa (freqüência e ocorrências);
b) Abordagem qualitativa (símbolos);
c) Abordagem qualitativa (signos).
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Richardson (1999, p.222) afirma que a análise de conteúdo 
pode ser considerada um importante método para a realização de 
pesquisas nas áreas de Ciências Humanas. 

2 Campo e Características da Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo possui uma relação estreita com outras 
ciências, fato que, de algum modo, contribui para a riqueza do mé­
todo. Pode-se citar entre as relações mais importantes: a) Lingüísti­
ca; b) Semântica; c) Lexicologia; d) Análise do Discurso; e) Análise 
Documental. 

Estabelecendo-se uma comparação entre a análise de conteúdo 
com os elementos citados anteriormente, mais especificamente em 
relação aos seus objetos, pode-se afirmar: 

Para a análise de conteúdo seu objeto é a palavra, mais especi­
ficamente o aspecto individual (sujeito) da linguagem. Para a Lin­
güística seu objeto é a língua, mais especificamente o aspecto coleti­
vo da linguagem. A semântica tem como objeto o sentido das 
unidades lingüísticas, funcionando, portanto, como o principal ma­
terial da análise de conteúdo: os significados. A lexicologia visa o 
estudo científico do vocabulário; aproxima-se da análise de conteú­
do por funcionar com unidades de significações simples (a palavra) 
e por remeter para classificações e contabilizações pormenorizadas 
de freqüência. A análise do discurso trabalha, tal como a análise de 
conteúdo, com unidades lingüísticas superiores à frase (enunciados). 
A análise documental apresenta o conteúdo de um documento, de 
forma fiel e sintética, visando o estabelecimento da veracidade (pro­
va) e posterior consulta (VALENTIM et ai. (b), 2005). 

Enfim, as relações estreitas da análise de conteúdo com outros 
métodos e ciências são consideráveis e, sem dúvida alguma, em alguns 
momentos confundem-se. No entanto, a análise de conteúdo pode 
ser aplicada com objetivos e funções diferenciadas. Bardin apresenta 
duas funções características à análise de conteúdo; são elas: 
• Função heurística: a análise de conteúdo enriquece a tentativa

exploratória, aumenta a propensão à descoberta. É a análise de
conteúdo "para ver o que dá" ;

• Função de "administração da prova". Hipóteses sob a forma de
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foram desenvolvidas por diferentes universidades nos Estados Unidos 
(BARDIN, cl977, p.16). 

Na década seguinte, a análise de conteúdo passa por um perí­
odo de ostracismo, para em seguida retornar renovada. Para Trivi fios 
(1992, p.159) e Bardin (cl977, p.18-19), Berelson e Lazarsfeldt 
contribuíram para a evolução do método de análise de conteúdo, 
quando publicaram, em l 948, o livro The analysis of communications 

content. O livro em questão esclareceu conceitos, regras e aplicações 
do método. 

Bardin (cl977, p.20) destaca, também, três pesquisadores que 
contribuíram para uma nova forma de ver a análise de conteúdo, 
enfocando 

duas concepções, dois "modelos" de comunicação: o modelo 
"instrumental", representando por A. George e G. Mahl, e 
o modelo "representacional", defendido por G. E. Osgood
(BARDIN, cl977, p.20).

Conforme as denominações apresentadas, o modelo instru­
mental enfatizava o aspecto quantitativo, e o modelo representacio­
nal enfatizava o aspecto qualitativo da análise de conteúdo. 

Autores, como Titscher et ai., Bardin e Trivifios, afirmam que 
o desenvolvimento do método de análise de conteúdo teve forte
influência das reflexões realizadas nas seguintes conferências:
• Chicago/ l 941 - conferência interdisciplinar de pesquisa em pro­

paganda: definiu-se o termo análise de conteúdo;
• Illinois/1955 - conferência interdisciplinar de pesquisa em psico­

lingüística: definiram-se as regras, princípios etc.;
• Filadélfia/1967 - conferência interdisciplinar de pesquisa: definiu­

se o escopo do método (TITSCHER et al., 2000, p.56; TRJVINOS,
1992, p.159; BARDIN, cl977, p.20).

Pode-se afirmar que, a partir de 1960, os pesquisadores que 
utilizavam a análise de conteúdo, aplicavam-na, combinando, ou não, 
três distintas abordagens: 

a) Abordagem quantitativa (freqüência e ocorrências);
b) Abordagem qualitativa (símbolos);
c) Abordagem qualitativa (signos).
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Richardson (1999, p.222) afirma que a análise de conteúdo 
pode ser considerada um importante método para a realização de 
pesquisas nas áreas de Ciências Humanas. 

2 Campo e Características da Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo possui uma relação estreita com outras 
ciências, fato que, de algum modo, contribui para a riqueza do mé­
todo. Pode-se citar entre as relações mais importantes: a) Lingüísti­
ca; b) Semântica; c) Lexicologia; d) Análise do Discurso; e) Análise 
Documental. 

Estabelecendo-se urna comparação entre a análise de conteúdo 
com os elementos citados anteriormente, mais especificamente em 
relação aos seus objetos, pode-se afirmar: 

Para a análise de conteúdo seu objeto é a palavra, mais especi­
ficamente o aspecto individual (sujeito) da linguagem. Para a Lin­
güística seu objeto é a língua, mais especificamente o aspecto coleti­
vo da linguagem. A semântica tem como objeto o sentido das 
unidades lingüísticas, funcionando, portanto, como o principal ma­
terial da análise de conteúdo: os significados. A lexicologia visa o 
estudo científico do vocabulário; aproxima-se da análise de conteú­
do por funcionar com unidades de significações simples (a palavra) 
e por remeter para classificações e contabilizações pormenorizadas 
de freqüência. A análise do discurso trabalha, tal como a análise de 
conteúdo, com unidades lingüísticas superiores à frase (enunciados). 
A análise documental apresenta o conteúdo de um docurnenlo, de 
forma fiel e sintética, visando o estabelecimento da veracidade (pro­
va) e posterior consulta (VALENTIM et al. (b), 2005). 

Enfim, as relações estreitas da análise de conteúdo com outros 
métodos e ciências são consideráveis e, sem dúvida alguma, em alguns 
momentos confundem-se. No entanto, a análise de conteúdo pode 
ser aplicada com objetivos e funções diferenciadas. Bardin apresenta 
duas funções características à análise de conteúdo; são elas: 
• Função heurística: a análise de conteúdo enriquece a tentativa

exploratória, aumenta a propensão à descoberta. É a análise de
conteúdo "para ver o que dá";

• Função de "administração da prova". Hipóteses sob a forma de
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questões ou de afirmações provisórias servindo de diretrizes, 
apelarão para o método de análise sistemática para serem verifi­
cadas no sentido de uma confirmação ou de uma afirmação. É a 
análise de conteúdo "para servir de prova" (cl 977, p.30). 

O campo de aplicação da análise de conteúdo é extremamente 
amplo. Henry e Moscovivi (apud BARDIN, cl977, p.33) afirmam 
que "tudo o que é dito ou escrito é susceptível de ser submetido a 
uma análise de conteúdo". 

Essa afirmativa refere-se às diferentes possibilidades de análise 
do método 'análise de conteúdo', uma vez que ela depende do tipo 
de discurso, da interpretação e do objetivo da análise. A descrição 
analítica é uma das características da análise de conteúdo. Segundo 

Bardin (cl 977, p.34), constitui-se de "procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens [ ... ]", trata-se, 
portanto, do "tratamento da informação contida nas mensagens". 

Ainda, na tentativa de definir o campo de ação da análise de 
conteúdo, Bardin (cl977, p.34) explica: 

A análise de conteúdo pode ser uma análise dos "significados" 
(exemplo: a análise temática), embora possa ser também uma 
análise dos "significantes" (análise léxica, análise de procedi­
mentos). Por outro lado, o tratamento descritivo constitui um 
primeiro tempo do procedimento, mas não é exclusivo da 
análise de conteúdo [ ... ] No que diz respeito às características 
sistemática e objetiva, sem serem específicas da análise de con­
teúdo, foram e continuam a ser suficientemente importantes 
para que se insista nelas (cl977, p.34). 

Outro aspecto importante que deve ser observado na aplicação 

da análise de conteúdo refere-se às categorias de fragmentação da 
comunicação: 
• Homogêneas: não se misturam coisas de natureza diferente;

• Exaustivas: esgotar todas as possibilidades da mensagem;
• Exclusivas: um mesmo elemento do conteúdo da mensagem não

pode ser classificado em duas ou mais categorias;
• Objetivas: codificadores diferentes devem chegar a resultados

iguais;
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• Pertinentes: adequadas aos objetivos da pesquisa (BARDIN, c 1977,
p.36).

Para a realização da análise de conteúdo, após a definição do
objeto de pesquisa, podem ser estabelecidas categorias e/ou subca­
tegorias relacionadas ao objeto de pesquisa. Para Bardin, a categori­
zação pode empregar dois processos inversos: 
• É fornecido o sistema de categorias e repartem-se da melhor ma­

neira possível os elementos, à medida que vão sendo encontrados

[ ... ]

• O sistema de categorias não é fornecido antes, resultando da clas­
sificação analógica e progressiva dos elementos [ ... ]

• Um conjunto de categorias deve possuir as seguintes qualidades:
A exclusão mútua: esta condição estipula que cada 

elemento não pode existir em mais de uma divisão [ ... ] 
A homogeneidade: o princípio de exclusão mútua 

depende da homogeneidade das categorias. Um único 
princípio de classificação deve governar a sua 
organização [ ... ] 

A pertinência: uma categoria é considerada pertinente 
quando está adaptada ao material de análise escolhido e 
quando pertence ao quadro teórico definido [ ... ] 
A objetividade e a fidelidade: estes princípios, tidos 
como muito importantes no início da história da 

análise de conteúdo, continuam a ser válidos [ ... ] 
A produtividade: adicionaremos às condições 
geralmente invocadas, uma qualidade muito 
pragmática. Um conjunto de categorias é produtivo se 
fornece resultados férteis: férteis em índices de 
inferências, em hipóteses novas e em dados exatos 
(cl977, p.118-121). 

A análise de conteúdo tem como um de seus mais importantes 
aspectos a inferência. A inferência entendida, no âmbito da análise 
de conteúdo, como deduções lógicas, objetivam reconhecer no con­
teúdo da mensagem duas questões: a) causas ou antecedentes da 
mensagem e b) efeitos ou conseqüências das mensagens (BARDIN, 
cl977, p.39). 

Para Hosti (apud BARDIN, cl977, p.136-7), a inferência e a 
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questões ou de afirmações provisórias servindo de diretrizes, 

apelarão para o método de análise sistemática para serem verifi­
cadas no sentido de uma confirmação ou de uma afirmação. É a 
análise de conteúdo "para servir de prova" (cl977, p.30). 

O campo de aplicação da análise de conteúdo é extremamente 
amplo. Henry e Moscovivi (apud BARDIN, cl977, p.33) afirmam 
que "tudo o que é dito ou escrito é susceptível de ser submetido a 

uma análise de conteúdo". 

Essa afirmativa refere-se às diferentes possibilidades de análise 
do método 'análise de conteúdo', uma vez que ela depende do tipo 
de discurso, da interpretação e do objetivo da análise. A descrição 
analítica é uma das características da análise de conteúdo. Segundo 

Bardin ( cl 977, p.34), constitui-se de "procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens [ ... ]", trata-se, 
portanto, do "tratamento da informação contida nas mensagens". 

Ainda, na tentativa de definir o campo de ação da análise de 
conteúdo, Bardin (cl977, p.34) explica: 

A análise de conteúdo pode ser uma análise dos "significados" 
(exemplo: a análise temática), embora possa ser também uma 
análise dos "significantes" (análise léxica, análise de procedi­
mentos). Por outro lado, o tratamento descritivo constitui um 
primeiro tempo do procedimento, mas não é exclusivo da 
análise de conteúdo [ ... ] No que diz respeito às características 
sistemática e objetiva, sem serem específicas da análise de con­
teúdo, foram e continuam a ser suficientemente importantes 
para que se insista nelas (cl977, p.34). 

Outro aspecto importante que deve ser observado na aplicação 

da análise de conteúdo refere-se às categorias de fragmentação da 
comunicação: 
• Homogêneas: não se misturam coisas de natureza diferente;

• Exaustivas: esgotar todas as possibilidades da mensagem;
• Exclusivas: um mesmo elemento do conteúdo da mensagem não

pode ser classificado em duas ou mais categorias;
• Objetivas: codificadores diferentes devem chegar a resultados

iguais;
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• Pertinentes: adequadas aos objetivos da pesquisa (BARDIN, cl977,
p.36).

Para a realização da análise de conteúdo, após a definição do
objeto de pesquisa, podem ser estabelecidas categorias e/ou subca­
tegorias relacionadas ao objeto de pesquisa. Para Bardin, a categori­
zação pode empregar dois processos inversos: 
• É fornecido o sistema de categorias e repartem-se da melhor ma­

neira possível os elementos, à medida que vão sendo encontrados

[ ... ]

• O sistema de categorias não é fornecido antes, resultando da clas­
sificação analógica e progressiva dos elementos [ ... ]

• Um conjunto de categorias deve possuir as seguintes qualidades:
A exclusão mútua: esta condição estipula que cada 

elemento não pode existir em mais de uma divisão [ ... ] 
A homogeneidade: o princípio de exclusão mútua 

depende da homogeneidade das categorias. Um único 
princípio de classificação deve governar a sua 
organização[ ... ] 

A pertinência: uma categoria é considerada pertinente 
quando está adaptada ao material de análise escolhido e 
quando pertence ao quadro teórico definido [ ... ] 
A objetividade e a fidelidade: estes princípios, tidos 
como muito importantes no início da história da 

análise de conteúdo, continuam a ser válidos [ ... ] 
A produtividade: adicionaremos às condições 
geralmente invocadas, uma qualidade muito 
pragmática. Um conjunto de categorias é produtivo se 
fornece resultados férteis: férteis em índices de 
inferências, em hipóteses novas e em dados exatos 
(cl977, p.118-121). 

A análise de conteúdo tem como um de seus mais importantes 
aspectos a inferência. A inferência entendida, no âmbito da análise 
de conteúdo, como deduções lógicas, objetivam reconhecer no con­
teúdo da mensagem duas questões: a) causas ou antecedentes da 
mensagem e b) efeitos ou conseqüências das mensagens (BARDIN, 
cl977, p.39). 

Para Hosti (apud BARDIN, cl977, p.136-7), a inferência e a 
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interpretação é "a intenção de qualquer investigação é produzir in­
ferências válidas", a partir dos dados coletados. 

O processo dedutivo, ao qual a análise de conteúdo refere-se 
como inferência, pretende focar primeiramente, "a superfície dos 
textos, descrita e analisada [ ... ] e os fatores que determinam estas 
características, deduzidas logicamente" (BARDIN, cl977, p.41). 

A análise de conteúdo vale-se da inferência para extrair as 
questões relevantes contidas no conteúdo das mensagens. 

3 Análise de Conteúdo 

Existem diferentes métodos e técnicas aplicados à pesquisa 
científica na área de Ciência da Informação. A análise de conteúdo é 
uma delas. Segundo Bardin, uma das precursoras deste método, a 
análise de conteúdo pode ser definida como: 

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às con­
dições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas men­
sagens (BARDIN, cl 977, p.42). 

Com base na definição acima é possível entender que fazem 
parte do domínio da análise de conteúdo as iniciativas que, firmadas 
em um conjunto de técnicas parciais e complementares, consistam 
na explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da 
expressão deste conteúdo. 

As fases que fazem parte da análise de conteúdo são três: 

1) a pré-análise;
2) a exploração do material;
3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação

(BARDIN, cl977, p.95).
Para Bardin, a análise de conteúdo trabalha a palavra, quer 

dizer, a prática da língua realizada por emissores identificáveis. Leva 
em consideração as significações (conteúdo), eventualmente a sua 
forma e a distribuição destes conteúdos e formas (índices formais de 
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análise de co-ocorrência). Procura conhecer aquilo que está por trás 
das palavras sobre as quais se debruça. É uma busca de outras reali­
dades através das mensagens. Visa o conhecimento de variúveis de 
ordem psicológica, sociológica, histórica etc., por meio ele um me­
canismo de dedução com base em indicadores reconstituídos a par­
tir ele uma amostra de mensagens particulares (cl977, p.27-46). 

A análise de conteúdo pode ser aplicada em diferentes con­
textos (Figura 1 ): 

�, _ __ 

Domínios Possíveis da Aplicação da Análise de Conteúdo 

Número de Pessoas Implicadas na Comunic.ação 
Código e Suporte 

Lingüístico 
f-

Escrlto 

Oral 

1Cõnico 

(Sinais, grafismos, 
imagens, 
fotografia, filmes, 
etc.). 

Uma pessoa 
"Monólogo" 

Comunicação 
Dual· "Dlãlogo" 

Agendas. maus 
I 

Cartas. respostas 
pensamentos, a questionários, a 
conjecturas, testes projetivos, 
Diários íntimos. trabalhos 

Delirio do 
doente mental, 
sonhos. 

Rabiscos mais 
ou menos 
automáticos, 
grafitas, 
sonhos. 

escolares. 

Entrevistas e 
conversações de 

1 
qualquer espécie. 

Respostas aos 
testes projetivos, 
comunicação entre 
duas pessoas 
através da 
imagem. 

Grupo Restrito 

Ordens de serviço 
numa empresa, 
todas as 
comunicações 
escritas, trocadas 
dentro de um grupo. 

Discussões, 
entrevistas, 
conversações de 
grupo de qualquer 
natureza. 

Toda a comunicação 
icónica num 
pequeno grupo 
{p.ex.: simbolos 
icônicos numa 
sociedade secreta, 
numa casta ... ). 

Outros Códigos Semióticos 
i- - �---- ----------------

Comunicação 
de Massa 

Jornais, livros. 
anúncios 
publicitârios, 
cartazes, literatura, 
textos juridicos, 
panfletos. 

� -- -
Exposições. 
discursos, rádio, 
televisão, cinema, 
publicidade, discos. 

Sinais de trânsito, 
cinema, publicidade, 
pintura, cartazes, 
televisão. 

(L é, tudo o que, Manifestações Comunicação não-verbal com destino a Meio físico e 
não sendo histéricas da outrem (posturas, gestos, distância simbôlico: 
lingüístico, pode doença mental, espacial, sinais olfativos, manifestâções 
ser portador de posturas, emocionais, objetos cotidianos, vestuârio, 
significações; ex.: gestos, tiques, alojamento ... ), comportamentos diversos, 
música, código dança, tais como os ritos e as regras de cortesia. 
olfativo, objetos coleções de 
diversos, objetos. 
comportamentos, 
espaço, tempo, 

1 sinais patológicos, 
etc.). 

fonte: llardin. 1.. Análise de conteúdo - e 1977- p.35 (TraduçJo livre). 
Figura 1 - Aµlicação da análise de conteúdo. 

sinalização urbana, 

1 

monumentos, arte ... ; 
mitos, estereótipos. 
instituições, 
elementos de cultura. 

1 
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interpretação é "a intenção de qualquer investigação é produzir in­
ferências válidas", a partir dos dados coletados. 

O processo dedutivo, ao qual a análise de conteúdo refere-se 
como inferência, pretende focar primeiramente, "a superfície dos 
textos, descrita e analisada [ ... ] e os fatores que determinam estas 
características, deduzidas logicamente" (BARDIN, cl977, p.41). 

A análise de conteúdo vale-se da inferência para extrair as 
questões relevantes contidas no conteúdo das mensagens. 

3 Análise de Conteúdo 

Existem diferentes métodos e técnicas aplicados à pesquisa 
científica na área de Ciência da Informação. A análise de conteúdo é 
uma delas. Segundo Bardin, uma das precursoras deste método, a 
análise de conteúdo pode ser definida corno: 

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores ( quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às con­
dições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas men­
sagens (BARDIN, cl 977, p.42). 

Com base na definição acima é possível entender que fazem 
parte do domínio da análise de conteúdo as iniciativas que, firmadas 
em um conjunto de técnicas parciais e complementares, consistam 

na explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da 
expressão deste conteúdo. 

As fases que fazem parte da análise de conteúdo são três: 

1) a pré-análise;
2) a exploração do material;
3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação

(BARDIN, cl977, p.95).
Para Bardin, a análise de conteúdo trabalha a palavra, quer 

dizer, a prática da língua realizada por emissores identificáveis. Leva 
em consideração as significações (conteúdo), eventualmente a sua 
forma e a distribuição destes conteúdos e formas (índices formais de 
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análise de co-ocorrência). Procura conhecer aquilo que está por trás 
das palavras sobre as quais se debruça. É uma busca de outras reali­
dades através das mensagens. Visa o conhecimento de variáveis de 
ordem psicológica, sociológica, histórica etc., por meio de um me­
canismo de dedução com base em indicadores reconstituídos a par­
tir de uma amostra de mensagens particulares (cl977, p.27-46). 

A análise de conteúdo pode ser aplicada em diferentes con­
textos (Figura l ): 

Domínios Possíveis da Aplicação da Análise de Conteúdo 

r Número de Pessoas Implicadas na Comunicação 

� e Suporte Uma pessoa Comunicação Grupo Restrito 
"Monólogo" Dual· "Diãlogo" 

1 Lingüístico 

rescrito 

Oral 

r-c-­lcõnico 
1 

Agendas, maus 
I 

Cartas, respostas 
pensamentos, a questionários, a 
conjecturas, testes projetivos, 
Diários íntimos. trabalhos 

escolares. 

Delírio do Entrevistas e 
doente mental, conversações de 
sonhos. qualquer espécie. 

1 

Ordens de serviço 
numa empresa, 
todas as 
comunicações 
escritas, trocadas 
dentro de um grupo. 

Discussões, 
entrevistas, 
conversações de 
grupo de qualquer 
natureza. 

Comunicação 
de Massa 

Jornais, livros, 
anúncios 
publicitârios, 
cartazes, literatura, 
textos jurídicos, 
panfletos. 
- --

Exposições, 
discursos, rádio, 
televisão, cinema, 
publicidade, discos. 

(Sinais, grafismos, 
imagens, 
fotografia, filmes, 
etc.). 

Rabiscos mais 
ou menos 
automâticos, 
grafitas, 
sonhos. 

Respostas aos 
testes projetivos, 
comunicação entre 
duas pessoas 
através da 
imagem. 

Toda a comunicação lsinais de trânsito, 
icónica num 

I 

c�nema, publicidade, 
pequeno grupo pintura, cartazes, 
(p.ex.: símbolos televisão. 
icónicos numa 
sociedade secreta, 
numa casta ... ). 

�tros Códigos s_e�
m-i6_

t
_
ic_o _s __ _  �---------------

�. tudo o que, Manifestações Comunicação não-verbal com destino a Meio fisico e 
não sendo histéricas da outrem (posturas, gestos, distância 
lingüistico, pode doença mental, espacial, sinais olfativos, manifestáções 
ser portador de posturas. emocionais, objetos cotidianos, vestuârio, 
significações; ex.: gestos, tiques, alojamento ... }, comportamentos diversos, 
música, código dança, tais como os ritos e as regras de cortesia. 
olfativo, objetos coleções de 
diversos, objetos. 
comportamentos, 

1 
espaço, tempo, 
sinais patológicos, 
etc.). 

fonte: llardin, L. Análise de conteúdo -e! 977- p.35 (TraduçJo livre). 

Figura 1 - Aplicação da análise de conteúdo. 

simbólico: 
sinalização urbana, 
monumentos, arte ... ; 
mitos, estereótipos. 
instituições, 
elementos de cultura. 
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3.1 Técnicas Aplicadas a Análise de Conteúdo 

Entre as técnicas utilizadas para a realização da análise de con­

teúdo destaca-se a análise léxica e a análise categorial. A análise léxi­

ca tem como material de análise as próprias unidades de vocabulário, 

as palavras portadoras de sentido: substantivos, adjetivos, verbos etc., 

relacionados ao objeto de pesquisa. A análise categorial trata do 

desmembramento do discurso em categorias, em que os critérios de 

escolha e de delimitação orientam-se pela dimensão da investigação 

dos temas relacionados ao objeto de pesquisa, identificados nos 

discursos dos sujeitos pesquisados (BARDIN, cl977, p.80-82). 

Ao contrário, a análise léxica, essencialmente quantitativa, exi­

ge do pesquisador uma organicidade em relação aos temas, catego­

rias, subcategorias e vocabulários pesquisados. Ela permite ao pes­

quisador obter indicadores importantes para a realização da análise 

de conteúdo. Além disso, a análise léxica possibilita reconhecer a 

terminologia mais usada pelos indivíduos ou grupos pesquisados. 

Para Bardin, a análise léxica trabalha "diretamente no código: 

unidades semânticas e sintaxe (vocabulário, características gramati­

cais[ ... ]" (cl977, p.82). De acordo com a autora, na análise léxica, é 

necessário focar duas dimensões: a) convenções quanto ao vocabulá­

rio: mensurar os diferentes vocábulos, o número de ocorrências 

desses vocábulos, identificação do repertório léxico ou campo lexical, 

relação ocorrências/vocábulos e b) comparações quanto ao vocabu­

lário: identificar os diferentes vocábulos apresentados com os que 

aparecem nos textos da área e o repertório léxico de um sujeito de 

pesquisa com os outros sujeitos (cl977, p.82-84). 

Para Freitas e Janissek, a análise categorial (temas), aplicada à 

análise de conteúdo 

pode ser usada para analisar em profundidade cada expressão 

específica de uma pessoa ou grupo envolvido num debate[ ... ] 

Permite também observar motivos de satisfação, insatisfação 

ou opiniões subentendidas, natureza de problemas, etc., estu­

dando as várias formas de comunicação (2000, p.37). 
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A análise de conteúdo, portanto, pode ser utilizada com dite­

rentes objetivos de análise. As aplicações mais freqüentes são: 

a) Associação de Palavras: definem-se palavras indutoras sig­

nificativas e o sujeito pesquisado tem de associar palavras à

palavra indutora. Ex.:

Representação Descritiva Freqüência/ Representação Temática 
(palavra indutora) Ocorrência (palavra indutora) 

Descrição do documento (10) Assunto(s) do documento 

Catalogação (7) Indexação 

Métodos de descrição (6) Linguagens de indexação 

Fonte Adaptada: llardin. L. Análise de conteúdo- cl 977 - p.53. 

Figura 2 -Análise de Conteúdo -Associação de palavras. 

Freqüência/ 
Ocorrência 

(8) 

(4) 

(3) 

Após reunir as palavras mencionadas pelos sujeitos pesquisa­

dos em urna relação, é necessário fazer uma classificação com o 

objetivo de organizar as palavras (substantivos, adjetivos, expressões, 

nomes próprios etc.) de um modo mais compreensível, corno, por 

exemplo, palavras sinônimas, proximidade semântica (análise do­

cumentária, indexação, classificação etc.), que podem ser colocadas 

em ordem crescente ou decrescente de ocorrência/freqüência, ou 

ainda, em formato de alvo (Figura 3 e 4 ). 

Representação Temática 

Análise documentária (10), indexação (4). 
20 

classificação (6) 

Linguagens de indexação (3) 3 

Fonte f\daplada: llardin, L. Análise de conlcúdo- cl 977 - p.53. 

Figura 3 - Associação de palavras - ocorrência/freqüência por proxi­

midade. 
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rio: mensurar os diferentes vocábulos, o número de ocorrências 

desses vocábulos, identificação do repertório léxico ou campo lexical, 

relação ocorrências/vocábulos e b) comparações quanto ao vocabu­

lário: identificar os diferentes vocábulos apresentados com os que 

aparecem nos textos da área e o repertório léxico de um sujeito de 

pesquisa com os outros sujeitos ( cl 977, p.82-84). 

Para Freitas e Janissek, a análise categorial (temas), aplicada à 

análise de conteúdo 

pode ser usada para analisar em profundidade cada expressão 

específica de uma pessoa ou grupo envolvido num debate[ ... ] 

Permite também observar motivos de satisfação, insatisfação 

ou opiniões subentendidas, natureza de problemas, etc., estu­
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A análise de conteúdo, portanto, pode ser utilizada com dife­

rentes objetivos de análise. As aplicações mais freqüentes são: 

a} Associação de Palavras: definem-se palavras indutoras sig­

nificativas e o sujeito pesquisado tem de associar palavras à

palavra indutora. Ex.:

Representação Descritiva Freqüência/ Representação Temática 
(palavra indutora) Ocorrência (palavra indutora) 

Descrição do documento (10) Assunto(s) do documento 

Catalogação (7) Indexação 
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Freqüência/ 
Ocorrência 

(8) 

(4) 

(3) 

Após reunir as palavras mencionadas pelos sujeitos pesquisa­

dos em uma relação, é necessário fazer uma classificação com o 

objetivo de organizar as palavras (substantivos, adjetivos, expressões, 

nomes próprios etc.) de um modo mais compreensível, como, por 
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cumentária, indexação, classificação etc.), que podem ser colocadas 

em ordem crescente ou decrescente de ocorrência/freqüência, ou 
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Representação Temática 

Análise documentária (10), indexação (4), 
20 

classificação (6) 

Linguagens de indexação (3) 3 
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midade. 
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fonte Adaptada: llardin, L. Análise de conteúdo - e! 977- p.54. 

Figura 4 - Associação de palavras - ocorrência/freqüência por proxi­
midade. 

. Neste caso, também é possível estabelecer categorias/subcate­
gorias para a realização das análises, de modo a revelar de forma 
mais contundente as respostas dos sujeitos de pesquisa, como, por 
exemplo: 

• Atributos da representação descritiva;
• Atributos da representação temática;
• Fatores tecnológicos;
• Fatores institucionais etc.

b) Respostas a Questões Abertas: as relações que o sujeito de
pesquisa tem com o objeto pesquisado são utilizadas para
estudar a relação simbólica entre o sujeito e o objeto pes­
quisado. Essa aplicação, necessita, portanto, identificar a
relação do sujeito pesquisado com o objeto de pesquisa, por
meio do gênero, da ocupação, da formação etc. Ex.:

Pergunta l: Quais os serviços que você associa à biblioteca 
pública? 

• Empréstimo de livros ( 1)
• Mural de empregos (2)
• Pesquisa escolar (3)
• Acesso à Internet ( 4)
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l=Mulheres adultas; 2=Homens adultos; 3=Crianças; 4=Ado­
lescentes. 

Pergunta 2: Caso a biblioteca pública falasse, o que ela lhe di-
ria? 

• É importante ler, venha conhecer e emprestá-los ( l)
• Utilize mais nosso Mural de Empregos (2)
• Aqui na biblioteca você pode pesquisar qualquer coisa (3)
• Venha acessar a rede ( 4)
!=Mulheres adultas; 2=Homens adultos; 3=Crianças; 4=Ado­

lescentes. 

A classificação deve ser realizada seguindo-se uma lógica com­
parativa e observando-se o tipo de relação do discurso do sujeito 
pesquisado com o objeto de pesquisa. Ex.: 

Tipo de Relação 

Objeto de Comparação Empréstimo Mural de Pesquisa Acesso à 
de Livros empregos escolar Internet 

Mulheres Adultas X 

Homens Adultos X 

usuários 
Adolescentes X 

Crianças X 

1-'onte Adaptada: Bardin, L. Análise de conteúdo - e 1977 - p.61 

Figura 5 - Análise de Conteúdo - Respostas às Questões Abertas 

c) Análise de Entrevistas: observa-se a relação do sujeito de
pesquisa com o objeto pesquisado. A análise é essencialmen­
te temática e podem-se usar diferentes grades/propostas
para a realização da análise dos dados. Entre elas pode-se
citar a análise de freqüência/quantitativa e a análise trans­
versal (temas). Diferentes dimensões de análise podem ser
utilizadas:

a) Origem do objeto;
b) Implicações face ao objeto;
c) Descrição do objeto;
d) Sentimento face ao objeto (BARDIN, cl977, p.66-68).
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Fonte Adaptada: llardin, L. An.ilise de conteúdo - cl 977- p.54. 
Figura 4 - Associação de palavras - ocorrência/freqüência por proxi­
midade. 

. Neste caso, também é possível estabelecer categorias/subcate­
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exemplo: 
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estudar a relação simbólica entre o sujeito e o objeto pes­
quisado. Essa aplicação, necessita, portanto, identificar a
relação do sujeito pesquisado com o objeto de pesquisa, por
meio do gênero, da ocupação, da formação etc. Ex.:

Pergunta 1: Quais os serviços que você associa à biblioteca 
pública? 

• Empréstimo de livros ( 1)
• Mural de empregos (2)
• Pesquisa escolar (3)
• Acesso à ln ternet ( 4)

!=Mulheres adultas; 2=Ho 
lescentes. 

Pergunta 2: Caso a bibliote 
ria? 

. É importante ler, venha 

. Utilize mais nosso Mun 

. Aqui na biblioteca você 

. Venha acessar a rede ( 4) 
!=Mulheres adultas; 2=Ho 

lescentes. 

A classificação deve ser real 
parativa e observando-se o tipo 
pesquisado com o objeto de pese 

Análise de conteúdo 129 

nens adultos; 3=Crianças; 4=Ado-

a pública falasse, o que ela lhe di-

onhecer e emprestá-los (1) 
de Empregos (2) 

pode pesquisar qualquer coisa (3) 

mens adultos; 3=Crianças; 4=Ado-

zada seguindo-se uma lógica com­
de relação do discurso do sujeito 
uisa. Ex.: 

Tipo de Relação 

Objeto de Comparação Empréstir mo J Mural de 
I 

Pesquisa 
I 

Acesso à
de Livro· os empregos escolar Internet 

Mulheres Adultas X 

Homens Adultos usuários Adolescentes 
Crianças 

'-

fonte Adaptada: lfordin, L. Análise de conte 
Figura 5 - Análise de Conteúdo - I 

e) Análise de Entrevistas: 

pesquisa com o objeto p, 
te temática e podem-se 
para a realização da an; 
citar a análise de freqüê 
versai (temas). Diferent 
utilizadas:

a) Origem do objeto;
b) Implicações face ao objt 
c) Descrição do objeto;
d) Sentimento face ao obje

X 

X 

X 

do- cl977 - p.61 
espostas às Questões Abertas 

observa-se a relação do sujeito de 
squisado. A análise é essencialmen­
usar diferentes grades/propostas 

lise dos dados. Entre elas pode-se 
ncia/quantitativa e a análise trans­
s dimensões de análise podem ser 

to; 

o (BARDIN, cl977, p.66-68).
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A análise é realizada inicialmente observando-se a freqüência 

absoluta e relativa dos dados coletados. Após esta primeira fase de 

análise, processam-se as relações entre as quatro dimensões anterior­

mente mencionadas. 

d) Análise de Comunicação de Massa: pode ser aplicada, por

exemplo, em revistas que atingem um grande público. Nes­

se caso, é feita uma primeira leitura que pode ser organiza­

da e sistematizada a partir da formulação de hipóteses ou,

ainda, pode ser realizada uma leitura aberta sem compro­

misso metodológico. O foco da análise será em relação à

contagem de um ou vários temas ou itens de significação,

em unidades de codificação, como, por exemplo, a frase. A

partir da identificação dos itens ou ternas, será possível

observar, em relação a cada tema/item, quais os vínculos que

o sujeito de pesquisa estabelece, bem como pode-se observar,

quantitativamente, a ocorrência/freqüência com que isso

acontece. Nesse contexto, também é possível agregar a aná­

lise léxica, verificando os adjetivos, os verbos etc.

Os procedimentos metodológicos para a coleta e análise dos 

dados podem ser compreendidos a partir da Figura 6: 

Consultando os 
objetivos 

específicos 

Constituição do 
corpus central 

Construção do 
instrumento inicial 

de pesquisa 

Leitura e análise do 
material bibliográfico 

1 nferências 

Estabelecendo as 
categorias e 

[subcategorias essenciais! 
para a pesquisa 

Adequando as 
técnicas da 
'análise de 
conteúdo' 

Aplicando 
as regras de 

recorte, 
categorização 
e codificação 

Figura 6- Processo de coleta de análise de dados - fase inicial. 

1 

l 

1 

1 
1 

1 
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O processo de coleta e análise de dados em sua fase inicial 

parte dos objetivos da pesquisa, que foram a base para a construção 

do instrumento de coleta de dados. Nessa fase é importante que se 

observem as possíveis técnicas da análise de conteúdo. Feito isso, 

deve-se constituir o corpus central que apoiará a análise de dados, 

etapa posterior à coleta de dados. A constituição do corpus é possível 

a partir da leitura e análise da literatura selecionada, permitindo criar 

inferências em relação ao objeto e ao seu entorno. 

''""" ""'"" � 

Consultando as 
� 

do material obtido pelo 
subcategonas primeiro instrumento 

essenciais (Inferências) 

Construção do 
� Constituição do 1 � segundo instrumento 

corpus central de pesquisa 

Adequando as 
técnicas da 
'análise de 
conteúdo' 

Aplicando 
as regras de 

recorte, 
categorização 
e codificação 

Estabelecendo as 
� 

Aplicando as 
dimensões e relações écnicas sobre o 

para a análise corpus obtido 

Figura 7 - Processo de Coleta de Análise de Dados- Fase Intermediária 

A segunda fase do processo de coleta e análise de dados parte 

das subcategorias essenciais, definidas na etapa anterior, às quais se 

somam as inferências do pesquisador referentes ao objeto de pesqui­

sa, visando-se construir o segundo instrumento de coleta de dados, 

a entrevista. Nessa fase, as inferências são fundamentais para a cons­

trução dos tópicos do instrumento, pois é a partir delas que é possí­

vel estabelecer as dimensões e relações para a análise, que possibili­

tará a construção de novo corpus teórico. 
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quantitativamente, a ocorrência/freqüência com que isso

acontece. Nesse contexto, também é possível agregar a aná­

lise léxica, verificando os adjetivos, os verbos etc.

Os procedimentos metodológicos para a coleta e análise dos 

dados podem ser compreendidos a partir da Figura 6: 
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Figura 6 - Processo de coleta de análise de dados - fase inicial. 
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O processo de coleta e análise de dados em sua fase inicial 

parte dos objetivos da pesquisa, que foram a base para a construção 

do instrumento de coleta de dados. Nessa fase é importante que se 

observem as possíveis técnicas da análise de conteúdo. Feito isso, 

deve-se constituir o corpus central que apoiará a análise de dados, 

etapa posterior à coleta de dados. A constituição do corpus é possível 

a partir da leitura e análise da literatura selecionada, permitindo criar 

inferências em relação ao objeto e ao seu entorno. 
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Figura 7 - Processo de Coleta de Análise de Dados - Fase Intermediária 

A segunda fase do processo de coleta e análise de dados parte 

das subcategorias essenciais, definidas na etapa anterior, às quais se 

somam as inferências do pesquisador referentes ao objeto de pesqui­

sa, visando-se construir o segundo instrumento de coleta de dados, 

a entrevista. Nessa fase, as inferências são fundamentais para a cons­

trução dos tópicos do instrumento, pois é a partir delas que é possí­

vel estabelecer as dimensões e relações para a análise, que possibili­

tará a construção de novo corpus teórico. 
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Figura 8 - Processo de coleta e análise dos dados - fase final. 

A terceira e última fase do processo de coleta e análise de dados 
parte do corpus teórico construído, para realizar a interpretação da 
análise. Novas inferências poderão ser feitas pelo pesquisador em 
relação ao objeto de pesquisa, mesmo que não tenham sido previstas. 
No entanto, as interpretações devem estar apoiadas em provas de 
validação, isto é, na própria literatura de especialidade ou nas práti­
cas observadas no ambiente pesquisado. Nessa fase, a interpretação 
é essencial, mas deve estar claramente relacionada ao corpus existen­
te, de modo que seja validada pela comunidade científica da área. 
Finalmente, sistematizar os resultados com os objetivos iniciais, 
buscando a construção de conhecimento científico sobre o objeto 
pesquisado. 

As informações devem ser analisadas separadamente, fator que 
subsidia de forma 'mais concisa o estudo das categorias e subcatego­
rias eleitas anteriormente. Posteriormente são examinadas, tendo-se 
por base o imbricamento entre os diferentes módulos que compõem 
o(s) instrumento(s) de coleta de dados. Por último, analisa-se, a 
partir do conjunto obtido, as relações entre as categorias e subcate­
gorias, bem cowo.se aplicam as últimas inferências, caso necessário, 
buscando-se obter, com maior propriedade, a compreensão do 
objeto/fenômeno de estudo. 
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Considerações Finais 

A análise de conteúdo é muito complexa e exige, por parte do 
pesquisador, um olhar crítico sobre os dados analisados. 

As características quantitativa e qualitativa do método enrique­
cem enormemente sua aplicação em pesquisas da área de Ciência da 
Informação, pois permitem ao pesquisador realizar inferências, por 
meio da observação do estado de espírito e contexto dos sujeitos ou 
grupos pesquisados. 

Bardin (cl977, p.42) explica: 

Pertencem, pois, ao domínio da análise de conteúdo, todas as 
iniciativas que, a partir de um conjunto de técnicas parciais 
mas complementares, consistam na explicitação e sistematiza­
ção do conteúdo das mensagens e da expressão deste conteúdo, 
com o contributo de índices passíveis ou não de quantificação 
[ ... ] Esta abordagem tem por finalidade efetuar deduções lógi­
cas e justificadas, referentes à origem das mensagens tomadas 
em consideração (o emissor e o seu contexto, ou eventualmen­
te, os efeitos dessas mensagens). 

A análise de conteúdo atua, portanto, combinando técnicas 
com características quantitativa e qualitativa, com o fim de obter 
maior riqueza de detalhes do objeto/fonômeno pesquisado. Desse 
modo, no momento da análise propriamente dita, é possível realizar 
inferências com mais segurança e obter resultados mais concisos. 
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CAPÍTULO 7 

A Diplomática como Perspectiva 
Metodológicapara para o Tratamento de 

Conteúdo de Documentos Técnicos 

José Augusto Chaves Guimarães 

Lúcia Maria Barbosa do Nascimento 

João Batista Ernesto de Moraes 

1 Análise Documental 1 de Conteú,do 

Inserindo-se no contexto da organização da informação, en­

quanto etapa intermediária entre a produção e o uso da informação, 

a análise documental visa a identificar e representar elementos que 

permitam a recuperação do documento por meio de seus aspectos 

extrínsecos (relativos a sua identificação e localização) ou intrínsecos 

(relativos a seu conteúdo). Desse modo tem-se, principalmente nes­

ta última, a denominada análise documental de conteúdo que no 

âmbito da Ciência da Informação e, mais especificamente no que 

tange à Biblioteconomia, relaciona-se aos processos de condensação 

e de representação por meio de linguagens documentárias (por meio 

da classificação e da indexação), com o objetivo específico de pro­

duzir resumos e índices. Tem-se, desse modo, o denominado trata­

mento temático da informação. 

Em suma, pode-se dizer que a área de análise documental, 

para fins de tratamento temático da informação, consiste de um 

conjunto de procedimentos de natureza analítico-sintética, que 

envolve os processos de análise do conteúdo temático dos doeu-

1. O uso da expressão análise docu111e11tal ao invés de análise docu111entária deve-se ao fato de 

que a derivação dos adjetivos procedentes dos substantivos terminados em -1110 (comporta­

mento, 111011umento, departamento etc.), faz-se e111 nossa língua, mediante o sufixo -ai 

(comportamental, monumental, departamental etc.). 
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mentos e sua síntese, por meio da condensação ou da representação 

em linguagens documentárias, com o objetivo de garantir uma 

recuperação rápida e precisa pelo usuário ou cliente. Dessa concep­

ção alguns elementos merecem destaque (GUIMARÃES, 2003): 

processos: o conteúdo da área se dá por meio de uma seqüên­

cia lógica de procedimentos; 

análise: a decomposição de um todo em seus elementos cons­

titutivos, buscando um sentido informativo; 

conteúdo temático: o conjunto de elementos documentais que 

refletem a dimensão informativa (a função original) do 

documento; 

documentos: aqui entendidos cm sua concepção mais ampla, 

enquanto suportes informacionais de qualquer ordem; 

condensação: reconstrução do documento de forma abreviada, 

destacando seus pontos ou passagens de maior expressivi­

dade temática; 

representação: processo similar à tradução, no qual o conteúdo 

temático passa a ser expresso de maneira padronizada con­

forme parâmetros previamente estabelecidos; 

linguagens documentárias (também denominadas linguagens 

de indexação): conjunto de instrumentos ou ferramentas 

para a representação padronizada do conteúdo temático dos 

documentos. Tradicionalmente, consistem nos sistemas de 

classificação, nas listas de cabeçalhos de assunto ou nos 

tesauros; 

recuperação da informação: objetivo básico de toda a ativida­

de de tratamento documental, urna vez que permite que o 

conteúdo informacional chegue até o usuário ou cliente; 

rapidez: principalmente em tempos de muita produção infor­

macional, é importante recordar que informação atrasada 

constitui-se, em verdade, em informação negada; 

precisão: além de garantir a rapidez, é fundamental que essa 

informação chegue ao usuário ou cliente, em adequação às 

especificidades de sua necessidade. 

A diplomntica como perspectiva 111etodol<ígica ... 137 

Autores como Cavalcanti (1978), Gardin et ai. (1981), Chau­

mier (1988 ), Fuji ta ( 1988), Amaro (1991), Ruiz Perez ( 1992), e Pin­

to & Galvez ( 1996), entre outros, destacam que o desenvolvimento 

do tratamento temático da informação comporta duas ordens de 

processos (ou etapas): os de análise e, como conseqüência destes, os 

de síntese. 

Guimarães (1994), ao referir-se a tal questão, divide a etapa 

analítica em dois momentos: leitura para fins documentárias (mer­

gulho na estrutura do documento, para tomar contato com as partes 

de maior conteúdo temático) e identificação de conceitos (esquadri­

nhamento do documento por meio de categorias conceituais para a 

formação de enunciados de assunto). Os referidos momentos guar­

dam uma efetiva relação de contigüidade, visto que a identificação 

de conceitos constitui o objetivo precípuo da leitura documental. 

Decorrendo desses processos, a etapa sintética caracteriza-se, segun­

do o autor, pela seleção dos conceitos identificados (categorizando-os 

em principais e secundários), que converge nos processos de con­

densação (redução do documento original a um microdocumento) 

e de representação documental (tradução do conteúdo temático do 

documento em linguagem de indexação, que o representa por meio 

de índices). 

Como já ressaltado anteriormente na literatura ( CUNHA, 1989; 

AMARO, 1991; GUIMARÃES, 2003) até meados da década de 80, as 

abordagens relativas à área documental centravam-se prioritaria­

mente no processo de síntese, notadamente no que tange às lingua­

gens documentais, ficando a análise propriamente dita do documen­

to - a identificação de seu conteúdo temático- à mercê de operações 

empíricas de bom senso que, como tais, careciam de qualquer siste­

matização ou método. 

No Brasil, sobretudo por influência das idéias de Jean-Claude 

Gardin, é que, a partir da segunda metade da década de 80 verifica-se 

uma preocupação específica quanto à busca de parâmetros metodo­

lógicos para a área de análise documental, principalmente com os 

estudos desenvolvidos pelo Grupo Tem.ma, coordenado por Johanna 

Smit na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São 

Paulo (SMIT, 1989). Nesse contexto, o recurso a aportes da Lógica e 

das Ciências da Linguagem fez-se notar de maneira marcante. Sem.e-
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Smit na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São 
Paulo (SMIT, 1989). Nesse contexto, o recurso a aportes da Lógica e 
das Ciências da Linguagem fez-se notar de maneira marcante. Seme-
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lhante abordagem encontra na Europa reflexos nos trabalhos de 

Moreiro Gonzalez (1993) e de Pinto (1993 t entre outros. 

Nesse contexto, especial destaque merece a contribuição da Lin­

güística para os processos de análise, notada mente no tocante à leitu­

ra documental, como se verifica nos estudos de outros autores como 

Cintra (1989), Cintra et ai. (2002) e Fujita (2003). Nos referidos tra­

balhos, fica claro que o reconhecimento da estrutura do texto constitui­

se uma das mais importantes (para não dizer a mais importante) 

estratégias metacognitivas de leitura de que pode lançar mão o analis­

ta em busca da identificação de conceitos cm um documento. 

Desse modo, cabe analisar de que modo a questão do texto e 

de suas estruturas, apresenta-se como subsídio à abordagem da 

contribuição da diplomática no processo de identificação de concei­

tos no âmbito do tratamento documental de conteúdo. 

2 O Texto e suas Estruturas 

O primeiro registro que se tem de estudos sistemáticos da 

língua remonta ao século IV a.C., quando, por razões religiosas, os 

hindus estudaram a sua língua com o objetivo de manter inalterados 

os textos sagrados reunidos no Veda. Posteriormente, vários gramá­

ticos hindus passaram a dedicar-se a estudos de sua língua, destacan­

do-se o nome de Panini, por volta de 500 a.C. 

Na Grécia, Aristóteles desenvolveu estudos no intuito de esta­

belecer uma análise precisa da estrutura lingüística, elaborando uma 

teoria da frase, para distinguir as partes do discurso e a enumerar as 

categorias gramaticais. Durante a Idade Média e o Renascimento, 

acentuaram-se os estudos gramaticais, principalmente com o adven­

to da chamada ciência moderna (Galileu, Descartes, etc.) que apon­

ta para a valorização de fatores como a sistematicidade, a objetivida­

de, o distanciamento do objeto, marcas estas retomadas pela 

Lingüística do início do século passado. 

No séc. XVIII, os estudos gramático-filosóficos de Port Royal 

(Grammaire Générale et Raisonée) contrapõem o sistemático (lógi­

co), que seria a própria gramática, ao ideológico, marcado pela Es­

tilística. O séc. XIX ficará marcado pelos estudos filológicos, compa­

rativistas, históricos (através de análises de textos). Porém, os textos 
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serão tomados enquanto produtos (documentos escritos) e não como 

"processos". 

Com o advento da Lingüística moderna, a partir de Ferdinand 

de Saussure e de sua obra, Curso de Lingüística Geral, a relação entre 

linguagem e texto é deslocada, em relação à perspectiva anterior, 

histórico-comparativista, em que o texto se sobrep1;nha à língua. A 

definição saussureana do objeto da lingüística negou ao texto um 

lugar teórico dentro desta disciplina naquele momento. Outras áreas, 

entretanto, encarregaram-se, nesse período, de estudá-lo, como a 

própria Estilística e, também, a Crítica Literária. 

O texto torna-se novamente objeto de discussão na Lingüística 

a partir, principalmente, dos anos 60s, com o surgimento de teorias 

enunciativas e discursivas variadas. Mas o texto não é assumido, 

nesse momento, somente nessa perspectiva discursiva. Em um con­

texto fortemente formalista, os anos 70s vêem surgir, ao lado da 

gramática gerativo-transformacional chomskiana, as gramáticas de 

texto. Trata-se de uma perspectiva formalista que concebe o texto 

como unidade lingüística superior à frase e como uma sucessão 

ou combinação de frases. 

Surgem, também, a partir desse momento, diversas outras 

teorias sobre o texto, pontos de vista diferenciados que construirão 

objetos teóricos distintos: cadeia de pronorninalizações ininterruptas, 

cadeia de isotopias, complexo de proposições semânticas, etc. 

No final da década de 70, o holandês Teun Adrianus van Dijk 

propõe a criação de um estudo integrado interdisciplinar para que 

se dê conta do fenômeno textual: a Ciência do Texto. Segundo ele, a 

tarefa desta ciência consiste em descrever e explicar as relações in­

ternas e externas dos diferentes aspectos nas formas de comunicação 

e uso da língua. Ainda segundo van Dijk (1997), partindo do pres­

suposto de que toda comunicação humana se dá através de textos, a 

Ciência do Texto interessa-se por revelar as propriedades e caracte­

rísticas comuns das estruturas e funções textuais. 

Ao analisar algumas seqüências frasais, Van Dijk (1997) de­

monstra que uma oração é mais do que uma mera série de palavras, 

pois tende a constituir o que se poderia chamar de uma rede de 

significados; ampliando o seu raciocínio, o autor sugere a análise dos 

textos em um nível que supere as estruturas das seqüências, ou seja, 
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Surgem, também, a partir desse momento, diversas outras 

teorias sobre o texto, pontos de vista diferenciados que construirão 
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suposto de que toda comunicação humana se dá através de textos, a 
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Ao analisar algumas seqüências frasais, Van Dijk (1997) de­

monstra que uma oração é mais do que uma mera série de palavras, 

pois tende a constituir o que se poderia chamar de uma rede de 
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textos em um nível que supere as estruturas das seqüências, ou seja, 
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que leve em consideração as estruturas globais de significação do 
texto, as quais passam a ser denominadas de macroestruturas. 

A macroestrutura do texto é aquela que explicita a coerência 
do texto, a estrutura temático-semântica global, e diferenciam-se da 
estrutura profunda dos enunciados simples e da estrutura superficial 

dos textos singulares. A macroestrutura diz respeito aos macroatos 

que o texto realiza, e os diversos modos de atualização em situações 
comunicativas, em síntese, é o conteúdo do texto. 

Segundo Van Dijk (1997), subjacentes às informações lingüís­
ticas da estrutura de superfície existem macroestruturas de organi­
zação, relativamente a categorias, que funcionam como esquemas 

(trames) organizacionais armazenados na memória. Através desses 
esquemas, tornam-se possíveis a reintegração da informação nova à 

anterior e a reformulação de hipóteses. Constitui a forma lógica de 
um texto o nível cognitivo. É o nível do conteúdo, dos aspectos se­
mânticos, no qual tema e tópico definem a representação do texto. 

No nível superficial estão as microestruturas que constituem 
as proposições básicas do texto. Neste nível, é processada a organi­
zação da estrutura lingüística. Na relação entre as proposições dá-se 
a coerência do texto. Por sua vez, estratégias e processos sintáticos 

que estabelecem relações entre essas proposições definem a coesão 
textual e traçam a tessitura do texto. A microestrutura, portanto, é 

a estrutura local de um texto, isto é, a estrutura das orações e sua 
relação mútua de conexão e coerência. 

Além da macroestrutura, Van Dijk (1997) propõe a noção de 
superestrutura. Para ele, as superestruturas são estruturas globais que 

caracterizam um tipo de texto e independem do conteúdo; é a forma 
do texto. São culturalmente adquiridas e tidas como esquemas formais 
aos quais o texto se adapta. Assim, quando se produz um texto, por 

exemplo, uma narrativa, há um esquema prévio a seguir e quando se 

busca ler e compreender um texto, também existe o mesmo esquema 
que propicia a compreensão do texto como uma narrativa. 

Para uma melhor compreensão dos fenômenos estudados, 
veja-se o exemplo abaixo: 

Narração: 

Macroestrutura: o tema envolve uma pessoa, um ser animado, 
ou uma coisa definida antropologicamente. Pressupõe uma idéia de 
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ação, de mudança de estado, de transformação ou de acontecimento. 

A seqüência temporal é fundamental. 
Microestrutura: predominam relações subordinativas, com um 

verbo de mudança no passado e indicadores de tempo e lugar. 
Superestrutura: Na narrativa predominam as ações. Na estru­

tura clássica da narrativa, a situação espacial e temporal, bem como 
as personagens e os contextualizadores, são introduzidos no resumo; 
seguem-se os acontecimentos, que envolvem a complicação, a ava­

liação e a resolução. 
No entanto, a questão das macroestruturas, tal como discutido 

por Van Dijk, transcende ao prisma eminentemente lingüístico, uma 
vez que: 

A evolução dos tempos conduziu ao entendimento de que os 
problemas e objetivos de análise de textos nas distintas disci­

plinas científicas requeriam um estudo integrado precisamen­
te no marco de uma nova "conexão transversal" interdisciplinar: 
a ciência do texto (VAN DIJK, 1997, p.10). 

Desse modo, a dimensão interdisciplinar sinalizada pelo autor 

assume um espectro mais amplo quando aplicada à análise docu­
mental de conteúdo, no âmbito da Ciência da Informação, uma vez 
que o desenvolvimento das estratégias metacognitivas de leitura 

documental (CINTRA, 1989; FUJlTA, 2003), tal corno o movimento 
top down, pressupõe o reconhecimento da superestrutura textual 
enquanto conhecimento prévio - e profissional - do analista. 

A literatura biblioteconômica, ao abordar os aportes interdis­
ciplinares presentes na análise documental de conteúdo, tradicio­

nalmente refere-se à Lingüística, à Lógica e à Terminologia. No 

entanto, e dentro da perspectiva apontada por Van Dijk, acredita-se 

na especial contribuição da Diplomática, enquanto área que tem na 
estrutura documental seu objeto de análise, corno elemento para a 
identificação de tipologias que, em última análise, retletem formas 
de articulação do conteúdo documental. 
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No entanto, a questão das macroestruturas, tal como discutido 
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estrutura documental seu objeto de análise, como elemento para a 
identificação de tipologias que, em última análise, refletem formas 
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3 Diplomática como Perspectiva Metodológica para a 

Análise Documental de Conteúdo 

A metodologia da Diplomática é o produto e o instrumento 
do trabalho de uma ciência2 construída sobre o universo documental 
percebido a partir de fragmentos infra-estruturais socioeconômico­
jurídicos captados da realidade e registrados em suportes. 

Enquanto ciência, a Diplomática compreende: uma teoria que 
descreve a natureza dos documentos e seus componentes; um méto­

do que estabelece o procedimento a ser seguido na crítica (análise e 
síntese) de um documento e uma prática que aplica a teoria e o mé­
todo em situações concretas (DURANTI, 2003 ). 

Dos enunciados, interessa, especificamente neste capítulo, a 
metodologia e a prática diplomática, que são aspectos explorados em 
pesquisas desenvolvidas sob a orientação de José Augusto Chaves 
Guimarães, no Departamento de Ciência da Informação da Univer­
sidade Estadual Paulista, com o objetivo, dentre outros, de formar 
profissionais capazes de atuar nas mais diversas ambiências infor­
mac1ona1s. 

Para tanto, foram desenvolvidas experimentações de diferentes 
naturezas, buscando-se aquilatar a contribuição metodológica di­
plomática na análise documental, notadamente em áreas técnicas, 
visto que a literatura tradicional da Biblioteconomia que trata da 
análise documental (inclusive no âmbito normativo como a CSO e a 
ABNT) havia nitidamente centrado sua abordagem nos documentos 
científicos. 

Desse modo, a análise para tratamento de conteúdo nos varia­
dos suportes informacionais como, por exemplo, documentos indus­
triais (MASSI, 1994), rótulos de shampoo (STRAIOTO, 1997; 2001), 
atas departamentais (SOARES, 1997), receitas culinárias (BUENO, 
1998), plantas baixas de arquitetura (TAMBOR!u\, 1999), rótulos 
de vinhos (MAIA, 2002), documentos administrativos policiais 
(REGO, 2002), manuais de instruções de pulverizadores (REIS, 2002), 
documento probatório digital (NASCIMENTO, 2002), documentos 

2. Refere-se à Diplomática enquanto análise crítica das formas (estrutura e conteúdo) dos 

documentos. 
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administrativos policiais (2002), bulas de medicamentos (SARDE, 
2003), materialidade do crime de pedofilia na Internet (FURLANETO 
NETO, 2003 e FURLANETO NETO; GUIMARÃES, 2004), documentos 
legislativos (SILVA, 2004), evidencia a necessidade de critérios claros 
e sistematizados3 de descrição das partes que compõem o documen­
to (estrutura e conteúdo), de acordo com a função para a qual foram 
criados originariamente e com seus possíveis usos (GUIMARÃES, 
1998). 

Considerando-se que, identifica-se a tematicidade a partir da 
análise da estrutura do documento, torna-se necessário conhecer 
sua estrutura para que se possa analisar criticamente sua articula­
ção informacional (forma e conteúdo), de acordo com a sua função 
comunicativa, ou seja, a aplicabilidade_ no cotidiano que justifica 
sua criação. 

Nesse contexto, insere-se o método da Diplomática, posto que, 
ao mencionar-se o uso de um método, compreende-se o desenvol­
vimento de um estudo sistematizado por meio da utilização de 
procedimentos que correspondem "a uma série de atividades orde­
nadas e encaminhadas com o objetivo de chegar a um resultado". 
Os procedimentos podem ser de definição, de classificação, de dedu­
ção, de indução, de refutação, de verificação etc. (DICIONÁRIO DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS, 1986, p. 752). 

Especificamente, entende-se que a Diplomática oferece um 
método de abordagem do documento, ou seja, oferece uma lógica 
para abordar tanto a forma como o conteúdo do documento (aná­
lise das partes), que compreende os denominados elementos externos 

e internos. Tal lógica de abordagem refere-se, portanto, à estrutura 
geral do documento. 

Identificados os elementos externos e internos, a metodologia 
diplomática apresentará os procedimentos de verificação de cada um 
deles, enquanto instrumentos para identificação, análise e síntese 
(que leva à critica documental, conforme objetivo do analista). 

Assim, para que se possa observar a instrumentalidade diplo 
mática, enquanto abordagem metodológica qualitativa, ou seja, de 

3. Entende-se como: padrões metodológicos de análise documental. 
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jurídicos captados da realidade e registrados em suportes. 

Enquanto ciência, a Diplomática compreende: uma teoria que 
descreve a natureza dos documentos e seus componentes; um méto­

do que estabelece o procedimento a ser seguido na crítica (análise e 
síntese) de um documento e uma prática que aplica a teoria e o mé­
todo em situações concretas (DURANTI, 2003 ). 

Dos enunciados, interessa, especificamente neste capítulo, a 
metodologia e a prática diplomática, que são aspectos explorados em 
pesquisas desenvolvidas sob a orientação de José Augusto Chaves 
Guimarães, no Departamento de Ciência da Informação da Univer­
sidade Estadual Paulista, com o objetivo, dentre outros, de formar 
profissionais capazes de atuar nas mais diversas ambiências infor­
mac1ona1s. 

Para tanto, foram desenvolvidas experimentações de diferentes 
naturezas, buscando-se aquilatar a contribuição metodológica di­
plomática na análise documental, notadamente em áreas técnicas, 
visto que a literatura tradicional da Biblioteconomia que trata da 
análise documental (inclusive no âmbito normativo como a LSO e a 
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científicos. 

Desse modo, a análise para tratamento de conteúdo nos varia­
dos suportes informacionais como, por exemplo, documentos indus­
triais (MASSI, 1994), rótulos de shampoo (STRA[OTO, 1997; 2001), 
atas departamentais (SOARES, 1997), receitas culinárias (BUENO, 
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2. Refere-se à Diplomática enquanto análise crítica das formas (estrutura e conteúdo) dos 

documentos. 
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administrativos policiais (2002), bulas de medicamentos (SARDE, 
2003), materialidade do crime de pedofilia na Internet (FURLANETO 
NETO, 2003 e FURLANETO NETO; GUIMARÃES, 2004), documentos 
legislativos (SILVA, 2004), evidencia a necessidade de critérios claros 
e sistematizados3 de descrição das partes que compõem o documen­
to (estrutura e conteúdo), de acordo com a função para a qual foram 
criados originariamente e com seus possíveis usos (GUIMARÃES, 
1998). 
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Nesse contexto, insere-se o método da Diplomática, posto que, 
ao mencionar-se o uso de um método, compreende-se o desenvol­
vimento de um estudo sistematizado por meio da utilização de 
procedimentos que correspondem "a uma série de atividades orde­
nadas e encaminhadas com o objetivo de chegar a um resultado". 
Os procedimentos podem ser de definição, de classificação, de dedu­
ção, de indução, de refutação, de verificação etc. (DICIONÁRIO DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS, 1986, p. 752). 

Especificamente, entende-se que a Diplomática oferece um 
método de abordagem do documento, ou seja, oferece uma lógica 
para abordar tanto a forma como o conteúdo do documento (aná­
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e internos. Tal lógica de abordagem refere-se, portanto, à estrutura 
geral do documento. 

Identificados os elementos externos e internos, a metodologia 
diplomática apresentará os procedimentos de verificação de cada um 
deles, enquanto instrumentos para identificação, análise e síntese 
(que leva à crítica documental, conforme objetivo do analista). 

Assim, para que se possa observar a instrumentalidade diplo­
mática, enquanto abordagem metodológica qualitativa, ou seja, de 

3. Entende-se como: padrões metodológicos de an.ílisc documental. 
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análise crítica, é necessário observar seu objeto de estudo - o docu­

mento - principalmente em seu desenvolvimento teórico. 

Resumidamente, na gênese da Diplomática4 os primeiros ana­

listas compreendiam como 'objeto de estudo'5 o documento escrito 

gerado na área pública, conforme se verifica na literatura especiali­

zada. A partir do desenvolvimento dos estudos teórico-práticos da 

Diplomática, alguns pesquisadores da Ciência da Informação têm 

levado sua metodologia de análise a outras realidades informacionais, 

possibilitando, assim, expandir a compreensão do que seria o docu­

mento, suas tipologias e suas funções, de acordo com suas fontes 

geradoras (públicas e/ou privadas). 

Nesse sentido, encaminham-se os estudos desenvolvidos, no Ca­

nadá, por Duran ti ( 1989-2003) e, no Brasil, por Guimarães ( 1994-2004) 

que, sinaliza para elementos 'norteadores' que delimitam, para o ana­

lista, a função / estrutura / uso do documento. Assim, resgata-se nos 

estudos da Diplomática o fator"revolucionário" no entendimento dos 

primeiros analistas, ou seja, "os documentos eram acerca do mundo, 

para obter uma compreensão do mundo" (DURANTI, 1996, p.47). 

Tendo como objeto de análise os próprios documentos, retira­

se, portanto, dos mesmos, os elementos que possibilitam sua análise 

crítica. Nesse processo, procurou-se, inicialmente, conforme men­

ciona Duranti (1996, p.4 7), os limites entre: 

• o externo: o que o documento informa; o que se vê por

• e o interno: o documento, as palavras; o que se vê em

Com tal procedimento descobriu-se que, ao definirem-se os 

elementos externos, é possível observar "o momento de ação" e "o 

momento de documentação'; tornando-o "o último e mais sofistica-

4. Em 1681, por Jean Mabillon, com a publicação De re dip/0111atica libri Vi. 

5. Eram documentos isolados, principalmente escrituras de terras emitidas por chancelarias 

(formalidades de redação) reais e imperiais, representando, assim, uma "pequena janela do 

111undo'; mas "co111 uma boa perspectiva" (DURANTI, 1996, p.47). Assi111, ao considerar cada 

documenlo de forma isolada, definirnm-110 de acordo com sua natureza e, ao faztr isso, 

perceberam que"[ ... ] esta natureza é u111 todo composto de grupos para analis,í-los. Alguns 

desses elementos pertenciam ao que rodeia o docu111ento [ ... ] foram cha111adosfatos, outros 

aos caracteres físicos e intelectuais do documento,[ ... ] foram chamadosfon1111 e por último 

teriam que ver qual o procedimento que incorporavam o fato ao documento, o que foi 

chamado docu111entação (DURANTI, 1996, p.4). 
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do desenvolvimento[ ... ] da metodologia crítica e, como fruto disso 

é que podemos estender a investigação diplomática aos documentos 

contemporâneos", visto que, a partir daí algumas premissas básicas 

são entendidas, estipulando-se princípios básicos da Diplomática 

(DURANTI, 1996, p.96-98). 

No momento da ação, têm-se o fato e o ato, e a conexão destes 

com o documento. Contudo, determinado fato não será observado 

em um contexto geral mas, sim, a partir de uma manifestação de 

vontade para a produção de um efeito, que se materializará em um 

ato, jurídico ou não. 

De forma mais aplicada, Guimarães (1994, p.78), observando 

o objeto da Diplomática como "um tipo específico de documento: o

documento escrito gerado na área pública[ ... ] enquanto materiali­

zação de um ato administrativo e que, como tal, surtirá efeitos jurí­

dicos", analisa suas características ou requisitos:
• Forma escrita: decorre do fato de ser tradicionalmente consa­

grada pela administração na feitura de seus atos.
• Conteúdo de natureza jurídico-administrativa: tem a ver dire­

tamente com o tipo de órgão emissor do ato no exercício de 

uma função administrativa e com objetivos por ele almejado

(gerar efeitos jurídicos: criação, modificação ou extinção de

direitos).

• Obediência a requisitos formais de redação: refere-se à obser­

vância de fórmulas pré-estabelecidas (variáveis segundo o lugar,

a época, órgão emissor e o tipo de conteúdo) para aquele deter­

minado ato escrito. Tais fórmulas garantem a validade da repre­

sentação do conteúdo jurídico-administrativo do ato, bem corno

a sua aplicabilidade.

Aliada a tais requisitos do documento diplomático, tem-se a 

sua função e, assim, fixa-se como método crítico. Desse modo, des­

taca-se uma tríplice dimensão do documento, qual seja, representar, 

espelhar e valorizar, visto ser: 

a) [ ... ] ato escrito [refletem] relações políticas, legais, sociais e

administrativas entre Estado e os cidadãos. [ ... ] cujos ele­

mentos semânticos são submetidos a formas preestabeleci­

das [ ... ] aplicado a um quadro redacional [ ... ] composição
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codificada, mesmo que haja pequenas modificações não 

substantivas[ ... ] (BELLOTTO, 1991, p.30); 

b) "[ ... ] valorização crítico-científica, tanto originária como

atual, do conteúdo da mensagem documentado, compagi­

nando o estudo e análises de continente ou suporte material

e de conteúdo ou mensagem formal, estruturado de forma

diversa" (RIESCO TERRERO, 2000, p.144, tradução nossa);

e ainda, ter por objetivo 

c) [ ... ] estabelecer sua autenticidade, sua data, sua origem e sua

transmissão, e a fixação do texto para determinar o valor

do documento como testemunho histórico em seu sentido

mais amplo (NÚNEZ-CONTRERAS, 1981, p.39, tradução

nossa).

Somando-se a essas dimensões, tem-se o reconhecimento de 

um processo diplomático "de abstração e sistematização descontex­

tualizado dos elementos da criação-documental que torna explícito 

o que estava implícito, de modo que (se) pode reconhecer as contra­

dições e compreender as relações" (DURANTI, 1996, p.96).

A construção de uma metodologia com atributos, finalidades 

e funções próprias remonta aos estudos dos primeiros analistas que, 

sob a ótica da racionalidade, destacavam os seguintes elementos 

(DURANTI, 1996, p.95): 

• Sistema jurídico - que constitui o contexto necessário para a

criação-documental;

• Ato - que é sua causa determinante;

• Pessoas - que são seus agentes e fatores;

• Procedimentos - que guiam seu curso;

• Forma documental - que determina a criação - alcançar seus

propósitos mediante a inclusão de todos os elementos relevan­

tes e mostrando suas relações.

Com a finalidade de ilustrar essa questão, busca-se estruturar 

os elementos que compõem a metodologia diplomática, com base 

nas análises teórico-práticas realizadas por Núfiez-Contreras ( 198 l) 
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e Bellotto (1991). Os elementos da metodologia diplomática foram 

esquematizados segundo a concepção teórico-analítico-crítica de 

cada autor, de forma a possibilitar que se observe a consistência do 

método diplomático. 

Exploram-se tais esquemas estruturais, uma vez que se acredi­

ta existir uma progressão analítica na abordagem e aplicabilidade do 

método diplomático, saindo-se do documento medieval, passando­

se pelo moderno e, agora, adentrando-se o contemporâneo. 

Núfíez Contreras (1981, p.39-43), como se verifica no quadro 

a seguir, apresenta os elementos diplomáticos de forma analítico­

crítica com enfoque ainda mais voltado para os documentos medie­

vais, resgatando termos latinos. 

ELEMENTOS INTERNOS OU INTRÍNSECOS: 

Língua " signos gráficos com os quais o 
documento comunica seu conteúdo. 

Teor documental » modo de articulação do 
discurso que se processa mediante fórmul.as 
determinadas. 

ELEMENTOS EXTERNOS OU EXTRÍNSECOS: 

Matéria " torna perceptível o conteúdo do 
documento 

Meio " onde se adapta para fixar a matéria 
representada pelo conteúdo, escritura 

Formato » com que se apresenta a matéria e a 

iuserçüo da escrt"l11ra 

Fonte: Nascimento (2002). 

>-

>-

Formas Intrínsecas 
Afetam o conteúdo do 

documento [[tematicidade] 
(DUMAS apud NÚNEZ· 

CONTRERAS, 1981) 

Formas Extrínsecas 
Incidem na autenticidade 
[estrutura] do documento 
(DUMAS apud NÚNEZ-

CONTRERAS, 1981) 

Figura l - Elemenlos diplomáticos segundo Núiicz Contreras (198 l, 

p.39-43).

Especificamente no que se refere ao Teor Documental - que 

guarda relação direta com a Análise Documental - apresenta-se, 

a seguir, uma esquematização elaborada a partir dos elementos teó­

ricos elucidados pelo autor (1981). 
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{

PROTOCOLO INICIAL 
lnvoc:u;ão

.

(b,1·11c/f/i11) 
s1mhól1c:i 
vcrh:.il 

Ti111taç;io (/111i111l111i11) 
Direção (/111'(Tiplio) 
Sm1d.iç:io (.'ú1h1111tio) }

Frín1111/usprl·li11li11.m·s.111 
1cx1n; parle 111c1msvari;'1vd e 
van,u.Ja. lkstm,1d,1:1 d,1r 
validade ,lll d11tumc11111. 

TEXTO TEOR 
DOCUMENTAL 

Modo de 
:1rt1cul.i<.·,io do 

discurso segundo 
/IÍl'l/111/111· 

dl.!/t'l'/1/Í/Wda\' { 
Preãmbulo ( /'ml11J:ll.1. l!\tmfiu111. t11·e1,:1w) 
N011ticaç;fo (N111ific11rin, pm1mlf/.:alio. p11h/irn1i11. 

}
l·(in1111/11.1· \Jlll' co11.�111ue111 n curp,1 
do d1x:umct1tnpme,'(prcss,1r n l.1111 
docum,·111,1.lu: p:lnl' h.1s1;u11i.: Jll'ilf'.\l'l'ÍJl/i11) 

Exposição (Nmn11lo) 
D1spos1tivo (J)ilpmilio) 
Sa1w:io (Scllll'tio. 111i11,11io) 
Corrobora1,·;lo ( Val,m,ril,. o,,n,bom1i11) 

v;iriih d L' 1 .iri;ida, 1lqx.:11,k dn lato 
tilll.:lltllClll;uh, l'lll l,ld,L JOC\lllll'lllt• 

{ 

PROTOCOLO FINAL ( ESCATOCOLO) 

} 

Suhs:criç:IO (.'ú1ha1/iti11) 
Data(J)a/11/io) 

tópica 
cronológic.i 

Pn:c.ii,:ão (Apprecmiti) 

h'irmuh•� pos1L·ri11rcs an 
tc . ..:111; parll' lllCIHIS 
vari,h'de1'.1n.1.la; 
Ucstinad,, ;i 1br ,1 valid.ide 
;111Jocu 11ic1uo 

Fo11te: Nascimento (2002). 

Figura l. 1 - Teor documental segundo Núflez Conlreras ( 198 l, p.39-43 ). 

Esquematizam-se, a seguir, segundo a concepção de Bellotto 
(1991, p.33-34), estruturas nas quais se observa a análise voltada ao 
documento de forma individualizada, ou seja, à espécie documental, 
visto que, primeiro se busca, dentro da análise diplomática como um 
todo, a classificação tipológica que permitirá uma descrição mais 
precisa e, a partir daí, uma análise voltada à espécie propriamente 
dita, ou seja, o documento isoladamente. Observa-se ainda que, se­
gundo observações da autora (BELLOTTO, 1991, p.33), "documentos 
com a mesma problemática jurídica têm a mesma forma''. 

Diante de tais premissas, chega-se à seguinte sistematização: 

DOCUMENTO 

CARACTERES EXTERNOS: CARACTERES INTERNOS: 

• Matéria = suporte (papiro, pergaminho, papel etc.); • Língua» mediante a qual se comu-
• Meio = escrita; nica o conteúdo, intersecção entre 
• Formato = diz respeito à matéria e à inserção da elementos internos e externos; 

escrita na mesma; • Teor documental = modo de arti-
• Sinais= caracteres gráficos ou jurídicos especiais, culação do discurso com base em 

p. ex., selos, carimbos etc. fórmulas determinad3s e uniformes 

de acordo com a tipologia doeu-

mental. 

J-à11te: Nascimento (20112). 

Figura 2 - Elementos diplomáticos segundo Bellolto ( 199 l, p.33-34). 
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O teor documental, considerado de caráter interno dentro do 
processo da análise diplomática "não é o texto no sentido de docu­
mento propriamente dito" (BELLOTTO, 1991, p.34) ou seja, abarca o 
texto, sendo porém menos que o documento como um todo, visto 
que este é que contém aquele. Assim, tem-se, no contexto do docu­
mento diplomático, o teor documental, conforme esquematização a 
seguir que, por sua vez, traz o texto propriamente dito, contemplan­
do "elementos comandados pela natureza jurídica do ato e por seu 
objetivo" (TESSIER, 1952). 

PROTOCOLO INICIAL 

1nvocação:eii.: "Em nome de Deus" (atos 
d1spos1livos mais antigos) 

Titulação: nome e titulas da autoridade 
sooefana ou delegada 

Direção: parte que nomeia a quem o ato se 
dinQe(indiYiclualoocole,vo) 

Saudação: consta mais nos 
antenores a 1da00 ·Média 

Fonte: Nascimento (21102). 

TEXTO PROPRIAMENTE DITO 

Preâmbulo: jus�fica a criação do ato 
tll()l'al,jurklicaoúmáter,al) 

Notificação: E,c..: "Tenho a honra de 

coin.inica, a vós 

Exposição: eJtpliotam ascausas do ato 
(necesstdades que o ongioou: administrativas 
�rtica:s, econõm,cas, soc,ais ou 

Dispositivo: sulistãncia do ato ou assunto: 
oode se determina o que se quer: 

Sanção explicita as peMhdades possíveis de 
serem aplicadas, ·caso não se cuinpra o 
disposi,vo"; 

Corroboraçãotlispõem os meios matena,s 
ou não que asseguram a execução do d!sposiuvo 

PROTOCOLO FINAL 

Subscrição assma1ura do emissor cio 
documento, e tani>érn a 

Data lópicc1 "no,ue que 
1de11tiíica o lugar oode o 
docunenlo foi assmado" 

Oatac1CH'l01ó<J1ca·dia. rnês e 

Precação onde se reitera a legah<lade 
do doclMner1to llO!' 111eio de assioa1wa de 
lestem,..1has e sma,s de val1daçào 
se1os·e1c 

Figura 2.1 - Teor documental segundo Bellotto ( 1991, p.33-34). 

Uma vez identificadas as formas e seus elementos de análise 
bem como sua caracterização, fica evidenciada a metodologia da 
crítica diplomática. Diante da estrutura de análise desenvolvida 
pelos diplomacitistas na sua origem, a qual reflete uma rigidez e uma 
progressão sistemática do específico ao geral, novos exemplos de 
documentos são acrescentados, principalmente com relação à forma 
externa, conseqüência direta da evolução do suporte para registro da 
informação. 

Verifica-se que os esquemas apresentados segundo a concepção 
teórica de Núfiez Contreras (1981) e Bellotto (1991) se completam 
no que se refere à exemplificação dos elementos diplomáticos. En­
quanto o primeiro resgata e apresenta mais o contexto histórico e 
jurídico da Diplomática, citando autores que expandiram o enten-
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PROTOCOLO INICIAL 
lnvocaç:io (!111·t1clfli11) 

s1mból1ca 
verlwl 

Titul:.iç;io {/111if11l111i11) 
Direção (/11,·cripfio) 
Saud.iç:io (.\'11/11/11/io) }

Ftim111/u,1·pn·li11li11.1res .ni 
1cx10: p;1nc rnc1ms vari;'tvd c 
van,,Ja. dcst111,1d,tada1 
valid:1dc ;lll d11tumcn111. 

TEXTO TEOR 
DOCUMENTAL 

Modo de 
mticul.i�·:io do 

discurso segundo 
/tÍmmlm 

d1t/t'l'm111ttdm· { 
Preúrnbulo f /'ml11;:11.1. l'\tmliu111. W'f!,:1111) 
Not1líc:1çJo (N111i/ic111in. pr,111111/xatio. p11h/ica1i11. 

} 
f,'1ím1u/11., \jlll' .:1111.�11tul'111 o l'nrp,, 
do dncuml'tlln por l',,prl·s.�.ir 11 J.1111 
dtll'llllll'lll ,11111: p:lnl' h,1Slilllll' 
\';iri:hd L' 1 ;iri,1da. 1kpl'11,k d,1 fato 
lflX:ll tlll:IILLdll .:tu l,ld,l do1.: 11111,·111u 

fll'/ll!.\l'l'iplill) 
Exposição (Narmlio) 
01spos1tivo (l)ilpo.,illo) 
Sa1wào (Sc111c1i11. 111i11llli11) 
Corroborn1;;io ( Va/on,/i11. l'flrrobom1i11) 

{ 

rROTOCOLO FINAL ( ESCATOCOLO) 

} 

Subscriç:io (S11haiJnio) 
Da1a(JJa1111i11) 

tópica 
cronolôgic:1 

Pn.:c:1ç:io (Appn!C//lio) 

Fllr111ul;l� ros1<:ri11n:s an 
tc.xt11; partl'm.:nus 
vari,ivdl'\';ITLJda; 
tkst inad,1 a tbr "valid,1dc 
a11Jncumc1110 

Fonte: Nascimento (2002). 

Figura l. l - Teor documental segundo Núfiez Conlrcras ( 198 L, p.39-43 ). 

Esquematizam-se, a seguir, segundo a concepção de Bellotto 
(1991, p.33-34), estruturas nas quais se observa a análise voltada ao 
documento de forma individualizada, ou seja, à espécie documental, 
visto que, primeiro se busca, dentro da análise diplomática como um 
todo, a classificação tipológica que permitirá uma descrição mais 
precisa e, a partir daí, uma análise voltada à espécie propriamente 
dita, ou seja, o documento isoladamente. Observa-se ainda que, se­
gundo observações da autora (BELLOTTO, 1991, p.33), "documentos 
com a mesma problemática jurídica têm a mesma forma''. 

Diante de tais premissas, chega-se à seguinte sistematização: 

DOCUMENTO 

CARACTERES EXTERNOS: CARACTERES INTERNOS: 

• Matéria = suporte (papiro, pergaminho, papel etc.); • Língua» mediante a qual se comu-
• Meio = escrita; nica o conteúdo, intersecção entre 
• Formato = diz respeito à matéria e à inserção da elementos internos e externos; 

escrita na mesma; • Teor documental = modo de arti-
• Sinais = caracteres gráficos ou jurídicos especiais, culação do discurso com base em 

p. ex., selos, carimbos etc. fórmulas determinadas e uniformes 

de acordo com a tipologia doeu-
mental. 

Paute: Nascimento (2002). 

Figura 2 - Elementos diplomáticos segundo Bellotlo ( 199 l, p.33-34). 
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O teor documental, considerado de caráter interno dentro do 
processo da análise diplomática "não é o texto no sentido de docu­
mento propriamente dito" (BELLOTTO, 1991, p.34) ou seja, abarca o 
texto, sendo porém menos que o documento como um todo, visto 
que este é que contém aquele. Assim, tem-se, no contexto do docu­
mento diplomático, o teor documental, conforme esquematização a 
seguir que, por sua vez, traz o texto propriamente dito, contemplan­
do "elementos comandados pela natureza jurídica do ato e por seu 
objetivo" (TESSIER, 1952). 

PROTOCOLO INICIAL 

lnvocação:EK: ·em nome de Deus· (atos 
dispos11tvos mais antigos) 

Titulação: nome e titulos da auto,idade 
sobera!la ou delegada 

Direção: parte que nomitia a quem o ato se 
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Saudação: consta mais nos 
anteriorff a Idade Média 

Fonte: Nascimento (2002). 

TEXTO PROPRIAMENTE DITO 

Preâmbulo: jus�ficaa criação do ato 
111oral,juridica oli111aler1al) 

Notificação: E11..: "Tenho a honr.a ele 
con1.111"ica<a v6S 

Exposição: explicita•n as causas do ato 
(necessidades que o ongmou: adminisllalivas. 
polftica.s. econõm1cas,s.oc:1aisou

Dispositivo: suUslãncia do alo ou assunto: 
oot.le se detennina o que se quer: 

Sanção explicita as ptJriahdades passiveis de 
serem aplicadas, ·caso mio se cumpra o 
disposi,vo"; 

Corroboraçãotlispõem os meios matena1s 
ou não que assegurain a execução do dlspos11Jvo. 

PROTOCOLO FINAL 

Subscrição assma1ura do emisSOf do 
dowmento, e tauiiérn a 

Data tópica "nome que 
identiíica o lugar onde o 
docurnenlo foi assmado" 

Data c,onológca· dia. mês e 

Precação onde se reitera a legalKlatle 
do doco.M1lE!lllo JlOf 111eio de assinatura de 
testem,..1has e sina,s de vahdaçà,:r 

selos'etc 

Figura 2.1 - Teor documental segundo Bellotto ( 1991, p.33-34). 

Uma vez identificadas as formas e seus elementos de análise 
bem como sua caracterização, fica evidenciada a metodologia da 
crítica diplomática. Diante da estrutura de análise desenvolvida 
pelos diplomacitistas na sua origem, a qual reflete uma rigidez e urna 
progressão sistemática do específico ao geral, novos exemplos de 
documentos são acrescentados, principalmente com relação à forma 
externa, conseqüência direta da evolução do suporte para registro da 
informação. 

Verifica-se que os esquemas apresentados segundo a concepção 
teórica de Núfiez Contreras (1981) e Bellotto (1991) se completam 
no que se refere à exemplificação dos elementos diplomáticos. En­
quanto o primeiro resgata e apresenta mais o contexto histórico e 
jurídico da Diplomática, citando autores que expandiram o enten-
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dimento e conceitos diplomáticos, o segundo procura exemplificar 

como se dá a aplicação do método diplomático na análise do 

documento. 

Somando-se à análise de Bellotto (1991), que reiterou a estru­

tura de Núfíez Contreras (1981), dentro de uma concepção arqui­

vística de origem mais histórica, observam-se os estudos de Duranti 

( 1996) que trouxeram um novo elemento à questão, dentro do 

limite do "record management". 

Duranti (1996. p.131) procura retratar, de acordo com o con­

texto atual, a estrutura da crítica diplomática com objetivos deline­

ados conforme a época da sua invenção, ou seja, identificar a função 

do documento através da sua forma, conhecer a intenção do criador 

do documento e, por meio disto, obter o conhecimento necessário 

para verificar a articulação do conteúdo do documento que se supu­

nha haver sido criado intencionalmente por uma pessoa. 

Nesse contexto, tem-se um conjunto de elementos que repre­

sentam entidades de um sistema (DURANTI, 2001): 

• Elementos externos e internos: ações ou atos, que são a

causa determinante para a criação de registro;

• Pessoas, que tomam parte na formação de um documen­

to;

• Procedimentos, que são os meios pelos quais os atos são

realizados;

• Forma do registro, que liga todos os elementos.

Na estrutura da análise da metodologia diplomática poderão 

ser observadas formalidades de redação preestabelecidas graças aos 

distintos meios contemporâneos, tais como, fitas magnéticas, disco 

óptico e outros. 

De forma mais precisa, Duranti ( 1996) evidencia a exploração 

de outros elementos (presentes no contexto dos elementos externos 

e internos) na análise diplomática projetando, assim, um método 

mais consistente de análise, tanto da estrutura física, quanto textual 

do documento. Para a autora, o referido método possibilita observar 

os elementos e funções do documento de modo a dar maior credi­

bilidade ao seu conteúdo, sendo esta, inclusive, a finalidade almejada 

em todos os tempos pelo homem ao registrar seus conhecimentos. 
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Isso evidencia a idéia diplomática de documento, ou seja, sis­

tema de elementos formais, possíveis de serem analisados, compre­

endidos e avaliados, em que todo o contexto da criação de um do­

cumento está presente na sua forma, que poderá ser examinada 

independentemente do seu conteúdo (DURANTI, 2001). 

Entende-se que a dimensão atual e prática do método diplo­

mático o torna um importante instrumento para o processo Análise 

Documental verificando-se, diante da atuação do profissional da 

informação, sua consistência e sua abrangência, já que, do ponto 

de vista científico, não se pode ignorar que sem o conhecimento da 

natureza, conteúdo, estrutura (formal, linguagem e teor documental) 

dificilmente se pode identificar, qualificar e estabelecer a tipologia 

que corresponde a um documento isolado, ou a um conjunto ou 

coleção de documentos (RIESCO TERRERO, 2000, p.143). 

Nesse sentido, enquanto Duranti (1996) resgata a metodologia 

de análise diplomática no âmbito da Arquivologia, Guimarães 

(1994; 1998) procura resgatá-lo no contexto da Biblioteconomia e 

Ciência da Informação. 

Daí, os estudos desenvolvidos com intuito de analisar, mais 

uma vez, a interação dos elementos da análise diplomática na 

Análise Documentária enquanto instrumento na identificação de 

conteúdo, auxiliando, possivelmente, em uma fundamentação mais 

consistente quanto à compreensão e comunicação dos dados 

documentais. 

A título de exemplo, resgatam-se algumas das experimentações 

ao buscarem-se, na estrutura diplomática, verdadeiras facetas de 

identificação de seu conteúdo temático, para fins de indexação 

de documentos técnicos6
• 

6. Compreende-se como documento técnico aquele que veicula uma informação especííica em 

um contexto especializado, exteriorizando um conteúdo de normas, instruções, procedimen­

tos ou orientações. (REIS, 2002). 
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dimento e conceitos diplomáticos, o segundo procura exemplificar 

como se dá a aplicação do método diplomático na análise do 

documento. 

Somando-se à análise de Bellotto (1991), que reiterou a estru­

tura de Núfiez Contreras (1981), dentro de uma concepção arqui­

vística de origem mais histórica, observam-se os estudos de Duranti 

(1996) que trouxeram um novo elemento à questão, dentro do 

limite do "record management". 

Duranti (1996. p. 131) procura retratar, de acordo com o con­

texto atual, a estrutura da crítica diplomática com objetivos deline­

ados conforme a época da sua invenção, ou seja, identificar a função 

do documento através da sua forma, conhecer a intenção do criador 

do documento e, por meio disto, obter o conhecimento necessário 

para verificar a articulação do conteúdo do documento que se supu­

nha haver sido criado intencionalmente por uma pessoa. 

Nesse contexto, tem-se um conjunto de elementos que repre­

sentam entidades de um sistema (DURANTI, 2001): 

• Elementos externos e internos: ações ou atos, que são a

causa determinante para a criação de registro;

• Pessoas, que tomam parte na formação de um documen­

to;

• Procedimentos, que são os meios pelos quais os atos são

realizados;

• Forma do registro, que liga todos os elementos.

Na estrutura da análise da metodologia diplomática poderão 

ser observadas formalidades de redação preestabelecidas graças aos 

distintos meios contemporâneos, tais como, fitas magnéticas, disco 

óptico e outros. 

De forma mais precisa, Duranti (1996) evidencia a exploração 

de outros elementos (presentes no contexto dos elementos externos 

e internos) na análise diplomática projetando, assim, um método 

mais consistente de análise, tanto da estrutura física, quanto textual 

do documento. Para a autora, o referido método possibilita observar 

os elementos e funções do documento de modo a dar maior credi­

bilidade ao seu conteúdo, sendo esta, inclusive, a finalidade almejada 

em todos os tempos pelo homem ao registrar seus conhecimentos. 
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Isso evidencia a idéia diplomática de documenlo, ou seja, sis­

tema de elementos formais, possíveis de serem analisados, compre­

endidos e avaliados, em que todo o contexto da criação de um do­

cumento está presente na sua forma, que poderá ser examinada 

independentemente do seu conteúdo (DURANTI, 2001). 

Entende-se que a dimensão atual e prática do método diplo­

mático o torna um importante instrumento para o processo Análise 

Documental verificando-se, diante da atuação do profissional da 

informação, sua consistência e sua abrangência, já que, do ponto 

de vista científico, não se pode ignorar que sem o conhecimento da 

natureza, conteúdo, estrutura (formal, linguagem e teor documental) 

dificilmente se pode identificar, qualificar e estabelecer a tipologia 

que corresponde a um documento isolado, ou a um conjunto ou 

coleção de documentos (RIESCO TERRERO, 2000, p.143). 

Nesse sentido, enquanto Duranti (1996) resgata a metodologia 

de análise diplomática no âmbito da Arquivologia, Guimarães 

(l 994;1998) procura resgatá-lo no contexto da Biblioteconomia e 

Ciência da Informação. 

Daí, os estudos desenvolvidos com intuito de analisar, mais 

uma vez, a interação dos elementos da análise diplomática na 

Análise Documentária enquanto instrumento na identificação de 

conteúdo, auxiliando, possivelmente, em uma fundamentação mais 

consistente quanto à compreensão e comunicação dos dados 

documentais. 

A título de exemplo, resgatam-se algumas das experimentações 

ao buscarem-se, na estrutura diplomática, verdadeiras facetas de 

identificação de seu conteúdo temático, para fins de indexação 

de documentos técnicos6
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6. Compreende-se como documento técnico aquele que veicula uma informaçJo específica cm 

um contexto especializado, exteriorizando um conteúdo de normas, instruções, procedimen­

tos ou orientações. (REIS, 2002). 
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1. Rótulo de shampoo

Aspectos diplomáticos temáticos 

e::> Nome (marca do shampoo): 
"Os aspectos temáticos estão 

relacionados ao uso e à função 

do shampoo; 

e::> Indicação (tipo de cnbelo): 
e::> lngredii.::ntc diferenciador; 

e::> Uso (modo de usar): 
e::> Composição; 

e::> Precauções (advertências); 
e) lnformílcôes ndicio11ais. 

Aspectos diplomáticos descritivos 

os [aspectos) descritivos darão 

·suporte' aos temáticos [ .. )". 

(STRAIOTO, 1997, p.43; 44) 

Fonte teôricn: Straioto (1997). 

q 

q 

q 

q 

q 

q 

q 

q 

q 

q 

Conteúdo (volume); 
Validade; 
Código de barra; 
Número do lote; 

Nome do fabricnnte: 
Endereço e telefone do fobricante: 
CGC 

Registro no Ministério da Sm'1de; 
Responsável técnico; 

Telefone e endereço de ntendimento ao 
consumidor 

Figura 3 -Aplicabilidade do método diplomático A. 

Straioto (2001), ao aprofundar os estudos sobre análise em 

facetas, identifica redes de categorias de rótulo de shampoo as quais 

apresentam: 

a) INDICAÇÃO/TIPOS DE CABELO:

Característica do shampoo (quanto ao efeitos que causa nos

cabelos, quanto à freqüência de uso, quanto ao tipo de uso)

Características do cabelo (quanto ao tipo de cabelo: colora­

ção, cumprimento dos fios, conformação dos fios, espessu­

ra dos fios, luminosidade, oleosidade, problemas e danos,

processos químicos sofridos, sensibilidade)

Características do usuário ( quanto à faixa etária, quanto ao

sexo)

b) INGREDIENTE DIFERENCIADOR

Produtos industrializados

Produtos de origem animal
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Produtos de origem mineral (fungicidas e bactericidas -

combate a caspa) 

Produtos de origem vegetal (cereais, flores, frutas/frutos, 

lipídios, plantas) 

Produtos com propriedades nutrientes (proteínas, vitami­

nas, sais minerais) 

Produtos de proteção contra fatores ambientais 

2. Bulas de medicamentos

Elementos Manuais de instrução Bula de medicamentos Bulas de medicamentos 

diplomáticos (REIS, 2002) Gestinol-28 Sedatêne 

Suporte Papel Papel Papel 

Escritura 
Sumário, fotos.gráficos, Tópicos, cor da Tabelas, cor da 

capitules, figuras impressão impressão 

Linguagem 
Terminologia Terminologia Terminologia 

própria da área própria da área própria da área 

Selos Logomarcas - Logomarcas 

Titulação Fabricante, endereço Fabricante, endereço Fabricante, endereço 

Data Página de rosto - -

Invocação - - -

Superinscrição 
Fabricante, nº série, Fabricande, CGC, Fabricante, CGC, 

idioma, logomarca Reg. MS Reg. MS, logomarca 

Inscrição - Adulto Adulto e infantil 

Assunto 
Nome do produto, Contracepção Medicação analgésica 

tipo de documento continua espasmódica 

Preâmbulo Prefácio 
Apresentação e Apresentação e 

composição composição 

Notificação - - -

Exposição - - Bibliografia 

Disposição - Estrutura textual Estrutura tabelada 

Cláusulas finais Cláusula advertência 
Cláusula advertência, Cl:lusula advertência, 

cláusula mandamento cláusula mandamento 

Cláusula cor-
Parte integrante Legislação Legislação 

roboração 

Data tópica - - -

cronológica 

Atestação Copyright Laboratório Laboratório 

Fonte: Sarde (2003, quadro 5). 

Quadro l -Aplicabilidade do método diplomático B. 
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1. Rótulo de shampoo

"Os aspectos temáticos estão 

relacionados ao uso e à função 

do shampoo; 

os [aspectos] descritivos darão 

·suporte' aos temáticos [ .. ]". 

(STRAIOTO, 1997, p43; 44) 

Fonte teóricn: Straintn (1997). 

Aspectos diplomáticos temáticos 

c:::> Nome (marca do sh�rnpoo): 

e:) Indicação (tipo de cabelo): 
e:::> Ingrediente diferenciador; 
c::> Uso (modo de usar); 
c::> Composição; 
e:::> Precauções (advertências); 
e:::> lnformacões adicionais. 

Aspectos diplomáticos descritivos 

e:> Conteúdo (volume); 
e:> Validade; 
e:> Código de barra; 

Número do lote; 
e:> Nome do fabricnnte: 
e:> Endereço e telefone do fabricante: 
e:> CGC 

e:> Registro no Ministério da Sm'1de.; 
e:> Responsável técnico: 
e:> Telefone e endereço de atendimento no 

consumidor 

Figura 3 -Aplicabilidade do método diplomático A. 

Straioto (2001), ao aprofundar os estudos sobre análise em 

facetas, identifica redes de categorias de rótulo de shampoo as quais 

apresentam: 

a) INDICAÇÃO/TIPOS DE CABELO:

Característica do shampoo (quanto ao efeitos que causa nos

cabelos, quanto à freqüência de uso, quanto ao tipo de uso)

Características do cabelo (quanto ao tipo de cabelo: colora­

ção, cumprimento dos fios, conformação dos fios, espessu­

ra dos fios, luminosidade, oleosidade, problemas e danos,

processos químicos sofridos, sensibilidade)

Características do usuário (quanto à faixa etária, quanto ao

sexo)

b) INGREDIENTE DIFERENCIADOR

Produtos industrializados

Produtos de origem animal
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Produtos de origem mineral (fungicidas e bactericidas -

combate a caspa) 

Produtos de origem vegetal (cereais, flores, frutas/frutos, 

lipídios, plantas) 

Produtos com propriedades nutrientes (proteínas, vitami­

nas, sais minerais) 

Produtos de proteção contra fatores ambientais 

2. Bulas de medicamentos

Elementos Manuais de instrução Bula de medicamentos Bulas de medicamentos 

diplomáticos (REIS, 2002) Gestinol-28 Sedalêne 

Suporte Papel Papel Papel 

Escritura 
Sumário, fotos.gráficos, Tópicos, cor da Tabelas, cor da 

capitulas, figuras impressão impressão 

Linguagem 
Terminologia Terminologia Terminologia 

própria da área própria da área própria da área 

S�los Logomarcas - Logomarcas 

Titulação Fabricante, endereço Fabricante, endereço Fabricante, endereço 

Data Página de rosto - -

Invocação - - -

Fabricante, nº série, Fabricande, CGC, Fabricante, CGC, 
Superinscrição 

idioma, logomarca Reg. MS Reg. MS, logomarca 

Inscrição - Adulto Adulto e infantil 

Assunto 
Nome do produto, Contracepção Medicação analgésica 

tipo de documento continua espasmódica 

Preâmbulo Prefácio 
Apresentação e Apresentação e 

composição composição 

Notificação - - -

Exposição - - Bibliografia 

Disposição - Estrutura textual Estrutura tabelada 

Cláusulas finais Cláusula advertência 
Cláusula advertência, Cl�usula advertência, 

cláusula mandamento cláusula mandamenlo 

Cláusula cor· 
Parte integrante Legislação Legislação 

roboração 

Data tópica - - -

cronológica 

Atestação Copyright Laboratório Laboralório 

fonte: Sarde (2003, quadro 5). 

Quadro 1 -Aplicabilidade do método diplomático B. 
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Afirma Sarde (2003, p.42-43 ), "[ ... ] as bulas de medicamentos 
apresentam estrutura diplomática [ ... ] que se constrói a partir da 
articulação de três dimensões: a teórica [ ... ], a normativa (portarias 
e consulta pública) e a aplicada (manuais de instruções) [ ... ]''. Desse 
modo, as categorias relativas às indicações, às contra-indicações e 
advertências e à posologia assumem caráter eminentemente temáti­
co nas bulas. 

3. Rótulos de vinhos

Outro exemplo são as categorias temáticas de análise identifi­
cadas por Maia (2002) ao analisar rótulos de vinhos, por meio do 
método diplomático: 

a) PRIMEIRO NÍVEL-ELEMENTOS EXTERNOS (INFORMAÇÕES

VISUAIS DA GARRAFA)

Quanto à região
Quanto ao teor alcoólico
Quanto ao tipo de uva
Quanto à cor
Quanto à safra

b) SEGUNDO NÍVEL-ELEMENTOS INTERNOS (FRUTO DO

PROCESSO DE DEGUSTAÇÃO)

Exame visual (quanto à limpidez, quanto à espuma,
quanto à fluidez). 

Exame gustativo (quanto às características do vinho). 
Exame olfativo (quanto ao tipo de aroma, quanto ao 

tempo de aroma). 

Considerações Finais 

À vista das considerações anteriores e considerando-se os re­
sultados das experimentações desenvolvidas com o método diplo­
mático no âmbito da análise documental de conteúdo de documen­
tos técnicos, observa-se que a Diplomática possui, hoje, uma 

aplicabilidade não apenas ligada a questões arquivísticas de validade 
ou autenticidade documental, mas constitui importante referencial 
para o bibliotecário, r.o tratamento temático da informação. 
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Desse modo, a estratégia diplomática de identificação de fór­
mulas (das distintas espécies) documentais, nas quais estabelece 
relações bastante específicas entre forma e conteúdo, assume carac­
terística universal, visto propor princípios de análise em adequação 
às especificidades ditadas pelas tipologias documentais, mormente 
no que tange às três premissas propostas por Guimarães (1998): a) 
cada documento nasce com uma função precípua; b) documentos 
que visam às mesmas funções apresentam uma fórmula (estrutura) 
igual e específica; e c) a mesma estrutura pode prestar-se a outros 
usos documentais diversos de sua função original. 

[sso leva a observar, notadamente no tocante à estrutura docu­
mental, que os elementos estruturais se reiteram e perpetuam à medi­
da que garantem o cumprimento da função documental. Daí, em 
sentido contrário, ocorre que elementos diplomáticos menos relativos 

a essa função (ou ainda mais contingenciais de um dado momento 
histórico) tendem a desaparecer, não integrando necessariamente uma 
formula diplomática de fundo ( ou metafórmula). Assim, a busca -como 
estratégia de análise -da função básica, da estrutura típica e dos usos 
subsidiários de um documento, contribui para o esquadrinhamento 
do mesmo, em seus diferentes protocolos descritivos e temáticos, o que 
atua como chave para a identificação e representação do conteúdo 
documental nos mais variados contextos. 

As experiências de investigação com o método diplomático 
têm permitido verificar que o mesmo atua como importante ferra­
menta para: 

a) detecção, sistematização e registro das diferentes espécies
documentais: aqui, quer-se crer, está um potencial e promissor mer­
cado de atuação e de investigação do profissional da informação, 
visto permitir uma maior transparência das diferentes ações desen­

volvidas pelos órgãos geradores de documentação. Como conseqü­
ência, objetiva-se a consolidação de distintas fórmulas diplomáticas 
(e, com base num profundo estudo das funções documentais, o 
enriquecimento do corpus teórico-conceituai da área); 

b) suporte ao processo de análise documental de conteúdo,
fornecendo uma estratégia metacognitiva de leitura e minimizando 

os efeitos da subjetividade (ou dos distintos quadros de referência) 
do analista. Nesse âmbito, constitui-se o método diplomático valio-
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Afirma Sarde (2003, p.42-43), "[ ... ] as bulas de medicamentos 
apresentam estrutura diplomática [ ... ] que se constrói a partir da 
articulação de três dimensões: a teórica[ ... ], a normativa (portarias 
e consulta pública) e a aplicada (manuais de instruções) [ ... ]''. Desse 
modo, as categorias relativas às indicações, às contra-indicações e 
advertências e à posologia assumem caráter eminentemente temáti­
co nas bulas. 

3. Rótulos de vinhos

Outro exemplo são as categorias temáticas de análise identifi­
cadas por Maia (2002) ao analisar rótulos de vinhos, por meio do 
método diplomático: 

a) PRIMEIRO N!VEL- ELEMENTOS EXTERNOS (INFORMAÇÕES
VISUAIS DA GARRAFA)
Quanto à região
Quanto ao teor alcoólico
Quanto ao tipo de uva
Quanto à cor
Quanto à safra

b) SEGUNDO NÍVEL- ELEMENTOS INTERNOS (FRUTO DO
PROCESSO DE DEGUSTAÇÃO)
Exame visual (quanto à limpidez, quanto à espuma,

quanto à fluidez). 
Exame gustativo (quanto às características do vinho). 
Exame olfativo (quanto ao tipo de aroma, quanto ao 

tempo de aroma). 

Considerações Finais 

À vista das considerações anteriores e considerando-se os re­
sultados das experimentações desenvolvidas com o método diplo­
mático no âmbito da análise documental de conteúdo de documen­
tos técnicos, observa-se que a Diplomática possui, hoje, uma 
aplicabilidade não apenas ligada a questões arquivísticas de validade 
ou autenticidade documental, mas constitui importante referencial 
para o bibliotecário, no tratamento temático da informação. 
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Desse modo, a estratégia diplomática de identificação de fór­
mulas (das distintas espécies) documentais, nas quais estabelece 
relações bastante específicas entre forma e conteúdo, assume carac­
terística universal, visto propor princípios de análise em adequação 
às especificidades ditadas pelas tipologias documentais, mormente 
no que tange às três premissas propostas por Guimarães (1998): a) 
cada documento nasce com uma função precípua; b) documentos 
que visam às mesmas funções apresentam uma fórmula ( estrutura) 
igual e específica; e c) a mesma estrutura pode prestar-se a outros 
usos documentais diversos de sua função original. 

[sso leva a observar, notadamente no tocante à estrutura docu­
mental, que os elementos estruturais se reiteram e perpetuam à medi­
da que garantem o cumprimento da função documental. Daí, em 
sentido contrário, ocorre que elementos diplomáticos menos relativos 
a essa função (ou ainda mais contingenciais de um dado momento 
histórico) tendem a desaparecer, não integrando necessariamente uma 
formula diplomática de fundo (ou metafórmula). Assim, a busca-como 
estratégia de análise - da função básica, da estrutura típica e dos usos 
subsidiários de um documento, contribui para o esquadrinhamento 
do mesmo, em seus diferentes protocolos descritivos e temáticos, o que 
atua corno chave para a identificação e representação do conteúdo 
documental nos mais variados contextos. 

As experiências de investigação com o método diplomático 
têm permitido verificar que o mesmo atua como importante ferra­
menta para: 

a) detecção, sistematização e registro das diferentes espécies
documentais: aqui, quer-se crer, está um potencial e promissor mer­
cado de atuação e de investigação do profissional da informação, 
visto permitir uma maior transparência das diferentes ações desen­
volvidas pelos órgãos geradores de documentação. Como conseqü­
ência, objetiva-se a consolidação de distintas fórmulas diplomáticas 
(e, com base num profundo estudo das funções documentais, o 
enriquecimento do corpus teórico-conceituai da área); 

b) suporte ao processo de análise documental de conteúdo,
fornecendo uma estratégia metacognitiva de leitura e minimizando 
os efeitos da subjetividade (ou dos distintos quadros de referência) 
do analista. Nesse âmbito, constitui-se o método diplomático valia-
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sa ferramenta, mormente em documento técnicos, para a detecção 

do que BEGTHOL (1986) denomina tematicidade (aboutness). 

Em um momento em que se alerta para a necessidade de cons­

trução teórica como forma de evitar as conseqüências danosas de 

mudanças desenfreadas da prática pela prática, em que os profissio­

nais da informação se tornam cada vez mais condicionados (e reco­

nhecidos) por sua capacidade de relacionar e representar o conheci­

mento, agregando valor ou metaconteúdos aos suportes e em que o 

documento, indo além do aspecto informativo, passa a ser encarado 

em dimensões cognitivas pelo usuário, para fins de produção de novo 

conhecimento, torna-se necessário pensar no resgate, na valorização 

e no aperfeiçoamento dos aportes teórico-metodológicos da análise 

documental de conteúdo. 

Dessa maneira, o constante investigar na área de Diplomática 

e, especificamente, o testar e aplicar seu método a distintos contextos 

documentais (por meio da identificação, sistematização e registro de 

suas fórmulas), podem não apenas significar um avanço científico 

(teórico e aplicado) da área de Biblioteconomia, como também, no 

que diz respeito aos aspectos sociais, poderão trazer relevantes ser­

viços por meio de maior homogeneidade e sistematização no trata­

mento documental e no oferecimento de parâmetros mais consis­

tentes de produção documental e de maior democratização da 

informação, em virtude de uma mais ampla possibilidade de sua 

transferência para a geração de conhecimento. 
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sa ferramenta, mormente em documento técnicos, para a detecção 

do que BEGTHOL (1986) denomina tematicidade (aboutness). 

Em um momento em que se alerta para a necessidade de cons­

trução teórica como forma de evitar as conseqüências danosas de 

mudanças desenfreadas da prática pela prática, em que os profissio­

nais da informação se tornam cada vez mais condicionados (e reco­

nhecidos) por sua capacidade de relacionar e representar o conheci­

mento, agregando valor ou metaconteúdos aos suportes e em que o 

documento, indo além do aspecto informativo, passa a ser encarado 

em dimensões cognitivas pelo usuário, para fins de produção de novo 

conhecimento, torna-se necessário pensar no resgate, na valorização 

e no aperfeiçoamento dos aportes teórico-metodológicos da análise 

documental de conteúdo. 

Dessa maneira, o constante investigar na área de Diplomática 

e, especificamente, o testar e aplicar seu método a distintos contextos 

documentais (por meio da identificação, sistematização e registro de 

suas fórmulas), podem não apenas significar um avanço científico 

(teórico e aplicado) da área de Biblioteconomia, como também, no 

que diz respeito aos aspectos sociais, poderão trazer relevantes ser­

viços por meio de maior homogeneidade e sistematização no trata­

mento documental e no oferecimento de parâmetros mais consis­

tentes de produção documental e de maior democratização da 

informação, em virtude de uma mais ampla possibilidade de sua 

transferência para a geração de conhecimento. 
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CAPÍTULO 8 

Sobre os Métodos e as Técnicas 
de Pesquisa: reflexões 

Oswaldo Francisco de Almeida Júnior 

A pesquisa, na área da Ciência da Informação, enquadra-se nas 

atividades dos alunos, dos professores e dos profissionais. Para os 

alunos, a pesquisa é uma constante, estando presente em todas as 

disciplinas e, mais especificamente, naquelas que focam esse tema e 

no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Professores que não 

pesquisam acabam por não acompanhar as transformações da área, 

por não se atualizarem. Isso se reflete nas atividades de sala de aula. 

Já em relação aos profissionais, a pesquisa faz parte de muitos de seus 

trabalhos, como o estudo de usuário, como parte na elaboração de 

projetos, no acompanhamento das ações dos usuários, etc. 

Considerando que é quase inexistente no Brasil a figura do 

pesquisador, entendido como aquele que se dedica exclusivamente à 

pesquisa, utilizo aqui esse termo abrangendo, com diferenças de 

ênfases, o aluno, o professor e o profissional. 

De início, é preciso deixar claro que entendo que o pesquisador, 

através de sua reflexão, altera, modifica, transforma o conhecimento 

organizado e explicitado, a partir de conceitos, de confrontos, de 

interação com a realidade, etc. 

Essa ação pressupõe uma interferência, mesmo que indesejada 

sobre o objeto de estudo. Assim, o pesquisador não é nem pode ser 

neutro. Suas reflexões partem de pressupostos e conceitos, especial­

mente aqueles que atuam na área das Ciências Humanas. 

Minha posição é contrária àquela que argumenta que o 

pesquisador deve afastar-se do objeto, visando a isenção, a impar-
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cialidade. Essa posição é hegemônica e foi assumida pelo senso 
comum da área. 

O emprego do "nós" e do "impessoal" nos trabalhos conside­
rados científicos, assim como a exigência desmesurada de fundamen­

tação para cada posição assumida, traduzem concretamente a idéia 
do "afastamento" do pesquisador de seu objeto de pesquisa. 

Muitos trabalhos inserem citações despropositadas ou forçadas 
apenas para atender a exigência dessa inclusão. Alguns se transfor­
mam em textos "aspistas" tal a quantidade de aspas provenientes de 
citações incluídas. 

Apesar de tudo isso, o autor não consegue ser isento ou impar­
cial. A própria escolha do tema a ser pesquisado já o identifica com 
os interesses do pesquisador e vem previamente carregado, por par­
te deste, de simpatia ou de antipatia. As hipóteses revelam um posi­
cionamento anterior do pesquisador perante o assunto, prova de que 
houve uma reflexão e um interesse sobre o tema antes de ter sido ele 
escolhido como objeto de análise. 

O pesquisador, acompanhando a idéia de isenção, não se com­
promete com os resultados ou com posicionamentos mais concretos 
e incisivos, tentando passar uma imagem de que não é ele que cria, 
com suas reflexões, novos conceitos, mas que apenas reproduz o que 
a metodologia lhe possibilita observar. 

A redação dos textos científicos emprega expressões como 
"tudo leva a crer", "parece que", "é possível que", "os dados apontam 
para", "somos levados a acreditar". O autor de texto que emprega 
essas expressões parece não se comprometer com os resultados, des­
cartando facilmente críticas, pois nunca haverá uma posição con­
tundente se dizemos que "os dados nos permitem supor". 

A imparcialidade, a isenção e a neutralidade do autor nos textos 
científicos é uma grande farsa. A influência quebra essa falsa noção de 
neutralidade, de não-envolvimento com o objeto de estudo. 

Assim como o pesquisador não é neutro, não o é a ciência e não 
o são também as técnicas. Entre elas, incluem-se os instrumentos de 
coleta de dados. Incluem-se, também, as próprias metodologias.

Dos conceitos, constroem-se as metodologias. Muitas delas são 
construídas, no entanto, desconectadas dos objetivos da pesquisa. A 
metodologia - o como fazer - passa a ser mais importante do que o 
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próprio objeto a ser pesquisado. O ideal é que, retomando-se, a meto­
dologia seja elaborada a partir dos objetivos da pesquisa. Por sua vez, 
os instrumentos e ferramentas são dependentes da metodologia. 

Os conceitos que norteiam e embasam as reflexões do pesqui­
sador influem e praticamente definem a metodologia a ser utilizada. 
O momento da escolha do como desenvolver a pesquisa não é sim­
plesmente uma ação técnica, desprovida de concepções anteriores e 
de interferências. Ao contrário, nesse momento as correntes de pen­
samento apresentam-se de maneira incisiva e determinam caminhos 
e opções. 

Por exemplo: em uma pesquisa sobre analfabetismo, não basta 
simplesmente determinar o universo e a amostra; quantas pessoas 
serão questionadas, o número de perguntas; se as questões são aber­
tas ou fechadas; se há um software adequado para a tabulação, etc. 
O principal, de início, é determinar o conceito de analfabeto, ou seja, 
como será definido o analfabeto. Será aquele que sabe ler e desenhar 
seu nome? Será aquele que sabe ler e compreender um pequeno 
texto, identificando dados explícitos? Ou será aquele que consegue 

entender um texto e compreender dados não explicitados? Para cada 
um desses conceitos, os resultados serão diferenciados e as metodo­
logias também serão diferenciadas. 

Outro exemplo: pesquisando o mercado de trabalho do pro­
fissional da informação, farão parte da pesquisa o bibliotecário e o 
arquivista ou serão incluídos o museólogo e o gestor da informação? 
Haverá espaço para o jornalista, o cientista da computação e o radia­
lista? Será incluído o administrador de sistemas de informação? A 
escolha dos profissionais que compõem o grupo dos profissionais da 
informação alterará os resultados finais da pesquisa e determinará a 
metodologia a ser utilizada. 

É claro que podemos amenizar (ou dissimular em alguns casos) 
os problemas decorrentes da não-neutralidade (lembrando que não 
há possibilidade de um pesquisador neutro) explicando, no corpo 
das disseminações da pesquisa, tanto os conceitos como os referen­
ciais teóricos e a metodologia empregada. Isso, no entanto, não sig­
nifica que, por esse motivo, passamos a ser isentos ou nos tornamos 
imparciais. Com isso, mostramos ao leitor como a pesquisa foi rea­
lizada, com base em que conceitos, seguindo quais correntes. Ele, 
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cialidade. Essa posição é hegemônica e foi assumida pelo senso 
comum da área. 

O emprego do "nós" e do "impessoal" nos trabalhos conside­
rados científicos, assim como a exigência desmesurada de fundamen­

tação para cada posição assumida, traduzem concretamente a idéia 
do "afastamento" do pesquisador de seu objeto de pesquisa. 

Muitos trabalhos inserem citações despropositadas ou forçadas 
apenas para atender a exigência dessa inclusão. Alguns se transfor­
mam em textos "aspistas" tal a quantidade de aspas provenientes de 
citações incluídas. 

Apesar de tudo isso, o autor não consegue ser isento ou impar­
cial. A própria escolha do tema a ser pesquisado já o identifica com 
os interesses do pesquisador e vem previamente carregado, por par­
te deste, de simpatia ou de antipatia. As hipóteses revelam um posi­
cionamento anterior do pesquisador perante o assunto, prova de que 
houve uma reflexão e um interesse sobre o tema antes de ter sido ele 
escolhido corno objeto de análise. 

O pesquisador, acompanhando a idéia de isenção, não se com­
promete com os resultados ou com posicionamentos mais concretos 
e incisivos, tentando passar uma imagem de que não é ele que cria, 
com suas reflexões, novos conceitos, mas que apenas reproduz o que 
a metodologia lhe possibilita observar. 

A redação dos textos científicos emprega expressões como 
"tudo leva a crer", "parece que': "é possível que", "os dados apontam 
para", "somos levados a acreditar". O autor de texto que emprega 
essas expressões parece não se comprometer com os resultados, des­
cartando facilmente críticas, pois nunca haverá uma posição con­
tundente se dizemos que "os dados nos permitem supor". 

A imparcialidade, a isenção e a neutralidade do autor nos textos 
científicos é uma grande farsa. A influência quebra essa falsa noção de 
neutralidade, de não-envolvimento com o objeto de estudo. 

Assim corno o pesquisador não é neutro, não o é a ciência e não 
o são também as técnicas. Entre elas, incluem-se os instrumentos de
coleta de dados. Incluem-se, também, as próprias metodologias.

Dos conceitos, constroem-se as metodologias. Muitas delas são 
construídas, no entanto, desconectadas dos objetivos da pesquisa. A 
metodologia - o como fazer - passa a ser mais importante do que o 
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próprio objeto a ser pesquisado. O ideal é que, retomando-se, a meto­
dologia seja elaborada a partir dos objetivos da pesquisa. Por sua vez, 
os instrumentos e ferramentas são dependentes da metodologia. 

Os conceitos que norteiam e embasam as reflexões do pesqui­
sador influem e praticamente definem a metodologia a ser utilizada. 
O momento da escolha do como desenvolver a pesquisa não é sim­

plesmente uma ação técnica, desprovida de concepções anteriores e 
de interferências. Ao contrário, nesse momento as correntes de pen­
samento apresentam-se de maneira incisiva e determinam caminhos 
e opções. 

Por exemplo: em uma pesquisa sobre analfabetismo, não basta 
simplesmente determinar o universo e a amostra; quantas pessoas 
serão questionadas, o número de perguntas; se as questões são aber­
tas ou fechadas; se há um software adequado para a tabulação, etc. 
O principal, de início, é determinar o conceito de analfabeto, ou seja, 
como será definido o analfabeto. Será aquele que sabe ler e desenhar 
seu nome? Será aquele que sabe ler e compreender um pequeno 
texto, identificando dados explícitos? Ou será aquele que consegue 
entender um texto e compreender dados não explicitados? Para cada 
um desses conceitos, os resultados serão diferenciados e as metodo­
logias também serão diferenciadas. 

Outro exemplo: pesquisando o mercado de trabalho do pro­
fissional da informação, farão parte da pesquisa o bibliotecário e o 
arquivista ou serão incluídos o museólogo e o gestor da informação? 
Haverá espaço para o jornalista, o cientista da computação e o radia­
lista? Será incluído o administrador de sistemas de informação? A 
escolha dos profissionais que compõem o grupo dos profissionais da 
informação alterará os resultados finais da pesquisa e determinará a 
metodologia a ser utilizada. 

É claro que podemos amenizar (ou dissimular em alguns casos) 
os problemas decorrentes da não-neutralidade (lembrando que não 
há possibilidade de um pesquisador neutro) explicando, no corpo 
das disseminações da pesquisa, tanto os conceitos como os referen­
ciais teóricos e a metodologia empregada. Isso, no entanto, não sig­
nifica que, por esse motivo, passamos a ser isentos ou nos tornamos 
imparciais. Com isso, mostramos ao leitor como a pesquisa foi rea­
lizada, com base em que conceitos, seguindo quais correntes. Ele, 
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leitor, deverá, por si só, analisar as implicações que as escolhas efe­

tuadas pelo autor resultaram nas conclusões finais da pesquisa. 

No entanto, tal situação pouco ameniza, pois o que ocorre é 

que, defendendo seus argumentos, pontos de vista, olhares, etc., o 

pesquisador tem a pesquisa como verdade e tentará impô-la aos 

leitores. Mesmo que inconsciente, ele, autor, não deixa claros todos 

os conceitos sob os quais desenvolveu a pesquisa ou não permite ao 

leitor a percepção de possibilidades diferentes daquelas que constam 

na disseminação. Por seu lado, o leitor procura respostas e termina 

por aceitá-las quando os resultados de uma pesquisa consultada 

coincidem com o seu modo de pensar ou dele se aproximam. 

A tentativa de diminuir a interferência não a elimina, ao con­

trário, a evidencia e a torna explícita. 

A metodologia, ou mais precisamente, os métodos, técnicas e 

instrumentos de coleta e análise de dados são vistos, ao menos na 

área da Ciência da Informação, com uma importância muito além 

da que de fato possuem. Nos cursos, a partir do relato dos alunos ou 

da percepção deles, a metodologia está restrita aos instrumentos de 

coleta de dados. A importância atribuída aos dados coletados é maior 

do que aquela que se dá à análise desses dados. Nos trabalhos desen­

volvidos pelos alunos, incluindo-se o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC), é perfeitamente perceptível o espaço dedicado aos 

dados levantados, com tabelas e gráficos, sempre maior e mais amplo 

do que o espaço para análise. 

Também é perceptível o destaque que se dá ao "visual" do rela­

to da pesquisa, com a preocupação de incluir tabelas e gráficos, mes­

mo que a redação que se segue a cada uma das tabelas seja uma repe­

tição, uma redundância em relação ao que pode ser observado nelas. 

Assim, tabelas e gráficos não são usados, na maioria das vezes, como 

recursos informacionais, mas como "adereços': complementos que 

visam tornar esteticamente melhor a disseminação da pesquisa. 

Talvez, nos cursos, entenda-se que a formação deva estar mais 

restrita às técnicas do que às análises. A exemplo da classificação 

e da catalogação, que em boa parte dos cursos focam prioritariamen­

te os instrumentos (.códigos-CD D, CDU, AACR2, etc.) em detrimen­

to dos processos, na pesquisa, ou nas disciplinas que lidam com a 

pesquisa na área, o ferramental se sobrepõe à análise. 

Sobre os métodos e as técnicas de pesquisa 165 

Na classificação, por exemplo, a determinação do assunto, a 

partir de uma leitura técnica, é muito mais difícil e se reveste de uma 

ação intelectual maior do que a localização de um número dentro 

de uma tabela de classificação. O objeto da disciplina Representação 

Temática, ou qualquer nome assemelhado que possua, não pode 

circunscrever-se a esta última ação. Além disso, o número aposto ao 

documento, especialmente ao livro, serve apenas para que o livro seja 

organizado e localizado nas estantes e para que, nestas, os materiais 

sejam ordenados com base em grupos de assuntos. 

Os formados, profissionais que lidam com a informação, dão­

se melhor no âmbito das técnicas do que no âmbito das análises. 

Acompanhando empiricamente as listas de discussão da área veicu­

ladas pela Internet (que alguns as designam como listas de "pedição", 

uma vez que um grande percentual das mensagens enviadas solicita 

a ajuda para uma gama enorme de assuntos, indo d.a mera locali­

zação de um livro até a contribuição para elaboração de um proje­

to). Observa-se nestes fóruns de debate certa dificuldade que os 

profissionais e alunos têm de lidar com uma discussão que extra­

pola o espaço das técnicas. Quase inexiste a pre,'.)cupação com 

aspectos políticos, econômicos, culturais, sociais, mesmo os voltados 

ou relacionados intimamente com a área da informação. O foco 

do interesse nessas listas é exclusivamente a técnica, os instrumentos 

e as ferramentas. 

A formação peca por se transformar, em alguns momentos, em 

mero "treinan1ento". 

A idéia de treinamento como concepção básica de formação 

pode ser resgatada. Quando isolado, pensando de maneira 

individualizada, preocupado apenas com a sua relação com o 

mercado, e desejoso de algo que traga a ilusão de dominar 

concretamente a área, o aluno aceita e exige disciplinas com 

forte emprego não de técnicas, mas de ferramentas, de instru­

mentos. Quando manipulando códigos e tabelas, o aluno apa­

rentemente tem o domínio do exercício, o domínio do "fazer" 

da profissão. Ele direciona para essas disciplinas, que lhe dão 

segurança de aprendizado, as principais atividades, as principais 

atribuições do profissional. Essas disciplinas, por suas caracte-
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leitor, deverá, por si só, analisar as implicações que as escolhas efe­

tuadas pelo autor resultaram nas conclusões finais da pesquisa. 

No entanto, tal situação pouco ameniza, pois o que ocorre é 

que, defendendo seus argumentos, pontos de vista, olhares, etc., o 

pesquisador tem a pesquisa como verdade e tentará impô-la aos 

leitores. Mesmo que inconsciente, ele, autor, não deixa claros todos 

os conceitos sob os quais desenvolveu a pesquisa ou não permite ao 

leitor a percepção de possibilidades diferentes daquelas que constam 

na disseminação. Por seu lado, o leitor procura respostas e termina 

por aceitá-las quando os resultados de uma pesquisa consultada 

coincidem com o seu modo de pensar ou dele se aproximam. 

A tentativa de diminuir a interferência não a elimina, ao con­

trário, a evidencia e a torna explícita. 

A metodologia, ou mais precisamente, os métodos, técnicas e 

instrumentos de coleta e análise de dados são vistos, ao menos na 

área da Ciência da Informação, com uma importância muito além 

da que de fato possuem. Nos cursos, a partir do relato dos alunos ou 

da percepção deles, a metodologia está restrita aos instrumentos de 

coleta de dados. A importância atribuída aos dados coletados é maior 

do que aquela que se dá à análise desses dados. Nos trabalhos desen­

volvidos pelos alunos, incluindo-se o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC), é perfeitamente perceptível o espaço dedicado aos 

dados levantados, com tabelas e gráficos, sempre maior e mais amplo 

do que o espaço para análise. 

Também é perceptível o destaque que se dá ao "visual" do rela­

to da pesquisa, com a preocupação de incluir tabelas e gráficos, mes­

mo que a redação que se segue a cada uma das tabelas seja uma repe­

tição, uma redundância em relação ao que pode ser observado nelas. 

Assim, tabelas e gráficos não são usados, na maioria das vezes, como 

recursos informacionais, mas como "adereços", complementos que 

visam tornar esteticamente melhor a disseminação da pesquisa. 

Talvez, nos cursos, entenda-se que a formação deva estar mais 

restrita às técnicas do que às análises. A exemplo da classificação 

e da catalogação, que em boa parte dos cursos focam prioritariamen­

te os instrumentos (.códigos -CDD, CDU, AACR2, etc.) em detrimen­

to dos processos, na pesquisa, ou nas disciplinas que lidam com a 

pesquisa na área, o ferramental se sobrepõe à análise. 

Sobre os métodos e ns técnicos de pesquiso 165 

Na classificação, por exemplo, a determinação do assunto, a 

partir de uma leitura técnica, é muito mais difícil e se reveste de uma 

ação intelectual maior do que a localização de um número dentro 

de uma tabela de classificação. O objeto da disciplina Representação 

Temática, ou qualquer nome assemelhado que possua, não pode 

circunscrever-se a esta última ação. Além disso, o número aposto ao 

documento, especialmente ao livro, serve apenas para que o livro seja 

organizado e localizado nas estantes e para que, nestas, os materiais 

sejam ordenados com base em grupos de assuntos. 

Os formados, profissionais que lidam com a informação, dão­

se melhor no âmbito das técnicas do que no âmbito das análises. 

Acompanhando empiricamente as listas de discussão da área veicu­

ladas pela Internet ( que alguns as designam como listas de "pedição", 

uma vez que um grande percentual das mensagens enviadas solicita 

a ajuda para uma gama enorme de assuntos, indo da mera locali­

zação de um livro até a contribuição para elaboração de um proje­

to). Observa-se nestes fóruns de debate certa dificuldade que os 

profissionais e alunos têm de lidar com uma discussão que extra­

pola o espaço das técnicas. Quase inexiste a pre,:Kupação com 

aspectos políticos, econômicos, culturais, sociais, mesmo os voltados 

ou relacionados intimamente com a área da informação. O foco 

do interesse nessas listas é exclusivamente a técnica, os instrumentos 

e as ferramentas. 

A formação peca por se transformar, em alguns momentos, em 

mero "treina1nento". 

A idéia de treinamento como concepção básica de formação 

pode ser resgatada. Quando isolado, pensando de maneira 

individualizada, preocupado apenas com a sua relação com o 

mercado, e desejoso de algo que traga a ilusão de dominar 

concretamente a área, o aluno aceita e exige disciplinas com 

forte emprego não de técnicas, mas de ferramentas, de instru­

mentos. Quando manipulando códigos e tabelas, o aluno apa­

rentemente tem o domínio do exercício, o domínio do "fazer" 

da profissão. Ele direciona para essas disciplinas, que lhe dão 

segurança de aprendizado, as principais atividades, as principais 

atribuições do profissional. Essas disciplinas, por suas caracte-
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rísticas, parecem lidar com pressupostos indiscutíveis, com 

verdades absolutas, devolvendo ao aluno aquela sensação de 

aprendizado com o qual ele conviveu durante todo o período 

de ensino do primeiro e segundo graus (ALMEIDA JÚNIOR, 

2002, p.143-144). 

A preocupação exagerada quanto a destacar e apontar compe­

tências e habilidades para o exercício e a formação do profissional 

da informação também deve ser aqui lembrada. As competências e 

habilidades são reduzidas a tópicos que devem constar do perfil de 

um bom profissional ou do perfil de pessoas levando-as a se tornarem 

aptas para o exercício da profissão. Os aspectos subjetivos do fazer 

bibliotecário não são considerados. Lidando com a objetividade do 

fazer do profissional, tais habilidades e competências se fixam nos 

aspectos técnicos da área. 

Além da formação, o estereótipo do profissional, com destaque 

do bibliotecário, também reflete a relação mais próxima desse pro­

fissional com as técnicas e o seu fazer apoiado por ferramentas e 

instrumentos. 

A sociedade entende o bibliotecário como um profissional 

improdutivo e vinculado estreitamente às técnicas. Esse foi tema de 

um trabalho que desenvolvi já há algum tempo. Nele, pretendi 

analisar o motivo, o porquê, a causa desse estereótipo. A imagem 

do profissional - diferente daquela que gostaríamos - é sempre 

lembrada em textos publicados e palestras proferidas em eventos 

da área. Mas, normalmente, ela é apenas explicitada, sem discussões 

sobre o que a motiva. No texto (ALMEIDA JÚNIOR, 1995, p.2-5), são 

lembradas várias imagens que compõem o estereótipo, fruto do 

imaginário da população: de sexo feminino, idosa, de penteado tí­

pico (normalmente coque), funcionária pública e ocupada com 

leitura ou tricô. 

Em resumo: o profissional bibliotecário é entendido como 

improdutivo, passivo, guardião do passado, ocioso, inútil, sem 

função social e, horror dos horrores, funcionário público. 

Sobre os métodos e as térnicas de pesquisa 167

Acrescentar a esse rol de adjetivos mais um, o de conformista, 

não vai piorar a imagem desse profissional que se faz presente 

como reprodutor da ideologia dominante, como aquele que 

colabora na sustentação e preservação dos valores, idéias, pro­

postas e interesses das classes que detêm o poder (ALMEIDA 

JÚNIOR, 1995, p.4-5). 

Outro ponto importante a ser destacado em relação às técnicas 

é que, não sendo neutras, elas tendem a reproduzir uma determinada 

situação social, a partir dos espaços em que trabalha o profissional 

da informação e dos materiais com os quais ele lida. Reproduzindo 

os interesses, necessidades, modo de pensar e ideologia das classes 

dominantes, o profissional da informação pode ser incluído entre os 

que excluem as outras classes, muito embora a grande maioria desses 

profissionais façam parte destas últimas. 

A imagem conservadora, retrógrada, meramente preservacio­

nista, com a qual a biblioteca é identificada, não poderia ser 

diferente. Pior: a biblioteca também foi e continua sendo vista 

como dissociada dos interesses da maioria da sociedade; como 

um equipamento cultural que contribui para a perpetuação de 

uma estrutura em que o saber é ferramenta para ampliação das 

desigualdades; como uma instituição cujas ações reforçam e 

ampliam o fosso entre os que possuem e os que não possuem 

informação (ALMEIDA JUNIOR, 2004, p.72). 

A exacerbação do valor das técnicas ofusca a visão social da 

profissão, deixando os profissionais da informação à mercê dos in­

teresses das classes dominantes. 

A sociedade não sabe exatamente as funções exercidas por um 

bibliotecário; não pode fazer uso dos espaços em que ele atua; 

precisa de um mínimo de habilidades para obter algo que 

considere útil dentro do que é armazenado e oferecido nas 

unidades de informação; o conteúdo veiculado nos suportes 

informacionais são codificados de maneira a dificultar sua 

compreensão, sua apreensão (a norma culta, as referências e 
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rísticas, parecem lidar com pressupostos indiscutíveis, com 

verdades absolutas, devolvendo ao aluno aquela sensação de 

aprendizado com o qual ele conviveu durante todo o período 

de ensino do primeiro e segundo graus (ALMEIDA JÚNIOR, 

2002, p.143-144). 

A preocupação exagerada quanto a destacar e apontar compe­

tências e habilidades para o exercício e a formação do profissional 

da informação também deve ser aqui lembrada. As competências e 

habilidades são reduzidas a tópicos que devem constar do perfil de 

um bom profissional ou do perfil de pessoas levando-as a se tornarem 

aptas para o exercício da profissão. Os aspectos subjetivos do fazer 

bibliotecário não são considerados. Lidando com a objetividade do 

fazer do profissional, tais habilidades e competências se fixam nos 

aspectos técnicos da área. 

Além da formação, o estereótipo do profissional, com destaque 

do bibliotecário, também reflete a relação mais próxima desse pro­

fissional com as técnicas e o seu fazer apoiado por ferramentas e 

instrumentos. 
A sociedade entende o bibliotecário como um profissional 

improdutivo e vinculado estreitamente às técnicas. Esse foi tema de 

um trabalho que desenvolvi já há algum tempo. Nele, pretendi 

analisar o motivo, o porquê, a causa desse estereótipo. A imagem 

do profissional - diferente daquela que gostaríamos - é sempre 

lembrada em textos publicados e palestras proferidas em eventos 

da área. Mas, normalmente, ela é apenas explicitada, sem discussões 

sobre o que a motiva. No texto (ALMEIDA JÚNIOR, 1995, p.2-5), são 

lembradas várias imagens que compõem o estereótipo, fruto do 

imaginário da população: de sexo feminino, idosa, de penteado tí­

pico (normalmente coque), funcionária pública e ocupada com 

leitura ou tricô. 

Em resumo: o profissional bibliotecário é entendido como 

improdutivo, passivo, guardião do passado, ocioso, inútil, sem 

função social e, horror dos horrores, funcionário público. 

Sobre os métodos e as térnicns de pesquisa 167

Acrescentar a esse rol de adjetivos mais um, o de conformista, 

não vai piorar a imagem desse profissional que se faz presente 

como reprodutor da ideologia dominante, como aquele que 

colabora na sustentação e preservação dos valores, idéias, pro­

postas e interesses das classes que detêm o poder (ALMEIDA 

JÚNIOR, 1995, p.4-5). 

Outro ponto importante a ser destacado em relação às técnicas 

é que, não sendo neutras, elas tendem a reproduzir uma determinada 

situação social, a partir dos espaços em que trabalha o profissional 

da informação e dos materiais com os quais ele lida. Reproduzindo 

os interesses, necessidades, modo de pensar e ideologia das classes 

dominantes, o profissional da informação pode ser incluído entre os 

que excluem as outras classes, muito embora a grande maioria desses 

profissionais façam parte destas últimas. 

A imagem conservadora, retrógrada, meramente preservacio­

nista, com a qual a biblioteca é identificada, não poderia ser 

diferente. Pior: a biblioteca também foi e continua sendo vista 

como dissociada dos interesses da maioria da sociedade; como 

um equipamento cultural que contribui para a perpetuação de 

uma estrutura em que o saber é ferramenta para ampliação das 

desigualdades; como uma instituição cujas ações reforçam e 

ampliam o fosso entre os que possuem e os que não possuem 

informação (ALMEIDA JÚNIOR, 2004, p.72). 

A exacerbação do valor das técnicas ofusca a visão social da 

profissão, deixando os profissionais da informação à mercê dos in­

teresses das classes dominantes. 

A sociedade não sabe exatamente as funções exercidas por um 

bibliotecário; não pode fazer uso dos espaços em que ele atua; 

precisa de um mínimo de habilidades para obter algo que 

considere útil dentro do que é armazenado e oferecido nas 

unidades de informação; o conteúdo veiculado nos suportes 

informacionais são codificados de maneira a dificultar sua 

compreensão, sua apreensão (a norma culta, as referências e 
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linguagens imagéticas, tanto fixas como cm movimento, a 

linguagem do som); revela seu total desconhecimento do fazer 
bibliotecário quando elege, para descrever o profissional, ca­
racterísticas que são consideradas por ele como deturpadas e 
discrepantes em relação à verdadeira imagem. 
Partindo de todos esses pontos, entre outros tantos não arro­

lados, como é possível que o profissional tenha sobrevivido. 
Como pode ser conhecido e bem conceituado, como pode ter 
um bom status a profissão que não atende à maioria da popu­
lação nem responde à suas necessidades? Para a sociedade, para 
a maioria da população, o bibliotecário é um profissional des­
necessário, sem função social. 
É a partir disso que acreditamos que o bibliotecário apenas so­
brevive por ser apoiado e sustentado por segmentos sociais que 
têm nesse profissional um parceiro, talvez mais um instrumento 

propiciador e reprodutor das estruturas que lhe possibilitam a 
manutenção do poder (ALMEIDA JÚNIOR, 2004, p.84). 

Vale alertar que não estou excluindo as técnicas do fazer do 
profissional da informação. Ao contrário, entendo que as profissões 
que compõem a área da Ciência da Informação são técnicas em es­
sência. O que não é admissível é o exagero na valoração das técnicas, 
em detrimento de outros aspectos dessas profissões. 

Retomando: nas pesquisas, mais importantes do que a meto­
dologia são as análises propiciadas pelos dados levantados. Os dados 
em si não alicerçam ações ou tomada de decisões. 

Nos estudos de usuário - e aqui estamos no âmbito da atuação 

do profissional - há um espaço na construção do instrumento de 
coleta e na própria coleta de dados. A partir dos dados obtidos, pou­
cas, ou pouquíssimas, são as análises resultantes. Parece que o pro­
fissional da área não sabe o que fazer com os dados levantados. 
Tem-se, então, uma grande quantidade de dados, os quais, porém, 

não resultam em uma ação concreta. 
Acompanhando um modo de entender o fazer de sua área, 

unicamente técnico, o profissional da informação transporta esse 
entendimento para todas as suas atividades, incluindo aquelas que 

dependem de pesquisas. 
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Os Instrumentos de Coleta 

Retomando-se a idéia de interferência, vê-se que ela está pre­
sente no momento da escolha da maneira como se desenvolverá a 
pesqmsa. 

Nas disciplinas que têm o assunto como interesse, o segmento 
mais facilmente compreensível pelos alunos é justamente a metodo­
logia. Problema, objetivos, justificativa, hipóteses, análises, etc., estão 
em um plano mais subjetivo, mais intangível. A metodologia, por sua 
vez, implica em procedimentos mais concretos e passíveis de contro­
le. Pode-se receber treinamento, utilizar softwares para a tabulação, 

empregar critérios matemáticos para a amostragem, produzir grá­
ficos e tabelas sofisticadas melhorando-se o entendimento visual 
de dados brutos, etc. São ações calcadas em padrões, normas, téc­

nicas definidas. Há pouco espaço para inovações ou tentativas de 
mudanças. Nas pesquisas este não é, tradicionalmente, o espaço 
da criatividade. 

Assim, nas disciplinas sobre pesquisa, mesmo que não seja essa 
a intenção, os alunos se preocupam com a metodologia, pois, acre­

ditam eles, é mais fácil para o professor observar erros e há pouco 
espaço para apresentar opiniões próprias. 

Desde o ensino fundamental, os alunos entendem as disciplinas 
que não lidam com dados, fatos, normas ou regras como as mais 
"fáceis': pois permitem ao aluno, a partir do seu senso comum, tecer 

opiniões próprias, e não são, tais disciplinas, dependentes de um 
conhecimento fechado e sistematizado. Nestas se incluem a História, 

a Filosofia, a Educação Artística, etc. Nas outras estão incluídas a 
Matemática e o Português. Os alunos "aceitam" ser reprovados nas 
disciplinas que reproduzem normas e regras, mas não nas outras. 

Há uma certa razão nesse entendimento, uma vez que discipli­
nas como História, Filosofia, etc., estão estruturadas em conceitos e 

estes não são representativos de verdades absolutas. 
Os instrumentos de coleta fixam-se em padrões e acredita-se 

que eles, se seguidos à risca, impedem e evitam a subjetividade, tor­

nando as respostas isentas de interferências. Há a possibilidade, sob 
esse ponto de vista do qual não compartilho, de os instrumentos 

serem neutros. Assumindo-se essa neutralidade, os resultados, as 
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respostas às questões, refletem exatamente o pensamento dos 
respondentes. 

O questionário, por exemplo, mesmo quando precedido de um 
pré-teste, terá problemas de entendimento, visto que o público atin­
gido por ele é heterogêneo apesar de, em boa parte das vezes, estar 
restrito a determinados ambientes, físicos ou virtuais. Outros fatores 
influem nas respostas obtidas, como a pressa, a desconfiança em 
pesquisas, a temperatura, o ruído, o bem-estar ou mal-estar, o am­
biente, etc. Mais: a forma como o pesquisador se dirige ao respon­
dente influi sobremaneira nas respostas, porquanto, a priori, deter­
mina uma simpatia ou animosidade à pesquisa; a relação do 
respondente com o terna pesquisado que o predispõe à sinceridade 
ou não; o fato de o questionado poder omitir ou mesmo alterar 
respostas para "agradar" ou mostrar uma outra "imagem"; a insti­
tuição à qual pertence o pesquisador etc., a determinadas perguntas 
diante do pesquisador; 

Muitos são os problemas que podem afetar ou interferir na co­
leta de dados quando se utiliza o questionário como instrumento. 

O mesmo se diga da entrevista e do roteiro elaborado para 
realizá-la. Vários dos itens apresentados para o questionário são 
válidos aqui também, acrescidos de outros, entre os quais: a forma 
como o pesquisador apresenta cada uma das questões, a qual pode 
ser diferente para os diversos entrevistados; os preconceitos preexis­

tentes, tanto do entrevistador como do entrevistado; a dificuldade 
para desenvolver um raciocínio, na formulação da questão e na res­
posta, etc. 

Finalizando 

A proposta do texto foi abordar o tema da pesquisa a partir de 
um ponto de vista crítico em relação a aspectos pouco ou nada dis­
cutidos na área. Procurei enfatizar a preocupação exagerada com os 
aspectos formais da pesquisa na área da Ciência da Informação, 
particularmente com a metodologia, suas técnicas e seus instrumen­
tos. Outros segmentos presentes na pesquisa poderiam ter sido ob­
jeto de análise, embora o espaço e a intenção do artigo não os tenham 
privilegiado. Seria o caso, por exemplo, dos tipos e dos métodos de 
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pesquisa: os problemas existentes na pesquisa descritiva ou no âm­
bito dos métodos, especificamente na pesquisa participante ou pes­
quisa-ação. Tais problemas são facilmente detectados e precisam ser 
evidenciados, destacados e analisados. 

Por fim, devo alertar, como já ressaltado no decorrer do texto, 
que não sou contra as técnicas, sejam elas vinculadas à pesquisa ou 
não, mas contra a exacerbação do valor dado a elas quando compa­
radas com as análises dos dados obtidos. O resultado das pesquisa 
não pode prescindir de uma ação reflexiva, baseada nas análises, 
muito mais do que meramente nos dados conseguidos pelos instru­
mentos de coleta. 

Falta, na área da Ciência da Informação, uma discussão siste­
matizada dos problemas da pesquisa que aborde temas e assuntos 
referentes a seu objeto de estudo. É provável que essa falta - e aqui 
não estou afirmando, já que não possuo dados suficientes para apoiar 
uma assertiva - seja motivada pela acanhada existência de pesquisas 
na área. 
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